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RESUMO 
 

A reconfiguração sociopolítica do movimento Pinheirinho na conquista do 
direito à cidade: São José dos Campos, 2011 a 2015 é uma temática que 
advem do processo urbano, tendo por gênese os conflitos da relação capital X 
trabalho. O movimento Pinheirinho tornou-se simbólico no país por retratar a 
realidade das cidades brasileiras. Analisamos que a desocupação expressou a 
concretização da hegemonia e da força do poder da alta burguesia da cidade. 
O acirramento desse conflito provocou uma reconfiguração sociopolítica do 
movimento Pinheirinho. Considera-se que estudar a reconfiguração 
sociopolítica do movimento Pinheirinho, com a sua reorganização para a 
conquista da cidade, foi fundamental para evidenciar as mediações que 
expressam os interesses antagônicos que perpassam as relações das classes 
sociais do sistema capitalista de produção. Optamos por uma pesquisa de 
natureza qualitativa, iniciando-a com um levantamento bibliográfico e com uma 
pesquisa documental, na qual usamos fontes que contêm registros sobre o 
movimento Pinheirinho, da imprensa local (por meio virtual). Foi usada, para 
conhecer a reconfiguração sociopolítica do movimento, a observação 
participante assistemática. As respostas para esse processo sociopolítico do 
movimento Pinheirinho sinalizaram que as lutas por moradia e pela cidade são 
constituintes do acirramento dos conflitos entre as classes no espaço urbano, o 
que sugeriu o estudo do Estado, da Democracia Burguesa e do Direito à 
Cidade como categorias teóricas fundantes para a nossa análise. No capítulo I, 
fizemos uma análise da continuidade da luta por moradia dos ex-ocupantes do 
Pinheirinho no pós-desocupação, trazendo elementos da anterior situação de 
estabilidade. No capítulo II, nossas reflexões acerca da política habitacional 
alcançada pelo movimento Pinheirinho buscaram considerar o processo de 
reprodução social em uma sociedade dividida em classes. No capítulo III, 
trabalhamos a importância de o Serviço Social somar-se aos movimentos de 
trabalhadores para um exercício profissional que tenha a finalidade de 
fortalecer sua luta. A experiência do movimento Pinheirinho demonstrou que a 
tomada de consciência dos trabalhadores em relação aos problemas urbanos, 
bem como os problemas de transporte, de moradia, de saúde, dentre outros, é 
um elemento importante para demonstrar as possibilidades de impulsionar 
lutas pelo direito à cidade e para a materialização das ações dos movimentos 
sociais de trabalhadores e pode impulsionar a classe operária no processo 
dirigente da transformação revolucionária.  
 
Palavras-chave: Reorganização Sociopolítica; Estado; Democracia Burguesa; 
Movimentos Sociais; Direito à Cidade, Serviço Social. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 
 

 
The socio-political reconfiguration of “Pinheirinho Movement” in the right of 
conquest to city: Sao Jose dos Campos, 2011-2015, is an issue that arises from 
the urban process having as genesis the conflicts of the relation between capital 
and work. The “Pinheirinho Movement” became symbolic in the country by 
portraying the reality of Brazilian cities. It was analyzed that the eviction 
expressed the achievement of hegemony and power strength of the city 
ledgerbait. The intensification of the conflict caused a sociopolitical 
reconfiguration of “Pinheirinho Movement”. It was considered to study the 
sociopolitical reconfiguration of Pinheirinho movement, with its reorganization to 
the conquest of the city, it was essential to highlight the mediation’s that 
express the antagonistic interests that pervade the relations of the social 
classes of the capitalist system of production. It was chosen a qualitative 
research, starting with a bibliographic survey and documentary research, in 
which was used sources containing records about the “Pinheirinho Movement”, 
the local press (by virtual means). It was utilized to meet the socio-political 
configuration of the movement, unsystematic participant observation. The 
answers to this sociopolitical process “Pinheirinho Movement” signaled that the 
struggles for housing and the citinzenship as the constituents of conflicts 
intensification between classes in the urban space, which suggested the study 
of the State, Bourgeois Democracy and the Right to the City as theoretical 
categories foundational to our analysis. In Chapter I, it was made an analysis of 
the continuing struggle for housing of Pinheirinho's former occupants in the 
post-eviction process, bringing elements of the previous situation of stability. In 
Chapter II, the reflections on the housing policy achieved by “Pinheirinho 
Movement” sought to consider the process of social reproduction in a society 
divided into classes. In Chapter III, it was studied the importance of Social Work 
to contribute to the workers movement into a professional exercise that has the 
purpose of strengthening its struggle. The experience of “Pinheirinho 
Movement” demonstrated that workers' awareness of regarding urban problems 
as well as transportation, housing, health, among others, is an important 
element to demonstrate the possibilities of promoting fights for the right to the 
city and the materialization of the actions of the workers social movements that 
can boost the working class to the head of the revolutionary transformation 
process. 
 
Keywords: Socio-political Reorganization; State; Bourgeois Democracy; Social 
Movements; Right to the City, Social Work. 
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CANÇÃO 

 

Eles têm códigos e decretos. 

Eles têm prisões e fortalezas. 

(sem contar seus reformatórios!) 

Eles têm carcereiros e juízes 

que fazem o que mandam por trinta dinheiros. 

Sim, e para que? 

Será que eles pensam que nós, como eles, 

seremos destruídos? 

Seu fim será breve e eles hão de notar 

que nada poderá ajudá-los. 

 

Eles têm jornais e impressoras 

para nos combater e amordaçar. 

(sem contar seus estadistas!) 

Eles têm professores e sacerdotes 

que fazem o que mandam por trinta dinheiros. 

Sim, e para que? 

Será que precisam a verdade temer? 

Seu fim será breve e eles hão de notar 

que nada poderá ajudá-los. 

 

Eles têm tanques e canhões, 

granadas e metralhadoras 

(sem contar seus cassetetes!) 

Eles têm policia e soldados, 

que por pouco dinheiro estão prontos a tudo. 

Sim, e para que? 

Terão inimigos tão fortes? 

Eles pensam que podem parar, 

a sua queda, na queda, impedir. 

Um dia, e será para breve 

 

verão que anda poderá ajudá-los. 

E de novo bem alto gritarão: Parem! 

Pois nem dinheiro nem canhões 

poderão mais salvá-los. 

 

Bertolt Brecht 
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Introdução 

 

Na atualidade, os conflitos urbanos que decorrem de ocupações 

revelam-se importantes, especialmente por se aproximarem das expressões 

atuais e concretas da relação capital X trabalho na particularidade dos 

movimentos sociais. 

As cidades brasileiras são marcadas pela desigualdade social causada 

pela concentração fundiária e pela especulação financeira do mercado 

imobiliário. A moradia é um direito constitucional que deveria ser garantido aos 

sujeitos pelo Estado, porém o que vemos em nosso país é um “cenário de 

violações”, o que é possível visualizarmos, de forma latente, em inúmeros 

despejos forçados ocorridos. 

A reconfiguração sociopolítica do movimento Pinheirinho na conquista 

do direito à cidade: São José dos Campos, 2011 a 2015 é uma temática que 

advém desse processo urbano, tendo por gênese a relação conflituosa 

estabelecida entre os trabalhadores e os donos dos meios de produção no 

processo de trabalho. A força de trabalho transforma-se numa mercadoria na 

sociedade capitalista de produção e serve como fonte de exploração para o 

capitalista, que usurpa a riqueza socialmente produzida individualmente.  

O trabalho ocupa centralidade na vida humana e, a partir do processo de 

reprodução social, determina as mais diversas formas de sociabilidade. Os 

conflitos por moradia materializam-se na vida urbana como parte desse 

processo e podem ser considerados como uma particularidade, ou mesmo uma 

mediação que corresponde à relação capital X trabalho.   

A cidade de São José dos Campos, SP, em particular, tem uma história 

que retrata a falta de política habitacional, especialmente para os setores que 

têm baixa renda, ou seja, para aqueles que ganham até três salários mínimos. 

Durante dezenas de anos, os moradores da cidade aguardaram a política 

habitacional para garantir a moradia e somam um número de mais de 20 mil 

inscritos na Prefeitura.  

Situações como essa constituem a realidade de muitas outras cidades 

brasileiras, em decorrência da acumulação capitalista, que não dispõe de um 

planejamento urbano para que a população pobre tenha acesso à 

infraestrutura, como o saneamento básico, o asfaltamento das vias públicas, o 
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transporte coletivo, a educação, a saúde e o lazer, ou mesmo a simples oferta 

de empregos.  

Os sujeitos que têm seus direitos violados, no que toca ao acesso à 

moradia, são obrigados a fazer ocupações de áreas urbanas para, assim, 

garantir um teto. Essa luta soma-se a outras que são inerentes à ocupação do 

espaço urbano, e todas elas perfazem o direito à cidade. 

Forlim e Costa assinalam que as ocupações demonstram uma luta pela 

sobrevivência,  

[...] uma capacidade de resistência, que desmistifica o mito de 
apatia dos trabalhadores. As causas das ocupações são as 
mesmas da existência das favelas e, sua maior ocorrência nos 
últimos anos, decorre, além do déficit habitacional, da ausência 
de uma política habitacional e dos espaços nas favelas 
encontrarem-se praticamente ocupados, é consequência de 
uma maior organização dos moradores da cidade. 
Diferentemente de uma favela, que se caracteriza por uma 
ocupação individual e cotidiana, ou seja, aqueles que não têm 
onde morar procuram um lugar para instalar-se com sua 
família, as ocupações ocorrem em bloco [...], existindo um 
grupo de famílias que procuram em conjunto uma área para 
instalar-se. (FORLIM e COSTA, 2010, pp. 137-138) 

 

No caso de São José dos Campos, a luta por moradia do movimento 

social Pinheirinho forçou o Estado a ensaiar uma política de habitação na 

cidade, com a construção de casas para os ocupantes desse espaço e para 

outros sujeitos que aguardavam moradia. 

O movimento Pinheirinho tornou-se simbólico no país por retratar a 

realidade das cidades brasileiras. Teve início em 2004, com a ocupação de um 

terreno, e ganhou repercussão internacional em 2012 pela forma violenta como 

ocorreu o despejo. Por 8 anos, a ocupação do Pinheirinho esteve em uma 

situação de razoável estabilidade, e não se imaginava a retirada dos 

moradores do terreno. 

Analisamos que a desocupação expressou a concretização da 

hegemonia e da força do poder da alta burguesia da cidade. Para essa 

descoberta, foi necessário passar pela relação estabelecida pela burguesia 

local e estadual com os poderes executivo e judiciário e com a polícia militar, a 

executora da ação. Ficou evidente o ódio de classe da alta burguesia local, 

quando coloca toda a sua força para, violentamente, retirar os sujeitos de suas 

casas na ocupação em defesa da propriedade privada.  
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O acirramento desse conflito provocou uma reconfiguração sociopolítica 

do movimento Pinheirinho que, após a desocupação/despejo, ampliou-se e deu 

mais ênfase à luta pela conquista do direito à cidade, resultando no direito à 

casa, com o início da construção do conjunto “Pinheirinho dos Palmares”, por 

meio do Programa Minha Casa Minha Vida.  

Essa particularidade põe em relevância a necessidade da compreensão 

de que o direito à moradia, como afirma Rolnik (2012), não é apenas o de ter 

quatro paredes e um teto em cima da cabeça. A moradia é uma forma de 

acesso a outros direitos como educação, saúde, ambiente saudável, trabalho, 

entre outros. 

Conhecer e analisar o processo de reconfiguração sociopolítica atual do 

movimento Pinheirinho com a perspectiva da conquista do direito à cidade é 

uma importante contribuição para os estudos científicos na área das ciências 

sociais, do Serviço Social e também uma contribuição direta para a cidade. A 

reconfiguração sociopolítica do movimento Pinheirinho se coloca como um 

nexo que relaciona a constituição da reprodução social com a gênese do 

trabalho e é parte do processo de sociabilização desencadeado pelo trabalho. 

Essa luta é uma generalização do conflito da relação capital X trabalho e, ao 

mesmo tempo, uma particularidade da luta de classes que perpassa a luta pelo 

direito à cidade.   

  O conhecimento e a análise desse estudo percorreram os elementos 

sociopolíticos que ficaram da antiga organização no período da ocupação e os 

aspectos que precisaram ser reconfigurados após o despejo para a conquista 

da moradia e a continuidade da luta pela conquista da cidade, tendo como 

central o embate contra a propriedade privada.  

Considera-se que estudar a reconfiguração sociopolítica do movimento 

Pinheirinho, com a sua reorganização para a conquista da cidade, foi 

fundamental para evidenciar as mediações que expressam os interesses 

antagônicos que perpassam as relações das classes sociais do sistema 

capitalista de produção no contexto da cidade, especialmente por abordar a 

relevância da ação de sujeitos que protagonizam a luta de classes no espaço 

urbano para a efetivação das políticas sociais na perspectiva da autonomia e 

da independência de classe, a partir de um projeto voltado à emancipação 

humana.  
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Essa luta dá-se num momento em que o modo de produção capitalista 

vive uma crise estrutural. É nesse marco que se revelou fundamental buscar as 

bases estruturais do modo de produção capitalista e suas determinações 

contemporâneas pós-crise estrutural da década de 1970, considerando os 

aspectos: crise da superprodução, queda tendencial da taxa de lucro, resposta 

do capital à própria crise que atinge duramente os direitos dos trabalhadores, 

perpassando a esfera do Estado, que se recompôs para atender os preceitos 

neoliberais em defesa da propriedade privada.  

No campo do Serviço Social, este estudo é importante para uma 

aproximação do pensamento e da ação diante de situações com as quais o 

profissional assistente social trabalha, na perspectiva do processo de 

construção de novas propostas e alternativas profissionais que respondam às 

demandas cotidianas atuais e que se materializem na singularidade da vida de 

sujeitos excluídos do acesso a bens e a serviços da riqueza produzida em 

nossa sociedade no espaço urbano, neste caso em sua relação com os 

movimentos sociais.  

Em sua particularidade, a pesquisa demonstrou o caminho político 

trilhado por sujeitos do movimento Pinheirinho, que se organizaram na luta pela 

efetivação de seus direitos sociais básicos no espaço urbano e se chocaram 

com o chamado “direito à propriedade privada”. 

Do ponto de vista acadêmico, foi uma continuidade dos estudos da 

minha dissertação no curso de mestrado no Programa de Estudos Pós-

Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUC/SP) sobre a temática dos movimentos sociais, que se centrou na 

organização e na sustentação sociopolítica da ocupação Pinheirinho, no 

período de 2007 a 2009, orientada por Evaldo Amaro Vieira.  

O Programa de Serviço Social da PUC/SP tem como eixo articulador de 

seu projeto pedagógico, nos cursos de mestrado e doutorado, o estudo do 

Serviço Social como profissão e como área do conhecimento diante das novas 

configurações das relações do Estado e da sociedade civil.  O Programa 

propõe-se a fazer um desvelamento crítico da questão social, em sua gênese, 

com o desenvolvimento histórico e com as expressões que a singularizam na 

sociedade capitalista contemporânea, além de promover o acesso ao 

conhecimento sobre os seus fundamentos. 
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O desenvolvimento da temática dos movimentos sociais é uma 

contribuição para a área de concentração dos estudos em Políticas Sociais e 

Movimentos Sociais, que se formulam pela linha de pesquisa da Política Social 

para o desenvolvimento das temáticas do Estado, dos Movimentos Sociais e do 

Associativismo Civil.  

Este estudo pretende promover uma contribuição para a cidade de São 

José dos Campos, por trazer à tona uma análise das possibilidades e das 

conquistas alcançadas por um movimento social coletivo da classe 

trabalhadora, representado por sujeitos que estavam desprovidos de moradia e 

hoje, com a continuidade de sua luta, dão relevância às debilidades. 

Apresentamos uma situação de inexistência de políticas sociais para o 

atendimento de necessidades fundamentais da população no espaço urbano, 

espaço configurado pelas relações de produção do capitalismo, marcadas pela 

exploração nas relações de trabalho. 

Em 2004, o movimento Pinheirinho era composto por 150 famílias 

desprovidas de moradia que ocuparam uma área de 1,3 milhão de metros 

quadrados. Num período de quase 8 anos, os ocupantes não tiveram acesso 

regularizado à infraestrutura básica.   

A partir da organização sociopolítica, os moradores buscaram 

alternativas para a efetivação de seus direitos sociais vinculados à luta pela 

emancipação humana, quando foram improvisadas as formas de acesso à 

água, à energia elétrica, à coleta de lixo e ao esgoto. Com o decorrer do tempo, 

foi possível alcançar melhorias em suas condições de vida de uma forma geral, 

especialmente com relação à alimentação, pois se destinava a renda dos 

moradores para esse fim, em detrimento do pagamento de aluguéis de casas. 

A origem da organização sociopolítica desse movimento decorreu da 

experiência de uma ocupação anterior desse grupo de pessoas de casas de 

um programa habitacional no bairro Campo dos Alemães, na região sul da 

cidade e, posteriormente, a uma praça do citado bairro.  

Segundo Forlin e Costa (2010), nos anos de 1970, os governos 

propuseram uma política habitacional em moldes desenvolvimentistas, que se 

materializou pela via do Sistema Financeiro de Habitação e excluiu a 

população de baixa renda. Ao longo dessa mesma década, houve iniciativas 

municipais para a habitação popular, porém não foram suficientes para abarcar 
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a população com baixa renda. Foi nesse período que foi concedida à Prefeitura 

de São José dos Campos a posse do bairro chamado “Campo dos Alemães” 

que, na época, tinha sua localização considerada periférica para a construção 

de projetos populares habitacionais. 

Forlin e Costa (2010) assinalam que, nas décadas de 80 e 90, alguns 

programas habitacionais foram desenvolvidos em parceria com a Caixa 

Econômica Federal e outros, com o governo do Estado, por meio da 

Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU), porém se 

configuraram insuficientes para responder à demanda social habitacional da 

cidade. Em 1995, o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado instituiu as 

Zonas Especiais de Interesses Sociais para abranger favelas e loteamentos 

clandestinos (ZEIS)1. 

Podemos observar que o desenvolvimento tecnológico industrial da 

cidade convive cotidianamente com a desigualdade na distribuição da riqueza 

socialmente produzida e não dispõe de um planejamento urbano capaz de 

responder às demandas habitacionais e sociais da população trabalhadora. 

Para Forlin e Costa, 

[...] a partir da década de1970, quando houve mudança no 
perfil do município, ocorreu uma reestruturação da área 
urbana, um intenso processo de urbanização e ampliação dos 
desníveis sociais (houve segregação sócio-habitacional como 
reflexo). Este crescimento econômico atraiu população de 
outros municípios e gerou um aumento das unidades 
habitacionais, para suprir a necessidade de moradia dos 
trabalhadores das indústrias e destes novos centros 
tecnológicos. Imóveis e localidades específicas foram se 
tornando alvos de domínio do capital e áreas centrais e suas 
proximidades foram valorizando-se, empurrando a população 
de baixa renda para áreas cada vez mais periféricas ao centro. 
Na ausência de uma política habitacional consistente, essa 
população desenvolveu mecanismos de contornar o mercado 
imobiliário e passou a ocupar os loteamentos e bairros 
clandestinos que hoje permeiam a cidade. (FORLIM e COSTA, 
2010, p. 125) 

 

A cidade de São José dos Campos tem uma característica industrial e 

expressa as mais diversas contradições do processo de industrialização da 

sociedade capitalista de produção. Tem uma das maiores arrecadações de 

                                                           
1
 São áreas de assentamentos habitacionais de população de baixa renda, surgidos 

espontaneamente, existentes, consolidados ou propostos pelo Poder Público, onde haja 
possibilidade de urbanização e regularização fundiária. 
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impostos da região do Vale do Paraíba devido à instalação das indústrias, além 

de ter, em seu território, o Centro Técnico Aeroespacial (CTA) e o Instituto 

Nacional de Pesquisa Espacial (INPE). A cidade é cortada pela rodovia 

Presidente Dutra, que liga as duas mais importantes metrópoles do país (São 

Paulo e Rio de Janeiro), destacando-se por sua importância geográfica. 

Para se ter uma ideia, em termos orçamentários, para o ano de 2014, a 

Lei nº 9.071, de 16 de dezembro de 2013, estimou a receita e fixou a despesa 

em R$ 2.179.794.000,00 (dois bilhões, cento e setenta e nove milhões, 

setecentos e noventa e quatro mil reais) para a Administração Direta, e em R$ 

97.948.000,00 (noventa e sete milhões, novecentos e quarenta e oito mil reais) 

para a Administração Indireta, totalizando R$ 2.277.742.000,00 (dois bilhões, 

duzentos e setenta e sete milhões, setecentos e quarenta e dois mil reais). 

Para a Secretaria da Habitação, foi prevista uma despesa de 17.061.000,00 

(dezessete milhões e sessenta e um mil reais). 

É reconhecido pela Prefeitura que o déficit habitacional de São José dos 

Campos é de 21.910 moradias. Esse dado foi constatado por um estudo 

realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em parceria 

com a Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades e o Centro 

de Estatística e Informações da Fundação João Pinheiro, divulgado pelo 

Ministério das Cidades. Destaca-se que esse material foi elaborado a partir de 

informações do Censo Demográfico de 2010. 

Foi com a gênese nesse processo estrutural de contradições na 

distribuição das riquezas da cidade e no conflito entre as classes sociais que se 

consolidou a ocupação do Pinheirinho, destacando-se por ter tido o maior 

tempo de duração no país em comparação com outras que já existiram (quase 

8 anos). Nesse processo, combinaram-se os elementos presentes nas 

condições de vida da população, somados às influências e às disputas políticas 

no processo de participação dos diversos movimentos sociais e de 

representantes de partidos políticos – representantes da burguesia local e 

representantes dos trabalhadores – e sindicatos da cidade.  

A organização sociopolítica dos sujeitos baseou-se em um projeto de 

classe que buscou ultrapassar a luta pelos direitos sociais, estabelecendo a 

clareza de que deveriam superar a reivindicação por um “teto”. Do ponto de 

vista da direção do movimento, buscou-se construir um programa que se 
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aproximasse da totalidade das relações fundamentais da sociedade capitalista 

de produção baseadas no trabalho, perpassando a necessidade de sua 

superação proposta pelo debate e pelas reivindicações por direitos sociais. 

Por outro lado, e contraditoriamente, a ocupação também se deparou 

com os próprios limites da organização da classe trabalhadora brasileira, em 

seu momento histórico-conjuntural, e com a força da burguesia para a defesa 

da propriedade privada no processo de desocupação, com a efetivação do 

despejo em janeiro de 2012. 

Nos anos de ocupação, o movimento Pinheirinho demonstrou sua 

importância na cidade para os trabalhadores, mas também as dificuldades que 

viveu para a manutenção da organização sociopolítica. A precariedade nas 

condições de vida dos ocupantes foi o aspecto fundamental para entender os 

motivos que levaram os ocupantes a se organizarem. A falta de recursos 

básicos para a sobrevivência apresentou-se como força motriz para a 

manutenção da ocupação, situação que ocorreu, principalmente, em 

decorrência da inserção dos sujeitos em trabalhos informais e desprovidos de 

direitos trabalhistas. Fatores subjetivos também foram considerados para essa 

análise, como por exemplo, o alcance da consciência dos sujeitos que se 

constituíram como uma força política na cidade.   

Com a organização sociopolítica dos ocupantes, foi possível a afirmação 

de uma cultura própria do grupo, cujas particularidades contavam com 

características que estavam relacionadas à autonomia política dos seus 

membros e à troca de experiência entre eles. A inserção dos ocupantes, por 

meio de ações reivindicativas na luta por políticas sociais de saúde, de 

educação e de trabalho, dentre outras, demonstrou esse processo. A 

intervenção política da ocupação colocou o debate, na cidade, da necessidade 

de investimentos públicos para o acesso à moradia.  

Destaca-se que, apesar do desempenho do movimento Pinheirinho na 

cidade na luta pela moradia e pela sua legitimidade política, a ocupação não foi 

considerada pelos governantes como “um bairro” que requeria a necessidade 

de ser regularizado.  

Segundo informações oficiais da prefeitura de São José dos Campos, 

desde 2010, o governo utiliza-se de nova legislação para agilizar o processo de 

regularização dos bairros popularmente conhecidos como “clandestinos”, com 
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as ações que são levadas diretamente aos cartórios de registros de imóveis 

para regularizar documentos de propriedade e a venda e compra de lotes.  

São considerados bairros irregulares, pela prefeitura, aqueles que não 

têm a sua autorização para existir; não têm planejamento adequado de ruas, 

praças, áreas públicas; não têm reserva de áreas para escolas, lazer e posto 

de saúde; têm lotes com tamanhos diversos e que não obedecem ao limite 

legal; têm ruas que não obedecem aos limites de largura e declividade 

permitida; não têm documento de compra e venda registrada no cartório de 

imóveis; não respeitam as áreas de risco e nem as de preservação ambiental.  

Foi nessas condições que os enfrentamentos da ocupação com a gestão 

pública da cidade materializaram-se, girando em torno de interesses 

antagônicos da relação capital x trabalho que, em última instância, 

protagonizavam a defesa da propriedade privada.  

Para dificultar a organização sociopolítica, os ocupantes foram 

ameaçados de invasão para desapropriação da área de forma truculenta e 

repressiva por meio de força policial por diversas vezes, além de terem de lidar 

com uma relação preconceituosa por parte dos governantes, que não 

consideraram os seus direitos sociais. Por outro lado, foi por meio da 

solidariedade de classe construída na ocupação que as pessoas expressaram 

a força da sua organização política.   

Cita-se como uma ação preconceituosa a chamada Lei Hayashi, de n. 

6.539, de 26 de março de 2004, também conhecida pelos ocupantes como a 

“Lei da Fome”. Foi apresentada pelo vereador Walter Hayashi, do Partido 

Socialista Brasileiro (PSB), e sancionada pelo ex-prefeito Emanuel Fernandes, 

do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), em 8 de abril de 2004. A 

proposta foi a de impedir o acesso de integrantes do movimento sem-teto de 

áreas “invadidas” aos programas sociais municipais, sendo que os integrantes 

do Pinheirinho foram os principais prejudicados.  

Outros fatores importantes para a organização sociopolítica da ocupação 

estavam em torno da arrecadação de fundos, da construção das normas e dos 

apoios de outros movimentos sociais, que deram organicidade à ocupação e 

também contribuíram para a formação ético-moral dos sujeitos. As relações 

cotidianas expressavam as expectativas dos ocupantes em acessar os direitos 

sociais e em expandir seu conhecimento aos que ainda não o tinham.   
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Nosso entendimento de formação ético-moral dos sujeitos que viviam na 

ocupação Pinheirinho está pautado nas definições de Barroco, a saber: 

[...] embora limitada, a ética se faz cotidianamente através de 
atos morais singulares, mais ou menos conscientes e livres; 
pode se objetivar através de ações motivadas por valores e 
teleologias dirigidas à realização de direitos e conquistas 
coletivas; pode ser capaz de efetuar a crítica radical da moral 
do seu tempo, oferecendo elementos para a compreensão das 
possibilidades éticas e morais do futuro. Embora momentânea, 
pode se estabelecer como mediação entre a singularidade de 
indivíduo moral e a sua dimensão humano-genérica, 
objetivando-se como parte da práxis social. (BARROCO, 2009, 
p. 167) 

 

Mediante essa formação ético-moral, foi constituindo-se a consciência 

de classe dos sujeitos, que foi favorável ao processo de organização 

sociopolítica, ainda que essa consciência tivesse níveis diferentes entre seus 

membros; os sujeitos ocuparam o seu espaço na particularidade da luta de 

classes na cidade. Essa consciência permitiu aos ocupantes a elaboração de 

um projeto político e pôde imprimir uma direção consciente. 

A dedicação das lideranças na organização das atividades políticas e 

sociais tinha um papel importante, na medida em que manifestavam objetivos 

políticos definidos e relações com instituições políticas como, por exemplo, com 

os sindicatos e partidos políticos.  A organização e os meios de sobrevivência 

da ocupação surgiram, em parte, da estratégia política e social de um partido 

político que cumpriu um papel dirigente no processo, o Partido Socialista dos 

Trabalhadores Unificado – PSTU.  

Durante a ocupação, a participação das lideranças na organização 

interna ocorria também por meio da organização partidária, em pequenos 

grupos do movimento, como forma facilitadora de organizar todos na dimensão 

sociopolítica. Estabeleceram-se espaços para os ocupantes discutirem e 

elaborarem a política geral, levando em consideração as análises, as 

caracterizações e as implantações de políticas.  

A política programática da ocupação era de independência dos governos 

e possibilitava uma organização própria, pautada nas escolhas políticas da 

classe trabalhadora. Essa independência possibilitou alianças com o 

movimento operário em São José dos Campos e a filiação a entidades 
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nacionais, como a Central Sindical e Popular / CSP-Conlutas e o Movimento 

Urbano dos Sem Teto (MUST).  

No período analisado na pesquisa de mestrado – 2007/2009 –, era 

evidente que a organização e a sustentação da ocupação haviam ocupado o 

seu lugar na história da cidade, parecendo que as pessoas ficariam naquele 

terreno, apesar de termos considerado a realidade em movimento e a não 

regularização do terreno pelo Estado. Na ocasião, explicitava-se uma 

dificuldade de compreender que os ocupantes poderiam ser retirados de suas 

moradias conquistadas com a luta coletiva, como ocorreu com o uso da 

repressão estatal em janeiro de 2012. 

Foi a partir de todo esse processo de determinação da história social e 

política da ocupação e da desocupação do movimento Pinheirinho que, agora 

no doutorado e na etapa da pós-desocupação, aceitamos o desafio colocado 

pela realidade de analisar a sua reconfiguração sociopolítica para a conquista 

da cidade. Entende-se que houve uma vitória do movimento pela conquista da 

moradia, e o que está em pauta na atualidade é a conquista da própria cidade. 

Nosso entendimento é o de que o direito à cidade é o direito da classe 

trabalhadora aos espaços urbanos, desde o solo até os demais serviços 

públicos, bem como o trabalho, a saúde, a educação, a segurança, dentre 

outros. Ou seja, o direito à cidade é o direito de viver bem no espaço urbano, o 

que significa uma luta contra a propriedade privada e uma luta diretamente 

contra o capitalismo. 

Assim, a eleição da referida temática surgiu de uma movimentação 

prática e relevante na vida social de sujeitos do movimento Pinheirinho que 

lutaram por seus direitos sociais na cidade de São José dos Campos no 

período da pós-desocupação, em 2012.  

Essa forma de iniciar o projeto de pesquisa é enfatizada por Salomon, e 

a relacionamos com as particularidades de um processo novo do Movimento 

Pinheirinho: 

[...] ao fazermos uma pergunta “logicamente” bem feita (e, no 
fundo, formular o problema, é isso), é preciso compreender que 
estamos diante do problema e que algo é problema (de 
conhecimento) para nós, justamente porque é ao mesmo 
tempo novo (estranho, misterioso, confuso... ou uma 
dificuldade que antes não existia) e confrontado com nosso 
conhecimento até aquele momento. (SALOMON, 2006, p. 337) 
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Para uma maior conexão com o momento vivido pelo movimento 

Pinheirinho, optamos por uma pesquisa de natureza qualitativa, iniciando com 

um levantamento bibliográfico em relação às seguintes categorias: direito à 

cidade, movimentos sociais, conflitos urbanos e participação. Esse 

levantamento apresentou dois momentos:  

1. Levantamento da produção acadêmica do Serviço Social e de 

outros programas do acervo virtual da biblioteca da PUC/SP, teses e 

dissertações de 2009 a 20142, a saber:  

Serviço Social 

– Direito à cidade: não encontramos nenhuma produção com essas 

palavras-chave, porém, com palavras adjacentes que expressaram esse 

conteúdo, encontramos 1 dissertação e 1 tese; 

– Movimentos sociais: 4 dissertações e 1 tese; 

– Conflitos urbanos: com essa combinação de palavras-chave não 

encontramos nenhuma produção; 

– Participação: 1 dissertação. 

Outros programas: 

– Direito à cidade: não encontramos nenhuma produção com essas 

palavra-chave, porém, com palavras adjacentes que expressaram esse 

conteúdo, encontramos 2 dissertações no programa do Direito e 1 no de 

Ciências Sociais; 

– Movimentos sociais: 1 dissertação no programa de Psicologia, 2 

dissertações e uma tese no de Ciências Sociais; 

– Conflitos urbanos: com essa combinação de palavras, não 

encontramos dissertações e teses; 

– Participação: 1 dissertação no programa no Direito, 1 no de Ciências 

Sociais, 1 tese no de Educação Currículo e 1 no de Psicologia. 

Essa é uma produção relativamente reduzida em relação à temática 

abordada, mais especificamente sobre o movimento Pinheirinho. Foi 

necessário buscarmos categorias que vinculassem nosso objeto ao modo de 

produção capitalista e às crises estruturais e conjunturais que vivemos na 

atualidade e, mesmo, na formação sócio-histórica brasileira. São elas: 

                                                           
2
 A identificação das teses e dissertações encontra-se no apêndice. 
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Reorganização Sociopolítica, Estado, Democracia Burguesa, Movimentos 

Sociais, Direito à Cidade e Serviço Social. 

Em relação à pesquisa documental, usamos a fonte do jornal O Vale, 

que contêm registros sobre o movimento Pinheirinho, da imprensa local (por 

meio virtual).  

Para a pesquisa de campo, usamos entrevistas com os sujeitos 

representativos envolvidos no processo, seja com as lideranças (2) do 

movimento, como com os sujeitos das organizações do poder estatal que se 

relacionam com o movimento, como a Câmara Municipal dos Vereadores (1), a 

Defensoria Pública (1) e representantes do poder executivo municipal no 

período da desocupação (2).  

Foi usada para conhecer a configuração sociopolítica do movimento a 

observação participante assistemática, que contou com registros no caderno de 

campo, durante as assembleias e os eventos relacionados ao movimento 

Pinheirinho na cidade, além do acompanhamento do movimento no momento 

da desocupação e pós-desocupação. Entende-se que esse tipo de observação 

participante possibilitou assumir uma posição nas trajetórias pessoais, nas 

impressões e opiniões das pessoas, nos registros do jornal e nas relações com 

instituições envolvidas. Foi usada no desenvolvimento da pesquisa, 

considerando a importância de realizá-la no processo que o sujeito vivencia, 

com a avaliação feita pelo sujeito em questão no que diz respeito aos aspectos 

da cultura e da organização sociopolítica.  

Para Nogueira, define-se a observação participante como sendo uma  

[...] situação criada pelo investigador que, para poder observar 
certos aspectos da cultura e da organização social sob uma 
perspectiva mais vantajosa para a pesquisa, 
premeditadamente assume uma posição e um papel no grupo 
a ser investigado. (NOGUEIRA, 1968, p. 93) 
 

Ainda segundo Nogueira, a observação participante  

[...] habilita o investigador a penetrar no pensamento, 
sentimento e comportamento do grupo. Facilita a familiarização 
(sensing) e o prepara para apreender a atmosfera social, o 
cenário social total, as inter-relações entre os membros 
individuais e o grupo como um todo. Além disso, a observação 
participante tem suas vantagens psicológicas: ela tende a 
acostumar o grupo com o observador até que aquele o aceite 
cordialmente e o incorpore mais ou menos como um seu 
membro. Assim, ele consegue uma aproximação que é quase 
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indispensável para estudos de caso mais íntimos e entrevistas 
a serem efetuadas mais tarde. (NOGUEIRA, 1968, p. 93) 
 

Pensamos que, por meio da observação participante assistemática, foi 

possível uma aproximação do objeto de pesquisa necessária para a realização 

das entrevistas, o que possibilitou construir condições favoráveis de estudos e 

relações próximas aos sujeitos.  

Para Minayo (2009), a observação participante pode ser considerada 

como parte essencial do trabalho de campo na pesquisa qualitativa. É 

considerada por alguns pesquisadores como um método que permite a 

compreensão da realidade. O uso desse instrumento para uma análise 

exploratória é fundamental para registrar, de maneira qualificada e conectada 

ao processo do real, os acontecimentos e as apreensões do pesquisador, já 

que a situação do movimento Pinheirinho ainda está em curso e não permite 

antecipar os acontecimentos da história. 

Minayo define a observação participante como 

[...] um processo pelo qual um pesquisador se coloca como 
observador de uma situação social, com a finalidade de realizar 
uma investigação científica. O observador, no caso, fica em 
relação direta com seus interlocutores no espaço social da 
pesquisa, na medida do possível, participando da vida social 
deles, no seu cenário cultural, mas com a finalidade de colher 
dados e compreender o contexto da pesquisa. Por isso, o 
observador faz parte do contexto sob sua observação e, sem 
dúvida, modifica esse contexto, pois interfere nele, assim como 
é modificado pessoalmente. (MINAYO, 2009, p. 70) 
 

Com essa forma de processo investigativo, fizemos uso de uma análise 

triangular dos dados, tendo como bases nossas interpretações e produções 

científicas das categorias teóricas selecionadas, cabendo ressaltar a 

importância de acompanhar sistematicamente o movimento da realidade. 

Com a delimitação do tema, buscamos compreender qual é a 

reconfiguração sociopolítica na pós-desocupação do movimento Pinheirinho 

para a conquista do direito à cidade, em decorrência da efetivação do direito à 

moradia mediante o anúncio da construção das casas pelo governo federal. 

Para iniciarmos a problematização da pesquisa, tivemos como 

parâmetro a hipótese central de que o movimento Pinheirinho está vivendo 

uma fase de reconfiguração sociopolítica, após a desocupação, para a 
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conquista da moradia e a continuidade da luta na perspectiva da efetividade do 

direito à cidade. Partimos de algumas questões norteadoras para o alcance dos 

objetivos propostos. Essas emergiram do processo de problematização, a 

saber: 

– Em que condições atuais e provisórias de moradia os ex-moradores da 

ocupação do movimento Pinheirinho estão vivendo? 

– Quais foram as formas de reorganização sociopolítica do movimento 

Pinheirinho (formulações internas e ações externas) para a conquista do direito 

à cidade? 

– Quais foram as ações do movimento Pinheirinho que possibilitaram o 

estabelecimento de relações com os atores da cidade no seu processo de 

reconfiguração sociopolítica?  

As respostas para esse processo sociopolítico do movimento Pinheirinho 

sinalizaram que as lutas por moradia e pela cidade são constituintes do 

acirramento dos conflitos entre as classes no espaço urbano, o que sugeriu o 

estudo do Estado, da Democracia Burguesa e do Direito à Cidade como 

categorias teóricas fundantes para a nossa análise.  

Pensamos que chegar às respostas para essas questões que 

perpassaram o objeto significou a superação das contradições que foram 

colocadas ao movimento, ou seja, foi a elaboração de um novo conhecimento a 

ser estabelecido. 

O problema da necessidade de reconfiguração sociopolítica das lutas no 

cenário da cidade colocado para esse movimento social sinalizou que a forma 

como se organizavam suas lutas antes da desocupação já estava ultrapassada 

e que, na atualidade, era preciso superá-las. 

Portanto, para conhecer e analisar a reconfiguração sociopolítica, seria 

necessário saber quais elementos a constituem, bem como a sua organização 

política, as relações entre as lideranças e o conjunto do movimento, as novas 

pautas que surgiram, as relações estabelecidas pelo movimento com os 

poderes locais e as alianças construídas. 

Consideramos que os moradores já haviam alcançado o direito à 

moradia com a ocupação e, com essa conquista, começaram a se explicitar 

suas lutas pela conquista da cidade, isso quando ocorreu o processo da 

desocupação que retirou esse direito alcançado e os colocou diante da 



29 

 

necessidade de intensificar sua luta para alcançar as “casas prometidas” por 

meio do Programa Minha Casa Minha Vida. 

Com a desocupação, houve uma derrota no campo político e social, que 

colocou o movimento Pinheirinho em uma nova situação diante da luta de 

classes na cidade. É importante manter em evidência que os moradores foram 

retirados de suas casas de forma violenta, submetendo-se à força da formação 

de uma aliança de setores da burguesia local, com os governos municipal e 

estadual.  

A desocupação representou o acirramento do conflito na luta entre as 

duas principais classes sociais – os interesses privados chocaram-se com as 

necessidades sociais de aproximadamente quase dez mil trabalhadores. Esse 

processo instalou contradições, como a possibilidade concreta de as famílias 

retomarem o acesso à moradia por meio da política social de construção de 

casas na nova fase da configuração sociopolítica do movimento.  

As ações políticas organizadas pelo movimento durante a ocupação 

colocaram em evidência a inexistência de políticas de habitação àquela 

população. A organização sociopolítica do movimento Pinheirinho na cidade 

representa a luta por melhores condições de vida e de trabalho, além de 

defender a garantia dos seus direitos sociais contra a desigualdade social 

causada pelas relações de exploração do capitalismo. A burguesia da cidade, 

por sua vez, criou medidas para a garantia e a defesa da propriedade privada 

com a desocupação, bem como o uso de políticas para praticar o assédio 

moral às famílias, lei inconstitucional para retirar direitos, inviabilidade para a 

instalação de energia elétrica, de água, enfim condições de saneamento 

básico, dentre outras.  

Como forma de ação política, o movimento sempre buscou o apoio e a 

solidariedade do conjunto da população trabalhadora da cidade. No dia da 

desocupação, era curiosa a forma como a solidariedade intraclasse era 

expressa, havendo apoio dos moradores do bairro vizinho – enfrentamento 

com a polícia contra a desocupação –3, uma unidade de ação entre sindicatos, 

partidos políticos e outras organizações que se manifestaram por meio de 
                                                           

3
 Esse movimento de resistência no bairro Campo dos Alemães não teve participação da 

maioria da população da cidade. Caracterizou-se como uma ação de vanguarda, que não 
expressou massivamente a consciência dos moradores da cidade. 
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ações em defesa dos moradores, como forma de expressão e de resistência da 

luta popular.  

Assim, o elemento da diversidade esteve presente para a construção de 

uma unidade de ação política em defesa dos moradores do Pinheirinho. Dentre 

as organizações políticas, objetivos diferentes entrecruzaram-se, desde 

aqueles que se manifestaram para defender a organização dos trabalhadores, 

mediante uma política classista, para ocupar um espaço na esquerda política – 

que se abriu na vanguarda do movimento –, até aqueles que se pautaram na 

busca pelo espaço eleitoral. Por outro lado, avaliamos que, em resposta a essa 

organização sociopolítica dos movimentos sociais brasileiros no período da 

desocupação, não houve uma intervenção incisiva do governo federal para a 

defesa dos moradores.  

Quanto à burguesia da cidade, a ordem era fazer uso da força e da 

violência por meio de mecanismos de repressão pela via do Estado para a 

defesa da propriedade privada. Os moradores foram retirados com o uso da 

força policial e com instrumentos de violência que atingiram mulheres, homens, 

jovens, adolescentes, crianças e idosos.  

A ação de reintegração de posse foi movida pela massa falida da 

Selecta, cuja liminar foi indeferida, em 2005, pelo juiz da 6ª Vara Cível de São 

José dos Campos.  A liminar de reintegração foi deferida pela juíza Marcia 

Faria Mathey Loureiro, em junho de 2011. 

Em uma petição (Ferreira, 2012) feita por juristas da cidade e sujeitos do 

próprio movimento, podemos observar um relato detalhado do transcorrido, 

judicialmente e socialmente, no processo da desocupação: 

[...] no dia 18 de janeiro de 2012, quinta-feira, reuniram-se no 
gabinete do juiz da Falência, Dr. Luiz Beethoven Giffoni 
Ferreira, o Senador da República Eduardo Matarazzo Suplicy, 
os Deputados Estaduais Carlos Giannazi e Adriano Diogo, o 
Deputado Federal Ivan Valente, o síndico da massa falida 
Jorge T. Uwada, o advogado da massa falida Julio 
Shimabukuro e o advogado da empresa falida Selecta, Waldir 
Helu. Conseguiu-se então um acordo de suspensão da 
ordem judicial de reintegração de posse pelo prazo de 15 
dias. O juiz da falência declarou na petição em que formalizado 
o acordo, por despacho de punho próprio, que havia telefonado 
para a juíza Márcia Loureiro, responsável pela ordem de 
reintegração de posse, comunicando o resultado da 
negociação (anexo 04 - Petição do acordo de suspensão do 
despejo e Anexo 05 – Relatório Oficial do Senador Suplicy). No 
entanto, de surpresa, sem qualquer notificação, em flagrante, 
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literal e traiçoeira violação do acordo de suspensão da ordem 
judicial, três dias depois ocorreu a violenta desocupação e 
remoção das 1.659 famílias. Na madrugada de domingo, dia 22 
de janeiro de 2012, às 5h30 da manhã, o bairro Pinheirinho foi 
cercado pela polícia estadual e pela guarda municipal de São 
José dos Campos. Mais de 2 mil policiais entraram na área, 
lançando bombas de gás lacrimogênio e balas de borracha 
contra uma população que dormia, indefesa. Todos os 
moradores, incluindo mulheres, recém-nascidos, crianças, 
idosos e enfermos foram arrancados de suas casas (Anexo 
06 - fotografias do despejo, Anexo 07 – vídeo despejo e 

violências, Anexo 08 – Vídeo – Repórter se emociona no 

Pinheirinho em São José dos Campos, Anexo 09 – Vídeo – 

Pinheirinho perdi tudo, Anexo 10 – Vídeo – Reintegração de 

Posse volta para a massa falida e Anexo 11 – Vídeo – 

Audiência Pública Sobre o Pinheirinho – Defensor Jairo 

Salvador). Máquinas derrubaram as edificações, destruindo 
bens pessoais, móveis e utensílios dos moradores. 
Praticamente não foi concedida oportunidade para a retirada de 
bens pessoais, documentos e papéis. Também foram 
demolidos todos os espaços de uso coletivo e todos os templos 
religiosos (um católico e seis protestantes). Aquelas 6 mil 
pessoas foram tratadas como animais, arrancadas de suas 
moradias e lançadas em abrigos coletivos improvisados. 
Durante a desocupação, dentro dos abrigos, os moradores 
ainda recebiam pancadas, eram vítimas de policiais armados, 
de balas de borracha e bombas de gás. Ambulâncias saíam do 
local carregando feridos, inclusive crianças vítimas dos gases e 
bombas de efeito moral. As balas e bombas eram lançadas em 
todos os bairros contíguos ao terreno, atingindo pessoas e 
residências. Mesmo após a desocupação, durante a noite, a 
Polícia Militar ainda atirava bombas de gás dentro do pátio da 
Igreja, onde se resguardavam moradores que não quiseram 
ficar nos abrigos. Os advogados não puderam acompanhar os 
atos da desocupação, inobstante sua natureza judicial. Alguns 
levaram tiros com balas de borracha, como o advogado 
Antônio Donizete Ferreira, atingido nas costas, joelho e virilha 
por balas de borracha. Membros da Defensoria Pública, órgão 
estatal responsável pela assistência jurídica aos necessitados, 
foram impedidos militarmente de acompanhar o cumprimento 
da ordem. A imprensa também não pode acompanhar o 
procedimento policial. (FERREIRA; pp. 8-9, 2012) 

 

O movimento Pinheirinho expressou concretamente a organização de 

uma comunidade que fez da ocupação um palco de luta política coletiva dos 

trabalhadores, a partir de um cenário que envolveu a vida e a história de cada 

sujeito. No entanto, a determinação judicial para a desocupação da área foi 

acatada e cumprida pelo poder executivo numa clara evidência do 

posicionamento de classe – burguês – do Estado, sem considerar os direitos 
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sociais garantidos pela Constituição brasileira, deixando-os em outro patamar – 

o da luta pela conquista da cidade.  

Mesmo com a desocupação, a dinâmica do movimento permaneceu e se 

reconfigurou em seu aspecto sociopolítico. Reconquistou a luta pelo direito à 

moradia com o anúncio do governo Federal da construção de casas. 

Essa conquista ocorreu pela insistência e permanência da organização 

do movimento, por meio de tensionamentos do movimento aos governos 

federal e municipal para a efetividade de uma política habitacional, para que 

não permanecessem somente medidas paliativas como, por exemplo, o aluguel 

social.   

Compreendemos que a ação do movimento Pinheirinho na cidade 

cumpriu e cumpre um papel aglutinador e alternativo de ação para os 

trabalhadores da ocupação. O conflito gerado entre o poder público estatal e os 

sujeitos participantes desse movimento popular expôs drasticamente a 

existência de dois projetos societários antagônicos e incompatíveis para a 

cidade – um, baseado no pilar da propriedade privada, a serviço de uma 

minoria e sob o controle do capital, e outro, baseado na satisfação das 

necessidades humanas básicas da classe trabalhadora sob controle coletivo.  

O embate político e jurídico que culminou no processo de desocupação 

do terreno foi o reflexo mais latente do conflito existente entre essas duas 

classes que, pela reconfiguração sociopolítica do movimento, culminou na 

efetividade do direito à moradia e na permanência da luta pela conquista do 

direito à cidade que, na atualidade, se choca com o sistema capitalista de 

produção. 

Essa luta entre os dois projetos antagônicos no âmbito da cidade está 

em curso e evidencia as contradições postas nesse processo. Como exemplo, 

temos um artigo do jornal O Vale, intitulado “Patrimônio da Selecta põe em 

xeque ação contra sem-teto” (ROSA, 2012, p. 3), que questiona a legitimidade 

da ação de reintegração de posse da área, a partir de uma decisão judicial que 

suspendeu o leilão do terreno do Pinheirinho: 

[...] a decisão judicial que suspendeu o leilão do terreno do 
Pinheirinho abre caminho para que o megaespeculador Naji 
Nahas reassuma o controle da área, localizada na zona sul de 
São José. Em recurso encaminhado ao TJ (Tribunal de 
Justiça), a empresa Selecta, controlada por Nahas, relaciona 
bens suficientes para quitar as dívidas remanescentes em seu 
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processo de falência e alega que a venda do Pinheirinho nunca 
foi necessária para honrar o compromisso com os credores. O 
posicionamento contradiz os argumentos usados pelos 
administradores da massa falida na Justiça para justificar a 
reintegração de posse da área, realizada em janeiro deste ano 
– ao todo 1.703 famílias sem teto foram movidas do local. A 
alegação era que o terreno era o único bem da Selecta. Nos 
autos do processo que pede a suspensão do leilão, a Selecta 
afirma possuir R$ 66,1 milhões em bens. O valor representa 
quase três vezes a soma das dívidas reconhecidas pela massa 
falida, hoje estimadas em R$ 26,2 milhões – R$ 16,4 milhões 
com a prefeitura de São José, R$ 8,6 com o condomínio 
Fazenda Real de Itu e outros R$ 1,1 milhão com a União.  

 

Ainda na mesma matéria do jornal (ROSA, 2012, p. 3), uma das 

lideranças políticas do movimento e advogado dos moradores, Antonio 

Donizete Ferreira, membro do Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado 

(PSTU), expôs sua opinião em relação à suspensão do leilão e reforçou o polo 

de defesa de um projeto baseado na satisfação das necessidades humanas da 

população trabalhadora: “A suspensão do leilão mostra que a remoção das 

famílias foi um festival de irregularidades. Foi uma desocupação ilegal”. 

Foi avaliado pelos moradores e pelas lideranças do movimento 

Pinheirinho que a violência praticada pelas instituições estatais no processo de 

desocupação do terreno chegou a influenciar o resultado eleitoral do município. 

As lideranças do movimento tiveram acesso a uma pesquisa realizada pelo 

Partido dos Trabalhadores (PT) que evidenciou a queda das intenções de voto 

dos eleitores no partido do governo – do Partido da Social Democracia 

Brasileira (PSDB) –, que não governa mais a cidade.   

Este trecho de um artigo do jornal O Vale, intitulado “Pinheirinho: 

fracasso da política habitacional” (12/12/2012, p. 3), reforça a tese defendida 

pelo movimento social: 

O governo Eduardo Cury também foi marcado pela 
desocupação da área Pinheirinho, realizado em janeiro deste 
ano pela PM. Embora determinada pela Justiça, a retirada de 
cerca de 1.700 famílias sem teto do local teve apoio da 
prefeitura, que também contestava a ocupação. A operação 
gerou polêmica e teve repercussão internacional. Um ex-
morador do Pinheirinho foi baleado nas costas em um tumulto 
com a guarda municipal. Outros sem-teto relataram agressões.  
Um estudo realizado em abril pelo PT apontou que os gastos 
diretos da prefeitura com a operação de desocupação do 
Pinheirinho podem ter chegado a R$14 milhões. 
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Mesmo com a mudança na gestão da cidade, o movimento Pinheirinho 

intensificou o processo de reivindicação, com exigências para a desapropriação 

do terreno. Por outro lado, não se descartou a proposta das lideranças de 

permanecer em negociação com o governo federal para a construção de 

casas.  

Esses relatos demonstram as evidências de que os sujeitos envolvidos 

com o movimento Pinheirinho permanecem efetivando intervenções políticas e 

interferindo na política habitacional e, após o anúncio da construção das casas, 

passam a um patamar de luta pela conquista do direito à cidade.  

A particularidade desse movimento traz à tona o imbróglio que envolve o 

contexto “das cidades”, em uma sociedade marcada pela exploração capitalista 

daqueles que necessitam da venda de sua força de trabalho para suprir suas 

necessidades básicas de sobrevivência, como a da moradia, a da saúde, a da 

educação, a da assistência social, dentre outras. Combina-se com outras 

necessidades sociais presentes na universalidade do humano genérico, em 

tempos em que se vive o maior desenvolvimento das forças produtivas com o 

mais alto nível de sociabilidade, porém em fase decadente para a humanidade. 

 O movimento Pinheirinho demonstra que, para os sujeitos 

trabalhadores, permanece a necessidade de intensificação da organização da 

luta cotidiana para alcançar a conquista da cidade, a partir de outro grau de 

sociabilidade, pela experiência e consciência sociopolítica que se choca com o 

sistema capitalista de produção. 

Assim, tivemos como objetivo conhecer e analisar o processo de 

reconfiguração sociopolítica atual do movimento Pinheirinho na perspectiva da 

conquista do direito à cidade. Foi preciso buscar informações sobre as atuais 

condições provisórias de moradia dos ex-moradores da ocupação do 

movimento Pinheirinho, identificar as formas de reorganização sociopolítica do 

movimento (formulações internas e ações externas) para a conquista do direito 

à cidade e conhecer as ações que possibilitaram o estabelecimento das 

relações do movimento Pinheirinho com os demais movimentos sociais de 

trabalhadores, no seu processo de reconfiguração sociopolítica. 

As respostas para esse processo de reorganização sociopolítica do 

movimento Pinheirinho sinalizaram que as lutas por moradia e pela cidade são 

constituintes do acirramento dos conflitos entre as classes no espaço urbano e 
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promovem avanço na consciência dos direitos sociais e na construção de um 

projeto emancipatório. 

No primeiro capítulo, trabalharemos a história do processo de 

desocupação para explicitar os elementos da reconfiguração sociopolítica do 

movimento Pinheirinho, trazendo informações do período anterior à 

desocupação, ou seja, mencionaremos como as pessoas viviam na ocupação e 

o que pensavam que iria acontecer referentemente à sua situação de moradia. 

No segundo capítulo, analisaremos a continuidade da luta por moradia 

dos ex-ocupantes do Pinheirinho, com ênfase na construção das casas por 

meio do Programa Minha Casa Minha Vida, que se defronta com as tensões da 

luta do movimento Pinheirinho pelo direito à moradia na cidade.  

No terceiro capítulo, faremos reflexões sobre o impacto da 

reconfiguração sóciopolítica dos movimentos sociais na intervenção do trabalho 

profissional do Serviço Social, usando da experiência do movimento 

Pinheirinho no processo da desocupação. Trabalharemos a intervenção 

profissional do Serviço Social nas dimensões que abarcam o compromisso 

ético e político dos profissionais, além de tratarmos da competência técnico-

operativa. Temos a pretensão de aproximar o que converge para o Serviço 

Social no que diz respeito à luta pela conquista do direito à cidade dos sujeitos 

participantes do movimento no seu aspecto singular e coletivo. Buscaremos 

desvendar, no campo prático, a contribuição efetiva do Serviço Social para 

esse processo, tendo como base a proposta estratégica da profissão, que se 

articula ao projeto de emancipação humana.  

Na finalização da pesquisa, demonstraremos que o domínio da classe 

burguesa, por meio da intervenção estatal, foi notadamente confirmado na 

desocupação do Pinheirinho. A experiência desse movimento ratifica que a 

resposta da classe trabalhadora a esse palco de ataques deve ser a sua 

resistência e a organização em movimentos sociais com uma clara direção 

política autônoma e independente do Estado e do projeto de aliança entre as 

classes. 
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Capítulo 1  

 

Elementos para uma análise da reorganização sociopolítica na (pré) 

desocupação do movimento Pinheirinho: o Estado, a democracia 

burguesa e a relações políticas 

 

No presente capítulo, passamos pela história do processo de 

desocupação para explicitar os elementos da reconfiguração sociopolítica do 

movimento Pinheirinho4. Para tanto, foi necessário trazer informações do 

período anterior à desocupação, ou seja, mencionar como as pessoas viviam 

na ocupação e o que pensavam que iria acontecer no que tange à sua situação 

de moradia. 

Usamos, inicialmente, o material empírico advindo da análise de dados 

do Jornal O Vale5 para descrever a violência policial e a criminalização dos 

movimentos sociais, como expressões do Estado contemporâneo. Foi feita 

uma análise teórica do cruzamento desses dados com os depoimentos dos 

sujeitos da pesquisa, considerando o contexto das relações de produção 

capitalistas. Elegemos o jornal O Vale como fonte primária, por ser um dos 

principais meios de veiculação das informações na região do Vale do Paraíba. 

Ainda que tenhamos críticas a ele, ressaltamos sua importância para nossa 

pesquisa pelas notícias que retrataram os acontecimentos e figuraram a 

correlação de forças das classes sociais na cidade para a escrita da tese.  

O domínio de classe por meio da intervenção estatal foi notadamente 

confirmado na desocupação do Pinheirinho, como veremos nas reflexões a 

seguir. 

                                                           
4
 A desocupação do Pinheirinho ocorreu em 22 de janeiro de 2012. Os ocupantes foram 

retirados de suas casas de forma violenta pela Polícia Militar em decorrência de um mandado 
judicial, que determinou a reintegração de posse do terreno ao “suposto dono”. Houve 
repercussão internacional e apoio de movimentos sociais de todo o país. Trataremos desse 
processo no decorrer do capítulo, considerando como as pessoas estavam vivendo antes da 
desocupação e quais foram os impactos no pós-desocupação. 
5
 O jornal O Vale é líder de vendas e circulação na região do Vale do Paraíba, com uma 

circulação de 20.000 exemplares nos dias úteis, e de 35.000 aos domingos. Sua distribuição é 
feita nas cidades de: Aparecida, Cachoeira Paulista, Caçapava, Campos do Jordão, 
Caraguatatuba, Cruzeiro, Guararema, Guaratinguetá, Ilhabela, Jacareí, Jambeiro, Lorena, 
Monteiro Lobato, Natividade da Serra, Paraibuna, Pindamonhangaba, Potim, Redenção da 
Serra, Roseira, São Bento do Sapucaí, São Sebastião, São José dos Campos, Santa Branca, 
Santo Antônio do Pinhal, São Luís do Paraitinga, Taubaté, Tremembé, Ubatuba, Igaratá e 
Paraisópolis (MG). (O VALE, 2016).  
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Vejam o depoimento de uma das principais lideranças6 do movimento 

Pinheirinho, que sintetiza essa ocupação e os motivos que levaram as pessoas 

a pensar que não sairiam mais do terreno ocupado: 

Olha, as pessoas tinham uma confiança quase cega que iam 
permanecer ali. Essa era a confiança que tinha. Porque tudo 
levava a crer nisso. Por exemplo, nós fizemos todo o 
parcelamento do solo. Então, tinha ruas, avenidas, praças. O 
plano diretor foi cumprido, que era uma casa a 5m da rua. 
Eram terrenos de 250m. Quando a secretaria de habitação do 
estado, o secretário de Estado, Sílvio Torres, veio aqui, disse 
que era possível aproveitar tudo aquilo que tinha sido feito. O 
Ministério das cidades, quando visitou, também disse que era 
possível aproveitar tudo aquilo que tinha sido construído. As 
casas já eram de alvenaria. Se tinha que desmanchar, seria 
uma ou outra casa, acho que 3 ou 4 casas, naquele quase de 
1800 casas, 3 ou 4 que estariam fora do lugar e teria que 
desmanchar e construir outra. Do resto, podia deixar. Nós 
preservamos as minas, preservamos a beira do rio. Foi tudo 
preservado. O que era área de preservação foi preservado. 
Então, eles diziam que era possível fazer. Além disso, a 
prefeitura chegou a fazer um cadastro das famílias. Então, isso 
também leva uma confiança. E, depois, nós conseguimos 
derrubar várias liminares que a Selecta pediu, que a 
Bandeirante pediu, que a Sabesp pediu. Todo mundo sabe que 
se usava água e usava energia. Então, nessa época, quando a 
Bandeirantes energia pediu para cortar a energia, nós tivemos 
uma sentença muito bonita, por sinal uma sentença que dizia 
que a energia é um bem essencial à vida. Então, tinha que 
fazer a manutenção daquela energia. Então, passou a ser um 
“gato legalizado”. Assim como a água. O tribunal reconheceu 
que a água também é um bem essencial à vida. Então, nós 
conseguimos derrubar várias liminares nesse meio de tempo. 
Vários tipos de liminares. Tanto é que quando a polícia militar 
veio, no dia 17 de janeiro, ela também veio tentar tirar o 
pessoal e ela se organizou e cercou o Pinheirinho, nós 
conseguimos uma liminar na madrugada, onde a polícia militar 
teve que voltar pro quartel e não fez a desocupação. Então, 
tudo isso fez com que as pessoas tivessem confiança que 
permaneceriam lá. Depois, nós tínhamos uma liminar em nosso 
poder, que era uma liminar da justiça federal, dizendo que a 
polícia militar... era uma liminar que nos favorecia. Dizia que a 
polícia militar, a guarda civil e a polícia civil tinha que se abster 
de fazer a desocupação, essas forças não poderiam ser 
usadas na desocupação. Era uma liminar a nosso favor. Então, 
tudo isso levava à confiança da população nesse sentido. A 

                                                           
6
 Antonio Donizete Ferreira, o Toninho. Advogado, liderança do movimento Pinheirinho e 

Presidente do Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado (PSTU) da cidade de São José 
dos Campos. No decorrer de nossa pesquisa, usamos trechos de sua fala em um debate de 
que participou na PUC/SP, organizado pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Movimentos 
Sociais (Nemos) da PUC/SP, no período da desocupação, além de ser um dos sujeitos 
entrevistados para a elaboração desta tese.  
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população tinha muita confiança que a gente permaneceria lá. 
E outra coisa é a comunidade que se criou. Tinha toda uma 
organização, tinha uma reunião por semana, de todo 
acampamento. Eram assembleias que tinham aos sábados, à 
noite, na Praça Quilombo dos Palmares. E todo sábado, às 6h 
da tarde, as pessoas já iam. Aí, já tinha barraquinha, 
churrasquinho, pipoca, várias coisas. Passou a ser um 
acontecimento a assembleia. E muita gente visitava. 
Estudantes de várias universidades, vários políticos também, 
de vários partidos. Plínio Sampaio já teve várias vezes aqui e 
outros também. Eduardo Suplicy, e outros que compareciam, 
não sempre, mas aparecia de tempos em tempos. Então, a 
comunidade foi se solidificando e tendo essa confiança. Tinha 
datas comemorativas, por exemplo, o 26 de fevereiro, que era 
a data de desocupação, foi a primeira vez que nós entramos lá. 
Foi no carnaval. Então, essa data era comemorada e se tinha 
uma tradição que, cada ano que passava, o bolo ficava maior, 
de metro. Ele afinava, mas aumentava (risos). E depois tinha o 
20 de novembro, que é o dia da consciência negra, o dia de 
Zumbi dos Palmares, dia de homenagem, uma data 
comemorativa. Se comemorava o dia das crianças, natal, dia 
das mães. Essas coisas sempre tinham, tinham eventos nesse 
sentido. Tinha uma igreja católica grande, de alvenaria, com 
um teto que eles tinham o maior orgulho, do teto da igreja. 
Tinha outras 6 igrejas evangélicas. Tinha comércio, tinha vários 
pequenos comércios, desde quitandas, bar, forró, lugar que o 
pessoal dançava, que vendia gás. Então, por tudo isso... E o 
povo plantava também. Então, sempre tinha uma mandioca, 
uma verdura sempre tinha pra comer. As pessoas mudaram 
sua alimentação, porque passaram a comer, a se alimentar. 
Pararam de pagar aluguel e passaram a se alimentar, a ter 
roupa. Então, a situação era melhor. Quantas famílias que 
eram desagregadas. [...] (A.D.F., 2015) 

 

 Assim, não só as lideranças e moradores pensavam dessa forma, o 

próprio jornal da região noticiava: “Estado faz vistoria para regularizar o 

Pinheirinho”, no dia 24 de setembro de 2011. Esse título, simbolicamente, 

revelava um prenúncio da transformação na vida dos ocupantes do Pinheirinho 

e trazia os elementos do que pensávamos que ocorreria com a ocupação: “sua 

regularização”7.  

                                                           
7
 O termo regularização diz respeito à regularização fundiária. Seu conceito está explícito no 

Art. 46. da Lei 11977/09, que dispõe sobre o Programa Minha Casa Minha Vida: Dispõe sobre 
o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos 
localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis 
nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio 
de 1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida Provisória no 2.197-43, de 24 de agosto 
de 2001; e dá outras providências. Art. 46. A regularização fundiária consiste no conjunto de 
medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de 
assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito social 
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Para Rolnik, a regularização fundiária é um dos instrumentos usados no 

Estatuto da Cidade8:  

O terceiro conjunto de instrumentos trata da regularização 
fundiária de áreas ocupadas – e não tituladas – da cidade. Os 
números não são precisos, porém podemos afirmar que mais 
da metade de nossas cidades é constituída por assentamentos 
irregulares, ilegais ou clandestinos, que contrariam de alguma 
forma as formas legais de urbanização. Uma parte significativa 
destes assentamentos é composta por posses de propriedades 
públicas ou privadas abandonadas ou não utilizadas. Desde os 
anos 70, os municípios vêm investindo nas chamadas favelas, 
reconhecendo sua existência como parte da cidade. Entretanto, 
embora a urbanização das favelas vem sendo defendida e 
praticada há décadas, a titularidade definitiva destas áreas 
para seus verdadeiros moradores vem esbarrando em 
processos judiciais intermináveis e enormes dificuldades de 
registro junto aos cartórios. Para enfrentar esta questão, o 
Estatuto aprovado no Congresso previa a regulamentação do 
usucapião (inclusive coletivo) para regularizar posses em 
terrenos privados e a concessão do direito real de uso para 
imóveis públicos ocupados por posseiros. Tanto o usucapião 
como a concessão só se aplicariam para imóveis até 250 
metros quadrados, que são a única moradia do ocupante, que 
se encontra na terra há mais de 5 anos, sem contestação por 
parte do proprietário legal. Infelizmente, o presidente ao 
sancionar a lei vetou todos os artigos referentes à concessão, 
permanecendo apenas o usucapião. Isto quer dizer que as 
ocupações de imóveis públicos – que são na verdade a maior 
parte das terras onde se encontram as favelas em nossa 
cidades – ainda não estão sendo tratadas por lei federal. É 
lamentável que estes artigos tenham sido vetados, já que 
sabemos que embora nada impeça que as prefeituras façam a 
concessão de terrenos de sua propriedade, as cidades 
urbanizam, mas não conseguem regularizar a propriedade de 
bairros inteiros que estão assentados sobre terras pertencentes 
a entes estaduais ou federais. Neste ponto, as críticas, temores 
(ou justificativas) que fundamentaram as posições contrárias à 
permanência da Concessão no Estatuto se apoiaram em um 
discurso ambientalista para defender uma possível tomada 
massiva de áreas frágeis ou de preservação ambiental de 
propriedade de entes públicos. Ora, se os imóveis, públicos ou 
privados, têm outra destinação (inclusive permanecer vazios 
para fins de preservação ambiental), seus proprietários podem 
solicitar a reintegração e as áreas passam a não ser mais 
passíveis de usucapião ou concessão [...] (ROLNIK, 2015, p. 1) 

 

Ainda que legalmente ocorra esse imbróglio para regularização de áreas 

urbanas, no terreno do Pinheirinho o próprio governo estadual já havia 

                                                                                                                                                                          

à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado. (JUSBRASIL, 2015) 
8
 Trataremos do Estatuto da Cidade no Capítulo 2. 
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encaminhado técnicos do Programa Cidade Legal9, da Secretaria da 

Habitação, para conhecer as condições do terreno, anunciando que seu 

objetivo era o de regularizar o terreno: 

[...] antes de a Secretaria de Estado da Habitação começar a 
realizar os trabalhos técnicos na área, a prefeitura tem de 
cadastrar o Pinheirinho no Programa Cidade Legal. ‘Após o 
Pinheirinho ser cadastrado no programa, o governo do Estado 
pode realizar os estudos técnicos’, afirmou Kenkiti. [...] 
Segundo o coordenador regional do CDHU (Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo) no Vale do Paraíba, Francisco de Assis Vieira Filho, o 
Chesco, será muito importante o cadastro no programa para 
que comecem logo os estudos técnicos. ‘Esse será um grande 
passo para a regularização do Pinheirinho’, afirmou. (O VALE, 
24.12.2011) 
 

 Apenas um cadastro para iniciar o processo de regularização do terreno 

– essa foi a mensagem passada pelo Estado aos moradores da Ocupação que 

ingenuamente expressaram suas ilusões:  

‘A visita dos técnicos mostrou que há um grande interesse por 
parte do Governo Estadual em regularizar o Pinheirinho’, 
afirmou Marrom. Segundo a dona de casa e moradora do 
Pinheirinho Fatima Palmas, 48 anos, com a regularização os 
moradores poderão ter um endereço fixo. ‘Para os moradores 
do Pinheirinho é muito difícil até de conseguir um emprego, 
porque não temos comprovante de endereço’, disse. 
(24.12.2011) 

 

Uma realidade de preconceitos e falta de acesso aos direitos sociais era 

vivida por 183410 famílias ocupantes do Pinheirinho que, com muitas 

dificuldades, construíram suas casas de alvenaria no terreno ocupado e, agora, 

com essa mensagem passada pelo Estado, acreditavam que teriam suas casas 

regularizadas. Para os moradores, o aval da Prefeitura já tinha sido dado, pois 

a ocupação iria ser cadastrada no “Programa Cidade Legal”.  

                                                           
9
 O Programa “Cidade Legal” é um programa de regularização fundiária do Estado de São 

Paulo, [...] foi criado em agosto de 2007 com o objetivo de implementar, agilizar e 
desburocratizar as ações e os processos de regularizações fundiárias de núcleos habitacionais. 
Por meio do programa, a Secretaria de Estado da Habitação, por meio de um Convênio de 
Cooperação Técnica, oferece orientação e apoio técnico às prefeituras para a regularização de 
parcelamentos do solo e de núcleos habitacionais, públicos ou privados, para fins residenciais, 
localizados em área urbana ou de expansão urbana. (SECRETARIA DA HABITAÇÃO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, 2015) 
10

 Número apontado por levantamento feito pela Prefeitura de São José dos Campos na 
ocasião da visita dos técnicos à Ocupação. (O VALE, 24.09.11). Importante a observação de 
que o número de moradores que viviam na Ocupação diverge, conforme a fonte e tempo, e nós 
usaremos os números que aparecerem no corpo do texto, conforme a fonte citada naquele 
momento.  
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A realidade de preconceitos vivida pela população do Pinheirinho é 

notória desde o seu início. Por um período, os ocupantes precisavam usar 

endereços de conhecidos e/ou familiares de outros bairros para acessarem os 

programas sociais da cidade e para busca de emprego. No ano de 2004, foi 

criada a Lei Hayashi,11 que “impedia o acesso de integrantes do movimento 

sem teto de áreas “invadidas” aos programas sociais municipais, sendo que os 

integrantes do “Pinheirinho” foram os principais prejudicados” (SUAVE, 2009, p. 

66)12.  

Essa Lei foi considerada inconstitucional e derrubada pelo Tribunal de 

Justiça do Estado em agosto de 2005. Porém, significou (i)legalmente o 

impedimento do acesso de participantes de ocupações aos programas sociais 

municipais pelo período de quase um ano. 

Esse trecho de Suave (2009) explicita a objetivação do preconceito de 

classe vivido pelos ocupantes e manifestada pela fala da liderança13 do 

movimento: 

Uma Lei preconceituosa, principalmente, contra os negros e as 
mulheres; diz ele: [...] é um preconceito contra os mais pobres, 
preconceito contra pobre, porque todo mundo sabe que a 
camada mais pobre, inclusive, é de maioria preta. [...] E no 
caso lá, mulheres que cuidam dos filhos, porque o marido não 
é o pai dos filhos, quem na verdade fica com os filhos são as 
mulheres, elas é que vão morar lá, porque os maridos vão 
constituir outras famílias. Por isso que 80% da população é de 
mulheres, então, a Lei é absolutamente preconceituosa nesse 
sentido. [...] Ela é excludente e é preconceituosa com pobre 
porque a camada mais pobre é que precisa de ocupar. Com a 
Lei não poderia usar posto de saúde, não poderia ir para a 
escola, não poderia pegar a bolsa família, não poderia receber 
cesta básica, não poderia ter nada disso, não poderia ter 
nenhuma assistência. (A.D.F., 2009) Acredita que há uma 
apropriação de terras que beneficia os membros da classe 
dominante e regulamenta a propriedade privada de forma 
individual, não sendo preciso a essa classe fazer ocupações 
coletivas como fizeram os ocupantes do “Pinheirinho”, que, 

                                                           
11

 A chamada Lei Hayashi, de n. 6.539 de 26 de março de 2004, também conhecida pelos 
ocupantes como a “Lei da Fome”, foi apresentada pelo vereador Walter Hayashi do Partido 
Socialista Brasileiro (PSB) e sancionada pelo ex-prefeito Emanuel Fernandes do Partido da 
Social Democracia Brasileira (PSDB) em 8 de abril de 2004. Note-se a incompatibilidade entre 
o sentido da Lei e o socialismo, considerando-se, ao menos, o nome do partido que propôs 
essa Lei. (SUAVE, p.66, 2009) 
12

 Esse estudo advem da minha dissertação de mestrado sobre a organização sociopolítica da 
ocupação do movimento Pinheirinho, que teve como título “Ocupação do Movimento Sem Teto: 
limites, possibilidades e desafios da organização”. Foi elaborada no ano de 2009, sob a 
orientação do Prof. Dr. Evaldo Amaro Vieira.  
13

 O depoimento usado por SUAVE (2009) é do Toninho, da liderança do Pinheirinho.  
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além de não possuírem moradia, ficam privados dos direitos 
garantidos em Lei. [...] os moradores do Pinheirinho, para 
serem atendidos, tiveram que dizer que não moravam no 
Pinheirinho, davam um endereço falso. É a forma da luta pela 
propagação da vida, a vida tinha que continuar e as pessoas 
mentiam onde moravam, davam um endereço falso, de um 
parente de um amigo para poder ter isso. Hoje não precisa 
mais, eles têm até muito orgulho de morar ali. (A.D.F., p.23, 
2009) 

  

Dentre situações de preconceito vividas pela população, a burguesia da 

cidade, pela via estatal, não deixou de atuar contra a ocupação em nenhum 

momento. A população do Pinheirinho derrubou a citada lei e permaneceu 

fortalecendo sua luta e organização, porém a Prefeitura não deu trégua e, 

naquele momento, movia uma ação na justiça para que fossem demolidas 

todas as casas construídas: 

Na sentença, o juiz Silvio José Pinheiro dos Santos argumenta 
que a demolição causaria problemas sociais ainda maiores do 
que os apontados pela Prefeitura, que considerava a ocupação 
como um ato de violação às normas de uso do solo. Em 2004, 
a Justiça concedeu a liminar autorizando a demolição. ‘À época 
da decisão que antecipou a tutela (liminar), havia cerca de 500 
pessoas na área, precariamente alojadas em barracas de lona 
e madeira. Atualmente, é fato notório que já existe uma 
comunidade sedimentada no local, com mais de 1.300 famílias 
e cerca de 7.000 moradores. Trata-se, portanto, na prática, de 
verdadeiro bairro a abrigar a população em sua maioria carente 
de recursos financeiros’. (O VALE, 19.10.11) 

    

Mesmo com o arsenal de ataques da burguesia local aos ocupantes, o 

que parecia aos olhos do senso comum nesse parecer jurídico é que o 

caminho se abria para ao movimento Pinheirinho e que, finalmente, as pessoas 

iriam ter o seu direito à moradia reconhecido pelo Estado: 

Regularização. A Ocupação Pinheirinho encontra-se em 
processo de regularização. O Governo do Estado já enviou 
técnicos da Secretaria de Habitação para realização de vistoria 
e estudo das condições de área.  A Prefeitura também já 
realizou o cadastro das famílias moradoras, como parte do 
projeto de regularização. ‘Esta sentença é resultado de muita 
luta dos moradores, que nunca se deixaram desanimar apesar 
de tantos ataques. É sem dúvida mais uma grande vitória, e 
não será a última. A cada dia seguimos rumo à legalização e 
regularização da ocupação’, afirma Antonio Donizete Ferreira, 
advogado dos moradores do Pinheirinho. (O VALE, 
19.10.2011) 
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Após quase 8 anos de ocupação, houve um ensaio ilusório do Estado de 

que ocorreria a “regularização do acesso a um direito básico e constitucional”, 

como o da moradia aos sujeitos que viviam na Ocupação. Porém, o que estava 

por vir era mesmo o que chamaremos de “holocausto do Pinheirinho”14 no 

processo de desocupação do terreno.   

No final do ano de 2011, houve um novo julgamento do poder judiciário 

na 6ª Vara Civil de São José dos Campos, e foi concedida a reintegração de 

posse15 à “suposta dona”, colocando ao movimento a necessidade de 

intensificar sua luta com manifestações e protestos para a permanência no 

terreno ocupado, bem como anunciado:  

Justiça comanda ação para desocupar o Pinheirinho. A 
juíza da 6ª Vara Cível de São José dos Campos, Márcia 
Loureiro, convocou o comando da Polícia Militar, 
representantes da massa falida Selecta S/A e a Prefeitura para 
uma reunião, nesta quinta-feira, dia 10, às 10h para organizar 
uma operação de desocupação do Pinheirinho. A juíza é autora 
da liminar que concede reintegração de posse à Selecta. (O 
VALE, 09.11.11) 
 

Na ocasião, quase dez mil pessoas foram ameaçadas, vivendo na 

condição de perder “o teto” em detrimento dos chamados “direitos individuais” 

da “democracia burguesa”16. O que estaria por trás dessa situação? Ou melhor, 

quem estaria por trás dessa decisão judicial? Percebemos que, na aparência, é 

a “justiça quem comanda a ação” e deixou homens, mulheres, crianças e 

idosos do Pinheirinho – que não por acaso são trabalhadores desabrigados, ou 

seja, sujeitos pertencentes à classe trabalhadora – tendo seus direitos sociais 

totalmente violados. Junto à situação da moradia, estariam sendo violados o 

                                                           
14

 Esse termo foi usado pela banca do exame de qualificação para tratar da desocupação do 

Pinheirinho devido às violações de direitos sofridas pelos ocupantes no decorrer do processo, 
em alusão ao Nazismo. Essa ideologia foi praticada pelo Partido Nazista da Alemanha e 
formulada por Adolf Hitler. Tem características como o nacionalismo, o anticomunismo e o 
tradicionalismo.  Consideramo-na como de ultra-direita. A banca do exame de qualificação foi 
presidida pela Profa. Dra. Maria Lúcia Carvalho, tendo a arguição feita pelo prof. Dr. Evaldo 
Amaro Vieira e pela profa. Dra. Maria Beatriz Costa Abramides.  
15

 Reintegração de posse é uma ação judicial para que o considerado “possuidor” retome a 
posse de sua propriedade.  
16

Para MASCARO (2013), a democracia no capitalismo tem seu eixo estrutural e funcional. Ela 

apresenta bases jurídicas e políticas estáveis, bem como a defesa intransigente da propriedade 
privada, com bases de alto teor opressivo, do patriarcalismo, do racismo ou da xenofobia. Não 
estão em questão mudanças no modo de produção, flexibilização ou socialização da 
propriedade privada. Não se permite alteração de regras estruturais do sistema econômico. 
Trataremos mais detalhadamente dessas categorias “Direitos Individuais” e “Democracia 
Burguesa” no decorrer no capítulo I. 
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direito à educação, à saúde, ao lazer, ao transporte, enfim, era um setor da 

classe trabalhadora tendo o seu “direito à cidade”17 destruído em nome da 

propriedade privada.  

Os representantes do governo municipal18, nossos entrevistados, tentam 

nos explicar essa situação: 

E o poder público sempre atuante na questão política 
habitacional. Agora isso daí vem sendo feito ao longo dos 
anos. E, como o Dr. Aldo falou, não podia ter um especifico pro 
Pinheirinho, porque senão fica também essa situação com 
todas as demais pessoas. Porque quem invade... Tem aí uma 
questão de política pública. Quem descumpre a lei acaba 
sendo beneficiado? Isso não pode. Então quer dizer, você cria 
uma situação realmente de intolerância e de descrédito com 
relação ao poder público. Então, esse foi o processo dentro de 
São José. (AFF, 2015) 
 

Assim, existia uma política pública com objetivos traçados 
certos, sem populismo. Não existia essa história: “Ah! Vou 
beneficiar fulano e cicrano, porque eles têm uma condição 
menos privilegiada”. Não. Você está inscrito no cadastro, você 
mostrou aquelas situações de risco que mais vêm a ter o 
benefício da casa. Você vai ter um critério, você vai ser 
adequado àquele cadastro e, no momento que houver a 
disponibilidade do bem, da casa, ela vai ser contemplada. É 
por sorteio, inclusive. Fazia-se sorteio regularmente. Então 
quer dizer: é inadmissível você desconsiderar toda aquela 
população que estava cadastrada pra atender uma população 
que representava 10% do cadastro, porque eles invadiram e 
eles estavam na iminência de ser retirados daquele lugar. 
(ASF, 2015) 
 

Essa “justiça”, evidentemente, não é a justiça da igualdade entre as 

classes e demonstra claramente uma ação do Estado que privilegia o suposto 

“proprietário”. O que se observa nessa particularidade é a lógica da sociedade 

burguesa que, historicamente, substituiu a necessidade humana pelas 

necessidades do mercado da sociedade burguesa, e que, nas palavras de 

Marx e Engels (2003, p.28) “fez da dignidade pessoal um simples valor de troca 

e em nome das numerosas liberdades conquistadas estabeleceu a implacável 

                                                           
17

 Essa categoria de análise “Direito à Cidade” será desenvolvida no Capítulo II. 
18

 A. S. F. era responsável pelos assuntos jurídicos da Prefeitura à época da desocupação e 

membro da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) e A.F.F. Secretário de Transportes do 
município de São José dos Campos, hoje assessor do ex-prefeito Eduardo Cury, que hoje 
ocupa o cargo de Deputado Federal. Ambos são militantes e filiados ao PSDB (Partido da 
Social Democracia Brasileira).  
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liberdade de comércio”, e que, evidentemente, cumpre a defesa dos interesses 

individuais privados. 

As relações humanas foram reduzidas às necessidades do mercado e à 

lógica do capital, não importando mais a constituição das necessidades de 

existência de outra classe, que não seja a burguesia:  

A burguesia rasgou o véu sentimental da família, reduzindo as 
relações familiares a meras relações monetárias. A burguesia 
não pode existir sem revolucionar constantemente os meios de 
produção e, por conseguinte, as relações de produção e, com 
elas, todas as relações sociais. Ao contrário, a conservação do 
antigo modo de produção constituía a primeira condição de 
existência de todas as classes industriais anteriores. A 
revolução contínua da produção, o abalo constante de todas as 
condições sociais, a eterna agitação e certeza distinguem a 
época burguesa de todas as precedentes. Suprimem-se todas 
as relações fixas, cristalizadas, com seu cortejo de 
preconceitos e ideias antigas e veneradas; todas as novas 
relações se tornam antiquadas, antes mesmo de se consolidar. 
Tudo o que era sólido se evapora no ar, tudo o que era 
sagrado é profanado, e por fim o homem é obrigado a encarar 
com serenidade suas verdadeiras condições de vida e suas 
relações com a espécie. (MARX; ENGELS, 2003, p. 29) 
 

 Marx e Engels (2003) explicitam que o sistema capitalista estabeleceu 

suas relações em toda parte do mundo, submetendo o campo à cidade. Por 

essa lógica é que se criaram cidades enormes, aglomerou-se a população e 

centralizaram-se os meios de produção e se concentrou a propriedade privada 

em poucas mãos. Como consequência, houve a centralização política que 

submeteu trabalhadores de províncias independentes a uma só nação, com um 

só governo, um só código de leis, um só interesse internacional de classe.  Tal 

processo reafirma a ideia de que a classe dominante constituiu seus 

instrumentos para dominação: 

[...] a burguesia, desde o estabelecimento da indústria moderna 
e do mercado mundial, conquistou finalmente a soberania 
política no Estado representativo moderno. O Governo do 
Estado moderno é apenas um comitê para gerir os negócios 
comuns de toda a burguesia. (MARX; ENGELS, 2003, p. 26) 
 

 É a propriedade privada, a propriedade burguesa, uma “expressão final 

do sistema de produção e apropriação que é baseado no antagonismo de 

classe, na exploração de muitos por poucos” (MARX; ENGELS, 2003, p. 39). 

Esse é o antagonismo entre o capital e o trabalho assalariado. Marx e Engels 
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(2003) esclarecem que ser capitalista significa ocupar uma posição social, se 

apropriar individualmente do capital, que é um produto coletivo, sendo o capital 

uma força social e não pessoal. Analisam que o capital deve se converter em 

propriedade comum mudar o caráter social da propriedade, perdendo sua 

vinculação de classe.  

É com esse sentido, de o capital ser uma força social, que quando 

apropriado individualmente por uma classe social, como acontece no sistema 

capitalista de produção, se estabelece o domínio de uma classe sobre a outra. 

Ainda que a base dessa constituição seja econômica, esse domínio perpassa a 

esfera da vida social e se reproduz no processo de sociabilidade, abarcando as 

mais variadas formas da luta de classes, sejam elas no âmbito jurídico, político, 

cultural, dentre outros. 

Mas, não discutais conosco, enquanto aplicardes à abolição da 
propriedade burguesa as vossas noções burguesas de 
liberdade, cultura, direito etc. Vossas próprias ideias são 
apenas uma decorrência do regime burguês de produção e de 
propriedade, assim como vosso direito é apenas a vontade de 
vossa classe erigida em lei, vontade cujo conteúdo é 
determinado pelas condições de existência de vossa classe. 
(MARX; ENGELS, 2003, p. 41-42) 
 

O que Marx e Engels (2003) explicitam é que a produção material – e, 

portanto o domínio material – modifica toda a produção intelectual. “As ideias 

dominantes de uma época são sempre as ideias da classe dominante” (MARX; 

ENGELS, 2015, p.44). Isso implica entender que, se vivemos em uma 

sociedade “fadada” nesse momento histórico pelo domínio burguês, do ponto 

de vista econômico e em todos os outros em que ele se reproduz, a ideia e∕ou 

concepção de democracia não alcança a classe trabalhadora no seu sentido 

real e se torna uma abstração. Essa democracia do domínio de uma classe 

sobre a outra compõe o “regime democrático burguês”, que atende apenas à 

classe dominante. Para Marx e Engels (2003),  

[...] a primeira etapa da revolução operária é erguer o 
proletariado à posição de classe dominante, à conquista da 
democracia. O proletariado utilizará sua supremacia para 
arrancar, pouco a pouco, todo o capital à burguesia, 
centralizando os instrumentos de produção nas mãos do 
Estado, ou seja, do proletariado organizado em classe 
dominante, e para aumentar o mais rápido possível o total das 
forças produtivas. (MARX; ENGELS, 2003, p. 45) 
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Na particularidade do Pinheirinho, a propriedade privada vem 

representada pela “justiça”, em nome de uma juíza que provê a articulação 

entre o governo municipal, o representante do proprietário (Selecta) e a Policia 

Militar (PM). Essas foram as forças do Estado da “democracia burguesa” que 

retiraram o direito à moradia de quase dez mil trabalhadores que ocupavam o 

terreno do Pinheirinho. Vejam o depoimento de um de nossos entrevistados, 

representante do governo municipal no período da desocupação: 

Até porque aquilo é uma área particular e quem tomou a 
iniciativa de retirá-los daquela ocupação não foi a Prefeitura, foi 
o proprietário. Então, foi uma decisão judicial que fez com que 
eles saíssem de lá. A Prefeitura, ela atuou nesse caso, como 
um agente secundário pra poder dar uma guarita, uma 
retaguarda pra essas pessoas, pra elas não ficarem ao léu, 
jogadas na rua de qualquer jeito. A participação da Prefeitura 
foi essa. (AFF, 2015) 
 

Veja que na fala do representante da Prefeitura no período da 

desocupação há uma espécie de “ajuda” do Estado para que as famílias não 

ficassem “desamparadas”, desresponsabilizando-se de políticas que deveriam 

efetivamente ter um caráter social. Não se consideram os indivíduos em sua 

condição real de vida, ou seja, numa condição de trabalhadores e produtores 

que estão à procura de fazer valer o seu direito de acesso à riqueza 

socialmente produzida. Preserva-se a propriedade privada, sem considerar que 

ação política dos sujeitos que ocuparam o terreno é advinda de uma relação de 

exploração que os priva do acesso ao produto que eles mesmos produzem. Já 

diziam Marx e Engels (2009) que aquilo que os sujeitos são coincide com a sua 

produção, com o que produzem e também com como o produzem, ou seja, 

foram as condições materiais da produção daqueles sujeitos que os levaram a 

ocupar um terreno e não a uma vontade autônoma e isolada das relações 

sociais estabelecidas pelo próprio modo de produção: 

O fato é, portanto, este: o de determinados indivíduos, que são 
produtivamente ativos de determinado modo [...] entrarem em 
determinadas relações sociais e políticas. [...] A estrutura social 
e o Estado decorrem constantemente do processo de vida de 
determinados indivíduos; mas, desses indivíduos, não como 
eles poderão parecer na sua própria representação, ou na de 
outros, mas como eles são realmente, ou seja, como agem, 
como produzem materialmente, como atuam [...], portanto, em 
determinados limites premissas e condições materiais que não 
dependem da sua vontade. (MARX; ENGELS, 2009, p. 30) 
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Não há “justiça” dessa forma, a democracia para os trabalhadores já 

tolhida logo quando vendem sua força de trabalho por não terem acesso aos 

meios de produção, senão, por transformar-se em mercadoria. Não há 

democracia para os sujeitos que não estiverem em condições de adquirir 

alimentos, moradia, vestuário, saúde, educação. Sem democratizar a essência 

de como as relações sociais se estabelecem na produção não há democracia 

possível aos trabalhadores. Aos que compreendem que vivemos em uma 

democracia, sinaliza-se que prevalece a abstração, uma abstração que serve 

para beneficiar os donos da propriedade privada.  

A efetivação da democracia àqueles que vendem a sua força de trabalho 

apenas se materializa como ato histórico quando puderem acessar a riqueza 

que eles mesmos produzem sem a usurpação privada daqueles que se dizem 

“donos de áreas privadas”, pela posição que ocupam na divisão social do 

trabalho na sociedade capitalista de produção calcada na desigualdade da 

repartição da riqueza socialmente produzida.   

A apropriação privada da riqueza distancia os sujeitos dos interesses 

coletivos, fazendo com que eles existam apenas num plano abstrato. Como se 

o Estado se autonomizasse desses conflitos das relações de trabalho para 

almejar uma democracia para todos, como forma de universalizar os interesses 

coletivos. Marx e Engels (2009, p. 47) denominam as lutas que ocorrem no 

interior do Estado como ilusórias, dentre elas a luta por democracia, pois “não 

são tratadas as lutas reais das diferentes classes entre si”. 

Dessa feita, a compreensão de que vivemos em uma democracia passa 

a ser uma alienação, pois não alcança a totalidade das relações de produção e 

os próprios trabalhadores quando reproduzem essa ideologia da democracia e 

não a vivem em sua vida concreta, pois mal podem acessar ou mesmo se ver 

naquilo que eles mesmos produzem. Não há escolha e liberdade para esses 

sujeitos que vendem a sua força de trabalho expressarem seus sentimentos e 

vontades, sem a abolição da propriedade privada os trabalhadores 

permanecerão escravizados sob um poder que lhes é alienado. 

Podemos entender que ação sociopolítica do movimento Pinheirinho ao 

ocupar um terreno e materializar sua luta por moradia afrontando a propriedade 

privada em tempos de crise capitalista denota-se que em sua essência há um 

germe revolucionário de que, no mínimo, há uma classe revolucionária que 
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expressa as suas necessidades reais. Essa classe pode trazer à tona sua 

necessidade como universal e por esse prisma defender seus interesses e 

acirrar a luta de classes, buscando a efetiva democracia em sua própria 

organização social e coletiva.  

Os autores (2009) explicitam que entre os proletários, sua própria 

condição de vida e trabalho e com ele todas as condições de existência da 

sociedade atual tornou-se algo casual, de que eles não têm controle da 

organização social e política. Desde a juventude, eles são tolhidos de 

oportunidades no seio de sua classe de condições que a coloquem em outra. A 

tão almejada e defendida propriedade privada pelo “Estado democrático de 

direitos” só foi alcançada em sua história pela violência, guerra, pilhagem, 

rapinagem sangrenta, dentre outras.  

Nesses moldes, entendemos que a democracia defendida pelo Estado 

só tem a atender os interesses da propriedade privada, sem nenhuma 

concessão aos trabalhadores que produzem a riqueza social no que é 

chamado de “democracia”. 

Como o Estado é a forma em que os indivíduos de uma classe 
dominante fazem valer os seus interesses comuns e se 
condensa toda a sociedade civil de uma época, segue-se que 
todas as instituições comuns [...] que adquirem uma forma 
política são mediadas pelo Estado. Daí a ilusão de que a lei 
assentaria na vontade e, mais ainda, na vontade dissociada da 
sua base real na vontade livre. Do mesmo modo o direito é, por 
sua vez, reduzido à lei. (MARX; ENGELS, 2009, p. 112)  

 

A organização sociopolítica do movimento Pinheirinho que ultrapassa o 

campo da lei burguesa e das ideias abstratas que defendem a propriedade 

privada sinaliza para um passo importante na tomada de consciência: uma 

aproximação consciente de sua atividade material no intercâmbio com outros 

homens. “[...] A consciência [...] nunca pode ser outra coisa senão o ser 

consciente [...], e o ser homem é o seu processo real de vida. [...] (MARX; 

ENGELS, 2009, p. 31)”. Para os autores, “não é a consciência que determina a 

vida, é a vida que determina a consciência” (MARX; ENGELS, 2009, p. 32). 

Veja que a Ocupação Pinheirinho existia há quase 8 anos; o terreno 

possuía uma metragem de um milhão, trezentos e oitenta e dois mil metros 

quadrados e pertencia a uma família que foi assassinada em 1969, a qual não 

tinha herdeiros. Pela legislação brasileira, a posse do terreno deveria ser 
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transferida para o Estado. Porém, o que ocorreu foi uma ação de grilagem19, 

com a apropriação da propriedade por terceiros, por meio de falsificação de 

documentos. Posteriormente, foi vendido a uma empresa falida de propriedade 

de Naji Nahas que, aliás, tem seu nome envolvido com escândalos de 

corrupção no país. Diz a liderança do movimento (FERREIRA, 2012): 

Às vezes eu vejo aí a empresa falando “é preciso vender o 
terreno que precisa pagar dívida trabalhista”. Que dívida 
trabalhista? Nunca teve! Nunca ninguém trabalhou nela. É uma 
empresa que fez parte daquela jogada de quebrar a Bolsa de 
Valores do Rio. Ela [...] vem à falência exatamente aí naquela 
jogada na Bolsa de Valores do Rio. É quando ela vai à falência. 
 

Foi pontuado pela liderança – Toninho –, um dado importante em 

relação ao terreno: há uma dívida de 16 milhões de reais da referida empresa 

com a cidade de São José dos Campos, relacionada ao Imposto Predial 

Territorial Urbano (IPTU), que foi negociado com a prefeitura por diversas 

vezes e que não teve suas mensalidades pagas. Destacou que quem 

negociava a dívida era uma terceira empresa (Selecta), porém, em pesquisas 

feitas pelo movimento, foi constatado que, apesar de pertencer ao mesmo 

sujeito, não existia fisicamente.   

Um terreno com esse histórico, mesmo nos marcos de defesa da 

propriedade privada, poderia ser usado pelo Estado para a construção de 

moradias e demais equipamentos sociais, com vistas a cumprir efetivamente 

sua ‘função social’20, possibilitando às famílias o acesso à moradia, fazendo 

cumprir o estipulado na Constituição Federal, bem como no Estatuto da 

Cidade, com seus instrumentos urbanísticos, tributários e jurídicos. 

Por outro lado, nos estudos de Suave (2009) foi possível identificar na 

Ocupação uma heterogeneidade cultural que expressava as diversas origens 

dos ocupantes no que se refere às experiências de trabalho e às atividades 

desenvolvidas, à visão de mundo, aos fatores subjetivos presentes na vida de 

cada um. Assim, a formação da Ocupação era baseada nas experiências das 

pessoas que a integraram. Atraiu pessoas que viviam em condições sociais 
                                                           

19
 Para FERREIRA (2012) – (O Toninho) “a grilagem é [...] uma falsificação de documento e 

que faz um documento novo, uma escritura nova e põe numa gaveta junto com o grilo. O 
bichinho, o grilo – e por isso chama a técnica de envelhecimento – faz com que o documento 
fique envelhecido. Era a técnica daquela época”. 
20

 A função social da propriedade é prevista na Constituição de 88, e uma das funções 

previstas é para habitação social. Porém, no caso do Pinheirinho, a função social da terra não 
é cumprida.  
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precárias, a começar pela falta de moradia para a sobrevivência. No interior da 

Ocupação existiam pequenos comércios, como bares e lanchonetes, e uma 

capela para as cerimônias religiosas. Havia um galpão de madeira para fazer 

eventos sociais e políticos, principalmente para a realização de assembleias. 

As construções de locais menores serviam para fazer as reuniões 

setorizadas. Havia um “salão” de alvenaria para a Administração, onde eram 

resolvidas as pendências diárias dos ocupantes com a Ocupação. As ruas e 

quadras eram largas, e para a divisão das casas houve uma padronização dos 

terrenos: cada terreno media 250 m² e não era permitido construir dois 

barracos ou casas no mesmo terreno. Existia uma divisão por setores: no setor 

dividido por sítios era necessário que as pessoas trabalhassem com plantações 

e criações, que serviam como uma forma de trabalho de subsistência. Os 

ocupantes se orgulhavam em dizer que a Ocupação não era uma favela e que 

lá existiam padrões de organização e de gerenciamento próprios. 

A Ocupação estava localizada na região Sul de São José dos Campos e 

ficava próxima à divisa com o município de Jacareí, em uma avenida de onde 

os moradores tinham acesso ao transporte coletivo e aos bairros, e 

frequentavam atendimentos nas unidades básicas de saúde, hospitais, escolas, 

creches, entidades de atendimentos sociais, supermercados, entre outros. Já 

nos estudos de Suave (2009), a Ocupação não apresentava dados precisos em 

relação ao número de ocupantes e havia divergências com um levantamento 

realizado pela Prefeitura. Em janeiro de 2007, foi publicada uma matéria no 

Jornal Vale Paraibano21, que apresentou o nascimento de 100 crianças no 

local, desde fevereiro de 2004, início da Ocupação. De acordo com os dados 

das lideranças, essas 100 crianças se somaram a 3.700 crianças e 

adolescentes que formavam a “Geração Pinheirinho”. O levantamento realizado 

pela Ocupação totalizava 7.100 pessoas que viviam no local, com a construção 

de 1.285 residências, sendo cerca de 600 de alvenaria, considerando que 

havia três anos de Ocupação nesse período. Já o levantamento oficial da 

Prefeitura apontava 2.079 moradores, 601 famílias e 861 casas. Apontava-se a 

predominância de mulheres e crianças, sendo que o cadastro da família só 

                                                           
21

 No período dos estudos de Suave (2009), o Jornal O Vale se chamava Vale Paraibano.  
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podia ser feito em nome das mulheres. Verificou-se no cadastro da Ocupação, 

com 60 famílias, a predominância da origem nordestina dos ocupantes, que 

totalizaram 50%, sendo o restante nascido no Estado de São Paulo e no de 

Minas Gerais.   

Suave (2009) apontou que no cotidiano da Ocupação havia um 

movimento cotidiano de pessoas nas ruas da Ocupação: solicitando serviços 

na administração da ocupação; crianças brincando nas ruas, chegando e 

saindo para escolas e creches; adultos chegando e saindo para trabalhar ou 

para procurar emprego; grupos de adolescentes e mulheres conversando nas 

ruas; homens limpando seus carros, entre outras situações. Em dias de 

comemorações, como o Dia das Mães e o Dia do Trabalhador, por exemplo, os 

ocupantes faziam eventos com a presença de convidados políticos nos atos e 

voluntários que realizavam atividades culturais com as crianças e os 

adolescentes. O dia do aniversário da Ocupação era comemorado com a 

presença de diversos políticos que apoiavam a Ocupação e com um enorme 

bolo, que era distribuído entre todos.  

A pesquisadora (2009) relata que havia um incentivo constante da 

Coordenação para a participação dos ocupantes nas atividades políticas, 

sociais e culturais que eram realizadas. A participação das pessoas nas 

assembleias dependia da correlação de forças e do enfrentamento com a 

Prefeitura nos processos judiciais que determinam a desocupação da área. A 

solidariedade e a descoberta da “luta” eram aspectos importantes no interior da 

Ocupação.  

Na pesquisa da referida autora (2009), verificou-se precariedade 

socioeconômica na vida dos ocupantes. Em relação à alimentação, por 

exemplo, foi observado que para alguns ocupantes havia falta constante de 

quaisquer tipos de alimentos, sendo que as famílias buscavam o repasse de 

cestas básicas em entidades sociais conveniadas com a Prefeitura. Também 

buscavam apoio de conhecidos na Ocupação ou de parentes, até que um dos 

membros da família conseguisse realizar algum tipo de trabalho. Em outras 

casas, a alimentação era composta por arroz e feijão diariamente, sendo as 

verduras, legumes, carnes e frutas componentes esporádicos nas refeições. 

Poucas apresentaram refeições diárias com arroz, feijão, carnes e verduras e 
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em nenhuma constou a presença de frutas diariamente. O fator que explicou a 

falta de alimentação foi a insuficiência da renda familiar. 

Nossa entrevistada, moradora e uma das lideranças do Pinheirinho, 

define em quais condições estavam sujeitos os ocupantes do Pinheirinho no 

período em que iniciaram a ocupação e como foram criando alternativas para 

estabelecer condições mínimas em termos habitacionais: 

Então, no começo...quando eu morava no Pinheirinho, era 
complicado... Porque lá você morava, a gente fez...Eram casas 
de madeira. Água, a gente não tinha água. No começo, a gente 
pegava água numa bica d’água que ficava bem distante, que 
era pra lá, ficava pra lá da vaquejada. Luz, a gente também 
não tinha. Era um bico assim, só. A luz mesmo, porque a 
televisão mesmo você não conseguia assistir. Isso no começo. 
Aí foi evoluindo... A gente conseguiu fazer o famoso gato 
legalizado. A gente conseguiu o gato legalizado. Aí a água, 
cada setor tinha a bica d’água, que pra gente era bem melhor. 
E conseguimos também puxar energias para as casas. E aí, 
depois, a gente conseguiu um gato mais legalizado ainda, que 
cada morador conseguia ter água dentro de casa. Água e luz 
dentro de casa e começou a construir as casas de alvenaria, 
né? [...] A gente achava que ia ficar lá... Porque conseguimos 
construir as casas de alvenaria, fizemos de tudo pra não 
transformar lá em favela. Cada um tinha a sua casa. No seu 
terreno, que era divido 250m pra cada um. Pra cada família, 
onde cada família morava, seu terreno era cercado. Tinha seu 
muro, sua cerca. E tinha ali ações que a gente fazia, que pra 
gente tava certo. Pra gente, ia fica lá... Tinha as ruas, tinha 
espaço pra Igreja, pra praça, pra escola... Até então, a gente 
achava que ia conseguir, que ia ficar lá. Que iam entrar, que 
iam legalizar. A gente queria pagar, a gente ia pagar por aquilo 
onde a gente estava morando. (J.S.C, 2015) 

 

Nas análises de Suave (2009), foi evidenciado que em meio a situações 

de diversas dificuldades sociais as privações foram se transformando na 

cultura da solidariedade e na disposição de luta para a efetivação dos direitos 

sociais.  A história dos ocupantes foi e é marcada por situações que 

referendam as dificuldades sociais: no sentido da busca de condições que 

supram as necessidades de trabalho para uma vida de emancipação humana, 

sem exploração ou opressão. 

A Ocupação estabeleceu uma relação reivindicatória e conflituosa com o 

governo municipal, representante do Estado. Abriu um debate político na 

cidade sobre o déficit habitacional e sobre a falta da efetivação de outros 

direitos sociais como a saúde e a educação, por exemplo. Por outro lado, o 
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governo do município respondia defendendo a propriedade privada, sem 

considerar os direitos sociais dos ocupantes que foram infringidos. A Ocupação 

colocou em questão a “propriedade privada” na cidade.   

O debate sobre a propriedade privada evidencia a relação do Estado 

político, como vida genérica do homem, em oposição à sua vida material. O 

“Estado Democrático de Direitos”, na defesa da propriedade privada e de 

interesses particulares, desabona um direito social fundamental como o da 

moradia. Os ocupantes são despojados de suas necessidades individuais e na 

sua universalidade em uma sociedade de direitos irreais.  

Foi no sentido de trabalhar a relação do Estado político com a vida 

genérica do homem que Marx tratou da relação entre a emancipação política e 

emancipação humana. Interessa-nos saber sobre seus escritos que 

O limite da emancipação política fica evidente de imediato no 
fato de o Estado ser capaz de se libertar de uma limitação sem 
que o homem fique realmente livre dela, no fato de o Estado 
ser capaz de ser um Estado livre [Freistaat, república], sem que 
o homem seja um homem livre [...] (MARX, 2010, p. 38-39) 

 

Com o tema colocado por Bauer sobre a questão judaica, diga-se a 

questão da religião, explicita que o comportamento do Estado “livre” para com 

a religião figura-se como o comportamento de pessoas que compõem o Estado 

para com a religião. Aponta que o homem, por meio do Estado, se liberta 

politicamente e cria uma contradição consigo mesmo. Nesse sentido, sua 

libertação passa a ser abstrata e limitada, materializa-se parcialmente. O 

Estado ocupa a posição de mediador do homem para a sua liberdade – nas 

palavras do autor, faz “um desvio” por um meio desnecessário. 

O que Marx (2010) aponta é que mesmo com a anulação política da 

propriedade privada, ela não ocorre efetivamente na realidade concreta e até é 

pressuposta por essa ação. O Estado, ao tratar à sua maneira da anulação da 

diferenciação entre os sujeitos, que passam a serem participantes igualitários 

da soberania nacional, permite que a propriedade privada atue e torne sua 

essência particular efetiva na sociedade. O que se conclui é que de fato não há 

uma anulação das diferenças. Veja um exemplo atual: do que se preconiza em 

relação aos direitos da Constituição da República Federativa do Brasil, 

promulgada em 1988: 
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Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. 
[...] (Saraiva, 1999, p. 5) 
 

Marx esclarece que é só pela via dos elementos particulares que o 

Estado se constitui como universalidade: 

O Estado político pleno constitui, por sua essência, a vida do 
gênero humano em oposição à sua vida material. Todos os 
pressupostos dessa vida egoísta continuam subsistindo fora da 
esfera estatal na sociedade burguesa, só que como qualidades 
da sociedade burguesa. Onde o Estado político atingiu sua 
verdadeira forma definitiva, o homem leva uma vida dupla não 
só mentalmente, na consciência, na vida concreta; ele leva 
uma vida celestial e uma vida terrena, a vida na comunidade 
política, na qual ele se considera um ente comunitário, e a vida 
na sociedade burguesa, na qual ele atua como pessoa 
particular, encara as demais pessoas como meios, degrada a si 
próprio como à condição de meio e se torna um joguete na 
mão de poderes estranhos a ele. [...] No Estado, em 
contrapartida, no qual o homem equivale a um ente genérico, 
ele é membro imaginário de uma soberania fictícia, tendo sido 
privado da sua vida individual real e preenchido com uma 
universalidade irreal. (MARX, 2010, p. 40-41) 
 

Nesse sentido, afirma-se que a emancipação política representa um 

progresso, mas que não constitui de forma definitiva a emancipação humana, 

do ponto de vista de uma emancipação real e prática com a abolição da 

propriedade privada. 

Na sociedade burguesa, o direito humano à propriedade privada, assim 

privilegia o proveito próprio, há uma “liberdade individual” como base, 

independentemente da sociedade. “Ela faz com que cada homem veja, no 

outro homem, não a realização, mas, ao contrário, a restrição de sua liberdade. 

[...].” (MARX, 2010, p.49). 

A Ocupação expressou uma tentativa de romper com essa sociedade de 

direitos irreais, com a subalternidade a que o sistema capitalista sujeita os 

trabalhadores quando vivem em situação de miséria, exploração e opressão. É 

significativa a fala de uma de nossas entrevistadas quanto ao significado que 

tinha para ela morar na ocupação: 

Então, lá...Morar no Pinheirinho pra mim... Ah! Era um sonho! 
Porque lá era uma comunidade bastante unida. Era uma 
comunidade onde você aprendia bastante... E ser 
coordenadora do Pinheirinho também era isso. Era você fazer 
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parte, como se fosse das famílias dos moradores, né? Era 
gostoso. Era um trabalho que eu gostava de fazer. (J.S.C, 
2015) 
 

Com a ameaça de desocupação no final do ano de 2011, o que ficava 

para aquele momento, diante desse arsenal de desigualdades para a defesa 

dos trabalhadores e de seus “sonhos” na Ocupação Pinheirinho, era a força da 

organização política, representada na voz de sua liderança no período em que 

antecedeu a desocupação: 

‘A ideia de desocupação do Pinheirinho é uma insanidade. Não 
faz o menor sentido essa medida, já que estamos num 
adiantado processo de negociação e regularização’, afirma o 
advogado dos moradores, Antonio Donizete Ferreira. (O VALE, 
9/11/11) 
 

 Podemos dizer que a “insanidade” à qual Ferreira (2011) se referiu só 

pode ser a de classe. A ação do Estado estava claramente ligada a uma 

determinada classe social que, em nome da propriedade privada, atropelava os 

direitos sociais e qualquer tentativa de sua regulação. 

 Essa “insanidade de classe” foi combatida pelo movimento Pinheirinho, 

que fez protestos na cidade contra a decisão da juíza e buscou a articulação 

com os governos federal e estadual para reverter a decisão judicial. 

Esse trecho noticiado da matéria do jornal retrata a tensão entre as 

classes sociais – burguesia e trabalhadores – no momento de decisões dos 

sujeitos envolvidos:  

Durante o encontro que discutiu a reintegração também com a 
participação do comando da Polícia Militar, de um procurador 
da Prefeitura de São José, dos advogados da massa falida e 
do presidente da subseção da OAB (Ordem dos Advogados do 
Brasil), Julio Rocha, discutiu-se a importância de todas as 
partes pensarem numa solução pacífica para a desocupação. 
Os envolvidos temem uma resistência muito forte dos sem-teto, 
que poderia resultar em confrontos violentos com a PM durante 
uma possível reintegração. REVERSÃO. Enquanto isso, as 
lideranças do Pinheirinho pretendem acionar os governos 
federal e estadual para tentar reverter a decisão judicial pela 
reintegração. Há um planejamento conjunto dos Poderes 
Executivos para regularizar o acampamento. Em outra frente, 
os advogados do Pinheirinho entraram com uma petição 
pedindo a retirada da juíza Márcia Loureiro do processo, 
alegando que ela estaria despachando com parcialidade. A 
petição deve ser analisada no TJ. Segundo os advogados do 
Pinheirinho, a petição inviabilizaria o cumprimento da 
reintegração. (O VALE, 10.11.11) 
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Além das ações pela via estatal (O VALE, 2011), o movimento 

Pinheirinho se mobilizou fazendo protestos nas ruas da cidade. Um foi em 

frente ao Fórum, considerando a liderança da juíza envolvida no processo para 

a retirada dos moradores do Pinheirinho. Porém, as ações do movimento não 

foram suficientes para impedir a decisão da juíza porque o Tribunal de Justiça 

(TJ) não concedeu a ação suspensiva solicitada: 

Juíza convoca PM para desocupar a área do Pinheirinho. 
Advogados dos sem-teto não conseguiram suspender 
liminar no TJ. A Justiça de São José dos Campos decidiu 
ontem manter a ordem de desocupação do acampamento sem-
teto do Pinheirinho, localizado na zona sul da cidade. 
A reintegração de posse da ocupação, conforme afirmou a 
juíza da 6ª Vara Cível do município Márcia Faria Mathey 
Loureiro, pode ocorrer em qualquer momento. (O VALE, 
18.11.11) 

 

Contraditoriamente ao imediatismo judicial para a desocupação, a 

Polícia Militar (PM), instituição central da repressão ao movimento, descartou 

uma ação direta naquele momento, pretendendo convocar reuniões com 

representantes do movimento e da massa falida da empresa Selecta antes de 

traçar um plano de ação. A alegação era a de que “preza pela integridade física 

dos oficiais de justiça e dos moradores do Pinheirinho”: 

[...] o comando da PM não pretende cumprir com a ordem de 
desocupação sem garantias de que a retirada dos sem-teto da 
gleba ocorra de forma pacífica. ‘É óbvio que não vamos deixar 
de atender a um mandado judicial, não cabe à PM discutir 
isso’, afirmou o comandante da PM na região sul, major Gerson 
Cosme de Souza. ‘Mas, assim que formos notificados 
oficialmente, vamos iniciar estudos para ter um real diagnóstico 
de ação. Nossa principal preocupação será garantir a 
integridade física dos oficiais de Justiça e das pessoas que 
residem no Pinheirinho’, continuou Souza. O comandante 
explicou que o comando da PM deverá pedir que a Justiça 
convoque outras reuniões para se discutir a ordem de 
reintegração. O objetivo é “amarrar” um acordo para garantir 
atendimento social às 1.659 famílias (cerca de 5.500 pessoas) 
que vivem no assentamento. Para tanto, a polícia espera 
contar com o apoio da Prefeitura de São José. (O VALE, 
19.11.11) 
 

 Nessa ocasião, o contexto das relações apresentou a “instituição 

burguesa da repressão”: a PM, “ponderando” em relação ao “atendimento 
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social às 1.659 famílias ocupantes”22, apesar de defender a decisão que 

privilegia a propriedade privada e a instituição burguesa; uma juíza que, 

claramente, se pronunciou em defesa da burguesia e da propriedade privada, 

deixou a chamada “neutralidade do judiciário” de lado; a Prefeitura, com uma 

postura omissa, favorecia as violações dos direitos sociais; a Câmara dos 

Vereadores, que não cumpriu seu papel fiscalizador e fortaleceu a defesa da 

propriedade privada em detrimento do direito à moradia dos ocupantes do 

Pinheirinho.  

 Vejam como os representantes da Prefeitura pensavam: 

Então, eles tinham um negócio totalmente fora do contexto, 
que seria um trabalho pra atender a população de baixa renda 
que necessitasse de moradia. Eles queriam uma coisa, além 
de estarem cortando a fila, eles queriam uma coisa a mais do 
que seria o regular. Então, era uma intransigência permanente 
do movimento. E aí deixava a prefeitura de forma...Tanto que 
assim, se fosse um fato que fosse possível à prefeitura fazer, 
vamos supor que fosse uma decisão que a Prefeitura não 
queria fazer. Você acha que a própria justiça não se interferia? 
A própria Defensoria não interferia pra que obrigasse a 
prefeitura pra que tomasse uma atitude? Isso de fato, era 
inexistente. (ASF, 2015) 
 

Primeiro eles tinham que tomar essa atitude judicialmente ou 
de qualquer outra forma. Algo que de fato a prefeitura não tinha 
como tomar uma atitude. E eles tentavam fazer o que? (AFF, 
2015) 
 

O que restou a essa população era se reorganizar e intensificar sua luta 

por seus direitos, bem como fizeram: 

Sem-teto iniciam onda vermelha de protestos. Moradores do 
Pinheirinho invadiram o Paço Municipal na manhã desta 
segunda-feira em São José dos Campos. De acordo com a 
liderança do movimento sem-teto, cerca de 500 pessoas estão 
no local. Eles chegaram por volta das 8h30 em quatro ônibus 
(cada um fez duas viagens para transportar todos os 
manifestantes).Eles exigem que a prefeitura inscreva o 
acampamento sem-teto no programa "Cidade Legal", do 
governo do Estado. Assim, a liderança do movimento acredita 
que a Justiça poderá voltar a atrás na decisão de desocupação 
da área.A polícia foi acionada e está no local. No momento, os 
policiais e a GCM (Guarda Civil Municipal) apenas observam a 
manifestação. Segundo a assessoria da imprensa da 
prefeitura, representantes da Secretaria de Habitação deverão 

                                                           
22

 Importante lembrar que esse número de moradores da Ocupação usado pela PM nessa 
ocasião diverge do número apresentado pela prefeitura e do número apresentado pelas 
lideranças do movimento, conforme foi citado anteriormente. 
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se reunir com os manifestantes. A reunião ocorreu por volta do 
meio-dia e ficou acertado que a prefeitura irá cadastrar o 
movimento no programa estadual. A administração se 
comprometeu a entregar à liderança dos sem-teto, até a tarde 
desta segunda-feira, o documento com a inscrição. Por sua 
vez, os moradores do Pinheirinho prometem retornar ao Paço 
amanhã cedo caso o documento não chegue. (O VALE, 
21.11.11) 

 

 Apesar de o jornal noticiar a manifestação do movimento como uma 

“invasão” à Prefeitura, o que avaliamos dessa ação é que os ocupantes 

expressaram que iriam resistir à tentativa de desocupação em uma clara 

demonstração de força estabelecida nas relações de classe da cidade. 

Depoimentos de lideranças mostraram as táticas políticas que o movimento 

usou em sua resistência, além de denunciar a posição da juíza em defesa da 

burguesia, que determinou a “reintegração de posse”. [...] “a partir de hoje, 

vamos detonar uma campanha nacional de solidariedade”, afirmou Marrom23. 

(O VALE, 21.11.11). Somados a essa campanha nacional, o movimento teve 

outros meios de fortalecer a sua luta, bem como: 

[...] [o movimento] enviará cartas e emails ao Ministério Público 
Federal, Secretaria de Educação do Estado, Câmara dos 
Deputados, Palácio do Planalto e a Presidente do Brasil, Dilma 
Rouseff (PT).  Os advogados já pediram o afastamento da juíza 
sob a alegação de que ela estaria sendo parcial. ‘A ordem de 
desocupação ocorre no momento em que o governo estadual, 
por meio da CDHU (Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano), negocia a transformação do 
assentamento em um bairro legalizado, reivindicação que 
fazemos há sete anos. Quando falta pouco para essas famílias 
conseguirem a juíza decide fazer isso? Ela está colocando 
nove mil pessoas em risco. O barulho essa semana vai ser 
muito grande’, disse Antonio Donizete Ferreira, advogado do 
movimento sem-teto. (O VALE, 21.11.11)  

 

É notória a tática política de busca de apoio por dentro e por fora das 

instituições estatais que o movimento usou para sua resistência, além da ação 

direta24 com a ocupação da Prefeitura, que deu visibilidade da situação que 

estava vivendo a população da cidade. O movimento buscou a solidariedade 

de classe como alternativa por dentro e por fora do Estado, envolvendo esferas 

                                                           
23

Líder do Movimento Pinheirinho Valdir Martins de Souza, conhecido e chamado de “Marrom”. 
24

 Para Lenin (2006), a ação direta está relacionada à organização da luta dos trabalhadores, 
envolvendo agitação política revolucionária entre as massas com chamamentos de protestos 
nas ruas, manifestações de caráter marcadamente político. Desenvolveremos esse conceito no 
decorrer do capítulo. 
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de governo, como a estadual e federal, além de outros movimentos sociais. 

Fizeram um pedido oficial de cadastramento da Ocupação no programa do 

Estado “Cidade Legal” aos representantes estatais e enviaram cartas ao 

Ministério Público Federal, Secretaria da Educação do Estado, Câmara dos 

Deputados, Palácio do Planalto e à Presidente do Brasil, Dilma. Toda essa 

ação do movimento Pinheirinho resultou na solidariedade de classe que obteve 

no decorrer do processo: 

Manifestantes em todo o país apoiam movimento em São 
José. A última semana foi marcada pelo apoio aos sem-teto do 
Pinheirinho pelo país. Na quinta-feira passada, o cantor Criolo 
fez uma homenagem em um show realizado em Recife, onde 
carregou no braço direito uma cartolina cortada no formato de 
um pinheiro. No sábado, em São José dos Campos, um evento 
beneficente reuniu quatro grupos de rap da capital paulista e 
mais quatro da cidade. [...] Na tarde de ontem, outro evento de 
rap, dessa vez no Jardim Ângela, em São Paulo, 
também reuniu doações de alimentos. Três grupos de rap de 
São José participaram do evento, dividindo o palco com outros 
artistas. (O VALE, 27.02.12). A Assembleia Legislativa de São 
Paulo sediará hoje, às 15h, uma audiência pública para discutir 
a desocupação do Pinheirinho. De acordo com o presidente 
nacional do PSTU, José Maria de Almeida, o Zé Maria, o 
objetivo é contar a história do antigo acampamento e levantar 
sugestões para o problema. “Estão violentando essas famílias 
desde a ação de desocupação”, afirmou. [...] Ato espera 
reunir 3.000 em São José. A Conlutas vai realizar amanhã, às 
9h, em São José, um protesto contra a desocupação do 
Pinheirinho. Mais de 3.000 pessoas são esperadas --entre 
sem-teto, membros de sindicatos e de partidos como PSTU e 
PSOL. O ato começa na praça Afonso Pena. ‘Depois vamos 
percorrer a cidade’, disse Luiz Carlos Prates, o Mancha, 
secretário-geral do Sindicato dos Metalúrgicos. (O VALE, 

01.03.12). 
 

Por outro lado, a “justiça burguesa” aumentou a ofensiva na defesa da 

propriedade privada. Isso se expressou nos depoimentos da juíza ao jornal, 

descartando possibilidades de acordos para a regularização do terreno sem 

que os moradores deixem suas casas. Avaliou como “descabida” a negociação 

do movimento com o judiciário para permanência no Pinheirinho, disse que 

apenas o “proprietário” pode mudar essa ação de reintegração de posse (O 

VALE, 21.11.11).  Mais uma vez, a “justiça burguesa” deixou claro de que lado 

estava nessa disputa, obviamente que do lado da classe dominante, em que 

não se negocia propriedade privada para o uso social.   
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‘Essas intenções não irão mudar, em absoluto, a decisão que 
está em pleno andamento. Nada pode suspender essa 
liminar, a não ser algo dentro do corpo jurídico’, disse a juíza. 
‘Havia boatos sobre a possibilidade de a prefeitura intervir na 
regularização da área, mas estive com o prefeito e ele afirmou 
que não iria investir recursos públicos no acampamento e 
que também não iria inscrevê-lo no programa estadual por 
razões técnicas.’ ‘A desapropriação não será feita de 
surpresa. Iremos manter a integridade das pessoas. 
Assistentes sociais irão acompanhar o processo de 
recolocação das pessoas e das crianças’, afirmou. 
Ela orientou as famílias a deixarem a área pacificamente. ‘Eu 
sinto que os moradores têm sido iludidos a permanecerem 
na área com a promessa de que o local será regularizado. A 
área tem um proprietário que precisa recuperá-la. As 
famílias devem iniciar suas mudanças e as lideranças não 
devem incitar o descumprimento da ordem judicial.’ (O VALE, 
30.11.11) 
 

 Os pontos que também nos chamam a atenção nesse trecho da matéria 

noticiada é a ênfase que a juíza dá ao não investimento da Prefeitura para 

regularizar o terreno para os ocupantes e sua incisão no processo de 

consciência dos moradores, afirmando que eles estão sendo iludidos pelas 

lideranças. O que parece é que a fala da juíza exaltou a “legalidade do não 

investimento público em políticas sociais” do governo municipal e, ao mesmo 

tempo, buscou desmobilizar o movimento para fortalecer sua decisão em 

defesa da propriedade privada. “Mas não há que se preocupar com a 

integridade física dos moradores” porque as pessoas serão “acompanhadas 

por assistentes sociais” e “saberão com antecedência” quando deverão sair – 

essa é a “mensagem imparcial” passada pela juíza. 

 Quanto à mudança de postura do governo municipal, ficou evidente a 

intenção de diluir a conquista por moradia pela organização política dos 

ocupantes do Pinheirinho. O prefeito Eduardo Cury (PSDB) anunciou que tinha 

a meta de ampliar as unidades habitacionais no município e incluir os 

moradores do Pinheirinho em uma fila de espera com aproximadamente 26 mil 

pessoas25 (O VALE, 30.11.11). Excluiu a possibilidade de cadastro da 

ocupação no programa estadual “Cidade Legal” para regularização do terreno, 

provocando questionamento por parte das lideranças do movimento: 

O Cury disse que iria auxiliar no processo de regularização e 
agora se recusa a incluir o Pinheirinho no programa Cidade 

                                                           
25

 Trataremos da questão habitacional no Capítulo 2. 
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Legal’, disse o advogado dos sem-teto, Antonio Donizete 
Ferreira, o Toninho. 
Segundo ele, ‘é escandalosa a mudança de posição’.  
‘Eles fizeram o cadastro dos moradores e agora mudam de 
opinião. Eles não têm palavra. É um absurdo. A prefeitura não 
terá que colocar dinheiro nenhum na regularização. Basta 
colaborar. (O VALE, 30.11.11) 

  

Essa situação intitulada pela liderança do movimento como 

“escandalosa” revela, mais uma vez, o caráter de classe do Estado 

representado pelo governo, envolvendo os Poderes Executivo, Judiciário e 

Legislativo. Não se pode inscrever a Ocupação em um programa social do 

governo estadual em que a Prefeitura não terá gastos, porém se prevê um 

gasto de 84 milhões de reais para a desocupação do Pinheirinho, custo que 

segundo o jornal é equivalente ao valor venal do terreno, sem contar com a 

dívida do “suposto proprietário” com a Prefeitura referente ao Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU) que chega a R$ 15 milhões (O VALE, 1.12.11).  

Ontem, a Prefeitura de São José recebeu lideranças do 
movimento sem-teto e voltou a descartar qualquer ajuda 
financeira para a regularização da gleba.  
As lideranças do Pinheirinho, porém, ainda confiam no apoio 
do governo federal para garantir os recursos necessários à 
aquisição do terreno. ‘Eu acho que não é o momento de 
discutir valores, mesmo porque eles não estão nos autos do 
processo \[de reintegração de posse\] e só terão validade se 
feitos por um perito judicial’, disse o advogado dos sem-teto, 
Antonio Donizete Ferreira, o Toninho. A dívida de IPTU da 
gleba chegaria a R$ 15 milhões.  Segundo ele, os recursos 
para aquisição da área foram garantidos pelo Ministério da 
Cidade, mas sua liberação depende da elaboração do projeto 
urbanístico da ocupação. Inicialmente, o Governo do Estado 
chegou a anunciar que pretende realizar o projeto urbanístico, 
mas após a determinação da Justiça de reintegração de posse, 
tem evitado falar sobre o assunto. Toninho afirmou ainda que 
atualmente, as famílias ocupam cerca de 60% da área, que 
também tem áreas de proteção ambiental. (O VALE, 01.12.11) 
 

 Nesse momento de tensão, nota-se que o Estado agiu unificadamente 

em suas diversas esferas favorecendo a desocupação, ainda que com formas 

diferentes. Os governos municipal e estadual passaram a operacionalizar a 

ação de desocupação e o governo federal se omitiu, responsabilizando apenas 

a Prefeitura, bem como ficou evidente nas palavras de Martinês (2012)26, 

                                                           
26

 Wlamir Matinês foi o representante do governo federal para as negociações da desocupação 
do Pinheirinho. 
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representante do governo federal: “A União não pode interferir no município e 

eu não sinto o desejo do município em resolver esta questão”. (O VALE, 

11.1.12).  

O discurso do governo federal, com uma “leitura desavisada”, poderia 

até aparentar interesse em apoiar os ocupantes, se considerarmos que 

oferecia recursos para desapropriar o terreno para a regularização. A outra 

ponta desse discurso é não interferir na gestão municipal que, claramente, por 

sua suposta “neutralidade”, apoiava a defesa da propriedade privada, que tinha 

mais força nesse momento, bem como publicado pelo jornal: 

O governo federal se propõe a disponibilizar recursos para a 
desapropriação da área do Pinheirinho, ponto de partida para 
uma possível regularização. Mas antecipa que, sem o 
envolvimento da prefeitura, o projeto não sai. ‘Nosso papel não 
é ficar na linha de frente do problema. Não teria sentido a 
União fazer a desapropriação da área e ficar com esse local na 
mão sem ter o que fazer’, afirmou Antonio César Ramos, 
gerente de projetos da Secretaria Nacional de Habitação. ‘O 
governo federal vai apoiar todas as ações para resolver o 
problema, até mesmo liberando recursos para fazer essa 
desapropriação.’ Distanciamento. A Prefeitura de São José 
dos Campos continua adotando a tática de não comentar o 
impasse sobre a reintegração de posse do Pinheirinho, usada 
desde novembro do ano passado. A administração municipal 
alega que, por envolver um terreno particular, não pode intervir 
no problema. Ontem, por meio de sua assessoria de imprensa, 
o governo Eduardo Cury (PSDB) informou apenas que se 
colocou à disposição da Justiça ‘para o que for preciso’. (O 
VALE, 13.01.12) 

 

Por outro lado, os representantes da Prefeitura pensavam que a 

resposta aos ocupantes deveria ser de responsabilidade do governo federal. 

Vemos o que nos contam com suas entrevistas: 

[...] Por várias propostas que tinha de alguns movimentos que 
se diziam representantes daqueles moradores, [...] aliás, 
caberia ao governo federal de repente tomar alguma atitude 
com relação a esse... não ao município. Ao município não 
caberia, o município estaria transgredindo várias regras, 
inclusive a de justiça com as demais pessoas que 
necessitavam desse benefício. Mas o governo federal tinha 
sim, e como foi prometido várias vezes, que se prolongou por 
anos. O governo federal vai comprar a área, desapropriar e o 
município sempre se colocou de forma de parceria, pra que 
pudesse, pra que se fosse esse o caminho, segui-lo. O que não 
daria pra fazer era você tirar um programa habitacional pra 
você fazer um “furar a fila”. Mas o governo federal poderia fazer 
dessa forma e nada fez até o momento da [...] (A.S.F., 2015) 
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Eles podiam fazer assim: vamos desapropriar aquela área. 
Primeiro que aquela área custava uma fortuna. Como é que o 
município ia tirar dinheiro do orçamento do município pra 
desapropriar uma área caríssima? Cê ia beneficiar alguém, 
com detrimento da maioria.  Um grupo pequeno em detrimento 
de toda a população. Tanto é que não houve por parte da 
população qualquer manifestação contra a desocupação. A 
população quase de forma unânime foi favorável à 
desocupação. Porque eles entendiam que eles estariam 
burlando as regras da lei. Aquilo é uma ocupação irregular, é 
invasão. Tem a questão de parcelamento de solo, porque é um 
loteamento clandestino. Tem tudo isso irregular. E eles iam 
fazendo aquilo, logicamente liderados por movimentos 
políticos. (A.F.F., 2015) 

 

Assim, para não dizer que os governos Federal e do Estado não teriam 

interesse em apoiar os ocupantes, participaram de uma comissão que reuniu 

representantes do Governo Federal, Governo do Estado, OAB (Ordem dos 

Advogados do Brasil) e moradores do Pinheirinho. O documento previa a 

regularização do terreno. A “sugestão à Justiça” era que se adiasse por pelo 

menos seis meses o cumprimento da ordem de reintegração de posse. Nesse 

período, seria formalizado um projeto feito pelo Ministério das Cidades, o que 

culminaria da regularização da área. (O VALE, 13.01.12). Com o “holocausto 

do Pinheirinho” não é preciso dizer que, efetivamente, essa proposta foi 

engavetada pela Prefeitura e até os dias de hoje não se obteve a resposta. 

Mesmo com esse desfecho, os representantes da Prefeitura acreditam 

que o governo do município cumpriu seu papel com a população do 

Pinheirinho, pelo menos no que concerne ao atendimento “hospitalar” e ao 

“acesso à escola”: 

Mas na verdade a prefeitura trabalhava visando amenizar o 
problema daquelas pessoas. Fazendo conversas com a União, 
os governos Federal, Estadual, pra tentar alguma alternativa 
pra aquelas pessoas. Agora a ação, durante a ação judicial, 
durante todo esse processo que durou durante quase 10 anos, 
ela continuou andando e os interessados na ação não 
deixaram a ação parar. Eles queriam a retirada daquelas 
pessoas, eles queriam a desocupação. E foi assim, 
caminhando paralelamente pra aquilo que nós vínhamos 
fazendo. Mas tem um fato e você sabe disso, nunca foi deixado 
pra aquela população atenção hospitalar. Não porque mora no 
Pinheirinho vai deixar de ser atendido. Escola...Aliás, nem 
existia essa diferenciação. Eles nunca foram tratados com essa 
diferenciação. Agora nós vamos fazer pressão pra que eles 
saiam não dando essas assistências básicas, de jeito nenhum 
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discriminação. Pelo menos por parte do poder público, não. 
(ASF, 2015) 

 
Essa situação vivida pelos ocupantes do Pinheirinho reforçou a tese de 

que o Estado na contemporaneidade se relaciona com a reprodução capitalista 

e sua forma de manifestação política está diretamente ligada à dominação 

burguesa para a perpetuação da propriedade privada, negando direitos na 

particularidade da vida dos sujeitos e fazendo de sua participação política uma 

abstração. Essa análise traz à tona a necessidade de um movimento de 

trabalhadores que busque concretizar uma vida de emancipação no seu 

sentido humano, 

[...] mas a emancipação humana só estará plenamente 
realizada quando o homem individual real tiver recuperado para 
si o cidadão abstrato e se tornado ente genérico na qualidade 
de homem individual na sua vida empírica, no seu trabalho 
individual, nas suas relações individuais, quando o homem tiver 
reconhecido e organizado suas “forces propres” [forças 
próprias] como forças sociais e, em conseqüência, não mais 
separar de si mesmo a força social na forma da força política. 
(MARX, 2010, p.54) 
 

Para tanto, fica evidente a necessidade de ultrapassarmos essa análise 

que envolveu as ações do Estado no imbróglio da desocupação do Pinheirinho, 

nos remetendo à compreensão de seu significado histórico na sociedade 

capitalista de produção. 

 

1.1 O Pinheirinho, a intervenção estatal e a dominação burguesa 

 

Em sociedades anteriores ao capitalismo não havia uma separação 

estrutural “entre aqueles que dominam economicamente e aqueles que 

dominam politicamente” (MASCARO, 2013, p.17). Para o autor, na atualidade 

há uma separação entre o domínio econômico e o domínio político que se abre 

no capitalismo, não sendo o burguês, necessariamente, o agente estatal. 

Destaca que esse arrolamento entre Estado e capitalismo torna as relações 

complexas e em determinadas ocasiões o econômico e o político podem 

parecer não coincidir, porém o desdobramento político em face do econômico 

não é um acaso (MASCARO, 2013) e está diretamente relacionado ao domínio 

de classe.  
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As elaborações de Mascaro (2013) são importantes no sentido em que 

trazem elementos presentes no Estado para uma análise que busca responder 

à sua compreensão na dinâmica contemporânea. Porém, o que assinalamos é 

a importância de compreendermos que o fator econômico é fundamental para 

dar as bases, mas a relação dialética engloba todos os outros aspectos, bem 

como o político e o social, por exemplo. Engels (2015) relata que na concepção 

materialista da história o elemento determinante na história é a produção da 

vida real. Caso contrário, se afirmássemos apenas o fator econômico como 

determinante, por exemplo, estaríamos transformando essa proposição em 

algo abstrato. Faz-se saber que 

As condições econômicas são a infraestrutura, a base, mas 
vários outros vetores da superestrutura (formas políticas da luta 
de classes e seus resultados, a saber, constituições 
estabelecidas pela classe vitoriosa após a batalha, etc., formas 
jurídicas e mesmo os reflexos destas lutas nas cabeças dos 
participantes, como teorias políticas, jurídicas ou filosóficas, 
concepções religiosas e seus posteriores desenvolvimentos em 
sistemas de dogmas) também exercitam sua influência no 
curso das lutas históricas e, em muitos casos, preponderam na 
determinação de sua forma. Há uma interação entre todos 
estes vetores entre os quais há um sem número de acidentes 
(isto é, coisas e eventos de conexão tão remota, ou mesmo 
impossível, de provar que podemos tomá-los como não-
existentes ou negligenciá-los em nossa análise), mas que o 
movimento econômico se assenta finalmente como necessário. 
Do contrário, a aplicação da teoria a qualquer período da 
história que seja selecionado seria mais fácil do que uma 
simples equação de primeiro grau. (ENGELS, 2015, p. 1) 

 

Assim, necessariamente, para entendermos a política estatal devemos 

compreender o modo de produção capitalista, que usa o aparato do Estado 

para assegurar a troca de mercadorias e a exploração da força de trabalho 

assalariada. “[...] O Estado, assim, se revela como um aparato necessário à 

reprodução capitalista, assegurando a troca de mercadorias e a própria 

exploração da força de trabalho sob forma assalariada.” (MASCARO, p. 19, 

2013) 

É importante termos a clareza de que as instituições jurídicas do Estado 

se consolidam por meio do aparato estatal para a constituição de mecanismos 

“aparentemente” separados dos exploradores e explorados (MASCARO, 2013). 

Por essa “aparente separação”, o que entendemos como mediação desse 

processo é que as ações materializadas pelas instituições jurídicas não 
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aparentam uma direção voltada aos interesses capitalistas, porém o que se 

tem na essência é um mecanismo direto do modo de (re)produção capitalista 

que defende os interesses da classe dominante – no caso do capitalismo, a 

própria burguesia. Veja as considerações de Engels (2015) a respeito: 

O reflexo de relações econômicas em princípios jurídicos é 
necessariamente confuso e desordenado: ele age sem a 
pessoa que está atuando ser consciente deste processo; o 
jurista imagina que está operando com proposições a priori, 
quando o que ele está manuseando verdadeiramente são 
reflexos das relações econômicas; assim, tudo está invertido. 
Para mim, parece óbvio que esta inversão que, enquanto 
permaneça desconhecida sob a forma do que nós chamamos 
de concepção ideológica, reage e retorna à base econômica 
podendo, dentro de certas limitações, modificar esta última. A 
base do direito de herança (assumindo que os estágios 
atingidos no desenvolvimento da família sejam iguais) é 
econômica e não a priori jurídica. (ENGELS, 2015, p. 1) 
 

Em nome do “funcionamento” dessa dinâmica político-econômico-

estrutural e do domínio de uma classe sobre a outra, é preciso deixar para trás 

quaisquer “direitos sociais” da classe trabalhadora que coloquem em risco a 

manutenção daquilo que se entende como fundamental aos burgueses: a 

propriedade privada. As instituições jurídicas no interior do Estado que, 

aparentemente, têm um compromisso com o “sujeito de direito”, voltam-se para 

atender os interesses da classe dominante, notadamente mostrando seu 

caráter de classe e que os direitos, na realidade, são os direitos da propriedade 

privada.  

As formas com que o Estado contemporâneo age para a defesa dos 

interesses da classe dominante variam em conformidade com o momento da 

luta de classes. A correlação de forças imposta pela luta de classes é a base 

motivadora para definir a forma em que a ação do Estado se imprimirá na 

realidade, demonstrando seu poder político-econômico, bem como diz Engels 

(2015): “[...] Força (isto é, poder estatal) é também poder econômico!”. 

Em relação à natureza do Estado, corroboramos da compreensão de 

que o Estado é parte da constituição político-social e advém das relações de 

classe, que tem o fator econômico como base. É pela via do Estado que se 

possibilitam as garantias jurídicas e políticas para a reprodução do capital. A 

definição do autor é importante para nossa apreensão desse aparato na 

contemporaneidade: 
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[...] A característica tipicamente atribuída aos Estados, de 
repressão, como instrumento negativo, realizando a 
obstacularização das condutas, é definidora mas não exclusiva 
do aparato político moderno. A repressão, que é um momento 
decisivo da natureza estatal, deve ser compreendida em 
articulação com o espaço de afirmação que o Estado engendra 
no bojo da própria dinâmica de reprodução do capitalismo. 
(MASCARO, p.19, 2013) 
 

Compreender o Estado contemporâneo como “[...] um momento de 

condensação das relações sociais específicas a partir das próprias formas 

dessa sociabilidade” (MASCARO, 2013, p.19) possibilita desvendar as 

contradições presentes na ação do Estado em ocupações e desocupações. O 

Estado utiliza de suas ações para influenciar ideologicamente os moradores de 

uma cidade e os próprios ocupantes, bem como, em sua instância decisiva, na 

ação repressiva que conta com a criminalização dos movimentos sociais. 

Porém, suas “próprias formas” de sociabilidade não são autônomas e 

descoladas dos interesses da classe dominante e, em última instância, 

revelam-nas claramente. O que ocorre é que 

[...] No Estado moderno, a lei não deve apenas corresponder à 
condição econômica geral e ser sua expressão direta, mas ser 
expressão internamente coerente o que não se reduz ao nada, 
devido suas contradições internas. E com o objetivo de atingir 
isto, o fidedigno reflexo das condições econômicas sofre cada 
vez mais. (ENGELS, 2015, p. 1) 

 

Nesse processo das contradições, a identificação dos interesses de 

classe para além do espaço estatal é fundamental para desvendar a trama de 

relações que percorrem as ações do Estado na sua condução política, tendo 

nos interesses do capital o elemento central de definição das formas políticas 

estatais. 

No caso de desocupações de terrenos, os interesses capitalistas do 

mercado imobiliário são os principais beneficiados no sentido da reprodução de 

seus lucros. A lógica na dinâmica capitalista, combinada ao domínio de classe, 

aparece como central e expressiva da ação do Estado. O aparato estatal 

compõe uma parte da totalidade em movimento do sistema capitalista, sendo 

que os interesses da burguesia incidem nas relações de classe que o permeia, 

retirando a ideia de neutralidade.  
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As contradições desse processo são delineadas pela complexidade das 

relações impostas pela luta de classes e pelo domínio de uma classe sobre a 

outra, que conta, também, com as particularidades dos interesses político-

econômico dos representantes da burguesia no interior do aparato estatal. 

Esses agentes ocupam cargos políticos e precisam de garantias políticas para 

sua manutenção.  

 Se vivemos em um período de eclosão do mercado imobiliário, com a 

especulação financeira certamente o setor dominante da burguesia que se 

apropriou desse capital irá aumentar sua influência e poder nas relações 

sociais, ditando formas de intervenção aos representantes da burguesia que 

manejam a política estatal por meio de contratos que perpassam pelos campos 

jurídicos e políticos, sempre pela manutenção da lógica do valor que revela os 

interesses burgueses e que já está instalada na sociedade capitalista de 

produção. Porém, não há um controle total dessa direção por um setor 

específico da burguesia, já que as contradições advindas da sociabilidade no 

capitalismo também incidem nas formas econômicas, políticas e jurídicas 

contraditoriamente. 

No capitalismo, a relação entre as múltiplas formas sociais é 
dinâmica, sustentada pelas interações sociais, demandando 
uma grande implicação recíproca. Na reprodução social, as 
formas sociais se apoiam e coadunam. No entanto, o bojo 
dessa pluralidade, não há uma espécie de implicação lógica 
entre si nas próprias formas sociais. Por exemplo, a forma 
política estatal é fundamental à reprodução da sociabilidade do 
capitalismo, mas, ao se assentar como forma de um poder 
separado dos próprios agentes econômicos, ela pode até 
mesmo, eventualmente, ser disfuncional e contrária aos 
interesses da valorização do valor. Atravessado pelas pressões 
e pelos conflitos sociais de modo específico, o Estado pode se 
revelar um opositor de determinadas relações econômicas do 
capital. [...] (MASCARO, 2013, p. 24) 

 

Compreender a dinâmica dessas contradições no interior do Estado é 

fundamental para desvelar a trama política e jurídica que incide sobre uma 

desocupação, porém é preciso a compreensão de que essas contradições, que 

revelam a luta de classes e os conflitos advindos da vida cotidiana, não anulam 

o domínio e direção de classe do Estado. Assim, não podemos reafirmar a 

concepção de Mascaro de que há uma separação desse processo dos agentes 

econômicos – o que ocorre é uma relação dialética das relações econômicas 
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que se materializam politicamente no aparato estatal. Os conflitos da relação 

estabelecida entre os trabalhadores, que ocuparam um terreno para fazer valer 

seu direito à moradia, e os capitalistas, que veem seu “direito à propriedade” 

ameaçado, incidem diretamente na forma com que o Estado agirá para 

alcançar seus objetivos mais gerais de defesa da lógica capitalista, de 

manutenção do domínio de classe e da propriedade privada. 

Um esclarecimento teórico para a compreensão da relação estabelecida 

entre o Estado e as classes sociais pode ser encontrado em Lukács. Lessa 

(2016) descreve e analisa o pensamento do autor indicando a impossibilidade 

de dissociar o processo de generalização que se desdobra no nível da ideação 

e pelo fluxo da práxis social: 

Com o tempo esta generalização que, na imediaticidade, se 
realiza na consciência de um único indivíduo termina por se 
generalizar em um outro nível: torna-se coletivo, eleva-se a 
conhecimento pertencente à formação social como um todo. 
Esta passagem do conhecimento de um caso singular a um 
conhecimento com validade universal, bem como a passagem 
de um conhecimento pertencente a um indivíduo a um 
conhecimento coletivo, sócio-genérico, são passagens 
espontaneamente impulsionadas pela dinâmica da práxis 
social. O segundo nível se refere ao processo pelo qual os 
resultados do trabalho são generalizados pelo fluxo da práxis 
social. [...]De modo análogo, o crescimento das capacidades 
humanas em transformar a natureza, se relaciona intimamente 
à generalização de relações sociais que, com o tempo, 
articulam uma quantidade cada vez maior de homens -- até 
atingir a totalidade da humanidade, como ocorre nos dias de 
hoje -- em uma malha social cada vez mais desenvolvida, mais 
distante do seu primitivo ponto de partida. Este é o fundamento 
ontológico da gênese e desenvolvimento de relações sociais 
que crescentemente articulam os indivíduos ao gênero 
humano, tornando a substancialidade humana cada vez mais 
sócio-genérica. Este impulso à generalização, nos níveis acima 
expostos, é responsável pela elevação do ser humano a 
patamares superiores, crescentes, de sociabilidade. É este 
impulso a raiz do desenvolvimento de relações sociais que 
tornam o ser humano cada vez mais genérico. Em suma, é a 
essência da reprodução social. Após Marx, Lukács denomina 
este processo de afastamento das barreiras naturais, de 
processo de sociabilização. (LESSA, 2016, p. 8) 

 

Todavia, entendemos que é o processo de reprodução social que 

extrapola o âmbito do processo enquanto tal do trabalho – mantendo uma 

relação indissociável, não há como imaginar o processo de reprodução social 

sem o trabalho e nem imaginar a reprodução social sem o processo de trabalho 
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– se materializa nas relações presentes no Estado. É pela relação dialética 

entre o fluxo da práxis social com a ideação que as relações de domínio e 

poder econômico-político capitalistas se impõem à sociedade pela via do 

Estado por meio das mediações presentes na realidade, bem como pela 

própria política ou pelo direito, dentre outras.  

A reprodução social que se estende ao Estado é parte das mediações 

que articulam o trabalho com a totalidade social. Assim, o Estado não poderia 

ser ente autônomo e dissociado do domínio de classe presente nas relações 

capital X trabalho. Para Mascaro (2013), há no Estado uma forma política e 

jurídica que é constituída e constitui o tecido das relações sociais de 

reprodução, que certamente materializa a lógica mercadológica do capital à 

vida social:  

Quando as trocas se generalizam e até mesmo o trabalho 
passa a ser objeto de troca – trabalho assalariado -, os 
indivíduos, perante o mercado, apagam suas características de 
classe, de cultura e de condição econômica, reduzindo-se a 
peças formalmente iguais trocadas livremente – com o 
dispositivo da autonomia da vontade, tornam-se sujeitos de 
direito. A forma-valor, que permeia as relações de circulação e 
produção, está até então derivada em forma jurídica. Mas a 
forma-valor só pode existir quando também se derivar em 
forma política estatal. No capitalismo, os aparatos que 
garantem o vínculo contratual e que jungem contratante e 
contratado são distintos formalmente de ambas as partes. O 
contrato exprime a forma-valor e o valor é referenciado em 
coisas, bens, dinheiro, propriedade privada. O aparato político, 
terceiro a todos os possuidores e trabalhadores, garante, além 
do vínculo de troca e alguns de seus termos, a própria 
apropriação formal do valor pelo sujeito, ou seja, a propriedade 
privada. (MASCARO, 2013, p. 26) 

  

Por esse circuito elencado por Mascaro (2013), é possível identificar que 

mesmo em meio às contradições das relações no interior do Estado, há uma 

ação conjunta que o unifica para que a resultante do processo seja a 

preservação da propriedade privada. Por isso, é que mesmo com pareceres 

jurídicos diferentes em variadas instâncias, ou mesmo entre poderes, seja o 

Legislativo, Executivo ou o Judiciário, ou qualquer outra forma 

contraditoriamente divergente no aparato estatal, o que se comprova, 

historicamente, é que a lógica de preservação da propriedade privada e o 

domínio de classe, em sua essência, são preservados em detrimento de 

desocupações, violando os direitos sociais da classe trabalhadora. 
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Quando os capitalistas necessitam fazer desocupações para a 

manutenção do seu lucro, o Estado, em última instância, preserva a 

propriedade privada em detrimento do “sujeito de direitos possuidor de relativa 

autonomia”, mostrando claramente o seu caráter de classe que, por vezes, fica 

ofuscado pelo processo de alienação constitutivo da transformação do trabalho 

em mercadoria na sociedade capitalista de produção. Na totalidade social, a 

centralidade do trabalho na vida produtiva permanece. 

Dialeticamente, teremos uma dinâmica advinda das relações estruturais 

para a superestrutura. A definição da forma apresentada pelo Estado tem sua 

base nas relações de produção, porém não anula o aspecto político que advém 

das relações de produção ao Estado e aos demais aspectos que constituem a 

sociabilidade humana.  

Assim, como bem diz (Mascaro, 2013), o entrelaçamento da forma 

política e econômica é permeado pela luta de classes, derivada da estrutura 

capitalista com dinâmicas contraditórias de maneira conflituosa e desarmônica. 

É o movimento da luta de classes que altera as formas sociais e materializa-se 

em instituições sociais na formação do aparato estatal, bem como do militar, 

que concentra a repressão ao movimento dos trabalhadores com o objetivo da 

manutenção do domínio de classe. 

A repressão e a criminalização dos movimentos sociais, de uma forma 

geral, são advindas desse processo em que o Estado usa da forma política 

materializada em sua instituição repressiva, qual seja o aparato militar. 

Autoritariamente o Estado impõe à classe trabalhadora as regras e ditames da 

burguesia necessários para o momento histórico-conjuntural. No Brasil, as 

formas autoritárias estão em concordância com a nossa trajetória histórico-

cultural, bem como foi evidenciada pelo autor: 

No Brasil, constitui raridade o exercício de autoridade nos 
órgãos federais, estaduais, municipais, e em todas as camadas 
da sociedade. É visivelmente dominante o autoritarismo em 
lugar da autoridade. A autoridade pressupõe a obediência da 
confiança longamente demonstrada entre pessoas e entre 
instituições. A autoridade deve ser ungida pela legitimidade, 
isto é, amparada na verdade, no direito, na razão e na justiça. 
Já o autoritarismo determina a obediência e a subordinação 
fundamentada no simples uso da pressão psicológica ou da 
força bruta e, em certas ocasiões, no sofrimento até a morte. 
Inexistente estabilidade no autoritarismo, o poder rola sem 
direção certa e vai massacrando os desobedientes. Sujeitando-
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se unicamente a seus interesses momentâneos, o poder 
autoritário caracteriza-se por ser infixo, variando de acordo com 
as bases sociais que lhes são mais próximas na ocasião. [...] 
(VIEIRA, 2014, p. 12-13) 

 

Com essa afirmação da instabilidade do autoritarismo pactuada com 

suas bases sociais (VIEIRA, 2014), podemos analisar que o fator econômico-

político advindo da luta de classes é definidor para uma decisão governamental 

e/ou jurídica, que levará a um processo repressivo de desocupações de 

terrenos. A decisão judicial de retirar sujeitos que adquiriram o direito à moradia 

para fazer valer autoritariamente a chamada “reintegração de posse” em nome 

da defesa da propriedade privada pressupõe que o próprio Estado, pela via dos 

acordos entre órgãos dos Poderes Judiciário, Executivo e Legislativo, responde 

a interesses privados, em detrimento de um coletivo de trabalhadores. Setores 

burgueses ligados, por exemplo, à especulação imobiliária podem ter – e têm - 

um peso significativo na decisão tomada pelo Estado. No momento anterior às 

tomadas de decisões, há uma sinfonia de interesses que foi afinada entre os 

participantes, especialmente no período em que se elegem os representantes 

dos Poderes Executivos e Legislativo. 

Por outro lado, outras instituições estatais podem ter uma direção 

diferente, expressando a contradição atravessada pela luta de classes que 

tenciona outros posicionamentos, mas que, em última instância, não 

determinarão a natureza estatal sem a correlação de forças necessária para a 

defesa de interesses coletivos dos trabalhadores, como o da propriedade social 

em detrimento da propriedade privada.  

Historicamente, a constituição brasileira dos Poderes do Estado 

(Legislativo, Executivo e Judiciário), a partir da República, mostrou-nos na 

prática a supremacia do Poder Executivo sobre os Poderes Legislativo e 

Judiciário (VIEIRA, 2014). Essa frase do autor é significativa no que tange o 

uso do autoritarismo em sua forma política pelo Poder Executivo brasileiro: “[...] 

Este poder usou de meios, legítimos ou não, para controlar os centros de 

decisão e para obrigar o cumprimento de suas deliberações”. (VIEIRA, 2014, p. 

18). 

Com a concepção de que a relação estatal está entrelaçada por bases 

sociais em conformidade com o seu tempo e interesse histórico, fica 
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contundente a afirmação de Mascaro (2013) de que as instituições estatais não 

são constituídas por si só, mas sempre em face da reprodução social 

capitalista e, por isso, são permeadas pelos conflitos e interesses antagônicos 

entre aqueles que exploram e aqueles que são explorados, sem contar com os 

interesses fracionais que existem no interior dessas classes sociais. Vejam o 

que o autor escreve sobre as mutações da forma política do Estado: 

Não há um conjunto institucional “padrão” para a forma política 
estatal. É um engano, por exemplo, associar estruturalmente 
capitalismo e Estado democrático de direito. Se a forma-
mercadoria demanda uma forma política estatal, esta pode se 
consolidar em instituições estatais democráticas, conforme um 
tipo específico de arranjo das classes no capitalismo. Mas 
também pode haver graves crises na reprodução do capital, 
exigindo, contra a democracia, arranjos políticos ditatoriais ou 
mesmo fascistas. [...] (MASCARO, 2013, p. 33) 

 

VIEIRA (2014) aponta que a democracia brasileira tem sido motivo para 

justificar a quebra da legalidade constitucional, desacatando a soberania 

popular. Interessou-nos seu relato de que mesmo em governos que propunham 

“aprimorar e conservar” a legislação social o que se vivia, efetivamente, era um 

regime autoritário, como o da Ditadura Militar brasileira, mais especificamente 

no governo de Castelo Branco, por exemplo: 

Agindo autoritariamente, o chefe de governo cultuava a 
democracia. O regime democrático acabaria por corrigir os 
males brasileiros [...] O Presidente da República recomendava 
aquilo que chamava de “estrada da democracia” para 
conseguir “a contínua e legítima ascensão dos trabalhadores, 
quando receberiam justos e elevados salários”. [...] propunha-
se fazer reformas, em nome da democracia no Brasil. (VIEIRA, 
2014, p. 36-37) 

 

Ainda no governo do referido presidente da Ditadura Militar, a Lei de 

Greve (Lei n.4330), de junho de 1964, concedeu ao governo decidir o que 

significaria uma greve política, pois estavam proibidas greves “de natureza 

política, social ou religiosa” – processo que levou esse “direito democrático” de 

greve à ilegalidade (VIEIRA, 2014).  

Outros acontecimentos do período da Ditadura Militar brasileira 

merecem ser citados, bem como os que foram explanados por Vieira (2014), 

como o Ato Institucional n. 5 (AI5) que concedeu “liberdade irrestrita” ao 

presidente da República, à época Costa e Silva, com inúmeros poderes: 
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- Fechar o Congresso Nacional, assembleias estaduais e câmaras 

municipais; 

- Cassar mandatos de parlamentares; 

- Suspender por 10 anos os direitos políticos de qualquer pessoa; 

- Demitir, remover, aposentar ou por em disponibilidade funcionários 

federais, estaduais e municipais; 

- Demitir ou remover juízes; 

- Suspender as garantias do Poder Judiciário; 

- Decretar estado de sítio em qualquer impedimento; 

- Confiscar bens como punição por corrupção; 

- Suspender o habeas corpus em crimes contra a Segurança Nacional; 

- Julgar crimes políticos por meio de tribunais militares; 

- Legislar por decreto e expedir outros atos institucionais ou 

complementares; 

- Proibir exame, pelo Poder Judiciário, de recursos impetrados por 

pessoas acusadas por meio do Ato Institucional n.5. 

Como bem afirma Vieira (2014), 

O Brasil construído pelo Ato Institucional n.5 ficou com marcas 
indestrutíveis. Destas marcas, não se devem esquecer as 
prisões sem acusação formal e sem mandato, além dos graves 
abusos de poder e das torturas praticadas em presos. O clima 
de uma época é retratado de infinitos modos, mas há 
acontecimentos que a singularizam. O Ato Institucional n. 5 
aniquilou as duas principais políticas que foram geradas pelo 
próprio Movimento de 1964: os partidos (Arena e MDB) e a 
Constituição de 1967. (VIEIRA, 2014, p. 59) 

 

A repressão à população brasileira permaneceu na história da Ditadura 

Militar. O presidente Garrastazu Médici (governo de 1969-1974) propôs 

claramente em seu governo essa prática – “repressão dura e implacável” – 

apenas contra os criminosos, responsabilizando-se em propor ao país a 

aplicação da repressão e censura, com a “certeza da distinção entre culpados 

e inocentes”27. (VIEIRA, 2014) 

Ainda no período da Ditadura Militar, foi criado o Ato Institucional n.14 

(AI14), que acrescentou penalidades à Constituição de 1967, bem como a 

aplicação de pena de morte, de prisão perpétua e banimento. Não havia 

                                                           
27

 Repare-se no nível de autoritarismo dessa afirmação. 
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liberdade política no Brasil e a Lei de Segurança imposta pela Junta Militar, que 

antecedeu o governo Médici, servia como um instrumento de repressão. 

Atacava direitos e proibia a organização política (VIEIRA, 2014). 

O que houve após 1969 foi o extermínio de partidários de grupos 

clandestinos armados. O uso da tortura pelas forças armadas era comum para 

se chegar a objetivos investigativos, revistavam-se veículos e pessoas, casas 

eram invadidas e vistoriadas para buscar opositores do governo (VIEIRA, 

2014). 

[...] A repressão política, comandada diretamente pelo Poder 
Executivo, estendeu-se pelas cidades e pelos campos do 
Brasil. Justificando-se através da urgência em conseguir 
informações capazes de permitir a extinção dos grupos 
armados, desaparecia a ética da responsabilidade. Os 
brasileiros viveram então, quase sempre, a tortura da suspeita, 
quando não foi outra tortura. (VIEIRA, 2014, p.74) 
 

 Fica explicitado por Vieira (2014) que a Ditadura Militar expulsou da vida 

política os grupos de esquerda mais atuantes, o poder estatal foi fortemente 

ligado às forças econômicas dominantes, com duras medidas anti-inflacionárias 

e aumento das relações brasileiras com o capitalismo internacional. Por outro 

lado, a situação socioeconômica da classe trabalhadora não era das melhores, 

visto claramente no exame feito pelo autor na questão da alimentação dos 

trabalhadores: 

[...] Analisando-se o tempo de trabalho para a compra de 
alimentos mínimos, conforme o Decreto-lei n. 399, de 1938, 
constatam-se muitas dificuldades dos assalariados. Em 1969 
eram necessárias 110 horas e 23 minutos, a fim de se comprar 
alimentação mínima, de acordo com o citado decreto-lei. Em 
1973 eram necessárias 147 horas e 4 minutos para adquirir-se 
a mesma alimentação. Em nome do “milagre brasileiro”, ou do 
crescimento do bolo, a maioria da população trabalhava mais 
para comer. (VIEIRA, 2014, p.83) 

 

Com a Anistia de 1979 e a “Nova República”, passamos a conviver na 

sociedade democrática de direitos com os assassinos e criminosos do período 

da “tirania ditatorial”. Vieira (2014) chama a “Nova República” de ditadura 

inacabada, o que é justificado pela apresentação de seus vestígios nos dias 

atuais, bem como na conciliação entre os adeptos da Ditadura Militar brasileira 

e seus opositores, na manutenção da burocracia do Estado para a hegemonia 



77 

 

do domínio burguês, na corrupção acima da Lei e no embrutecimento dos 

habitantes do país que dão as mãos à generalização da violência.  

 Esses exemplos históricos nos mostram que mesmo quando vivemos 

em períodos do chamado “Estado democrático de direito” a forma política para 

cada conjuntura pode ser diversificada e também se materializar nas 

instituições do aparato estatal distintamente. No caso de desocupações 

violentas, o Estado usa da sua instituição repressiva para alcançar os objetivos 

dos capitalistas.  

 

1.2 A criminalização dos movimentos sociais e o caso do Pinheirinho  

 

Entendemos que a criminalização dos movimentos sociais é um 

processo ideológico e prático que incide sobre os trabalhadores, vistos sob a 

ótica oficial e burguesa como uma classe “perigosa” quando se organiza e que 

afronta o direito à propriedade privada. Trata-se de uma ação conservadora, 

preconceituosa, seletiva e moralista que vislumbra conter a luta para o acesso 

à riqueza socialmente produzida. Nesse sentido, criminalizar consiste na 

seleção e no julgamento penalizante a que grupos e sujeitos dos movimentos 

sociais são submetidos ao poder do estatal. O Estado e seus aparatos utilizam 

estereótipos físicos e sociais a fim de tentar delimitar um prognóstico de 

periculosidade, com o objetivo de forjar um parecer preconceituoso e violento 

sobre os indivíduos em que o seu poder vai atuar. Essa é a forma de justificar 

sua existência, operando sobre um suposto inimigo social a ser combatido. 

O caso da desocupação do Pinheirinho, por exemplo, foi ilustrativo para 

compreender a criminalização dos movimentos sociais, considerando o 

momento que precede a desocupação. Em um determinado momento, houve 

um fortalecimento da burguesia, que passou a contar efetivamente com o apoio 

incondicional da juíza, do Prefeito e do Governador do Estado; a decisão para 

iniciar a desocupação ficou nas mãos de um órgão repressivo do Estado, a PM. 

Com essa pressão do aparato estatal, o movimento foi gradualmente perdendo 

forças, porém suas lideranças alimentavam a esperança de conseguir o apoio 

estatal na esfera federal, apesar do reconhecimento de que os rumos da 

situação não estavam mais nas mãos da esfera judicial e sim da esfera política. 
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 Com a desocupação nas mãos do órgão repressor do Estado, o que não 

pôde faltar aos moradores do Pinheirinho foi um desgaste político ainda maior 

com a criminalização do movimento. “Megaoperação da PM tenta conter 

tráfico no Pinheirinho”: esse foi o título noticiado pelo jornal em uma matéria 

que anunciou a invasão da PM na Ocupação28, 

Invasão. A Polícia Militar invadiu o Pinheirinho por volta das 
5h30. A corporação cumpriu um mandado de busca e 
apreensão coletivo, que dava direito a fiscalizar 200 casas, da 
região sul do assentamento. Cerca de 120 homens de todos os 
Batalhões da PM na região participaram da ação. Foram 
utilizadas 40 viaturas e 30 motos na operação que durou mais 
de 12h. A primeira busca foi realizada em casas usadas para o 
consumo de crack. Para evitar fugas, o Águia sobrevoava a 
região. Agentes da Secretaria de Saúde da prefeitura 
participaram desta ação. Nas casas, havia 16 usuários de 
crack e a eles foi oferecida assistência. Apenas três aceitaram. 
Estes receberão um acompanhamento do Caps (Centro de 
Atenção Psicossocial) para deixar o vício do crack. (O VALE, 
06.01.12) 

   

Entendemos que a criminalização dos movimentos sociais é uma forma 

de controle social do Estado em relação a processos de mobilização popular, 

ou seja, da população que se organiza para realizar protestos e reivindicações 

pela ação política direta. Ocorre com repressão política por meio de uso da 

força, ideológica ou militar, para a dominação burguesa na sociedade 

capitalista de produção.  Essa criminalização muitas vezes torna-se judicial e, 

assim, o processo político de luta entre as classes sociais é tratado e 

legitimado pelo Estado como crime, estando os sujeitos expostos a diversas 

formas de violência.  

 No caso do Pinheirinho, uma das tentativas de criminalização do 

movimento pela PM veio acompanhada de sua “legalização” pelo Estado com o 

uso de um mandado de busca e apreensão coletivo para a fiscalização de 200 

casas. Como poderia a PM suspeitar que 200 famílias estivessem, 

coletivamente, envolvidas com o tráfico de drogas em pleno mês em que seria 

realizada a desocupação do terreno ocupado pelo movimento Pinheirinho? E, 

ainda, afirmar que a megaoperação não se relaciona com o mandado para 

desocupação e que tem caráter preventivo?  

                                                           
28

 Data da invasão da polícia no Pinheirinho: 05.01.12. 
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O curioso é ainda usar dessa operação para criminalizar sujeitos que 

precisam de tratamento de saúde, pois ao que consta, a dependência química 

dos 16 usuários de crack encontrados pela PM é considerada uma doença que 

requer tratamento médico. Contudo, ficamos com a análise do movimento que 

denunciou a ação da PM, reforçou sua mobilização com novos protestos e 

entendeu que a operação da PM foi parte de uma tática do Estado de 

criminalização do movimento para fazer a desocupação do terreno:  

Os líderes do acampamento do Pinheirinho não acreditam que 
a operação de ontem da Polícia Militar teve o objetivo de 
combater o crime. ‘Nosso medo é que seja uma operação 
pente-fino, que é comum antes de desocupações de grandes 
áreas’, disse o advogado dos sem-teto, Antonio Donizete de 
Oliveira. Ontem, às 17h, foi realizada uma assembleia com 
cerca de 2.000 moradores para debater novos protestos contra 
a ordem de desocupação. Na madrugada de hoje, cinco 
pessoas ficariam de vigília em vários pontos do acampamento 
para avisar aos demais moradores sobre uma possível 
operação da PM. Protestos. O líder do Pinheirinho, Valdir 
Martins, o Marrom, disse que a ideia dos moradores é fazer 
uma marcha até a prefeitura às 7h de hoje. ‘Os governos 
federal e estadual manifestaram apoio para nós. Precisamos 
que a prefeitura faça alguma coisa. O Pinheirinho não pode 
acabar’, disse. Marrom terá uma reunião com o comando da 
PM hoje à tarde. Na segunda-feira, a ideia é levar o protesto à 
sede do governo estadual. (O VALE, 06.01.12)  

  

Essa tentativa de criminalização do movimento pelo Estado foi um 

prenúncio às lideranças de que era chegada a hora de reforçar suas 

manifestações pela via da ação direta para alcançar uma mobilização nacional 

em defesa da ocupação. Foi anunciado pela Polícia Federal que cerca de 

1.000 pessoas estiveram presentes na paralisação de uma das principais 

rodovias do país – a via Dutra (O VALE, 07.01.12), além da presença de cerca 

de 200 manifestantes do movimento na cidade de Campos do Jordão para 

entrega de um pedido de adiamento da reintegração de posse ao governador 

Geraldo Alckmin.  

Essa tática do movimento possibilitou uma repercussão nacional diante 

da preparação da violação de direitos que estava sendo orquestrada pelo 

Estado. Tal processo pode ser considerado um marco na unidade que 

alcançou em torno do apoio de outros movimentos sociais de trabalhadores. 

Por outro lado, a justiça burguesa não deu trégua e anunciou que a qualquer 

momento a desocupação poderia acontecer: 
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Notificação "relâmpago" diz que morador tem que sair já. 
Leitura do mandado de reintegração de posse da área do 
acampamento sem-teto do Pinheirinho dura menos de dez 
minutos. Houve princípio de tumulto. Ação policial para 
desocupação pode acontecer a qualquer momento. 
Ninguém, absolutamente ninguém ouviu a leitura do mandado 
de reintegração de posse do acampamento sem-teto do 
Pinheirinho, na zona sul de São José dos Campos. Às 14h53, 
um grupo de 20 policiais militares chegou ao acampamento 
acompanhando o oficial de Justiça designado para ler o 
mandado - ato que foi feito por intermédio de um megafone em 
menos de dez minutos. O som, no entanto, estava muito ruim e 
foi abafado pelo barulho dos moradores. Segundo o major 
Paulo Henrique, Comandante do 46º Batalhão da Polícia 
Militar, não existe um prazo extra concedido para que os 
moradores deixem o local. (O VALE, 11.01.12)  

   

O fato é que a PM permaneceu com o planejamento da ação para a 

desocupação. Foi noticiado pelo jornal que o “fator surpresa é arma da PM 

para neutralizar confrontos”29 (O VALE, 12.01.12), ou seja, nem o direito à 

resistência organizada o Estado permitiria aos moradores do Pinheirinho, que 

acordariam na manhã do dia 22 de janeiro com as bombas de gás e tiros de 

balas de borracha em suas casas. 

Ironicamente a essa extrema violação de direitos que ocorreria na 

desocupação, considerada a maior do Estado de São Paulo, a PM insistia no 

discurso de que estava “preocupada com o bem estar” dos ocupantes do 

Pinheirinho, e que o motivo do sigilo da operação era para redução de 

confrontos da polícia com manifestantes, pois como disseram: ‘Nossa maior 

preocupação está na integridade desses moradores’ (O VALE, 12.01.12). Por 

isso a necessidade de estudar todas as possibilidades de reações por parte 

dos moradores do acampamento, que prometiam resistência. Ora, como pode 

um órgão repressivo do Estado operacionalizar uma ação direta de violação do 

direito básico à moradia e ainda anunciar que se preocupa com a integridade 

física dos moradores? A preocupação real seria mesmo com os moradores do 

Pinheirinho ou seria a de assegurar à burguesia local a “ordem” no que diz 

respeito à defesa da propriedade privada? Ao que nos parece, em nenhum 

                                                           
29

 Como devem se lembrar, essa foi a fala da Juíza ao jornal (O VALE, 30.11.11): “A 
desapropriação não será feita de surpresa. Iremos manter a integridade das pessoas. 
Assistentes sociais irão acompanhar o processo de recolocação das pessoas e das crianças”, 
afirmou.  
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momento os governos pensaram em assegurar os direitos sociais dos 

ocupantes e, consequentemente, sua integridade. 

O depoimento do Defensor Público que atua na cidade, um de nossos 

entrevistados, esclarece a tamanha violação de direitos comandada pelo órgão 

repressor do Estado:  

[...] Direitos à liberdade, integridade física, integridade 
psicológica fossem preservados. (Essa era a intenção da 
Defensoria) E nós tentamos atuar de forma preventiva. 
Inclusive com várias reuniões. Inclusive com a justiça, [...] Pra 
tentar planejar uma desocupação, em caso de não reversão da 
ordem que fosse da ordem judicial [...] Que fosse não 
traumática [...] E simplesmente a justiça, na minha visão, a 
justiça e o autor da ação entregaram a desocupação para um 
órgão militar. Eles deixaram a cargo da [...] de um órgão militar. 
E o órgão militar tem uma solução militar [...] A solução militar 
foi bastante eficiente [...] Uma série de violações [...] (J.S.S. 
29.06.15) 
 

Por esse processo de violações e repressão os ocupantes não poderiam 

ficar imunes à necessidade de fortalecer sua organização e resistência 

permanentes, e assim foi feito por eles: 

Sitiado, Pinheirinho prepara resistência à operação da PM. 
Diante de ameaça de reintegração de posse, famílias sem-
teto montaram uma verdadeira operação de guerra para 
permanecer na ocupação, a maior do Vale; ação da polícia 
pode ocorrer a qualquer momento. O entorno do 
acampamento foi cercado com lanças de bambus e o único 
portão de acesso ao local foi mantido trancado, com dez 
homens controlando a entrada e saída de moradores. 
Bloqueio. Todos os acessos às ruas do acampamento foram 
bloqueados com trincheiras construídas com chapas de 
madeira, telhas, pneus e tambores. E para dificultar ainda mais 
a ação da Polícia Militar, algumas vias internas foram fechadas 
com sofás e cadeiras. A entrada em cada um dos setores do 
local tem que ser autorizada. Por todo o acampamento era 
possível observar moradores com armas improvisadas, como 
porretes de madeira com prego nas pontas, barras de ferro, 
facões, espetos, enxadas, machados, pedras e estilingues.  
No local, o clima é tenso. E a presença da polícia no entorno 
fez algumas famílias deixarem a área, levando apenas os filhos 
e alguns pertences. Um grupo de moradores realizaria rondas 
pelas ruas do acampamento durante toda a madrugada. (O 
VALE, 12.01.12) 

 

“Uma operação de guerra”, esse foi o nome dado pelo jornal O Vale 

(2012) para a resistência dos ocupantes. Porém, o que analisamos é que essa 

foi uma “operação de guerra” um tanto desigual.  
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Se por um lado os moradores se muniam com chapas de madeira, 

telhas, pneus, tambores, sofás e cadeiras formando barreiras com armas 

improvisadas, como porretes de madeira com pregos, barras de ferro, facões, 

espetos, enxadas, machados, pedras, estilingues, cães sem raça e o apoio de 

sindicatos e movimentos sociais – que prometeram fazer um “cordão humano” 

em torno da ocupação –, por outro lado, o aparato estatal com a tropa de elite 

especializada da polícia se apresentava com armas de borracha e de fogo, gás 

lacrimogêneo, cassetetes, helicópteros, cavalaria, cães farejadores e carros.  

Na verdade, o que vimos em relação aos ocupantes era a união de 

trabalhadores usando de seus instrumentos de trabalho para resistir e defender 

sua moradia. Era explícito o entendimento de que essa era a sua única 

alternativa, afinal foram anos de trabalho para construir suas casas e 

conquistar aquele espaço. Já o Estado, com o uso da força, claramente se 

posicionou em defesa da propriedade privada como um legítimo representante 

da burguesia: 

Pedreiros e ajudantes de obras que vieram das regiões Norte e 
Nordeste do país para trabalhar na construção civil em São 
José dos Campos representam boa parte da ‘tropa de choque’ 
em defesa do acampamento sem-teto do Pinheirinho. 
Eles dizem nunca ter se envolvido em conflitos antes, mas 
pretendem resistir para garantir um teto para suas famílias. 
Acuados pela ameaça da desocupação, irão para a linha de 
frente de uma batalha já anunciada. ‘Se for para enfrentar, eu 
irei. Se for minha sina morrer pelas mãos da polícia, que seja. 
Tenho que defender a minha casa. Foi a única que consegui 
construir em toda a minha vida’, disse José Ribamar da Costa, 
47 anos. (O VALE, 2012) 

 

Uma interessante comparação feita no noticiário do jornal retrata a 

composição e características do “exército de trabalhadores”30 formado no 

interior da ocupação: 

                                                           
30

 As particularidades da vida de José Ribamar da Costa, morador da ocupação e membro do 
‘Incrível Exército de Brancaleone’ contribuem para a caracterização dos “soldados 
trabalhadores”, bem como foi publicado pelo jornal: [...] Pai de cinco filhos, ele se orgulha do 
local onde mora. Ribamar nunca teve uma casa de verdade. Aos 12 anos, deixou os estudos 
para trabalhar como ajudante de caminhoneiro em São Luís (MA) e ajudar a família. Mas o 
salário era tão baixo que só dava para alugar um quartinho. Há 20 anos, ele veio para São 
José com o sonho de ter uma vida melhor. Foi trabalhar como ajudante de pedreiro na 
construção civil. ‘A vida continuava difícil, porque o dinheiro mal dava para o aluguel. Minha 
vida só começou aqui no Pinheirinho, quando investi o dinheiro do aluguel na construção da 
minha casa. Consegui depois de oito anos. Ainda faltam algumas coisas, mas essa casa foi 
minha maior realização.’ Como Ribamar, o pelotão do Pinheirinho tem em comum o sonho de 
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Exército. Os ‘soldados’ do Pinheirinho não têm treinamento 
militar e mais se assemelham ao “Incrível Exército de 
Brancaleone” --filme italiano de Mario Monicelli, de 1966, que 
narra as aventuras de um exército maltrapilho. 
É tudo improvisado. Escudos de chapa de ferro e tambor de 
plástico, capacetes de motociclistas, joelheiras e coturnos com 
bico de ferro. Muitas das armas são ferramentas de trabalho: 
enxadas, foices e machados. Outras foram adaptadas: 
porretes, barras de ferro, pedras e estilingues. O entorno do 
acampamento foi cercado com lanças de bambus, e o único 
portão de acesso ao local é mantido trancado 24 horas por 
dia. Dez homens controlam a entrada e saída de moradores. 
(O VALE, 15.01.12)  
 

A resistência dos moradores da ocupação retrata uma consciência social 

(de classe) de seus direitos e da necessidade de organização dos 

trabalhadores para se enfrentar com o aparato repressivo do Estado. As 

alianças que fizeram com outros movimentos sociais para fortalecer a 

resistência denotam a perspectiva classista como forma de combater as 

pressões que sofriam.  

Com o acirramento das contradições, o que mais haveria de se fazer 

diante de tanta tensão? Os “soldados” do Pinheirinho já esperavam a chegada 

da PM que fora marcada para o dia 17 de janeiro31. Na madrugada, 

movimentos sociais em vigília no salão do Sindicato dos Metalúrgicos de São 

José dos Campos aguardavam a resposta dos advogados que tentavam 

conseguir uma liminar para impedir a desocupação para uma ação política na 

cidade. E foi diante dessa tensão que veio a notícia de que a Justiça Federal 

havia concedido liminar que suspendia o mandado de reintegração de posse, 

bem como noticiado pela manhã:  

Liminar - A tensão, no entanto, rapidamente deu lugar à 
euforia quando, às 5h15, o advogado dos sem-teto, Antonio 
Donizete Ferreira, convocou uma reunião às pressas, logo na 
entrada do Quartel General do assentamento. Ele informou que 
a Justiça Federal havia concedido liminar que suspendia o 
cumprimento do mandado de reintegração de posse. ‘Essa 
liminar, com muito sufoco, deu um fôlego para continuarmos as 
negociações políticas. O próximo passo é convencer a 

                                                                                                                                                                          

uma moradia, e, para eles, mais importante que vencer a batalha é não desistir. (O VALE, 
15.01.12) 
31

 Depoimento de um “soldado da ocupação”: [...] "Estamos aqui até a morte. Não vamos 
arredar o pé", disse um dos 'soldados' sem-teto, que não quis se identificar. (O VALE, 
17.01.12) 
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prefeitura a mudar o zoneamento para desapropriar a área’, 
disse. Ao saber da notícia, o Pinheirinho entrou em transe. Os 
moradores comemoram efusivamente a conquista. Eles 
tomaram a avenida do Imperador com buzinaço, bandeirões e 
gritam palavras de ordem. O defensor público Jairo Salvador 
esteve no acampamento e confirmou a vitória temporária dos 
sem-teto. O pintor industrial Vanaildo Silva, 34 anos, está no 
acampamento desde o início da ocupação em 2004, e disse 
que o dia de hoje foi de recordações. ‘Hoje, quando estava 
pronto para resistir  à desocupação relembrei das borrachadas 
e cacetetes que tomei quando tive que deixar o campão. 
Viemos para cá e quando pisei aqui acreditei que este 
lugar seria minha casa e agora. Com essa decisão, tenho 
certeza de que este é o lar da minha família’. (O VALE, 
17.01.12) 
 

Em festa, os ocupantes e suas lideranças acreditaram que o Pinheirinho 

seria mesmo “o lar” dos ocupantes, bem como disse o pintor Valdir em 

depoimento ao jornal. A euforia e sentimento de vitória fizeram com que 

depositassem sua confiança na “Justiça Federal”, uma esfera estatal que 

acenou a favor do movimento nesse dia. O que não se “previu e não se viu” foi 

que o Estado permaneceria destinando suas forças para a defesa da 

propriedade privada: 

A Prefeitura de São José concluiu ontem a instalação de um 
conjunto de 18 tendas em um campo de futebol do 
poliesportivo do Campo dos Alemães, localizado em frente ao 
acampamento sem-teto do Pinheirinho, na zona sul da cidade. 
Além das tendas, que têm cerca de 40 metros cada uma, 12 
banheiros químicos foram instalados no local. Guardas 
municipais estão de prontidão no poliesportivo para garantir a 
segurança da estrutura. Procurada, a prefeitura não forneceu 
informações. O VALE apurou que a estrutura será utilizada 
para receber famílias sem-teto após uma possível 
desocupação da área pela Polícia Militar. A data da remoção 
das famílias, já determinada pela Justiça, é mantida sob sigilo 
absoluto. A prefeitura deve utilizar outros ginásios esportivos e 
escolas da região sul para abrigar até 8.000 pessoas em uma 
eventual desocupação. Um grupo de 500 funcionários da 
prefeitura estão de sobreaviso para auxiliar na desocupação. A 
prefeitura também está disponibilizando passagens para as 
famílias que queiram deixar a cidade. De acordo com 
informações do governo, 20 famílias do Pinheirinho já 
procuraram apoio e 5 já teriam deixado São José. 
Colchões e cestas básicas serão destinadas a famílias que 
deixarem o acampamento para morar com parentes. (O VALE, 
20.01.12) 

 

Assim, a Prefeitura permanecia organizando a estrutura para efetivar a 

desocupação e a “trégua” anunciada servia apenas para proporcionar um clima 
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de aparente tranquilidade, que não amenizou a preocupação das lideranças e 

moradores do Pinheirinho, pois uma catástrofe estaria por vir.  

No mesmo dia em que foi expedida a liminar que suspendeu o mandado 

de reintegração de posse pela “Justiça Federal”, ela também já foi cassada e 

definiu-se que o caso deveria ser conduzido pela juíza da 6ª Vara Civil de São 

José dos Campos, que claramente já havia se posicionado a favor da 

reintegração de posse e em defesa da propriedade privada. Um novo acordo 

foi tentado por deputados estaduais e pelo Senador Eduardo Suplicy (PT) com 

a massa falida da Selecta S/A, responsável pela ação de reintegração de 

posse, para suspender o processo e o que conseguiram foi a sua aceitação de 

suspensão por 15 dias, porém não foi referendada pela juíza responsável pela 

ação, que simplesmente adiou seu despacho em relação à proposta e na 

prática manteve a ordem de reintegração de posse. Já o prefeito Eduardo Cury 

(PSDB) se negou a participar das negociações e se “isentou” da 

responsabilidade de garantir moradia aos ocupantes.  

‘Nossa luta ainda não acabou. As barreiras continuam e 
qualquer boato sobre a desocupação deve ser avisado às 
lideranças’, disse o líder dos sem-teto Valdir Martins, o Marrom. 
Marrom questionou a construção das tendas em frente ao 
acampamento. ‘A prefeitura está construindo barracão em vez 
de casas’, disse. (O VALE, 20.01.12) 
 

“Construindo barracão em vez de casas” (Marron, 2012) – fala 

emblemática da liderança que demonstrou a disposição do poder executivo do 

Estado (Prefeitura) em investir dinheiro público na defesa da propriedade 

privada em detrimento do acesso da população ao direito social da moradia. 

O “holocausto do Pinheirinho” estava por vir, ainda que algumas 

instâncias do Estado tenham cogitado a possibilidade de permanência dos 

ocupantes. Foi noticiado pelo jornal um dia antes da desocupação que uma 

ordem judicial do Tribunal Regional Federal (TRF) havia suspendido a 

reintegração de posse com o objetivo de garantir tempo para que os governos 

municipal, estadual e federal negociassem a compra e a regularização do 

terreno. Por outro lado, a juíza Márcia Faria Mathey Loureiro, da 6ª Vara Cível 

de São José dos Campos, permaneceu com o discurso de que a ordem de 

desocupação seria cumprida imediatamente (O VALE, 21.01.12) e, 

rapidamente, o STJ (Supremo Tribunal de Justiça) confirmou que a 
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competência de decisão sobre a reintegração de posse da ocupação era da 

Justiça Estadual, legitimando o “holocausto do Pinheirinho”. 

Que não nos deixemos enganar com a aparência dos fenômenos, como 

aconteceu com a análise do movimento de que viveriam naquele terreno. Não 

foi sem motivos que, às vésperas da desocupação, alguns elementos descritos 

demonstravam que o dia do “holocausto” estava por chegar nas diversas 

tentativas de criminalizar o movimento para fragilizá-lo. 

Assim, no dia 22 de janeiro de 2012, houve um alerta geral na cidade de 

que o Pinheirinho estava sendo invadido pela polícia. Num domingo, ainda de 

manhã, a notícia começou a se espalhar pela cidade. 

Desde a madrugada de domingo, a Polícia Militar está com um 
forte efetivo no acampamento sem-teto do Pinheirinho, na zona 
sul de São José dos Campos, para cumprir a ordem de 
reintegração de posse da área. O dia teve clima de guerra 
naquela região. (O VALE, 22.01.12) 
 

Para os quase dez mil moradores daquela ocupação, iniciava-se nesse 

dia o “holocausto do Pinheirinho”. Todos foram acordados com o som das 

bombas de gás lacrimogêneo, a cavalaria e os helicópteros. Homens, 

mulheres, crianças e idosos assustados tiveram reações diversas - alguns 

tentavam proteger suas casas para que não fossem invadidas; outros pediam 

aos policiais para pegar seus pertences e filhos e sair em segurança, com a 

ilusão de evitar os ataques violentos; alguns moradores, portadores de 

deficiência física, mal conseguiam se locomover para fugir de tamanha 

violência. O fato é que em poucas horas todos os moradores haviam sido 

retirados e levados para um local público - o Centro Poliesportivo do bairro 

União -, para que fossem cadastrados por assistentes sociais e posteriormente 

levados para os alojamentos improvisados em uma escola pública e em três 

ginásios esportivos. 

No local do cadastramento da população, permaneceu a violência contra 

os moradores do Pinheirinho como uma verdadeira “batalha campal” sob 

condições desiguais, em que por um lado homens, mulheres, idosos e crianças 

buscavam correndo defender-se das bombas de gás lacrimogêneo, e por outro 

lado os policiais e guardas municipais avançavam sobre as pessoas com 

cassetetes e armas de balas de fogo e de borracha.   
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No momento da pós-desocupação, as histórias de violência e horror 

eram contadas pelos ocupantes. Uma das mais marcantes, repetida por 

pessoas diferentes e em locais diversos, foi a de uma criança atingida no local 

do cadastramento por uma bomba tendo, visivelmente, seus tímpanos 

perfurados, o que ocasionou sangramento imediato. Ela havia sido retirada de 

sua mãe por alguém que estava num carro oficial da Prefeitura, não se obtendo 

mais notícias das duas a partir daquele momento. Outra história contada por 

muitas pessoas foi a de um idoso que fora duramente atingido por golpes de 

cassetetes, e sem que soubesse onde ele se encontrava, foi procurado por sua 

ex-esposa por todos os lados32. 

O depoimento de nossa entrevistada relata parte da violência sofrida 

pelos ocupantes do Pinheirinho: 

Então... Eu me lembro de quando a gente tava lá, no dia da 
desocupação. A gente acordou com os morador chamando, [...] 
A gente, no sábado, toda aquela promessa de deputados, de 
vereadores que foram lá, que fez aquela assembleia, que falou 
que a gente ia ficar, que podia ficar sossegado, que durante 15 
dias ninguém podia mexer com a gente, a gente foi descansar, 
né? Porque até então a gente tava fazendo todo aquele 
movimento pra poder resistir. [...] Quando a gente ‘acordo’ 5 
horas da manhã, o povo batendo, porque o povo foi direto lá 
em casa. A gente: ‘o que tá acontecendo?’ ‘A polícia ‘tá’ aí’. No 
que a gente saiu e viu aquela polícia lá: ‘não... pode ficar 
tranquilo que é só um pente fino’. Mas não fica tranquilo, 
aquele monte de polícia, como que é pente fino? Com tanque, 
cavalaria, cachorro, com a tropa inteira lá... Ficamos naquela... 
Quando a polícia começou a botar o povo pra fora... Ah, bate! 
Ah, expulsa! Eu lembro que quando chegou na minha casa, 
eles queriam entrar lá e colar um papelzinho nos móveis, eu 
falei ‘não, não vou deixar’. ‘Não, você vai deixar’. ‘Gente, eu 
não vou deixar’. ‘Cê vai. Cê vai sim’. ‘Gente, mas eu vô pra 
onde? Eu não tenho pra onde ir... Não tenho!’ ‘Não, você vai 
sair. Você vai sair e assinar um papel’. ‘Gente, que papel? Que 
eu estou deixando a minha casa? Gente, é a única coisa que 
eu tenho [...]’ ‘Não, você vai ter que sair. Não vai poder pegar 
nada. Nada. Nada. Vai ter que sair. Pega só seus documentos 
que você conseguir pegar.’ Aí foi quando eu a gente não queria 
sair. Foi até quando o policial falou: ‘se você não sair, você vai 
ser presa’. E você vê aquele monte de morador: ‘J. [...] você 
falou que não ia ter desocupação?’  Pra onde vai? Sabe? 
(choro) Você tendo que consolar... Você está ali, passando 
aquilo ali, tendo que consolar as pessoas: Não, vamos fica 

                                                           
32

 Esse idoso foi encontrado pelo movimento no Hospital Municipal de São José dos Campos 
em estado de coma e com marcas em seu corpo decorrentes de golpes dados pela Polícia 
Militar. Passado algum tempo, tornou-se público que o Sr. Ivo Teles não resistiu aos ferimentos 
e faleceu. 
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calmos... Não tem essa. Que quando a gente saiu, saiu pra lá... 
Achando que ia voltar e tal... E viu aquela polícia batendo, 
jogando bomba... Você não conseguia nem andar direito... Que 
era bomba. Era gás de pimenta. Aí a gente saiu. Começou no 
Campo dos Alemães, aquela bagunça, sem ter pra onde ir... o 
pessoal tudo desesperado. Era polícia, guarda... Aquelas 
crianças chorando... Cachorro... Aquele monte de coisa, o 
pessoal tudo desesperado. Foi quando a gente foi pra Igreja. 
Lá, a gente ficava: ‘quando que a gente vai voltar pras nossas 
casas?’ E a polícia ainda jogando bomba. Xingando! Você não 
podia nem andar nas ruas no Campo dos Alemães. Que você 
andava [...] Que tinha até aquelas pulseirinhas, quando a gente 
foi lá pro Poli pra ver em que abrigo que ia ficar. Meu Deus! A 
gente vai pro abrigo. Será que a gente não vai voltar pra casa? 
Aí botavam aquelas pulseirinha ridículas, que quando você 
saía na rua, você apanhava mais ainda da policia [...]. Eu 
lembro que eu levei uma bala de borracha, caí no chão. Aí o 
menino foi, me pegou no colo, ‘vamo sair daqui, vamos corre, 
porque não dá pra ficar aqui. O negócio vai ficar feio’. Foi 
quando a gente foi batendo nas casas do pessoal do Campo 
dos Alemães, pedindo pra ficar lá, por enquanto, pra poder sair 
na rua... Foi até que a gente conseguiu ir pra Igreja, mesmo 
assim na Igreja jogaram bomba. Fizeram o que fizeram. E a 
gente ainda na esperança de voltar pro Pinheirinho. Ah! 
Quando a gente foi lá tentar pegar os móveis que a gente 
lembrou que a gente conseguiu pegar um caminhão só, porque 
estava sem dinheiro. Meu primo pagou um caminhão pra minha 
mãe e não conseguiu pegar meus móveis, quando minha mãe 
entrou lá pra pegar os móveis dela viu que a máquina já tinha 
passado em cima da minha casa. Daí já não tinha mais chance 
mesmo, que a máquina já tinha passado. Então aquilo já tinha 
acabado mesmo. E nossa! Aí você vê tudo ali jogado, você vê, 
pô! Perdi mesmo, não tem mais aonde correr.... E mesmo a 
gente dentro dos abrigos, que a gente foi pros abrigos, a polícia 
ainda passava, ainda torturava. Sabe? Foi uma violência 
horrível [...]. Porque a polícia nem fazia o trabalho dela de 
defender. Ela expulsava a gente como se fosse um monte de... 
que nem animal. Que animal? Acho que você não faz isso nem 
com animal, sabe? Ela... pô, vocês não valem nada e ponto. 
Então... Não tem o que explicar, é uma violência horrível. Você 
fica marcado pro resto da vida. Hoje mesmo as crianças do 
Pinheirinho...elas tem pavor de helicóptero, elas tem pavor de 
polícia. É horrível. Você olha as crianças e fala: ‘Nossa! A 
gente não vai voltar pro Pinheirinho?’ O Pinheirinho... é... E 
você não sabe... Sabe o que falar... Que pra gente então a 
polícia ‘tá’ ali pra defender. E não pra fazer o que faz. Não pra 
fazer esse papel ridículo. Esse papel sujo, né? Não tem 
confiança. Não tem. (J.S.C., 2015.) 

 

Esse depoimento explicita de maneira viva a história de violência que os 

ocupantes sofreram, abordando detalhadamente o sentimento daqueles que 

estiveram envolvidos diretamente na desocupação. Infelizmente, a violência 
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permaneceu também no momento pós-desocupação, a começar pela violação 

de direitos nos alojamentos.  

Horrível. A gente foi pro abrigo no Poliesportivo aqui, eu fiquei 
no Poliesportivo do Morumbi. Era um monte de colchão na 
quadra. Aquele monte de gente. Comida precária, horrível! [...] 
A gente tinha o direito ao café da manhã, ao almoço e à janta. 
Mas era uma coisa horrível. Horrível. Era tudo horrível. O 
banheiro, eram quatro banheiros praquele monte de gente, 
aquele monte de mulherada pra tomar banho. Em questão, 
como as pessoas saíam sem nada. As pessoas saíram sem 
nada, a maioria não conseguiu pegar nada. As mulheradas, a 
gente que é mulher, a gente tem menstruação. Você ali, você 
ter que depender de um absorvente, porque não tem o que 
comprar, você saiu sem nada. Fralda pra criança. A situação 
era horrível. O que ajudou bastante a gente no abrigo, foram os 
voluntários. As pessoas que tinham consciência e iam ajudar a 
gente. As doações...porque ajuda da prefeitura a gente não 
teve. A gente não teve ajuda de ninguém. Foi mesmo ajuda 
dos voluntários de fora, porque do poder público mesmo a 
gente não pode contar. (J. S. C., 2015) 

 

Quando entravam nos alojamentos, as pessoas recebiam uma 

identificação para ser colocada nos pulsos e, assim, poderem transitar nos 

espaços internos e externos. Houve muitos relatos de homens que foram 

agredidos nas ruas pela polícia pelo simples motivo de serem identificados 

como ocupantes do Pinheirinho.  

Durante a desocupação, a “suspeita do uso de armas letais” se 

confirmou com a exposição da situação do relato do ocupante: 

‘O tiro foi dado pela Guarda Municipal. Tenho certeza’.  
Baleado pelas costas durante a reintegração de posse do 
Pinheirinho, no último dia 22, o servente de pedreiro David 
Washington Furtado, 30 anos, é categórico ao afirmar de onde 
partiu o disparo que o atingiu. Ele foi atingido durante conflito 
entre manifestantes e a Guarda Municipal em frente ao Centro 
de Triagem montado pela prefeitura para receber os sem-teto 
desalojados. (O VALE, 01.03.12). A Polícia Civil recolheu sete 
armas que estavam em posse da Guarda Civil Municipal 
durante a reintegração de posse na área do Pinheirinho. Os 
revólveres - todos calibre 38- serão periciados. Suspeita-se, 
segundo inquérito instaurado no 3º Distrito Policial de São 
José, que a corporação tenha efetuado disparos “com munição 
letal” contra o sem-teto David Washington Castor Furtado, 30 
anos, em frente ao centro de triagem montado pela prefeitura 
em frente à ocupação para cadastrar as famílias desalojadas. 
(O VALE, 31.01.12)  
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Para a apuração das situações de agressões sofridas pelos ocupantes, 

o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CONDEP) e 

a Defensoria Pública pediram à Delegacia Seccional de São José dos Campos 

a abertura de um inquérito para investigação. 

‘No mutirão que fizemos ontem \[anteontem\], vimos 23 
pessoas ainda com marcas de ferimentos, que encaminhamos 
à polícia para que seja feito o corpo de delito, e coletamos mais 
de 600 entrevistas com depoimentos que apontam para 
abusos’, afirmou o presidente do Condepe, Ivan Seixas. ‘Houve 
um massacre desproporcional contra a população, isso é 
inegável.’ O conselho espera, com os inquéritos na polícia e a 
oferta de denúncias a cortes internacionais, chegar a uma 
reparação financeira por danos físicos e morais às famílias 
desalojadas do Pinheirinho. (O VALE, 01.03.12)  

 

Foi enviado por um coletivo de entidades33 um relatório à ONU 

(Organização das Nações Unidas) e à OEA (Organização dos Estados 

Americanos) com a denúncia das violações de direitos humanos que ocorreram 

durante a desocupação. O “holocausto” foi registrado por moradores, 

apoiadores e jornalistas com fotos, vídeos e relatos que também compuseram 

o documento (O VALE, 01.03.12). Por outro lado, houve aqueles que 

reforçaram a “ilegitimidade da defesa incondicional da propriedade privada”, 

bem como um grupo de advogados da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 

que elaborou um relatório público descartando as violações de direito na ação 

da PM. 

Polícia. A OAB considerou adequada a ação da PM, que 
empregou cerca de 2.000 homens na reintegração de posse do 
Pinheirinho. Houve confrontos dentro e fora da ocupação, e 
dezenas de moradores relataram ter sofrido agressões -um 
deles foi baleado nas costas pela Guarda Civil Municipal. A 
OAB também aprovou o encaminhamento dado pela prefeitura 
aos sem-teto, que ficaram quase um mês alojados em quadra 
esportivas.  [...] Sobre a atuação da Justiça, o documento diz 
que a juíza Márcia Faria Mathey Loureiro, que decidiu pela 
reintegração de posse, ‘cumpriu seu trabalho dentro da 
legalidade, agiu no estrito cumprimento de sua obrigação, 
demonstrou coragem e coerência”. A OAB é presidida por Júlio 
Aparecido Rocha, que é filiado do PSDB e que chegou a se 
lançar como pré-candidato à prefeitura este ano. (O VALE, 
12.06.12)  

 

                                                           
33

 Justiça Global, Brigadas Populares, Rede de Comunidades e Movimentos Contra a 
Violência. 
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Lamentavelmente, nossos entrevistados representantes do governo no 

período de desocupação conseguem avaliar positivamente a ação da PM, 

desconsiderando o grau de violência que as pessoas sofreram no “holocausto 

do Pinheirinho”. Vejam o que dizem: 

Porque o judiciário, pra cumprir a ordem, precisa da força 
policial. Tendo em vista que é uma desocupação resistida. E 
eles fizeram toda aquela mobilização dentro da sua 
engenharia, seus planos de inteligência e fizeram a ocupação. 
Porque independentemente daquilo que foi propagado diante 
da complexidade daquilo tudo, do tamanho, da quantidade de 
gente, acho que foi uma ação muito bem feita. Sem que a 
polícia militar tenha cometido excessos condenáveis. Lógico 
que ela usou de força, mas uma força moderada. Tanto é que 
não houve ocorrência. [...] Ou quando foi precisa. E, pelo 
número de pessoas que permaneciam no local, e um local 
amplo daquele. Era muito difícil você agir. (A.S.F., 2015) 
 

Eles tiveram, no primeiro momento, uma ação que foi abortada, 
a polícia abortou a desocupação e depois houve o retorno. 
Nesse retorno da desocupação, não há uma combinação, nem 
o município sabia. O município sabia quando já estava 
começando a desocupação. Mas o município tem a 
estruturação. E assim, a justiça pede ao município essa ajuda, 
que o município colabore com toda essa retaguarda social. [...] 
(A.F.F. 2015). 
 

Tanto é que a polícia agiu de forma correta e louvável que não 
ocorreu nenhum incidente grave. Não houve morte. O que mais 
eles queriam é que houvesse uma morte. Tanto que eles 
anunciaram a existência de uma morte, irresponsavelmente, 
por um advogado do movimento. Foi anunciado a nível 
nacional e internacional, depois foi desmentido isso aí. Quer 
dizer, mais uma demonstração de irresponsabilidade daqueles 
que tomavam a frente dessa organização. (A.S.F.2015) 
 

A polícia militar[...] eu fui pro acampamento, pro local 2 horas e 
meia depois que aconteceu. Quer dizer, acompanhei. E a 
polícia militar está de parabéns. Eles estavam ali de fato pra 
acompanhar e cuidar das pessoas. Porém, tinham que cumprir 
um papel que era fazer com que as pessoas evacuassem, 
saíssem daquela área. [...] (A.F.F. 2015) 

 

Os “grupos da defesa incondicional da propriedade privada” perderam a 

noção da realidade, negar a “evidência dos fatos” quando o óbvio está 

colocado demonstra do que a burguesia é capaz para defender seus 

interesses. A violência e a criminalização dos movimentos sociais são traços 

constitutivos da história brasileira, mecanismos da Ditadura Militar que 
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permanecem sendo utilizados pelas instituições da repressão burguesa aos 

trabalhadores que se organizam para lutar e reivindicar seus direitos na 

chamada “democracia”, mas que mais se configura como uma “democracia 

para a burguesia”.  

O sistema capitalista promove a desigualdade entre as classes sociais e 

necessita de um regime para estabelecer relações com os trabalhadores, por 

isso a intensidade nas contradições das instituições estatais. Disparates que 

negam a realidade, como esse relatório da OAB, desnudam-se facilmente pelo 

próprio Estado, bem como podemos analisar nesse trecho relatado pelo jornal 

em que o Ministério Público de São José dos Campos denunciou o coronel que 

comandou a ação da PM no “holocausto” do Pinheirinho de maneira abusiva e 

violenta: 

O promotor Laerte Fernando Levai, autor da denúncia, pede 
que Mello [Coronel da PM] seja condenado com base no 
Código Penal e em lei federal que tipifica casos de abuso de 
autoridade. As normas preveem detenção de três meses a um 
ano, perda do cargo e multa. Segundo Levai, relatório do 
Condep (Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa) 
registrou cerca de 1.800 denúncias de violações a direitos 
humanos na ação policial durante a reintegração de posse. 
‘Parte delas referia-se a ações agressivas, ameaçadoras, 
vexatórias ou humilhantes aos moradores do Pinheirinho’, 
escreveu o promotor na denúncia [...]. Em outro trecho, Levai 
cita relatos de moradores que teriam sido ‘surpreendidos 
enquanto dormiam’ e que ‘foram postos para fora das casas 
sem tempo sequer para retirar seus pertences, sob efeito de 
bombas de gás, tiros de balas de borracha, golpes de 
cassetete e spray de pimenta nos olhos’.  Corregedoria já 
afastou 14 por acusação de tortura. Catorze policiais 
militares foram indiciados em julho pela Corregedoria da Polícia 
Militar por crimes de agressão, tortura e abuso sexual durante 
a desocupação do Pinheirinho. Desde então, eles permanecem 
afastados das funções. Eles são acusados de invadir uma casa 
no bairro Campo dos Alemães em busca de drogas. Quatro 
homens e duas mulheres que estavam no imóvel teriam sido 
submetidos a sessões de tortura. Segundo a denúncia, as 
mulheres ainda foram forçadas a fazer sexo oral com os 
policiais. Apuração posterior apontou que as vítimas não eram 
traficantes de drogas. As agressões foram confirmadas por 
meio de laudos e exames de corpo de delito. (O VALE, 
02.11.13) 

  

O Estado revela o domínio de classe na repressão e criminalização dos 

movimentos sociais. A exploração de suas contradições potencializa a relação 

dos movimentos sociais com sujeitos representantes do poder estatal que 



93 

 

defendem os trabalhadores. Essa situação se torna importante aos interesses 

dos trabalhadores, obviamente que com a preservação da autonomia de 

classe.  

No caso da intervenção da Defensoria de São José dos Campos, foi 

nítida a posição de sujeitos representantes do poder estatal que defenderam os 

ocupantes desde a ocupação até os dias de hoje. Um processo com cobrança 

de indenizações aos ocupantes demonstra esse caráter: 

Defensoria cobra indenização a 720 famílias do Pinheirinho 
Valores pleiteados chegam a R$ 82 mil por família; 
processos têm como réus o Estado, a prefeitura e a dona 
do terreno.  A Defensoria Pública de São José dos Campos 
encaminhou à Justiça 600 ações com pedidos de indenização 
a ex-moradores do Pinheirinho, desocupado em janeiro. Outros 
120 processos serão protocolados até agosto.  O órgão cobra 
do Estado, da Prefeitura de São José dos Campos e da massa 
falida da empresa Selecta - proprietária da área - 
compensações financeiras “por danos morais e materiais” 
sofridos pelos sem-teto. A defensoria aponta que os ex-
moradores do Pinheirinho tiveram prejuízo ao perder móveis, 
roupas, eletrodomésticos e até ferramentas de trabalho. Os 
moradores que tinham casa de alvenaria também cobram na 
Justiça o ressarcimento do valor investido nos imóveis. “A 
indenização por dano moral é pela agressão que os moradores 
relataram ter sofrido. Além das ameaças, o terror psicológico e 
a desmoralização que os pais sofreram diante de seus filhos”, 
afirmou o defensor público Jairo Salvador dos Santos. 
Denúncia. Além das ações individuais, a Defensoria Pública, 
em parceria com juristas e entidades, vai fazer uma denúncia 
sobre possíveis violações de direitos na desocupação do 
Pinheirinho ao CNJ (Conselho Nacional de Justiça) até 
agosto. As denúncias coletivas têm como objetivo relatar os 
danos causados na cidade, como fechamento do Fórum e a 
suspensão do transporte público, além dos gastos gerados aos 
cofres da prefeitura. (O VALE, 15.06.12)  

  

Outra ação indenizatória foi feita pela Defensoria Pública do Estado 

contra o Governo Estadual e a Prefeitura de São José dos Campos por danos 

morais e materiais. Foi feito um documento em conjunto com o Núcleo de 

Habitação e Urbanismo da Defensoria envolvendo vários defensores que 

pediram um programa destinado aos pais, crianças e adolescentes que foram 

vítimas da ação repressiva da PM. Solicitaram ao Estado e à Prefeitura que se 

retratassem publicamente por meio da mídia regional, exigindo a construção de 

um memorial em homenagem à comunidade do Pinheirinho em frente ao local 
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de desocupação, materializando a memória dos acontecimentos. (O VALE, 

2013) 

O Defensor Público que atuou no processo de desocupação expressou 

sua análise apontando as violações de direito vivida pela população, 

ressaltando que o uso da força pelo Estado sobrepujou o “Estado de Direitos”: 

A gente atendeu aqui depois da desocupação mais de 1000 
famílias. [...] E elas [...] levantaram várias violações em relação 
à integridade física, agressões físicas, [...] ameaças [...] 
violações à integridade psíquica [...]. Um fato que me chama 
muita atenção, um fato que é duro de se ouvir é a 
desmoralização dos pais na frente dos filhos [...] a polícia 
entrava nas casas [...] fazia com que os pais se humilhassem 
na frente dos filhos [...] ‘Quem manda aqui?’ [...]. Ameaças a 
animais, como forma de coagir, pra que as pessoas saíssem 
mais rápido [...], morte, inclusive, de animais. Vários animais 
foram mortos a tiros. A tiros de bala de chumbo mesmo [...]. 
Animais feridos com bala de borracha. A tática militar, na 
verdade, ela violou [...] primeiro em relação [...] ao efeito 
surpresa, [...] que foi tido como uma grande vitória militar. A 
questão do efeito surpresa, mas ela [...] deixou a população 
sem nenhum tipo de defesa [...] Então, eles não tiveram, não 
tiveram nenhuma chance de reação. E a tática militar, até 
mesmo em relação às recomendações das empresas que 
utilizam os armamentos de baixa letalidade não foram seguidas 
[...]. Quando você utiliza bombas de efeito moral ou bombas de 
gás lacrimogêneo, você não pode jogar isso [...] de helicóptero 
dentro das casas, [...] E foi o que aconteceu em vários casos. A 
gente tem vários relatos de bombas lançadas. A gente tem um 
índice de, se eu não me engano, de 3% das casas incendiadas 
com tudo dentro. [...] casas demolidas. [...] Foi um percentual 
altíssimo de casas demolidas com tudo dentro. Toda uma 
destruição, do patrimônio das pessoas, patrimônio adquiridos a 
duras penas, uma destruição moral [...] principalmente do chefe 
de família [...], muitos relatos de agressões aos pais, às mães, 
xingamentos [...] Desmoralizando a família na frente dos filhos, 
e violência psicológica... O próprio direito à moradia foi 
totalmente desconsiderado. O direito à cidade totalmente 
desconsiderado, sem falar nos direitos sociais. Muitas pessoas 
perderam seus empregos por conta da desocupação. Ficaram 
em sistema de estresse, durante quase uma semana eles 
ficaram estressados...Eles eram obrigados a ficar usando uma 
pulseira pra poder entrar nos abrigos e se essa pulseira 
estivesse cortada eles não entravam [...] E a pulseira os 
identificava na cidade, como moradores [...] causava esse 
estigma... Então, uma série de violações. Na verdade se fez 
[...] uma ocupação militar e, na minha visão, se 
instalou...instalou naquela região da cidade, na zona sul, nesse 
período, um estado de exceção, onde não existia lei [...] A 
gente viu assim [...] a força [...] sobrepujando qualquer Estado 
de Direito. [...] Fizeram o que quiseram, sem nenhum amparo 
como justificativa, uma ordem de reintegração. Eles ocuparam 
a zona sul inteira. Mantiveram a população inteira de vários 
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bairros em constante [...] qualquer reunião era reprimida à bala 
de borracha...Juntavam-se duas, três pessoas, já tomavam 
tiros, já tomavam bomba de gás... Era um corre-corre dia e 
noite [...] invasão de casas... A própria Igreja, onde os 
moradores se abrigaram, foi alvo de bombas também [...] 
Então, uma coisa totalmente fora da lei. [...] Então, uma 
violação generalizada, eu acho assim... Vergonhoso pro... para 
as autoridades envolvidas, eu acho. 

 

 Posições como essa da Defensoria Pública são importantes para 

fortalecer os movimentos sociais, porém não modificam o caráter de classe do 

Estado – representante da burguesia -, o que é claramente visto no Poder 

Legislativo da cidade que, somente após dois anos do “holocausto”, discutiu a 

possibilidade de formar uma comissão investigativa dos abusos cometidos na 

ação policial. Isso porque houve pressão do movimento Pinheirinho, que 

realizou um ato de protesto e até ocupou simbolicamente o terreno onde vão 

ser construídas as casas, acirrando o debate político na cidade: 

Os manifestantes ocuparam simbolicamente o terreno onde 
serão construídas as 1.700 casas para ex-moradores do 
Pinheirinho. As obras devem começar em março, com prazo de 
24 meses. Um dos entusiastas da investigação é o petista 
Tonhão Dutra, que prometeu debater o tema com o partido. 
‘Acho que vale a pena discutir esse assunto com a bancada. O 
Pinheirinho é um episódio que marcou o país e merece ser 
esclarecido’, disse ele. ‘É preciso apurar a responsabilidade da 
prefeitura, do Estado e do Judiciário.’ Líder da bancada da 
oposição na Câmara, Juvenil Silvério (PSDB) também é 
favorável à abertura da CEI, mas por outras razões. 
‘O resultado dessa investigação faria cair por terra a tese de 
que houve exageros. Sou favorável sim, a que se mostre o que 
aconteceu’, afirmou o tucano. ‘A prefeitura deu o apoio que as 
famílias precisavam e a polícia cumpriu uma ordem da Justiça’. 
A presidente da Câmara, Amélia Naomi (PT), desconversou 
sobre a proposta. ‘Na minha avaliação, uma CEI não seria 
viável na Câmara. Não passa’, disse. Presidente do PSTU em 
São José, o advogado Antonio Donizete Ferreira, o ‘Toninho’, 
que defende os ex-moradores do Pinheirinho, disse que 
concorda com a abertura da CEI. ‘Todos os instrumentos de 
apuração do que aconteceu naquele dia são importantes’, 
afirmou. (O VALE, 24.01.14) 

 

O Estado, em última instância, defendeu os representantes da burguesia 

em suas ações violentas – nenhuma punição até hoje aos “dirigentes do 

holocausto “que representam o Estado. Exemplos são noticiados pelo jornal: 

Márcia e outros quatro magistrados foram investigados pelo 
CNJ (Conselho Nacional de Justiça) por causa da ligação com 
o processo de desocupação do Pinheirinho. O Conselho 
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arquivou o processo em agosto de 2012, sem apontar 
irregularidades. Atualmente, Márcia trabalha na Vara da 
Violência Doméstica de São José, criada em 17 de dezembro 
de 2013. (O VALE, 24.01.14). O Tribunal de Justiça do Estado 
negou provimento ao recurso do Ministério Público no último 
dia 14, mantendo a inocência do coronel Manoel Messias de 
Mello, da Polícia Militar, da acusação de abuso de autoridade 
na desocupação do Pinheirinho, em São José. [...] No acórdão, 
o desembargador-relator José Orestes de Souza Nery até 
admite eventuais exageros, mas isenta o coronel. ‘Não afasto a 
possibilidade de abusos terem sido cometidos, no calor dos 
fatos e em casos particulares - alguns deles narrados nas 
denúncias. Mas daí imputá-los à responsabilidade do 
denunciado, ao meu ver, é absolutamente despropositado.’  [...] 
Em frase polêmica, o desembargador admite que houve a 
necessidade de violência. ‘Muitas famílias tiveram toda a 
possibilidade de deixar o local pacificamente, mas preferiram o 
confronto. Nesse caso, o enfrentamento foi inevitável e certa 
violência teve de ser exercida.’ (O VALE, 26.08.14)  

  

Esses julgamentos – na esfera judicial – do Estado são a evidência do 

tratamento desigual dado às classes sociais. Como podem sujeitos que 

decidiram e comandaram uma ação desproporcional e violenta contra homens, 

mulheres, idosos e crianças saírem impunes? Não vivemos em um “Estado 

Democrático de Direitos”?  

O que nos parece é que os direitos e a democracia só são respeitados 

aos donos do Capital e seus representantes, pois para a classe trabalhadora 

não há direitos e democracia respeitados, mas sim a sua criminalização 

quando se organiza para lutar. Quem pagará pela violência cometida no 

“holocausto do Pinheirinho”? Até o momento não há esperança de que isso 

ocorrerá. 

Outro lado. Antonio Donizete Ferreira, o Toninho, advogado 
dos antigos invasores, acredita que a decisão foi parcial em 
favor do Estado. ‘O Estado e o coronel são culpados, um por 
mandar apertar o gatilho e o outro por apertar. O coronel é 
culpado porque comandava a tropa. Se a tropa estava sem 
comando, então foi ação de um bando armado e não de 
polícia’, disse. Para ele, houve excessos e muita violência. ‘É 
só ver as imagens. Houve duas mortes, centenas de feridos. A 
quantidade de gás e de bala de borracha são provas. Cabe 
recurso ao Superior Tribunal de Justiça. Tem denúncia na 
Organização dos Estados Americanos.’ (O VALE, 26.08.14)  

 

No capitalismo, é comum para os proprietários não receberem punição 

em relação aos crimes cometidos – no caso do Pinheirinho não foi diferente. 
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Após a desocupação, o terreno transformou-se em um “depósito para entulho” 

com alto risco de proliferação de doenças34 e a “suposta dona”, a massa falida 

da empresa Selecta, simplesmente ignorou a notificação da Prefeitura para 

fazer a limpeza da área (O VALE, 2012).  

A “justiça” levou o terreno a leilão no valor de 187 milhões de reais para 

quitar a dívida da empresa – entre os credores estariam a Prefeitura e a União 

(O VALE, 15.08.12). Um simples pedido da massa falida para o cancelamento 

do leilão, alegando que a reintegração não teria sido concluída porque haveria 

pessoas vivendo no local, fez com que o Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo adiasse o leilão por tempo indeterminado até a sua suspensão. (O VALE, 

25.09.12) O curioso é que um dos argumentos do processo é que a empresa 

teria bens suficientes para quitar as dívidas, contradizendo os argumentos 

usados por ela para o pedido da reintegração de posse, que levou ao 

“holocausto do Pinheirinho”, reafirmando a ilegalidade da desocupação.  

 Como se não bastasse o “holocausto” com os moradores do Pinheirinho, 

a massa falida Selecta ainda cobrou uma indenização pelo tempo que o terreno 

foi ocupado, seguindo a recomendação da 17ª Promotoria de Justiça de 

Falências da Capital: 

Segundo o promotor, a cobrança se justifica em razão de a 
invasão tratar-se de "ocupação ilícita" e de não ter permitido 
que o "processo da falência pudesse chegar a bom termo, pela 
posse injustificada da área". Os processos seriam ainda uma 
"resposta" às 1.150 ações indenizatórias movidas pela 
Defensoria Pública de São José em nome de ex-moradores do 
Pinheirinho. Defesa. Para o defensor público Jairo Salvador, a 
Promotoria não deveria prestar "orientação jurídica a 
empresários". ‘A tese de cobrança de aluguel das famílias é 
antiga e temos defesa contra ela.’ (O VALE, 20.11.13)  

 

Como pode existir igualdade na chamada “justiça da democracia 

burguesa”? Pessoas da classe trabalhadora ocuparam uma área para garantir 

seu direito constitucional à moradia e foram tiradas com o uso da força do 

Estado para a defesa da incondicional da propriedade privada.  

 

 

 

                                                           
34

 Mosquito da dengue. 
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1.3 Início da reorganização sociopolítica do movimento Pinheirinho com a 

desocupação: o Estado e o domínio de classe 

 

O processo que vamos descrever nesse item teceu a correlação de 

forças presente no momento anterior e durante a desocupação, que 

expressava o embate entre as classes sociais pela ação do movimento e das 

instituições estatais. Foi a partir dele que se estabeleceram as bases para a 

reorganização sociopolítica do movimento Pinheirinho no pós-desocupação.  

Avaliamos que, em sua essência, o Estado atuou como um legítimo 

representante da burguesia, porém em alguns momentos eram nítidas as 

contradições entre seus poderes, e mais especificamente em algumas esferas, 

quando eram obrigados a intervir em favor do movimento pela pressão de sua 

organização.  

Vejam o depoimento do Defensor Público que atuou na situação, 

demonstrando apoio aos ocupantes e em defesa de direitos sociais: 

A defensoria tem uma característica [...] bem interessante [...] 
de ter vinculação com o poder público, mas de não se sujeitar 
[...] pela sua independência, pela sua autonomia... Que estão 
querendo atacar de qualquer jeito [...] Que é um ponto chave. 
Que a partir do momento que você não tem autonomia, você 
vai fazer o que o poder constituído quer [...] Tem essa 
independência de atuação. [...] Isso se mostra em termos [...] 
de atuações concretas [...] Na verdade [...] o mundo jurídico da 
cidade [...] se voltou contra os moradores [...] e legitimou o 
discurso do poder. [...]. A AOB local defendeu a desocupação. 
Inclusive o documento que a AOB produziu [...] estão sendo 
usados nos processos contra os moradores [...] dizendo que foi 
tudo feito dentro da lei, que a própria AOB reconhece. [...] Mas 
a defensoria, nesse período, teve um lado [...] ela escolheu o 
lado da população. [...] Está sofrendo [...] sofreu represálias em 
relação a isso. Os defensores que entraram com ação foram 
multados [...] pela agrupação política itinerária [...] por terem 
pedido dano moral [...] coletivo. [...] mas faz parte das 
atribuições. [...] Mas eu acho que, infelizmente, pela falta de 
estrutura, nós poderíamos até ter feito mais [...] Mas dentro das 
limitações que se apresentaram no momento, dentro de todas 
as circunstâncias, acho que a atuação da defensoria 
pública...ela, ela conseguiu fazer esse contraponto [...] E 
demonstrar... Tanto é que as coisas que nós falamos, ninguém 
rebate [...] Eu fico doido pra alguém falar assim: ‘Isso não é 
verdade.’ Mas está tudo documentado. Está tudo muito 
documentado, [...] O Estado, na verdade a Defensoria, ela atua 
em favor da população. É uma instituição suicida, porque se 
ela conseguir o objetivo dela, ela não tem sentido de existir. 
Que é o objetivo de acabar com as desigualdades [...] Mas eu 
acho que foi um exemplo prático, na minha visão [...] ela 
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colocou em prática [...] uma linha de atuação, onde o acesso à 
justiça não é o simples acesso ao judiciário. [...]Então, a 
atuação da defensoria pública [...] se deu no primeiro momento 
de forma extrajudicial. E, num segundo momento, 
judicialmente. Aí, com várias ações. Depois da desocupação, 
logo no dia seguinte, nós entramos com ação civil pública para 
atendimento habitacional. E aí, com outras várias ações. No 
momento anterior, a gente deu assistência à comunidade e 
associação. Nós atuamos em conjunto com os advogados da 
associação. (J.S.S., 2015) 

 

Em meio às contradições internas das relações estatais, também 

podemos notar a defesa do movimento numa ação em que o Ministério Público 

Federal pediu a condenação do prefeito Eduardo Cury (PSDB) pela omissão 

em relação ao Pinheirinho: 

O Ministério Público Federal pediu a condenação do prefeito de 
São José dos Campos, Eduardo Cury (PSDB), por suposta 
omissão no caso do Pinheirinho. 
A ação civil pública, ajuizada na quarta-feira pelo procurador 
Ângelo Augusto Costa, do MPF de São José, é baseada em 
um inquérito aberto em 2005 e acusa o tucano de dificultar 
‘uma solução negociada para a ocupação’, alvo de uma disputa 
judicial entre o movimento sem-teto e a massa falida da 
empresa Selecta. Comprovada a omissão, o MPF pede que a 
prefeitura assuma a responsabilidade pelas 5.488 pessoas que 
vivem no local. Ou seja, teria de garantir infraestrutura e 
moradia aos moradores da área. O documento também tem 
quatro pedidos liminares para assegurar novas casas e apoio 
social aos sem-teto caso haja a reintegração de posse da área 
do Pinheirinho, determinada pela Justiça Estadual. Os pedidos 
de liminares, ajuizados em rito de urgência, enumeram tarefas 
que deverão ser cumpridas pelos governos municipal, estadual 
e federal se houver desocupação. A ação proposta não tem o 
objetivo de suspender a possível reintegração de posse. (O 
VALE, 20.02.12)  

 

O Ministério Público pediu a urgência do julgamento das obrigações 

sugeridas aos governos da esfera municipal, estadual e federal em caso de 

reintegração de posse. O documento pedia que os moradores fossem 

cadastrados em programas habitacionais em até cinco dias após a 

desocupação; que recebessem alojamentos em condições dignas de 

saneamento e higiene até receberem moradia definitiva; auxílio-aluguel mensal 

caso não recebessem moradias em até um ano após a desocupação; além de 

inserção em serviços, projetos, programas e benefícios de emergência no 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Em caso de não cumprimento, as 
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esferas deveriam receber uma multa de R$ 100 mil por cada item. (O VALE, 

20.01.12) 

É obvio que a Prefeitura negou sua omissão e quase que cinicamente 

disse que tentou providências jurídicas para impedir a permanência e 

crescimento da ocupação, sem ao menos tocar na falta de política para o 

acesso à moradia na cidade. Anunciou como um favor que fazia aos moradores 

do Pinheirinho, que utilizam a rede municipal de saúde e têm filhos 

matriculados em escola pública (O VALE, 20.01/12). Ora, esses não seriam 

direitos constitucionais de quaisquer “cidadãos”? O que parecia mesmo é que 

esse governo da cidade atuava como se fosse o seu “proprietário privado” e 

que os ocupantes do Pinheirinho seriam “invasores” desse espaço. Porém, 

ironicamente, mesmo sendo “invasores da propriedade privada” com a 

“reintegração de posse”, o governo “os favoreceria”, pois “daria” assistência 

social e abrigo às famílias, além de atendimentos aos idosos e pessoas com 

deficiência. Esse era o discurso compensatório e discriminatório feito pelos 

representantes da Prefeitura em entrevistas dadas ao jornal.  

O que vemos é um arsenal de violações cometidas pelo poder executivo 

da cidade. O “órgão fiscalizador”, representado pela Câmara de Vereadores, 

que deveria conter esse processo, também contribuiu para o desrespeito à 

população ocupante, quando seus membros atuaram em favor da omissão e 

violação dos direitos: 

Opinião. O vereador Macedo Bastos (DEM) [Democratas], 
membro da base governista na Câmara, também defende que 
não houve omissão do governo. 
‘A prefeitura acredita que não deve incentivar invasões, pois 
isto prejudicaria famílias que estão na fila da habitação, onde 
existe uma demanda muito grande’, afirmou. 
Bastos também diz que a área particular foi alvo de várias 
ações e questionamentos judiciais, dos quais a prefeitura 
chegou a participar. (O VALE, 20.01.12) 

 

Por outro lado, vejam a saga de um vereador35 que acompanhou a 

história e tentou fazer a defesa do movimento:  

Eu fiz esse projeto lá dentro [Ocupação], elaborando com a 
própria comunidade mesmo de lá do Pinheirinho. Algumas 
pessoas me sugeriram [...] E nós fizemos realmente um projeto 
de regularização de lá dentro do bairro, pra transformar em 
ZEIS. Pra construir casas[...] Apresentei, protocolei, discursei, 

                                                           
35

 Vereador Antonio Dutra da Silva, o Tonhão, (PT). 
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falei pra imprensa. Levei até pro Bispo na época pra dar uma 
olhada. [...] O governo do PSDB não ia aprovar um projeto 
dessa natureza. [...] Na verdade, não chegou a votar, mas 
tramitou. Inclusive está até tramitando ainda, porque eu não 
estou fora da Câmara. Eu sou suplente e a qualquer momento 
eu posso voltar, pegá-lo e pedir pra votar. Mas como o 
Pinheirinho não existe mais, pode ser que agora vá ser 
caducado. Mas eu fiz o projeto e esse projeto foi dado também, 
ajudou na documentação [...] da juíza. A Doutora Márcia o 
anexou no processo. [...]. Inclusive em reunião de mediação lá 
no Fórum, que tivemos lá, eu participei dessa reunião de 
mediação do conflito que poderia acontecer. [...]. Aí eu peguei 
e falei pra ela: ‘então Doutora, [...] então a senhora pode 
considerar que é só a senhora pedir à Câmara Municipal para 
votar esse projeto e a gente vai transformar aquele lugar em 
ZEIS e construir as casas para as pessoas. E no projeto vai 
bater o salário. Vai bater o salário, a verba que tem do terreno 
lá. A senhora pode usar ele, está aqui o representante da 
Prefeitura. Está aqui o padre, estão aqui os vários advogados. 
Estão aqui várias lideranças importantes, o advogado do 
Pinheirinho está aqui. É só votar esse projeto, doutora. E acaba 
com essa situação’. Mas ela falou: ‘Não. O projeto é muito 
bom, vereador. Mas, eu não posso fazer isso. Isso é problema 
da Câmara.’ Aí eu falei: ‘mas a senhora também pode 
autorizar. É um projeto iniciativo e a senhora é uma autoridade 
na cidade’. [...] Inclusive, o próprio governador Geraldo Alckmin 
reconheceu que tem um projeto dessa natureza. O prefeito 
Cury sabia que tinha, porque ele foi de muita polêmica, porque 
eles quase votaram esse projeto, com a emenda do vereador 
Cristiano. Eles quase votaram esse projeto. Aí na mesma hora 
ele retiraram e não votaram mais.  Mas, dentro da Câmara, o 
que eu podia fazer bastante quando eu estava lá, eu tive 
orgulho de estar arrumando espaço pro pessoal do movimento 
estar fazendo suas reuniões. Todos os vereadores falavam que 
apoiavam, mas não votavam. Ficava engavetado e cada vez 
que falavam que apoiavam, iam lá no departamento legislativo 
e falavam assim: ‘eu vou levar o projeto lá. Aí eu falava: ‘então 
vamos votar o projeto então, venceu o prazo mesmo, vamos 
vota o projeto’. Nessa hora, eles não votavam. E nem acordo 
eles faziam. [...] O departamento jurídico da Prefeitura, o 
departamento de governo da prefeitura [...]. Eles brindavam 
tudo isso daí. Não tinha como a gente fiscalizar, o Cury tinha 
17 vereadores favoráveis a ele. E todos eram contra essa 
questão e o pessoal batia pesado em cima de nós. 
Principalmente em cima de mim, fazia discurso demagogo, 
dizendo que não tinha nada que me envolve, que lá era uma 
região sul etc. e tal. Eu falei: “Eu estou na Câmara Municipal, é 
uma só na cidade. Só vereador da região sul, da região norte, 
da região leste e do centro. Do povo de São José. Então fazia 
debater bastante mesmo. Se votasse, hoje o pessoal estaria 
naquele terreno lá. Bom. Um terreno bom, próximo de grandes 
empresas, pequenas empresas, micro empresas, grandes 
empresas que têm ali também, que a gente vê. Facilitaria ali 
para os trabalhadores arruma rem um emprego. Dava pra fazer 
uma lei de zoneamento. Dentro da lei de zoneamento se 
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transformaria em ZEIS, dava pra fazer. Faltava só votar aquele 
projeto lá, porque era de interesse social. Aí conseguiria valeria 
pro pessoal, que a empresa estava devendo. A prefeitura 
poderia comprar aquele terreno lá da empresa ou mesmo 
descontar nos impostos que a empresa estava devendo. [...] os 
17 vereadores do prefeito Cury eram todos omisso nessa 
discussão. Batiam pesado ainda, contrários. Queriam que o 
pessoal saísse de lá pra colocar pequena empresa, fábrica lá, 
pra poder gerar emprego. Ou até mesmo, tiveram coragem de 
falar em colocar um shopping [...]. (T. D., 2015). 
 

Esse aparente impasse por dentro do Estado demonstrava a correlação 

de forças da forte luta que era travada pelos moradores do Pinheirinho com a 

burguesia da cidade há quase oito anos. O que não se contava era que a 

desocupação seria feita a qualquer custo, passando, inclusive, por cima de 

instâncias da “ordem burguesa” caso necessário. O critério adotado pela 

burguesia era a defesa incondicional da propriedade privada, pois como era 

possível em uma “cidade industrial modelo” ocorrer uma ocupação organizada 

do movimento sem-teto que alcançasse a conquista da moradia pela via da 

ação direta do movimento? Não, não era possível! A forte burguesia local não 

permitiria mexer dessa forma na consciência social dos trabalhadores da 

cidade, colocando em risco sua hegemonia política e servindo de exemplo para 

trabalhadores não só no país, mas internacionalmente: 

Pinheirinho inspira ocupações sem-teto no Brasil e exterior 
Não se surpreenda se encontrar, em algum terreno invadido, 
uma faixa com a frase: “Ocupação made in Pinheirinho”. 
Considerada uma das maiores e mais significativas ocupações 
urbanas de sem-teto do Brasil, o Pinheirinho, que resistiu 
durante oito anos em um terreno invadido na região sul de São 
José dos Campos, tornou-se fonte de inspiração para outros 
movimentos sociais no país. (O VALE, 15.0512) 

 

A força da burguesia local impôs, por meio da força, a retirada dos 

moradores do Pinheirinho de suas casas. A violência foi para garantir a 

propriedade privada. Quanto aos moradores, esses saíram do processo de 

desocupação sem um “teto” e foram sujeitos a ficar em locais públicos sem o 

mínimo de estrutura que ao menos pudesse comportá-los de maneira digna 

para satisfazer necessidades humanas básicas, como a higiene e alimentação. 

Foram levados para alojamentos públicos e estruturas não comportavam 

o número de pessoas desabrigadas. Os dados oficiais indicavam que 1.300 

pessoas ficaram nos quatro alojamentos, porém era visível a incapacidade da 
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Prefeitura em atender a essas pessoas. Eram constantes os dias em que a 

alimentação não era suficiente, assim como em alguns casos sua condição de 

consumo era precária devido à falta de refrigeração nos dias quentes do verão 

no mês de janeiro. Os sanitários também não atendiam às necessidades das 

pessoas. Faltavam também produtos de higiene, colchões, roupas.  

O advogado dos sem-teto, Antonio Donizete Ferreira, o 
Toninho, visitou ontem os abrigos e reclamou das condições 
dos locais. Segundo ele, as famílias reclamam da falta de leite. 
‘Eles estão forçando as famílias a deixarem os abrigos. Os 
sindicatos estão doando materiais de limpeza e higiene para as 
famílias’, disse. (O VALE, 18.02.12)  

 

Em um dos alojamentos, houve uma organização coletiva para efetuar 

reivindicações junto à Prefeitura e pedir apoio à cidade. Para tanto, um grupo 

saiu em passeata pelas ruas. Novamente, as pessoas foram agredidas pelos 

policiais que praticavam a repressão, não conseguindo voltar ao alojamento. 

Esse grupo ficou alojado por alguns dias na Igreja Católica do bairro Campo 

dos Alemães, local também atingido pelas bombas de gás lacrimogêneo 

lançadas pela polícia. Nossa entrevistada esclarece esse momento: 

Então a gente foi pra Igreja, porque não tinha pra onde ir. 
Aquele monte de gente na rua. Pra onde a gente ia? Daí foi 
uma ideia do nosso coordenador geral: ‘Não, vamos conversar 
com o padre e vamos pra Igreja, que é o lugar mais próximo 
que tem, que cabe todo mundo’. A gente foi pra Igreja e, 
inclusive, o padre na época falou: ‘Meu Deus! Vai. Entra lá e 
depois a gente vê o que eu faço com os fiéis’. [...] Então...Tinha 
até o abrigo, que foi quando a gente foi pro Poli, onde foi feita a 
concentração pra mandar as pessoas, pra assistente social 
estar mandando as pessoas pro abrigo. O problema é que na 
época eles queriam mandar pros abrigos, mas tinha aquilo de 
que criança não podia ir. Homens não podiam ir junto. Então ia 
ficar separado. E qual mãe que ia querer separar de um filho? 
Antes você ficar na rua com seu filho, com sua família, que 
você separar, né? Aí foi quando: ‘não, vamos pra Igreja então, 
até a gente pode concentrar, conversar e ver o que a gente 
pode fazer’. (J.S.C., 2015) 

 

Nesse local, o movimento conseguiu iniciar um processo de 

reorganização política. Buscou-se fazer uma recolha da situação das pessoas 

de todos os alojamentos, colhendo-se informações que tratavam do 

levantamento de violação de direitos que envolviam os aspectos de saúde, 

habitação, assistência social e de como se encontrava a composição familiar 

naquele momento.  
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Os movimentos sociais e pessoas voluntárias, vindos do país inteiro, 

estiveram presentes no espaço da Igreja e nos alojamentos com o intuito de 

contribuir para o que fosse possível. Alguns movimentos importantes, como o 

Movimento Sem Terra (MST), traziam alimentação. Já outros prestavam 

serviços de saúde, como estudantes e profissionais dessa área. Assistentes 

sociais contribuíam para a organização das informações coletadas pelo 

movimento; profissionais da comunicação faziam vídeos, matérias e fotografias 

para denunciar a situação em mídias alternativas. Dentre tantos outros 

profissionais e movimentos sociais, os voluntários contribuíam como podiam. 

Durante o processo, foi possível identificar a particularidade de violações 

de direito de cada um que se apresentava com o uso de um instrumental para 

o chamado “cadastro”, organizado pelo movimento. Várias pessoas mostravam 

ferimentos no corpo causados durante a desocupação; outras apresentavam 

situações graves de saúde, sem acesso a medicamentos e sem ter onde 

ficar36. Outros, ainda, procuravam membros da família; crianças e adolescentes 

relatavam não poder mais frequentar a escola devido à falta de condições e 

distância entre a escola e os alojamentos; muitas pessoas relatavam a perda 

de todos os móveis; outras mencionavam a dificuldade em se cadastrar junto 

às assistentes sociais para, assim, obterem o direito aos alojamentos da 

prefeitura, uma vez que não tinham onde ficar e suas casas já estavam sendo 

demolidas: 

A massa falida da Selecta S/A recomeçou ontem a destruição 
dos barracos de ex-ocupantes do Pinheirinho, na zona sul de 
São José dos Campos. Ontem, quatro tratores contratados 
pela Selecta fizeram a demolição das residências que ficam 
nos fundos da área, próximo à estrada velha que liga São José 
a Jacareí. Em toda a área, o acesso continua liberado para o 
garimpo. Tanto ex-moradores quanto pessoas de outros bairros 
recolhem materiais de valor e recicláveis entre os escombros e 
casas abandonadas. Sem-teto revoltados com a presença de 
pessoas de outros bairros, colocam fogo nas casas para evitar 
que saqueadores retirem itens das casas. (O VALE, 28.01.12) 

 

Para a Igreja, era impensável permitir a permanência das pessoas nesse 

local. Abriu-se, então, um processo de negociação entre prefeitura, movimento 

                                                           
36

 Uma situação comovente foi a de uma idosa que estava em estágio terminal de câncer e sua 

única estrutura de acomodação era um colchão colocado no interior da Igreja para que 
pudesse descansar. 
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e Igreja no sentido de promover o retorno das pessoas aos abrigos do 

município.  

Apesar da obrigatoriedade imposta ao movimento para sair da Igreja, 

analisamos que foi nesse espaço que se abriu a possibilidade de iniciar a 

reconfiguração sociopolítica do Movimento Pinheirinho pós-desocupação, seja 

por meio do levantamento da situação dos moradores, seja pela denúncia das 

violações de direitos constatadas, seja pela sua articulação com os demais 

movimentos sociais e moradores da cidade. Bem como foi colocado por nossa 

entrevistada: 

[...] Porque a Igreja foi o pontapé, onde a gente conseguiu 
organizar as pessoas. ‘Vamos pra Igreja’. Aí a gente foi pra 
Igreja, uniu aquelas pessoas, fizemos reuniões inclusive, que 
foi até representante do Governo Federal lá, conversar com a 
gente. Então, a Igreja foi o pontapé pra gente tentar se unir um 
pouco mais [...] Porque já estava todo mundo disperso, ‘então 
vamos pra Igreja, que pelo menos a gente consegue unir’. A 
gente ficou três dias porque [...] querendo ou não a gente foi 
quase expulsa da Igreja, né? Porque como que o padre vai 
explicar pra população lá que não ia ter Igreja, que não ia ter 
missa... [...] Conversamos, tentamos conversar, negociar, ver o 
que dava pra ser feito, né? Foi até então que surgiu: ‘vamos 
pro Poli, vamos unir todo mundo então e vamos pro Poli, 
porque na Igreja não dá mais pra ficar, porque o padre precisa 
fazer a missa, né? Senão nós vamos acabar arrumando 
confusão com os moradores do campo, do bairro [...] Então 
vamos pro Poli e lá gente tenta negociar’. Aí foi quando a gente 
foi pro Poli do Morumbi, pro Poli do Vale do Sol e pro Poli do 
Dom Pedro.(J.S.C., 2015) 

 

Esse foi o início para que a coordenação do Movimento Pinheirinho 

pudesse retomar as assembleias com todos os ex-moradores, que foram 

saindo dos abrigos após a negociação do aluguel social no valor de R$ 500,00. 

A saída das pessoas dos abrigos da prefeitura foi acontecendo gradualmente, 

pois elas encontravam dificuldades para locar imóveis com esse valor 

concedido pela prefeitura. Relatavam situações de preconceito por parte dos 

donos de imóveis e mesmo supervalorização dos aluguéis, uma espécie de 

“especulação do mercado imobiliário específica para os integrantes do 

Movimento Pinheirinho”. 

Ex-moradores do Pinheirinho completam um mês em 
abrigos. Sem conseguir alugar casas com o auxílio de R$ 
500 por mês oferecido pela Prefeitura de S. José, mais de 
300 sem-teto permanecem alojados em ginásios; governo 
promete força-tarefa para desativar abrigos em três 
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semanas. Eles reclamam de dificuldades para alugar imóveis 
com o auxílio-moradia de R$ 500 por mês oferecido pelo 
município em parceria com o governo do Estado. 
Outro entrave seria a necessidade de comprovante de renda e 
do pagamento antecipado de três meses de aluguel, exigidos 
pela maioria das imobiliárias. (O VALE, 22.02.12) 

 

A situação dos moradores do Pinheirinho que não encontravam casa 

para locação não era nada fácil: se por um lado não encontravam casas para 

alugar, por outro a Prefeitura ameaçava fechar os alojamentos improvisados 

em que estavam vivendo. A ameaça era de colocá-los no Centro de 

Emergência e Calamidade Pública da cidade: 

‘Quarenta servidores vão fazer um trabalho especial com cada 
uma das famílias para resolver o problema delas’, disse o 
secretário de Desenvolvimento Social João Francisco Sawaya 
de Lima, o Kiko. ‘Se necessário, o albergue também poderá ser 
usado para abrigar essas pessoas.’ Kiko ressalta que as 
famílias alojadas nos abrigos representam menos de 10% do 
total. “O saldo é positivo. A assistência que a prefeitura oferece 
é de primeira qualidade.” (O VALE, 22.02.12)  

 

A solução aos moradores continuava sendo sua organização política 

com as assembleias quinzenais com todos os membros do movimento. Elas 

iniciaram-se quando as famílias ainda estavam nos alojamentos, 

permanecendo também após a sua saída. Nas primeiras assembleias 

ocorridas, eram distribuídas doações efetuadas por outros movimentos, como 

alimentos, roupas, produtos para higiene pessoal, dentre outros37. 

Posteriormente, todas as ações promovidas pelo movimento Pinheirinho seriam 

em prol da permanência da luta pela moradia.  

A principal reivindicação era a de voltar para o mesmo terreno, o que 

não descartava a luta para a inserção das pessoas em programas 

habitacionais e em programas que garantissem a permanência do aluguel 

social até que se resolvesse a situação. Essa organização levava o governo do 

Estado a fazer promessas alternativas ao problema criado aos moradores por 

ele mesmo: 

Auxílio financeiro pode durar 4 anos. O governo do Estado 
promete alojar todos os ex-moradores do Pinheirinho em novas 

                                                           
37

 A coordenação do movimento chegou a promover uma festa para aliviar a tensão e o 

sofrimento das pessoas, com a presença de rappers famosos que vieram expressar sua 
solidariedade e de políticos envolvidos com os movimentos sociais a fim de fortalecer a luta e 
dar continuidade a ela. 
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moradias em até quatro anos. Até lá, todos os desalojados 
continuarão recebendo aluguel social. O governo federal 
chegou a anunciar no final de janeiro a elaboração de um 
projeto paralelo para atender os sem-teto, mas até hoje não 
apresentou nenhum plano. (O VALE, 22.02.12) 

 

O fechamento do último abrigo ocorreu 50 dias após a expulsão dos 

ocupantes do terreno do Pinheirinho, situação que levou um o secretário da 

Assistência Social da cidade a dizer que o Pinheirinho havia se tornado 

somente “história”, como uma forma de comemoração burguesa pela derrota 

dos trabalhadores que lutavam por moradia. Era como se tivessem 

transformado lutadores conscientes de seu direito em “carentes” da rede de 

proteção social. Porém, o movimento ainda estava vivo e prometia continuar 

sua luta:  

A estimativa da prefeitura era acolher as famílias por um 
período de até quatro meses. ‘Em um tempo recorde 
resolvemos um problema criado para a cidade. O Pinheirinho, a 
partir de hoje, é só história. Foi difícil, mas todas aquelas 
famílias já estão dentro de uma casa’, disse Kiko. Ao todo, 660 
famílias passaram pelos abrigos municipais. “Hoje se encerrou 
um capítulo do Pinheirinho. Agora entramos com nossa rede de 
proteção social para essas famílias”. Líder dos sem-teto, Valdir 
Martins, o Marrom, disse que o Pinheirinho não acabou. E que 
o problema só irá ser resolvido após a entrega de moradias 
para as famílias. ‘As famílias estão dentro de casas por esforço 
delas, mas muitas perderam tudo. Essas famílias só estarão 
acolhidas quando estiverem dentro de suas casas. É uma 
vergonha nacional o que fizeram com essas famílias.’ (O VALE, 
13.03.12)  

 

Para o Defensor Público, esse conjunto de violações do “poder público” 

foi uma reação às conquistas alcançadas pelo movimento Pinheirinho com sua 

organização sociopolítica. Avalia que o movimento sofreu uma derrota do ponto 

de vista da desocupação do terreno, porém o acesso à moradia como 

perspectiva de continuidade da luta acena para o ressurgimento da 

“esperança” ao movimento novamente: 

[...] A forma que a reação violenta à [...] ocupação, e a 
desocupação dessa forma tão violenta, ela é também uma 
reação do poder público, especialmente do poder público local 
[...] em relação às conquistas que o Pinheirinho significava. O 
Pinheirinho era muito organizado. [...] Ele resistia a diversas 
tentativas de desocupação... E ele teria que servir de exemplo. 
Então [...] essa tensão, esse embrutecimento na repressão, no 
desmantelamento da comunidade, eu acho que tem muito a ver 
com esse símbolo [...] Essa simbologia deles. E eles tiveram 
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uma derrota... Uma derrota muito grande com essa 
desocupação. Esse sentimento de derrota, eu acho que... 
todos eles carregam até hoje[...] Sem falar [...] dos traumas [...] 
psicológicos, de crianças que ainda hoje ainda têm traumas de 
polícia, não conseguem ver polícia, não conseguem ouvir 
helicóptero e tal. Mas... Eles tiveram isso [...] com a mudança 
de governo local [...] ressurgiu uma esperança. E está 
ressurgindo, eu vejo agora um momento de rearticulação. Eles 
estão se rearticulando [...]. Perderam a crença em qualquer 
coisa. Quando você perde a crença na justiça [...] você perde 
[...] a crença no Estado democrático, na verdade [...] O 
atendimento agora, a perspectiva de atendimentos deles no 
programa habitacional, mesmo com todas as críticas que se 
tem a esse programa [...] reproduz um modelo de segregação 
[...]. Na conversa com eles eu sinto um sentimento de vitória. 
Que a luta hoje [...] está valendo a pena. Eles têm uma 
perspectiva de dar a volta por cima e conquistar um direito à 
moradia...que ainda está longe de equivaler com o direito à 
cidade [...]. (J.S., 2015) 

  

O “holocausto do Pinheirinho” foi uma resposta à organização dos 

trabalhadores que lutavam organizadamente pelo direito à moradia e para a 

burguesia local não poderia servir de exemplo a outros movimentos de 

trabalhadores. A burguesia da cidade se incomodou com a força do movimento 

que “ofuscava” o direito à propriedade privada. Não importava o que era 

necessário fazer para retirá-los do terreno, mas era preciso retirá-los. Uso de 

força repressiva, gasto de dinheiro público, violação da lei do “Estado de 

direitos”, enfim, tudo era possível para a defesa incondicional da propriedade 

privada. Bem como foi dito pelo Defensor Público: 

A prefeitura gastou... O dinheiro que a prefeitura gastou, daria 
pra urbanizar o Pinheirinho. Entendeu? Então... Quer dizer... A 
troco de quê? Uma demonstração de força vazia... Se era pra 
atender os moradores, como estão atendendo agora, porque 
que não fizeram as habitações antes e depois fizeram as 
remoções? [...] Mas foi uma demonstração de força. O terreno 
está lá...abandonado. Em situação pior. Está cheio de 
entulho... Com uma cracolândia na frente. Então, assim... Não 
tem sentido isso...Os índices de criminalidade aumentaram na 
região com a saída do Pinheirinho [...] Eu não entendo. Foi só 
uma demonstração de força. [...] (J.S., 2015) 

  

O “holocausto do Pinheirinho”, somado à experiência dos anos da 

ocupação, é um acontecimento que, com certeza, teve impacto no processo de 

consciência dos ocupantes. Uma história que não se apaga aos que viveram e 
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assistiram tamanha truculência com trabalhadores que sofreram por sua força 

organizativa. 

Eu aprendi a luta. Eu aprendi que a gente só consegue a coisa 
lutando. Que a gente tem direito à moradia. Que a gente tem 
que ter direito à educação. Aprendi a luta! Correr atrás dos 
meus direitos. A luta por aquilo que a gente tem direito. (J.S.C., 
2015) 

  

Obviamente que mesmo com tanta repressão a burguesia da cidade não 

conseguirá apagar da história e memória da cidade a ação política desse 

movimento que luta por moradia. Os ex-ocupantes do Pinheirinho permanecem 

lutando por seu direito à cidade até os dias de hoje.  

 Notadamente, essa experiência da desocupação do Pinheirinho revela o 

domínio de uma classe sobre a outra classe que existe no aparato estatal. Na 

condensação de forças e relações sociais contraditórias no interior do Estado 

prevalece o domínio burguês, a “vontade de uma coletividade”, ou seja, da 

classe burguesa. 

Em meio a esse processo contraditório das relações políticas no interior 

do Estado, que apresentam que algumas instituições estatais possam intervir 

contrariamente aos interesses burgueses e com pesos políticos diferentes, do 

ponto de vista das suas instituições jurídicas, acaba 

[...] garantindo a reprodução das condições sociais capitalistas 
em última instância. O Poder Judiciário está imune 
juridicamente a maiores injunções – quase sempre, age 
apenas quando provocado e julga argumentando de acordo 
com os quadrantes da legalidade. O respeito às decisões dos 
magistrados – mesmo quando em negação de um burguês em 
específico – é, no entanto, a manutenção da própria estrutura 
de submissão dos indivíduos à conformação jurídica geral. [...] 
(MASCARO, 2013, p.34)  

 

Em análise feita por Vieira (2014), o poder político brasileiro dá o retrato 

das massas populares conforme o interesse dos governantes. São os conflitos 

sociopolíticos que alteram o próprio Estado por meio da luta social. É nesse 

sentido que, no manancial de ações políticas advindas das relações capitalistas 

para um processo de desocupação, outras instituições políticas, externas ao 

Estado, também passam a intervir para alcançar seus objetivos e, muito 

provavelmente, com um caráter de classe, bem como os partidos políticos, os 

sindicatos, as associações, dentre outras. Lembrando que a formação dessas 
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instituições também são expressões políticas do processo de reprodução social 

do sistema capitalista de produção e da luta de classes que o atravessa. 

No interior do Estado, é importante à burguesia dar legalidade ao 

processo, no sentido de usar seu aparato jurídico como forma de se legitimar 

perante a sociedade para a retirada dos trabalhadores de determinado terreno 

que ocupam. Isso para fazer valer o seu direito à moradia. O Estado passa a 

intervir em sua forma jurídico-política para a defesa da “propriedade privada” 

em questão. 

Mascaro (2013) salienta que há uma relação íntima entre a forma 

política e jurídica por terem origem na mesma fonte – nas relações de 

produção capitalistas - e apoiarem-se mutuamente na reprodução da lógica 

econômica capitalista. Em sua particularidade, a “forma jurídica reside no 

complexo que envolve o sujeito de direito, com seus correlatos do direito 

subjetivo, do dever e da obrigação, atrelados [...] à vontade autônoma e à 

igualdade formal [...] (MASCARO, 2013, p. 39). Para o autor, a forma político-

ideológica capitalista tem sua especificidade e apresenta-se separada do 

agente econômico, fazendo-se presente pela ação estatal e garantindo a 

dinâmica da mercadoria e da relação de exploração entre capital e trabalho 

para o domínio burguês. 

A formalidade contratual estabelecida pelo Estado para dar garantias 

jurídicas à desocupação é uma forma de completar a totalidade da sua ação 

política como resposta às necessidades de reprodução do capital. “A forma 

política estatal se estabelece definitivamente apenas quando a sociabilidade 

geral se torna jurídica” (MASCARO, 2013, p. 40). Então, esse conjunto que 

envolve a totalidade se materializa no Estado jurídica e politicamente, como 

forma de organizar e legalizar as ações para fortalecer os interesses burgueses 

que incidem, direta e dialeticamente, na luta de classes. 

A classe trabalhadora, também entendida como “sujeitos de direitos” ao 

Estado burguês por sua “liberdade contratual de trabalho”, passa a sofrer com 

as amarras de um órgão que “a criminaliza e a reprime (i)legalmente”. Esse 

processo “legitima-se em nome do Estado de direitos”, criminalizando a ação 

dos movimentos sociais por moradia que tenta fazer valer seu direito social - 

garantido formalmente na Constituição Federal Brasileira – nos processos de 

ocupação de terrenos. 
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É com esse sentido formal que nas relações da sociedade banalizam-se 

as desocupações como “ações comuns e legítimas” de defesa da propriedade 

privada. Não importa se os trabalhadores necessitam de moradia, nem se 

sofreram criminalização ou se foram agredidos com violência policial. O que 

vale é fazer a defesa incondicional da propriedade privada que privilegiará um 

setor de burgueses que necessita da manutenção de seus lucros por meio da 

valorização de capitais do mercado imobiliário. 

O que vemos é a aparência de um “organismo autônomo politicamente” 

definir com o uso de todas as suas formas, sejam elas política, jurídica ou 

mesmo com o uso da força, situações conflituosas e antagônicas postas ao 

movimento da luta de classes, sem nenhuma “neutralidade de posição” e com 

a demonstração do uso do aparato estatal para o domínio de uma classe sobre 

a outra. 

[...] Se o aparato estatal – valendo-se do monopólio da 
violência legítima, da força militar que lhe é efetiva e mesmo da 
sua eventual força econômica – apresenta-se socialmente 
como um poder maior que aqueles dos indivíduos e classes, 
independente deles, a forma política do capitalismo se destaca 
como autônoma em relação aos próprios indivíduos, grupos e 
classes e seus interesses porque a única possibilidade para a 
reprodução capitalista das relações sociais destes é afastando-
se de seu controle imediato o poder político. [...] (MASCARO, 
2013, p. 44) 
 

Dessa forma, os interesses burgueses, veiculados pelo aparato estatal, 

têm a aparência de neutralidade, mas são materializados em detrimento dos 

interesses dos trabalhadores que, por sua vez, são antagônicos aos impostos 

pela lógica do capital.  

Aos capitalistas não se pode permitir ocupação de terras em períodos de 

crise, pois estruturalmente o capitalismo necessita da manutenção de seus 

lucros. O espaço urbano passa a valer mais com a especulação do mercado 

imobiliário, sendo um campo fértil para a geração de lucros, e o direito à 

moradia não pode se efetivar. 

Diante da aparência desse fenômeno de que o Estado se torna um 

“agente autônomo e soberano”, precisamos da compreensão de que esse 

poder que se constitui por sua lógica interna é oriundo e entrelaçado às 

relações e interesses sociais capitalistas que vêm carregados do domínio de 

uma classe sobre a outra. Em última instância e em meios às contradições, ele 
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usa de suas forças para a preservação da propriedade privada aos burgueses 

e não há uma lógica de preservação da propriedade social aos trabalhadores. 

O que está na base dessa “aparência de poder e autonomia do Estado” são as 

determinações sociais que também complementam sua materialidade 

(MASCARO, 2013).  

O Estado está estruturalmente e politicamente ligado ao capitalismo e, 

por isso, tem em sua lógica fundante a defesa dos interesses da classe 

burguesa, materializa-se como parte do processo para a manutenção do 

domínio da classe, porém com “aparência” autônoma: 

[...] Sua autonomia, que revela sua materialidade e os 
contornos de seu corpo organizacional, comunica-se também 
de modo externo a própria força estatal: é na valorização do 
valor que se deve buscar a raiz da forma política, e, daí, sem 
sua separação em face ao nível econômico, engendra-se o 
motor da existência autônoma do Estado. Sua eventual força 
econômica, militar, ideológica e política imediata é suplementar 
à autonomia que advém inexoravelmente das relações 
capitalistas. (MASCARO, 2013, p. 45) 

 

O autor afirma que desse “modo autônomo” o Estado não se apresenta 

formalmente e imediatamente como a vontade da burguesia, porém também 

não é indiferente ao todo social: “Não é o domínio do Estado por uma classe 

que revela sua razão estrutural de ser: é a forma que revela a natureza da 

reprodução social” (MASCARO, 2013, p.45).  

Aqui, consideramos que a “vontade da burguesia” aparece como 

domínio de classe e parte da lógica estrutural do capital. A política que 

perpassa as relações estatais são expressão e materialização do domínio de 

classe para a manutenção estrutural do sistema capitalista. Já nos escritos de 

Marx (2010) observamos em sua Crítica da filosofia do direito de Hegel 

questionamentos quanto à dissolução da constituição política do Estado.  

Na verdade, Hegel não faz senão dissolver a “constituição 
política” na abstrata Ideia universal de “organismo”, embora, 
aparentemente e segundo sua própria opinião, ele tenha 
desenvolvido o determinado a partir da “Ideia universal”. Ele 
transformou em um produto, em um predicado da Ideia, o que 
é seu sujeito; ele não desenvolve o seu pensamento a partir do 
objeto. [...] A Ideia é subjetivada e a relação real da família e da 
sociedade civil com o Estado é apreendida como sua atividade 
interna imaginária. Família e sociedade civil são os 
pressupostos do Estado; elas são os elementos propriamente 
ativos, mas, na especulação, isso se inverte. No entanto, se a 
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Ideia é subjetivada, os sujeitos reais, família e sociedade civil, 
“circunstâncias, arbítrios” etc. convertem-se em momentos 
objetivos da Ideia, irreais e com um outro significado. (MARX, 
2010, p. 30) 
 

Por essa lógica apresentada por Marx (2010) é que entendemos que é 

da estrutura da exploração entre as classes que se origina o domínio de classe 

que perpassa as relações políticas estatais. Poderíamos localizar essa 

mediação para a compreensão da gestão da classe dominante do aparato 

estatal para a manutenção do seu domínio, não sem considerar as 

contradições constituintes e próprias das relações sociopolíticas. Continuemos 

na crítica de Marx (2010) às abstrações de Hegel:  

Racionalmente, as sentenças de Hegel significam apenas que: 
A família e a sociedade civil são partes do Estado. Nelas, a 
matéria Estado é dividida “pelas circunstâncias, pelo arbítrio e 
pela escolha própria da determinação”. Os cidadãos do Estado 
[...] são membros da família e da sociedade civil. “A Ideia real, 
o Espírito, que se divide ele mesmo nas duas esferas ideais de 
seu conceito, a família e a sociedade civil, como em sua 
finitude” (portanto: a divisão do Estado em família e sociedade 
civil é ideal, isto é, necessária, pertence à essência do Estado; 
família e sociedade civil são partes reais do Estado; família e 
sociedade civil se fazem, a si mesmas, Estado. Elas são força 
motriz. Segundo Hegel, ao contrário, elas são produzidas pela 
Ideia real. [...] [...] O fato é que o Estado se produz a partir da 
multidão, tal como ela existe na forma dos membros da família 
e dos membros da sociedade civil. A especulação enuncia 
esse fato como um ato da Ideia, não como a Ideia da multidão, 
senão como o ato da ideia subjetiva e do próprio fato 
diferenciada), “de maneira que essa divisão no singular (antes, 
sociedade civil), pelas circunstâncias, pelo arbítrio etc. parece 
mediada. (MARX, 2010, p.31) 

 

O domínio de classe burguês, com sua gênese nas relações de 

produção, se materializa no aparato estatal e não pode ser considerado uma 

abstração da ideia, isso seria uma mistificação:  

[...] Não se trata de desenvolver a ideia determinada da 
constituição política, mas de dar à constituição política uma 
Ideia abstrata, de dispô-la como um membro da sua biografia 
(da Ideia): uma clara mistificação. (MARX, 2010, p.36) 

 

Considerar uma “autonomia relativa” do Estado significa tratar da 

necessidade de domínio da classe burguesa como algo “substancial e abstrato” 

e do próprio Estado, como abstração dele mesmo, um Estado que tem 
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“diferentes poderes” e uma “potência articulada” abstratamente. Veja o 

pensamento de Marx em relação à compreensão hegeliana de Estado: 

Que o interesse universal como tal e como existência dos 
interesses particulares seja o fim do Estado – isso é sua 
realidade, sua existência, abstratamente definida. O Estado 
não é real sem este fim. É esse o objeto essencial de sua 
vontade, mas, ao mesmo tempo, apenas uma determinação 
completamente universal desse objeto. Esse fim, na condição 
de ser, é o elemento da existência para o Estado. A relação de 
substancialidade é relação de necessidade, quer dizer, a 
Substância aparece dividida em realidades ou atividades 
autônomas, porém essencialmente O determinadas. Eu 
poderia empregar essas abstrações a toda e qualquer 
realidade. Na medida em que, primeiro, eu trato o Estado sob o 
esquema da realidade “abstrata”, tenho que tratá-lo em 
seguida, sob o esquema da “realidade concreta”, da 
“necessidade”, da distinção realizada. Traduzindo esse 
parágrafo para nossa língua, temos: O espírito que se sabe e 
se quer é a substância do Estado (o espírito cultivado, 
autoconsciente, é o sujeito e o fundamento, é a autonomia do 
Estado. [...] (MARX, 2010, p.37). [...] O Espírito que se sabe e 
se quer, o espírito cultivado e autoconsciente, atinge a 
realização desse conteúdo abstrato apenas com uma atividade 
distinta, como a existência de diferentes poderes, como uma 
potência articulada. (MARX, 2010, p. 38) 

 

Nesse sentido, analisar o Estado com “autonomia relativa”, separado do 

real por sua considerada relativa “existência própria”, pode significar uma forma 

de mistificação em si mesmo, bem como Marx (2010) afirma:  

O “fim do Estado” e os “poderes do Estado” são mistificados, 
visto que são apresentados como “modos de existência” da 
“Substância” e aparecem como algo separado de sua 
existência real [...]” [...] O conteúdo concreto, a determinação 
real, aparece como formal; a forma inteiramente abstrata de 
determinação aparece como conteúdo concreto. A essência 
das determinações do Estado não consiste em que possam ser 
consideradas como determinações do Estado, mas sim como 
determinações lógico-metafísicas em sua forma mais abstrata. 
O verdadeiro interesse não é a filosofia do direito, mas a lógica. 
O trabalho filosófico não consiste em que o pensamento se 
concretize nas determinações políticas, mas em que as 
determinações políticas existentes se volatilizem no 
pensamento abstrato. O momento filosófico não é a lógica da 
coisa, mas a coisa da lógica. A lógica não serve de 
demonstração do Estado, mas o Estado serve de 
demonstração da lógica. (MARX, 2010, p. 38-39) 

 

 Veja como Marx (2010, p. 42) analisa a penetração dos interesses 

burgueses no interior do Estado, a maneira com que descreve esse conteúdo: 
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“É evidente que se as funções e atividades particulares são chamadas funções 

e atividades do Estado, função e poder estatais, elas não são propriedade 

privada, mas propriedade do Estado. Isso é uma tautologia”. 

 É evidente a consideração de Marx (2010) quando trata as funções e 

atividades do Estado como de interesses burgueses pela ação política dos 

sujeitos e não somente pela lógica da estrutura do capitalismo: 

As funções e atividades do Estado estão vinculadas aos 
indivíduos (o Estado só é ativo por meio dos indivíduos), mas 
não ao indivíduo como indivíduo físico e sim ao indivíduo do 
Estado, à sua qualidade estatal. É, por isso, ridículo quando 
Hegel diz: elas estão, antes, unidas ao indivíduo mediante a 
um vinculum substantiale, por uma qualidade essencial do 
indivíduo. Elas são a ação natural de sua qualidade essencial. 
Esse disparate advém do fato de Hegel conceber as funções e 
atividades estatais abstratamente, para si, e, por isso, em 
oposição à individualidade particular; mas ele esquece que 
tanto a individualidade particular como as funções e atividades 
estatais são funções humanas; ele esquece que a essência da 
“personalidade particular” não é a sua barba, o seu sangue, o 
seu físico abstrato, mas sim a sua qualidade social, e que as 
funções estatais etc. são apenas modos de existência e de 
atividade das qualidades sociais do homem. Compreende-se, 
portanto, que os indivíduos, na medida em que estão investidos 
de funções e poderes estatais, são considerados segundo suas 
qualidades sociais e não segundo suas qualidades privadas. 
(MARX, 2010, p. 42) 

 

 Marx (2010) aponta que se devem considerar os sujeitos reais para não 

ocorrer uma subjetivação de maneira mística, pois essa mistificação, 

acompanhada por sua dinâmica própria, pode levar-nos a compreensão de que 

na essência do Estado há uma “soberania autônoma”. 

Se Hegel tivesse partido dos sujeitos reais como a base do 
Estado, ele não precisaria deixar o Estado subjetivar-se de 
uma maneira mística. Diz Hegel: “Mas apenas como sujeito a 
subjetividade está em sua verdade, a personalidade apenas 
como pessoa”. Isso também é uma mistificação. A 
subjetividade é uma determinação do sujeito, a personalidade 
uma determinação da pessoa. Em vez de concebê-las como 
predicado de seus sujeitos, Hegel autonomiza os predicados e 
logo os transforma, de forma mística em seus sujeitos. Assim, a 
soberania, a essência do Estado, é aqui, primeiramente, 
considerada como uma essência autônoma, é objetivada. 
Depois, compreende-se esse objeto deve tornar-se novamente 
sujeito. Mas, então, esse sujeito aparece como uma 
autoencarnação da soberania, enquanto que a soberania não é 
outra coisa senão o espírito objetivado dos sujeitos do Estado. 
Já chamamos a atenção para esta frase: o momento da 
decisão, arbitrária porque determinada em geral, o poder 
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soberano da vontade. A ideia do poder soberano, como Hegel 
a desenvolve, é apenas a ideia do arbitrário, da decisão da 
vontade. Todavia, enquanto Hegel concebe a soberania 
precisamente como idealismo do Estado, como a determinação 
real da parte por meio da ideia do todo, ele a transforma agora 
em “autodeterminação abstrata, porque sem fundamento, da 
vontade, autodeterminação está na qual reside a decisão 
última. É essa a individualidade do Estado como tal”. O 
discurso, que antes falava da subjetividade, fala agora da 
individualidade. O Estado como soberano deve ser Uno, Um 
indivíduo, deve possuir individualidade. O Estado é Uno “não 
somente” nesta individualidade “não somente” nesta 
individualidade; a individualidade é apenas o momento natural 
de sua unidade, a determinação natural do Estado. Por isso, 
esse momento absolutamente decisivo do todo não é a 
individualidade em geral, mas um indivíduo, o monarca”. [...] 
(MARX, 2010, p. 44) 

 

O Estado, como “um terceiro necessário aos indivíduos” (Mascaro, 

2013), exerce um papel na reprodução da dinâmica do capitalismo 

separadamente dos sujeitos. Com esse raciocínio, chegaremos a uma análise 

dicotômica, como se o Estado fosse um “sujeito autônomo e soberano” das 

relações e funcionasse a partir de abstrações relativas ao modo de produção. A 

crítica de Marx (2010) nos ajuda a compreender esse processo: 

Assim, a soberania, a essência do Estado, é aqui, 
primeiramente, considerada como uma essência autônoma, é 
objetivada. Depois, compreende-se, esse objeto deve tornar-se 
novamente sujeito. Mas, então, esse sujeito aparece como uma 
autoencarnação da soberania, enquanto que a soberania não é 
outra coisa senão o espírito objetivado dos sujeitos do Estado. 
(MARX, 2010, p.44) 

 

O que se processa na realidade concreta é o Estado como 

materialização intrínseca das relações sociais, políticas e econômicas do 

capitalismo. Entendemos que o Estado tem um caráter burguês pela relação 

dialética entre a estrutura e as relações políticas da sociedade capitalista, 

formando uma totalidade que parte das relações de produção e não se 

desvincula das relações políticas. Veja a citação do autor que trata esse 

processo de maneira dicotômica: 

Diferentemente das visões tradicionais, que acusam o Estado 
de ter um caráter burguês porque o domínio de suas 
instituições está supostamente sendo feito por agentes ou 
representantes do interesse burguês, o Estado é capitalista 
porque sua forma estrutura as relações de produção do capital. 
Por isso, deve-se entender a ligação entre Estado e capitalismo 
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como intrínseca não por razão de um domínio imediato do 
aparelho estatal pela classe burguesa, mas sim por razões 
estruturais. Em vez de se apresentar como um instrumento 
político neutro, então ocasionalmente dominado pelas classes 
burguesas, o Estado é um elemento necessário nas estruturas 
da reprodução capitalista. [...] (MASCARO, 2013, p. 60) 

 

Ora, a formação do aparato estatal dá-se pelas relações estabelecidas 

na estrutura da sociedade capitalista em que a classe burguesa é dona dos 

meios de produção e intervém politicamente para a manutenção de poder. 

Esse domínio que advém de uma base econômico-material passa a ser 

também político, ideológico, cultural, social e perpassa as relações internas da 

estrutura do aparato estatal38, o que não anula suas contradições.      

Discordamos do autor em sua afirmação de que o Estado “não processa 

o conflito social em termos de classe, mas pelo contrário, maneja por 

excelência a célula do indivíduo cidadão, a contradição de classe se resolve 

nos termos restritos das demandas individuais” (MASCARO, 2013, p. 49). 

Nossa análise é a de que essa é a aparência da “forma política” em que o 

Estado se apresenta, podendo haver contradições internas em decorrência da 

própria luta de classes, mas que em sua natureza tem um caráter de domínio 

de uma classe sobre a outra e dele depende a sua manutenção estrutural, para 

responder à lógica dos valores como é trabalhada pelo autor.  

A “forma política e jurídica” relatada por Mascaro (2013) é importante 

para se apreender a ideologia burguesa que permeia a sociedade. A ideologia 

propagada pela burguesia é exatamente o que o autor relata como forma do 

Estado, ou seja, nós a entendemos como uma ideologia política inculcada na 

consciência dos trabalhadores para escamotear as desigualdades do processo 

de apropriação da riqueza socialmente produzida no âmbito estatal. Veja nesta 

citação: 

A forma política estatal e a forma jurídica, derivadas 
necessárias da forma mercantil, constituem os indivíduos, no 
capitalismo, não como membros de determinadas classes ou 
grupos, mas sim como sujeitos de direitos e cidadãos. É por 
meio de tal forma e suas ferramentas correlatas – direitos 
subjetivos e deveres, voto – que a pressão social é 
retrabalhada pelo Estado. Assim, a forma política estatal e a 
forma jurídica, envolvidas num complexo funcional, 

                                                           
38

 Aqui estamos tratando do processo de sociabilidade que advêm das bases da sociedade 
capitalista de produção. 
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representam um nível formal ótimo à própria reprodução da 
mercadoria e, por extensão, ao próprio capital. De modo geral, 
as lutas das classes não avançam como tais nas teias dos 
Estados, ficando retidas nas categorias da forma política – 
cidadão, voto e representação – e da forma jurídica – 
cumprimento de direitos subjetivos e deveres dos sujeitos de 
direito, pessoa física e pessoa jurídica. (MASCARO, 2013, 
p.50) 

 

O que se verifica para além dessa aparência das categorias da 

cidadania, do voto, da representação, da formalidade dos direitos subjetivos e 

deveres dos sujeitos de direitos que envolvem o Estado é uma ação de 

domínio de classe. Pois senão, o que explicaria em uma desocupação, para a 

defesa do direito à propriedade privada, o Estado agir conjuntamente em todos 

os seus poderes para que ela se efetive? O que explicaria o ilógico da retirada 

de pessoas de sua moradia para ferir sua própria legislação? Seria a lógica de 

valores autônoma ao domínio de classe? E para que serve a lógica de valores 

capitalistas? Parece-nos que ela serve à manutenção daquilo que é primordial 

em uma sociedade burguesa: a propriedade privada e o domínio de classe.  

Sabemos que o Estado, para se manter, tem diversas formas políticas 

de intervenção e muda conforme o movimento e as tensões da luta de classes. 

Crises econômicas e/ou pressões da classe trabalhadora por meio de 

movimentos sociais para conquistar políticas sociais alteram, constantemente, 

a intervenção estatal no que diz respeito à sua política geral, mas não é 

“disfuncional em essência” à reprodução capitalista e aos interesses 

burgueses. 

É o Estado o órgão da burguesia que administra e aplica a repressão 

aos trabalhadores nas desocupações de terrenos, mesmo quando 

compreendemos que vivemos em uma “democracia” e que os “sujeitos de 

direitos” têm o direito à moradia. As relações que o Estado estabelece com o 

movimento de trabalhadores, sejam elas repressivas ou de cooptação, são de 

extrema importância. Por isso, a compreensão das contradições do aparato 

estatal não pode ser confundida com sua natureza de classe.  

Devemos apreender as mediações contemporâneas sobre a dinâmica 

estatal sem desconsiderar sua essência, que dá a dinâmica do poder a uma 

determinada classe social, compreendendo-o como produto da sociedade 

contemporânea. Não há conciliação entre os interesses antagônicos e 
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contraditórios da relação capital x trabalho. Não é por uma “relativa autonomia” 

do Estado que essa “força” advinda da sociedade não imprimirá uma direção 

classista advinda da dominação burguesa que vivemos no capitalismo. Bem 

como parafraseado por Lênin em relação à teoria marxista: 

Eis, expressa com toda clareza, a ideia fundamental do 
marxismo no que concerne ao papel histórico e à significação 
do Estado. O Estado é o produto e a manifestação do 
inconciliável das classes. O Estado aparece onde e na medida 
em que os antagonismos de classes não podem objetivamente 
ser conciliados. E, reciprocamente, a existência do Estado 
prova que as contradições de classes são inconciliáveis. [...] 
Para Marx, o Estado é um órgão de dominação de classe, um 
órgão de submissão de uma classe por outra; é a criação de 
uma “ordem” que legalize e consolide essa submissão, 
amortecendo a colisão das classes [...] (LENIN, 1979, p. 9-10) 

 

Ainda que o Estado possua uma “relativa autonomia”, que podemos 

dizer em outros termos, que tenha adquirido um poder público que está além 

da intervenção direta da classe dominante no capitalismo e que, agora, pode 

atender a seus interesses de maneira “legítima” pela legalização de um aparato 

jurídico, em última instância, ele se mantém sobre o seu domínio quando 

mantém incondicionalmente seus princípios, bem como o da defesa da 

propriedade privada. 

O que vemos da ação estatal em momentos de desocupações é que, 

mesmo quando as contradições parecem estar acirradas no interior do Estado, 

com alguns órgãos internos se posicionando favoravelmente aos interesses de 

trabalhadores em luta por moradia, o que ocorre é que com o uso da força 

política e repressiva se impõe os interesses da burguesia. A “sagrada 

propriedade privada” é defendida ferozmente pelos representantes da 

burguesia. Se não há uma força advinda da luta dos trabalhadores que se 

sobreponha à própria existência do Estado, dificilmente os trabalhadores 

conseguem atingir seus interesses plenos quando colocam em risco interesses 

burgueses, do ponto de vista estrutural do sistema capitalista de produção. 

Devemos pensar o capitalismo não como uma estrutura estática no que 

diz respeito à ação dos sujeitos, mas como uma estrutura que tem uma 

dinâmica orquestrada por sujeitos que intervêm constantemente na luta de 

classes e que pertencem e\ou representam uma determinada classe social. 
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Fica evidente a necessidade de compreender a intervenção estatal no 

momento atual do capitalismo como forma de desvendar as mediações 

contemporâneas que atravessam esse aparato usado para o domínio da 

burguesia.  

Seríamos insanos se acreditássemos que pela via eleitoral ou por 

espaços ocupados no interior do Estado estivéssemos verdadeiramente 

impondo a vontade dos trabalhadores. Nos escritos de Lenin [...] encontramos 

um trecho que define bem nosso pensamento: 

[...] o proletariado, segundo Marx, só tem necessidade de um 
Estado em definhamento, isto é, constituído de tal forma que 
comece sem demora a definhar e que não possa deixar de 
definhar; depois, que o Estado de que os trabalhadores 
precisam não é outra coisa senão “o proletariado organizado 
como classe dominante”. (LENIN, 1979, p.31) 
 

Para Lenin (1979), o Estado é a organização da força destinada a 

subjugar uma determinada classe. Assim, explicita que o proletariado deve 

subjugar a classe que o explora: a burguesia. Figura a necessidade que os 

trabalhadores têm de quebrar a resistência dos exploradores materializada no 

Estado. Essa tarefa que atribui ao proletariado se justifica por pensar que é a 

única “classe revolucionária” capaz unir todos os trabalhadores e todos os 

explorados na luta contra a burguesia para ultrapassá-la definitivamente: 

As classes exploradoras precisam da dominação política para a 
manutenção da exploração, no interesse egoísta de uma ínfima 
minoria contra a imensa maioria do povo. As classes 
exploradas precisam da dominação política para o completo 
aniquilamento de qualquer exploração, no interesse da imensa 
maioria do povo contra a ínfima minoria de escravagistas 
modernos, ou seja, os proprietários fundiários e os capitalistas. 
(LENIN, 1979, p. 32) 

 

Lenin (1979) manifesta sua defesa de que o proletariado só poderá 

derrubar a burguesia se primeiro conquistar o poder político, tornando-se 

classe dominante por meio do Estado para, em seguida, destruí-lo, pois em 

uma sociedade sem antagonismos de classe o Estado passaria a ser inútil. 

Observa, interessantemente, que ao marxista não basta o reconhecimento da 

luta de classes, é necessária a consideração da necessidade de tomada do 

poder político estatal pelos trabalhadores. 
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Do ponto de vista da origem do Estado, Lenin (1979) assinala que o 

poder centralizado do Estado é característico da sociedade burguesa e nasceu 

na época da queda do absolutismo, tendo como instituições típicas o exército e 

a burocracia permanente. Mais interessante é o significado que ele dá a essas 

instituições: “A burocracia e o exército permanente são ‘parasitas’ da sociedade 

burguesa, parasitas engendrados pelos antagonismos internos que esfacelam 

essa sociedade, parasitas que tapam os poros da vida” (LENIN, 1979, p. 37). 

Lenin (1979) esclarece que essas instituições burocráticas e militares do 

Estado se aperfeiçoaram e se consolidaram com as numerosas revoluções 

burguesas que ocorreram desde a queda do feudalismo e, com modalidades 

mais variadas, mais lenta e amplamente, ocorreram os processos de 

elaboração do poder parlamentar, não sem processos de luta pelo poder pelos 

diferentes partidos burgueses ou pequeno-burgueses que dividiam os 

empregos públicos, mantendo os fundamentos do regime burguês; e, assim, 

houve “o processo de aperfeiçoamento e consolidação do ‘poder executivo’ 

com o seu aparelho burocrático e militar” (LENIN, 1979, p. 41). Em síntese, o 

que ocorre nas mais variadas formas do Estado, como dito por Lênin (1979), é 

a fixação de sua natureza como uma espécie de ditadura burguesa. 

 Nesse processo de compreensão da natureza estatal, é importante dar 

relevância ao movimento da realidade que expressa a luta de classes e impõe 

contradições ao poder burguês no aparato estatal. E também vislumbrar que as 

contradições advindas dos antagonismos entre as classes abrem espaços para 

a intervenção de movimentos sociais que fazem a defesa dos interesses dos 

trabalhadores e podem ampliar seu poder por meio de medidas democráticas. 

O que não podemos deixar de considerar é que é apenas com a socialização 

da riqueza que temos base material para extinguir a formação de classes e 

seus antagonismos39. 

                                                           
39

 Para Lenin (1979), a experiência Comuna é a primeira tentativa da revolução proletária para 

demolir a máquina de Estado burguesa, uma forma política de substituição que teve 
continuidade nas revoluções russas de 1905 e 1917. Não aprofundaremos essa temática pelos 
limites teóricos que apresentamos nesse momento. Ainda nesse sentido de pensar na 
transição para outra forma de sociedade, Lênin (1979) exprime o pensamento de Engels para 
sanar o problema habitacional. [...] o Estado “não poderá” distribuir as habitações sem aluguel, 
“pelo menos no período de transição”. A locação das habitações, propriedade de todo o povo, a 
esta ou àquela família, mediante um determinado aluguel, acarreta a percepção desse aluguel, 
um certo controle e o estabelecimento de determinadas normas de distribuição das habitações. 
Tudo isso exige uma determinada forma do Estado, mas não carece, de modo algum, de um 
aparelho militar e burocrático especial, com funcionários privilegiados. Assim, a passagem para 
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Enquanto estivermos vivendo a sociedade capitalista de produção, 

devemos ter clareza da natureza burguesa estatal, ainda que vivamos em um 

período da chamada “democracia burguesa”: 

A sociedade capitalista, considerada nas suas mais favoráveis 
condições de desenvolvimento, oferece-nos uma democracia 
mais ou menos completa na República democrática. Mas, essa 
democracia é sempre comprimida no quadro estreito da 
exploração capitalista; no fundo, ela não passa nunca da 
democracia de uma minoria, das classes possuidoras, dos 
ricos. (LENIN, 1979, p. 107) 

 

Lenin (1979) afirma que não é possível aos trabalhadores viver a 

liberdade plena na sociedade capitalista de produção, comparando-a com o 

que ela foi no período da Grécia antiga – “uma liberdade de senhores fundada 

na escravidão”. Os trabalhadores da sociedade capitalista são chamados por 

Lenin (1979) de “escravos assalariados”, em consequência da exploração que 

sofrem e de suas condições de miséria, e acabam sendo afastados de ocupar 

os espaços democráticos ou mesmo de terem uma vida política mais ativa. 

Assim, a democracia passa a ser apenas para os detentores dos meios de 

produção, sendo mantida por diversos mecanismos presentes no cotidiano 

bem como nas legislações, parlamento, imprensa, dentre outros. A igualdade 

da democracia no capitalismo se equipara apenas a uma formalidade. 

O que se pode afirmar no processo de desocupação do Pinheirinho é 

que as contradições estavam presentes em todo momento no âmbito do 

Estado, expressando as mudanças na correlação de forças entre as classes 

sociais e o que predominou foi o uso da força para a defesa da propriedade 

privada, notadamente desvelando o domínio da burguesia.  

  

                                                                                                                                                                          

um estado de coisas em que se possam fornecer habitações gratuitamente depende do 
“definhamento” total do Estado. (LENIN, p.73, 1979) 
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Capítulo 2 
 

A continuidade da luta por moradia do movimento Pinheirinho: a cidade e 

o acesso aos direitos sociais em tempos de crise capitalista 

 

No presente capítulo, faremos uma análise da continuidade da luta por 

moradia dos ex-ocupantes do Pinheirinho após a desocupação. Nesse 

momento da luta política, eles acompanham a construção de casas por meio 

do Programa Minha Casa Minha Vida. O programa compõe a política 

habitacional do governo federal desde o ano de 2009 – Governo Lula e Dilma - 

e se defronta com as tensões da luta dos movimentos sociais de trabalhadores 

pelo direito à moradia na cidade.  

Nossas reflexões acerca da política habitacional alcançada pelo 

movimento Pinheirinho buscaram considerar o processo de reprodução social 

em uma sociedade dividida em classes, por entender que a questão central dos 

problemas da sociedade contemporânea com a moradia está diretamente 

ligada às relações de trabalho do modo de produção capitalista.  

É primordial entendermos que na sociedade capitalista a instalação de 

moradia é uma necessidade dos trabalhadores e também um negócio rentável 

aos capitalistas (ENGELS, 2015). Foi assim que surgiram os povoados que 

depois se transformaram em cidades. A questão habitacional esteve presente 

desde a industrialização, quando os trabalhadores foram trazidos às cidades 

que se transformaram em grandes centros industriais: 

A época em que um velho país agrícola passa por tal transição 
– e, ainda por cima, acelerada por circunstâncias tão favoráveis 
– da manufatura e da pequena empresa para a grande 
indústria é também predominantemente um tempo de 
“escassez de moradia”. Por um lado, as massas de 
trabalhadores rurais são atraídas de repente para as grandes 
cidades, que se transformam em centros industriais; por um 
lado, a configuração arquitetônica dessas cidades mais antigas 
deixa de satisfazer às condições da nova grande indústria e do 
trânsito que lhe corresponde; ruas são alargadas e realinhadas, 
ferrovias instaladas no meio delas. No momento em que os 
trabalhadores afluem em massa, as moradias dos 
trabalhadores são derrubadas aos montes. O resultado disso é 
a repentina escassez da moradia para os trabalhadores e a 
crise do pequeno comércio e da pequena indústria que 
dependem deles como clientela. Nas cidades que já nasceram 
como centros industriais, essa escassez de moradia é 
praticamente desconhecida. [...] (ENGELS, 2015, p. 26) 



124 

 

A questão da moradia, entendida pela falta dela ou por condições 

inadequadas, vivida por trabalhadores e até por setores pequeno-burgueses – 

logicamente que aos trabalhadores de maneira muito mais intensa - é mais 

uma expressão da desigualdade no modo de produção capitalista. A burguesia 

explora o trabalhador com a compra da sua força de trabalho em forma de 

mercadoria e com a extração da mais-valia para a obtenção de lucros, 

impossibilitando o seu acesso às riquezas socialmente produzidas. Essa lógica 

das relações de trabalho capitalista permeia a reprodução social e dá primazia 

à apropriação individual da riqueza. É justamente por essa desigualdade na 

gênese e atualidade do modo de produção que se expressa a questão da 

moradia contemporânea, materializando-se na vida dos sujeitos pela falta ou 

mesmo pelas condições inadequadas de moradia nos centros urbanos. 

A dinâmica da geração de lucros capitalista e extração da mais-valia são 

levadas para o mercado capitalista instaurado nas cidades. Ocorre a atribuição 

de valores artificiais aos imóveis, podendo ser supervalorizados ou mesmo 

desvalorizados em detrimento dos interesses privados que percorrem a 

reprodução social na particularidade urbana. Se entendermos os imóveis como 

produtos, que têm valor de uso e a que pode ser atribuído um valor de troca, 

eles também podem ser transformados em mercadorias. Neles, é empregada a 

força de trabalho com o trabalho excedente que gera a mais-valia ao capitalista 

e que, por ser um bem durável, podem ser aproveitados para a especulação do 

mercado imobiliário, a depender das relações capitalistas postas na conjuntura 

política. 

A supervalorização dos territórios nos centros urbanos é condicionada 

pela localização favorável dos imóveis que empurrou os trabalhadores para as 

periferias das cidades. No sistema capitalista, não houve um planejamento das 

cidades com a centralidade nas necessidades humanas, já que a 

industrialização poderia ter trazido uma distribuição do trabalho de forma que 

as pessoas pudessem usufruir o que era produzido para além das 

necessidades básicas de sobrevivência, bem como a alimentação, abrigo, 

vestuário, mas também a ciência, a arte, a política, o lazer, dentre outras 

necessidades da socialização humana.  

No capitalismo, a apropriação individual das riquezas socialmente 

produzidas que formou uma classe dominante, contraditoriamente, também 
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impediu e impede o desenvolvimento da força produtiva industrial, da ciência, 

da arte e de formas cultas de relacionamentos (ENGELS, 2015). Assim, 

compreendemos que na atual fase histórica, o capitalismo imperialista40 tornou-

se destrutivo à humanidade41 no sentido mais genérico, quem dirá ao 

trabalhador que sofre diretamente com a exploração de sua força de trabalho, 

atingindo o conjunto da sua vida. 

Como resposta ao problema da moradia na sociedade capitalista, o 

trabalhador necessita fortalecer sua luta política, Engels (2015) já sinalizava 

algumas alternativas imediatas – ainda atuais - para resolver o problema da 

moradia na perspectiva de uma revolução social: 

[...] Uma coisa é certa, porém: já existem conjuntos 
habitacionais suficientes nas metrópoles para remediar de 
imediato, por meio de sua utilização racional, toda a real 
“escassez de moradia”. Naturalmente, isso só poderá ser feito 
mediante a expropriação dos atuais possuidores, ou então 
mediante a acomodação, nessas casas, de trabalhadores sem 
teto ou trabalhadores aglomerados nas moradias atuais; assim 
que o proletariado tiver conquistado o poder político, essa 
medida exibida pelo bem estar público terá sua execução tão 
facilitada quanto outras expropriações e acomodações feitas 
pelo Estado atual. (ENGELS, 2015, p. 56) 

 

Na conjuntura atual, vivemos uma crise político-econômica no país que 

tem acirrado ainda mais os conflitos no espaço urbano. A luta de trabalhadores 

se reconfigura social e politicamente, ultrapassa os conflitos de movimentos 

clássicos no campo sindical e estoura no país, especialmente no ano de 2013 

                                                           
40

 O imperialismo significa o domínio do capital financeiro. Ao lado dos consórcios e dos 
trustes, frequentemente acima deles, os bancos concentram em suas mãos o comando real da 
economia. Na sua estrutura, os bancos refletem, sob forma concentrada, toda a estrutura do 
capitalismo contemporâneo: combinam tendências de monopólios com tendências de anarquia. 
Produzem milagres tecnológicos, empresas gigantescas, trustes poderosos, ao mesmo tempo 
em que geram carestia, as crises, o desemprego. É impossível dar um só passo sério na luta 
contra o despotismo dos monopólios e a anarquia capitalista, que se completam um ao outro 
em sua obra de destruição, se deixamos as alavancas dos comandos dos bancos nas mãos 
dos bandidos capitalistas. (TROTSKY, 2004, p. 24). O imperialismo, segundo Lenin, baseia-se 
em cinco pontos centrais: 1) a concentração da produção e formação dos monopólios 
empresariais; 2) a concentração do setor bancário, a formação do capital financeiro e da 
oligarquia financeira; 3) a exportação de capital; 4) a partilha do “território econômico” pelas 
associações monopolistas internacionais; e, por último, 5) a partilha territorial das colônias 
pelas grandes potências mundiais. (CASTELO, 2013, p. 35) 
41

 [...] Vivemos na época histórica de decadência do capitalismo. Ela se abriu há cem anos com 
deflagração da Primeira Guerra Mundial, e permanece aberta. Uma etapa deve ser 
compreendida nos marcos de um quadro internacional relativamente estável. Uma etapa se 
abriu ao final da Segunda Guerra Mundial entre 1945/1989. [...] (ARCARY, p. 35, 2015).  
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em que a luta “não foi só por 0,20 centavos”42. A classe trabalhadora e a 

juventude brasileira reivindicaram o direito ao transporte, à educação, à saúde, 

à moradia, à cultura, dentre outros. Esse processo denota elementos da 

reconfiguração sociopolítica dos movimentos sociais de trabalhadores pelo 

direito à cidade, bem como expressa o movimento Pinheirinho e que vamos 

tratar neste capítulo.  

O caminho metodológico que percorremos atravessou a análise da 

situação concreta das tensões vividas pelos ocupantes na luta por moradia na 

cidade – retratada pelas notícias do jornal O Vale e pelos depoimentos de 

nossos entrevistados – revelando e, ao mesmo tempo, sendo fulgurada por 

análises teóricas que descrevem a formação sócio-histórica e político-

conjuntural da estrutura da sociedade capitalista em tempos de crise.  

  

2.1 O direito à moradia em tempos de crise capitalista na particularidade 

brasileira e a organização dos movimentos sociais 

 

Na atualidade, a exploração da classe trabalhadora tem se intensificado 

pela necessidade da burguesia de manter seus lucros e a acumulação do 

capital, em um contexto de crise político-econômica43. Esse processo explica 

uma política de austeridade consciente da burguesia que retira direitos 

históricos dos trabalhadores intencionalmente. 

No Brasil, a política de ajuste fiscal do governo incide diretamente nas 

condições de vida dos sujeitos com a deterioração salarial, o aumento do 

índice inflacional e a precariedade nas condições de transporte, saúde, 

educação, moradia, saneamento, dentre outras. O aumento do desemprego, a 

precarização das relações de trabalho que se ampliou, dentre outros pontos 

afetados pela austeridade, têm significado a perda gradual e constante dos 

direitos conquistados historicamente pela classe trabalhadora. Concretamente, 

há um acirramento da situação de desigualdade social vivida pelos 

                                                           
42

 Esse termo foi usado pelo movimento que respondia ao questionamento do jornalista de uma 
grande emissora (Rede Globo) para dizer que a luta não era somente pelo aumento do 
transporte, mas a ultrapassava com outras reivindicações que estavam relacionadas aos 
direitos sociais.  
43

 Trataremos mais especificamente das repercussões da crise capitalista aos trabalhadores 
que se abriu em 2007/2008, que como bem pontuou Arcary (2015), é cumulativa e maior que 
as anteriores nos anos 1999/2000, 1991/1992 e a de 1987. 
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trabalhadores brasileiros, especialmente em decorrência dos trabalhos 

precários e informais, do desemprego, da redução de salários, do 

endividamento pelo crédito e da restrição do acesso a políticas sociais pela via 

dos serviços públicos.  

Do ponto de vista da organização dos movimentos sociais, podemos 

considerar que após os anos de 1990, que marcaram o auge do 

neoliberalismo, houve uma retomada, que está sendo marcada por conflitos e 

pelo processo de reorganização sociopolítica da classe trabalhadora. No marco 

da vida urbana, as cidades brasileiras tornaram-se palco das péssimas 

condições dos serviços públicos que se deterioram e também das dificuldades 

para o acesso aos serviços essenciais privatizados e encarecidos, como plano 

de saúde, educação, energia elétrica, água, dentre outros. Com as 

privatizações, os serviços passaram a atender os interesses individuais e 

mercadológicos, corroborando com a transformação dos direitos sociais em 

mercadorias, tudo em proveito dos lucros dos capitalistas. Ainda mais grave é o 

encarecimento de produtos, como na alimentação, que se tornam “artigo de 

luxo” aos trabalhadores com a alta da inflação. 

O território urbano, desde a implantação do capitalismo, aglutina as 

diversas contradições da sociedade que provocam os conflitos entre as classes 

sociais. Na realidade brasileira atual, ocorre uma explosão do acúmulo de 

contradições da vida social, que apareceu em forma de manifestações nas ruas 

para expressar a resistência.  As cidades formam uma arena concreta e viva da 

luta de classes, além de expressar a resistência de trabalhadores no campo 

sindical que remontam movimentos grevistas. Para Arcary, 

[...] Devemos confiar no protagonismo da classe trabalhadora. 
O proletariado do século XXI é mais poderoso do que o do 
século XX. Ele não sabe, não tem consciência de sua força, 
mas é maior, mais concentrado, mais educado, mais influente, 
e seu destino deverá ser o de atrair para o seu campo a 
maioria dos oprimidos. Ele resistirá e veremos combates 
maiores do que os do passado. A realidade vem evoluindo 
depois de 2008 de forma mais interessante. Na luta de classes, 
forças minoritárias podem se transformar em maioria, até 
rapidamente, quando estão à altura das circunstâncias. As 
ideias contam. Ideias poderosas são extraordinariamente 
atrativas. Nossas ideias abrirão o caminho, se os marxistas 
estiverem à altura dos acontecimentos. (ARCARY, 2014, p. 37) 



128 

 

Ao analisar o último período da conjuntura que desenhou as lutas 

políticas, podemos observar que após o levante da juventude44 em junho de 

2013, a classe trabalhadora permaneceu organizando sua resistência por meio 

de movimentos grevistas nos anos de 2014 e 2015, porém não sem 

dificuldades. 

Arcary (2014, p. 37-38) especifica bem a base das dificuldades e 

divisões na organização da resistência trabalhadora que se localiza em sua 

própria condição de existência: “o proletariado é economicamente explorado, é 

socialmente oprimido e é politicamente dominado”. Assim, sinaliza para a 

heterogeneidade política no interior da classe trabalhadora e para a hegemonia 

atual de projetos reformistas que não acenam para a revolução social, 

deixando a organização da classe trabalhadora num campo limitado que não 

ultrapassa as lutas para diminuir as condições de exploração. 

A classe trabalhadora passa por uma situação de perdas de direitos e, 

historicamente, comprova-se que, dadas as condições objetivas, sua 

alternativa se localiza no campo subjetivo, ou seja, na reconfiguração 

sociopolítica que fortalece sua luta e deve dar centralidade ao protagonismo do 

proletariado e demais classes oprimidas para um projeto que envolva sujeitos 

com disposição revolucionária, ou seja, com consciência dessa necessidade da 

revolução social e política para modificar o curso da história que vem sendo 

dominada pelo capitalismo. 

A financeirização da economia capitalista tomou proporções maiores 

com a vinda de capitais do setor produtivo, o que ocasionou o endividamento 

público, empresarial e de trabalhadores – esses especialmente para a 

aquisição da casa própria. (ARCARY, 2014). A crise advinda desse processo 

demonstra o limite do capitalismo, ficando colocada aos trabalhadores a 

desafiadora batalha da luta de classes para uma superação das imposições 

burguesas. Há que se pensar nesse processo com as dificuldades e 

contradições postas pela luta de classes para a organização política dos 

trabalhadores, entendendo que a burguesia brasileira, historicamente, se 

                                                           
44

 A leitura que fazemos é que a juventude que tomou as ruas no ano de 2013 em todo o país 
representa uma parcela dos trabalhadores e foi vanguarda em um processo histórico com 
importância significativa para a organização sociopolítica da classe, uma ação que se provou 
como uma alternativa às necessidades reivindicativas dos trabalhadores após os anos de 
neoliberalismo. 
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antecipa com mudanças conservadoras para a defesa da ordem dominante e 

desafia a organização política de trabalhadores em defesa de seus interesses 

no enfrentamento de formas de cooptação, ou mesmo, de criminalização de 

seus movimentos. 

Fernandes (2006)45 já relatara que desde a constituição do Estado 

nacional e do crescimento urbano com a Independência do país, as pressões 

de reorganização e fluxos do sistema econômico do capitalismo em sua fase 

comercial foram enfrentados sem grandes tensões. A modernização brasileira 

pressupunha a objetivação cultural e política para a integração da sociedade 

nacional à economia de mercado, com a “assimilação de novos modelos de 

organização das casas comerciais, das manufaturas, dos bancos, dos serviços 

públicos, etc.” (FERNANDES, 2006, p. 88). O autor esclarece que se tratava de 

um “Estado nacional organizado para servir aos propósitos econômicos, aos 

interesses sociais e aos desígnios políticos dos estamentos senhoriais”. 

(FERNANDES, 2006, p. 90). Era um fenômeno de autonomização do país de 

caráter eminentemente político e que privilegiava os setores particulares – 

mantendo privilégios estamentais burocraticamente – pela influência do 

liberalismo, um processo que não resultou numa revolução econômica que 

pressupunha autonomia ao país. Houve um neocolonialismo46, que presidiu e 

orientou a incorporação e a subordinação das economias periféricas às 

centrais e dominantes, numa espécie de “heteronomia econômica”. Veja o 

processo descrito pelo autor em relação ao impacto econômico no processo de 

urbanização, 

[...] Boa parte do crescimento econômico e de seus reflexos 
sobre o desenvolvimento urbano teve origem, nesse período, 
nas relações que a autonomização política introduziu nas 
relações de dependência econômica, resultantes desse padrão 
de heteronomia. Caíam nessa categoria: as atividades de 
crédito, financiamento ou de comércio, que foram 
internalizadas em consequência da extinção do estatuto 
colonial (e que eram controladas de fora, através dos agentes 
ou prepostos que os importadores dos “produtos tropicais” 

                                                           
45

 Nossa descrição dos elementos da formação sócio-histórica brasileira teve como fundamento 
teórico a obra de Florestan Fernandes (2006). Foi considerada como seu testamento intelectual 
e essencial para a compreensão marxista da trajetória brasileira. Para nossa pesquisa, 
elucidou a construção histórica dos elementos presentes na ação da burguesia no processo de 
desocupação e pós-desocupação do movimento Pinheirinho em sua trajetória de 
reorganização sociopolítica.  
46

 Vide Fernandes (2006).  
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instalavam no país); a expansão do comércio, especialmente 
do dito “alto comércio”, em larga parte nas mãos de firmas 
estrangeiras. Além disso, havia uma influência “invisível”, que 
procedia das estruturas econômicas dominantes: os agentes 
empenhados nessas áreas novas movimentavam-se, no plano 
econômico, sob incentivos que reproduziam, de forma 
disfarçada, à propensão de ganho inerente à acumulação 
estamental. Nesse sentido, tendiam a privilegiar 
economicamente seus interesses, convertendo-se, literalmente, 
em puros agentes especulativos. [...] (FERNANDES, 2006, p. 
101-102) 

 

Para o autor, no desencadeamento histórico da revolução burguesa, a 

economia brasileira, em sua condição periférica e dependente, ganhou 

substratos materiais ou morais e os mecanismos econômicos básicos para 

assimilar os modelos de organização econômica predominantes nas 

economias centrais.  

Importa-nos considerar que no Brasil não ocorreu uma revolução 

burguesa clássica. Para Mazzeo (2015), a debilidade da economia conformou 

um Estado também débil, que não permitiu que a burguesia brasileira 

instalasse na vida política nacional os elementos típicos das burguesias que 

alcançaram o poder pela revolução. Assim, as formas autocráticas 

prevaleceram sem abstrair sua gênese da economia subsumida aos centros 

mundiais do capitalismo. 

O autor explicita que essa particularidade da formação sócio-histórica 

brasileira foi engendrada por uma burguesia autocrática que alijou os 

trabalhadores dos processos políticos do país por meio das contrarrevoluções 

constantes para manter inalterada sua posição política e econômica. 

O desenlace desse processo ocorreu de maneira a considerar as 

possibilidades socioeconômicas e culturais de expansão do mercado interno, 

sendo mais intensa nos grandes centros urbanos, em consonância com os 

padrões de consumo e de comércio que dinamizavam a vida econômica. 

Houve a assimilação de padrões econômicos novos à esfera das atividades 

comerciais de exportação e importação como forma que implicou a gênese do 

capitalismo na particularidade brasileira no sentido moderno e extracolonial. 

O desenvolvimento histórico do capitalismo se deu também pela 

conjunção com as pressões do desenvolvimento urbano sobre a elevação ou a 

diferenciação pelo consumo e o estímulo que isso representava – um processo 
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que se concentrou na atividade de operações mercantis e nos mecanismos 

monetários, de créditos ou bancários. Foi atravessado pela contradição da 

estrutura nacional que se abria ao capital, porém com resquícios do 

conservadorismo colonial. Uma espécie de autonomia e emancipação política 

da nação, mescladas com a dependência economia internacional, que 

secularizou nexos de dependência do país com o exterior. (FERNANDES, 

2006) 

A formação da aristocracia agrária, advinda dos estamentos senhoriais, 

nucleava os sujeitos que se beneficiavam de sua posição na economia das 

cidades e formavam a burguesia nacional, que tomou proveito das riquezas 

advindas da produção das relações sociais capitalistas que se ampliavam com 

o crescimento da economia urbana, seja na aplicação da riqueza excedente em 

suas empresas comerciais ou em serviços públicos para ampliar o 

desenvolvimento urbano. Importante destacar para a nossa pesquisa que o 

setor comercial e financeiro se organizou a partir de influências dos centros 

hegemônicos externos, causando a transformação da economia urbana e do 

capitalismo comercial e financeiro do Brasil47 (FERNANDES, 2006). Veja como 

o autor descreve o “primeiro surto integrado do capitalismo no Brasil”: 

[...] Essa função foi preenchida pelo complexo comercial, 
constituídos sobre as pressões econômicas concomitantes do 
neocolonialismo, da emancipação política e do 
desenvolvimento urbano. Esse fato teria certa importância para 
as feições adquiridas pelo capitalismo no meio brasileiro, pois 
sublinha o signo sob o qual ele colocaria a mentalidade 
burguesa. A dimensão especulativa, de per si tão agravada e 
distorcida, em virtude da ordenação estamental da sociedade, 
ganharia a dignidade de pedra de toque das atividades 
econômicas. [...] (FERNANDES, 2006, p. 127) 

 

Importa-nos destacar nesse processo de formação sócio-histórica 

brasileira do desenvolvimento capitalista, que a dimensão especulativa já 

ocupava o seu espaço no meio urbano. Esse setor, que formou a burguesia 

nacional, opôs-se aos donos de escravos e ao status senhorial, esvaziando as 

                                                           
47

 É importante destacar como curiosidade que no período do ciclo do café na região do Vale 
do Paraíba, onde se desenvolve nossa pesquisa, houve forte influência do coronelismo, 
situação que se contrapunha aos objetivos do “homem de negócio” de outras regiões do 
Estado de São Paulo, que capitaneava o processo de desenvolvimento capitalista em âmbito 
nacional. Tal processo ocorria pelas amarras trazidas da necessidade de manutenção do 
status dos estamentos senhoriais, presas ao sistema escravocrata.   
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tensões que poderiam levar a uma verdadeira “revolução abolicionista”: 

“absorveram a liderança política das medidas que concretizariam os ideais 

humanitários desse movimento, neutralizando-o social e politicamente” 

(FERNANDES, 2006, p.143), impedindo uma catástrofe aos fazendeiros48, que 

tiraram vantagens econômicas. 

Efetivamente, o que se põe em relevo é que o escravo foi solapado do 

processo, foram garantidas condições de substituição do trabalho na grande 

lavoura com a garantia da ordem social competitiva do capitalismo. Foi o 

fazendeiro quem influenciou fortemente no desencadeamento e na 

intensificação da revolução burguesa – alcançando a independência 

econômica na sua liberdade política, no marco de uma economia dependente – 

e fez da cidade o seu habitat e participou do seu estilo49 de vida no processo 

de formação da economia urbana com a intensificação do capital comercial e 

financeiro. Essa ordem econômica implantou o fluxo migratório permanente nas 

metrópoles, tendo cumprido um papel de impulsionar o processo do capitalismo 

e dos valores burgueses nas cidades. Com a dinâmica da competitividade 

capitalista, evidenciou-se como a ordem social escravocrata e senhorial 

deformou esse processo e vinculou-se a um contexto ultraconservador. 

(FERNANDES, 2006) 

Esse contexto de contradição que combinou elementos da ordem 

escravocrata e de implantação do capitalismo dependente elenca uma forma 

de sociabilidade que impõe aos trabalhadores a cultura da submissão e de 

privilégios aos setores que formaram a burguesia brasileira em sua lógica de 

competitividade – obviamente que não foi linear e sim com tensões entre os 

setores que capitaneavam o processo brasileiro: 

Formou-se, assim, uma tensão que afetava o padrão de 
integração e equilíbrio da “sociedade nacional”. A ordem social 
constituída não podia adaptar-se, sem se decompor, 
destruindo-se, às formas econômicas emergentes, nascidas da 
incorporação direta ao mercado mundial e da absorção de 
instituições econômicas, que iriam regular a organização, o 
funcionamento e o crescimento do mercado interno segundo 
padrões e princípios universais especificamente capitalistas. 
(FERNANDES, 2006, p. 206) 

                                                           
48

 Vide Fernandes(2006) no que diz respeito a esse sujeito, conhecido como homem de 
negócios advindo do período do ciclo do café. 
49

 É com base na formação dessa economia brasileira que devemos avaliar os valores e as 
técnicas desenvolvidas pelo capitalismo. (FERNANDES, 2006) 
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Nos termos do autor, houve uma “descolonização mínima com uma 

modernização máxima” no Brasil, uma “rotação do crescimento colonial para o 

neocolonial e depois para um padrão capitalista de crescimento econômico 

dependente e de subdesenvolvimento”. Já com essa lógica, observa-se o 

aparecimento de setores econômicos e diversas tendências que regulavam o 

mercado com negócios de importação e exportação com desdobramentos 

financeiros, impulsionando, por exemplo, o crédito ao produtor e a especulação 

das hipotecas territoriais. Como podemos observar, o crédito já estava 

presente como parte da lógica do capital financeiro mundial e se combinava 

com outros elementos constitutivos da formação sócio-histórica brasileira. 

Porém, o que se verifica dessa história é que esse setor da burguesia 

que constituía o espaço urbano mantinha laços de interdependência com a 

aristocracia agrária, no sentido de beneficiar-se egoisticamente das vantagens 

da exploração do trabalho do sistema arcaico. A ação econômica, social e 

política da burguesia não se deu por protestos de massas pela sua 

identificação material e política com a ordem social escravocrata e senhorial, e 

sim pela inevitabilidade do capitalismo que emergia no país. A persistência da 

escravidão também no espaço urbano dificultou a chegada do trabalho livre e 

apresentou implicações econômicas, além de trazer morosidade à emergência 

da consciência operária, no sentido dos conflitos da relação de trabalho 

capitalista – o que imperava era a ideia da lealdade advinda das relações 

patrimonialistas. Contudo, é com a consciência e solidariedade de classe que 

emergem gradualmente que se desenvolve um processo democrático e 

revolucionário para destruir as barreiras sociais arcaicas, com a ressalva de 

que   

[...] esse universo, que se manteve largamente, malgrado os 
vários movimentos reivindicativos e revolucionários da 
população pobre e da classe operária, não podia dar eficácia 
econômica, social, legal e política, quer ao contrato, quer à livre 
competição, quer ao conflito regulado ou legítimo. Guardadas 
as proporções, o trabalho livre se configura (como ocorreu com 
o trabalho escravo), do modo mais cínico e brutal, como puro 
instrumento de espoliação econômica e de acumulação tão 
intensiva quanto possível de capital. O elemento ou a 
dimensão humana do trabalho bem como a “paz social” são 
figuras de retórica, de explícita mistificação burguesa, e quando 
precisam ir para além disso, o mandonismo e paternalismo 
tradicionalista cedem seu lugar à repressão policial e à 
discussão político-militar. (FERNANDES, 2006, p. 233) 
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Portanto, esses elementos da análise nos demonstram peculiaridades 

típicas do capitalismo dependente e que devem, fundamentalmente, ser 

consideradas para tratar também das peculiaridades da organização e/ou 

reconfiguração sociopolítica dos movimentos sociais brasileiros da classe 

trabalhadora, por sua indissociabilidade com o capitalismo e suas relações de 

trabalho que provocam os conflitos cotidianos entre as classes. Foi o 

desenvolvimento industrial que consolidou o poder e dominação burgueses 

enfrentados pelos trabalhadores na atualidade, considerando que esse 

processo abarca a concepção de Fernandes (2006, ·p. 239) de que a revolução 

burguesa “denota um conjunto de transformações econômicas, tecnológicas, 

sociais, psicoculturais e políticas que se realizam quando o desenvolvimento 

capitalista atinge o clímax da evolução industrial.” 

 A concepção do autor deve nos levar a pensar nas consequências 

atuais advindas culturalmente da gênese dessa dominação burguesa brasileira 

consolidada nas cidades, que se impôs no terreno político e usando o aparato 

estatal. Ela dispensou os aspectos forjados por outras burguesias, como a 

criação de instituições próprias de poder no campo social. Qual será o grau de 

poder político e ações engendradas por essa burguesia que fez do Estado um 

instrumento direto de sua propriedade privada para benefícios próprios e 

individuais, além de trazer elementos reacionários e ultraconservadores do 

mandonismo oligárquico?  

Um aspecto a se considerar no que toca a organização política dos 

trabalhadores brasileiros no período de consolidação do capitalismo é a 

experiência dos politizados operários europeus50, vinda do processo migratório 

e que contribuiu com a elaboração de uma contra-ideologia à que estava sendo 

imposta pela burguesia. Obviamente que mais tarde os imigrantes europeus 

também acabaram sendo influenciados pela própria ideologia burguesa e por 

sua hegemonia. 

Historicamente, o tratamento dado pela burguesia aos trabalhadores que 

se organizaram politicamente foi a repressão policial.  Desse modo, o que 

parece é que não podemos esperar algo que se encontre com formas 

democráticas e concessões por parte da burguesia em nome do direito do 

                                                           
50

 Fernandes (2006) descreve esse quadro dos operários europeus politizados com influências 
anarquistas, socialistas e comunistas.  
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trabalhador sem o acirramento da luta de classes. Temos, sim, é que 

desvendar as ações advindas de sua tradição mandonista e paternalista posta 

para a relação/manipulação dos movimentos populares de trabalhadores.  

O “aceito” pela burguesia brasileira nesse processo foi a chamada 

“oposição consentida”, ou seja, qualquer organização política deveria ser 

controlada de cima para baixo, envolvendo conflitos em dimensões 

controláveis, abrindo campo para corrupção dessas “forças opositoras”, desde 

as rebeliões militares da década de 1920 ou de movimentos posteriores, sejam 

sindicais ou populistas.  

[...] Ao que parece, onde a dominação burguesa não se revela 
capaz de mobilizar e aplicar semelhante reserva de poder, ela 
corre o risco de ser facilmente deslocada por grupos que 
invadem o referido espaço político: não importa se em nome de 
uma “revolução dentro da ordem” ou da “simples consolidação 
do regime”. Isso faz com que a intolerância tenha raiz e sentido 
políticos; e que a democracia burguesa, nessa situação, seja 
de fato uma “democracia restrita”, aberta e funcional só para os 
que têm acesso à democracia burguesa. (FERNANDES, 2006, 
p. 249) 

 

Dessa forma, a lógica do capitalismo monopolista foi se impondo à 

burguesia brasileira no campo das práticas financeiras, da produção industrial e 

de consumo. A burguesia tirou suas vantagens, reprimiu com violência os 

movimentos de trabalhadores e transformou o Estado em seu principal 

instrumento de dominação nos planos econômico, político e social. A burguesia 

identificou a pressão das massas populares como seu principal inimigo e 

utilizou da aliança civil-militar para consolidar seu poder por meio da força, haja 

vista os anos em que vivemos com a ditadura militar brasileira colocando-se a 

serviço em defesa do grande capital. 

O que bem ficou explicado por Fernandes (2006) é que a história 

moderna da sociedade brasileira, que abarcou a fase de eclosão do mercado 

capitalista, a de formação e expansão do capitalismo competitivo e a irrupção 

do capitalismo monopolista, foi também a história de formação do poder 

burguês com bases conservadoras e de manutenção de privilégios que 

arruinaram qualquer possibilidade de acesso às riquezas socialmente 

produzidas pela classe trabalhadora, produzindo a desigualdade de maneira 

colossal, perversa e egoística. Foi nesse marco que se constituiu as cidades 

brasileiras, saindo do marasmo econômico e passando a ser palco dessa viva 
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contradição entre elementos conservadores e arcaicos do escravismo e de 

invasão capitalista imposta pelo mercado externo. A cidade concentrou a 

relação da economia urbano-comercial com a economia agrária. Esse processo 

histórico consolidou a revolução urbana de forma lenta, descontínua e, 

principalmente, com a produção da desigualdade entre as classes. 

Foi a história do mercado que comandou a história econômica, política e 

social até a consolidação das relações capitalistas de produção advindas da 

industrialização que, finalmente, trouxe à tona o “trabalho livre” no cenário 

urbano-industrial, não sem delinear a fragmentação da classe trabalhadora em 

setores mais ou menos explorados e oprimidos, como aconteceu com os 

“escravos libertos”. O capitalismo monopolista possibilitou outros caminhos à 

burguesia nacional para a obtenção de seus lucros, seja pela desigualdade de 

classe ou mesmo pela questão racial. 

Se esse processo trouxe tensões e resistência por parte da classe 

trabalhadora, a burguesia respondeu a contento com sua dominação política, 

econômica e com repressão aos movimentos de trabalhadores. Por outro lado, 

analisamos que é bem verdade que “a dominação burguesa exige, tanto 

econômica quanto socialmente, um mínimo de fluidez política, que é 

incompatível com um estado de tensão permanente” (FERNANDES, 2006, p. 

321).  

Com o propósito de acirrar esse processo é que compreendemos a 

inevitabilidade do conflito entre as classes, que estão em polos antagônicos do 

ponto de vista de seus interesses. É por meio da eclosão da luta de classes 

que se pode romper com a dominação burguesa nos seus mais variados 

aspectos, sejam econômicos, políticos, sociais ou ideológicos. É pela pressão 

constante dos trabalhadores organizados politicamente que se poderá ocupar o 

espaço no território da cidade para o acesso à riqueza que eles mesmos 

produzem, transpondo a ordem burguesa com interferências estruturais.  

Obviamente, há que se esperar a reação burguesa que, como já vimos 

no contexto histórico de sua formação e consolidação, usa do Estado com 

todas as suas forças para a manutenção de seus privilégios e manutenção do 

capitalismo. O uso da força torna-se presente, bem como podemos observar na 

atualidade em ações da polícia-militar para reprimir movimentos de 

trabalhadores que dão continuidade ao formato de consolidação do capitalismo 
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monopolista brasileiro que contou com “ditadura militar” para massacrar e 

reprimir aqueles que se colocassem contra a ondem burguesa estabelecida ao 

país de maneira rígida, Veja que 

[...] uma filosofia militante e agressiva de defesa da ordem 
impõe correlações mais ou menos rígidas entre “crime, 
punição” e “formas de punir”. É nesse plano, que muitos 
consideram policial-militar, mas que é jurídico e político 
também, que a autocracia burguesa coloca seu ideal de Estado 
em conexão histórica com o fascismo e nazismo. O Estado não 
tem por função essencial proteger a articulação política de 
classes desiguais. A sua função principal consiste em suprimir 
qualquer necessidade de articulação política espontânea nas 
relações entre classes, tornando-a desnecessária, já que ele 
próprio prescreve, sem apelação, a ordem interna que deve 
prevalecer e tem de ser respeitada. (FERNANDES, 2006, p. 
400) 

 

É nesse marco histórico de formação socioeconômica brasileira – 

mesmo com as particularidades do capitalismo que emergia conforme 

requisitos estruturais e dinâmicos daquele padrão civilizatório – que hoje vemos 

o desenvolvimento dessa mesma dinâmica – uma espécie de evolução 

histórica calcada no liberalismo – político-econômica de privilégios a setores 

capitalistas, bem como aos setores envolvidos diretamente com a 

financeirização do capital, predominantemente do mercado especulativo 

imobiliário presente na formação das cidades. Por outro lado, a classe 

trabalhadora se vê privada de seu direito e sendo reprimida pelo Estado 

quando se organiza em movimentos políticos que questionam a ordem 

burguesa.  

 

2.2 O direito à moradia e a política social como ativo financeiro ao 

mercado capitalista em crise 

 

Guardadas as proporções e em formas contemporâneas, podemos dizer 

que vivemos a continuidade dos elementos presentes na formação sócio-

histórica brasileira na atualidade. O que enfrentamos é a fase 

monopolista/imperialista do sistema capitalista em crise, que delineia com mais 

força a financeirização do capital e seus impactos na vida da classe 

trabalhadora. Podemos particularizar essa situação no exemplo da política 

habitacional – seja com a intervenção direta da burguesia ou por meio do seu 
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aparato estatal, ela está sendo usada como forma de garantir lucros aos 

capitalistas, com a legitimidade da necessidade real dos trabalhadores. 

Historicamente, a ideologia burguesa de que “todos devem ter uma casa 

própria” foi usada pelos capitalistas para a garantia de seus interesses e não 

seria diferente com o Programa Minha Casa Minha Vida, que traz 

particularidades importantes para serem estudadas, em especial com 

transações comerciais que envolvem o crédito e os juros para financiamentos. 

O Programa Minha Casa Minha Vida foi implantado como forma aparente de 

“contribuir para o acesso das classes empobrecidas à casa própria” com a 

ampliação de créditos. Dentre outros programas, como o Bolsa Família, no 

discurso governamental seria possível a redução da pobreza pela via do 

consumo. Por outro lado dessa expansão do crédito, eram redimensionados os 

altos patamares dos rendimentos capitalistas: houve aumento de lucros por 

meio do financiamento de imóveis com altas taxas de juros, da injeção de 

créditos estatais no setor da construção civil, sem contar com a 

superexploração imposta aos trabalhadores desse setor que somam os índices 

de empregos sem qualquer garantia de estabilidade e segurança no trabalho, e 

a especulação do mercado imobiliário que supervalorizou terras que nunca 

haviam sido exploradas anteriormente. 

Veja esta análise de Engels (2015) em relação ao crédito dado ao 

trabalhador, em que na verdade não impacta substancialmente sua vida: 

[...] De que crédito necessita o trabalhador, além daquele que 
recebe semana em semana ou do crédito que lhe oferece a 
casa de penhores? Se este lhe é concedido sem custos ou em 
troca de juros, esses mesmos juros de usura da casa de 
penhores, que diferença isso faz para ele? E se ele, em termos 
gerais, conseguisse uma vantagem com isso e, portanto, os 
custos de produção da força de trabalho se tornassem mais 
baratos, isso não levaria necessariamente a uma queda de 
preço da força de trabalho? [...] (ENGELS, 2015, p. 63)  

 

Se pela necessidade de moradia da classe trabalhadora aparentemente 

justifica-se a existência do programa habitacional com base no crédito, 

essencialmente o que se tem é o acréscimo de altas taxas de juros – não mais 

da casa de penhores, mas de bancos e outras entidades privadas ou 

filantrópicas que agenciam o capital financeiro pela parceria público/privado – 

que beneficiará um setor da burguesia que ganha muitas vezes mais do que o 
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valor real da “casa adquirida”. O trabalhador acaba por contrair uma dívida para 

cujo pagamento passará grande parte de sua vida – se não ela toda – 

vendendo sua força de trabalho. O montante que paga em longo prazo serviria 

para adquirir não uma, mas, duas, três, quatro (ou mais) casas, a depender da 

taxa de juros e lucros do capitalista que acompanha a especulação do mercado 

imobiliário. Ou seja, quem realmente ganha com esse tipo de programa é o 

capitalista, que tem uma legislação favorável para explorar o trabalhador no 

ramo da construção civil com a extração direta da mais-valia e depois com a 

venda do imóvel/mercadoria com base no crédito/juros que se valoriza(m), não 

somente pelo tempo de trabalho empreendido, mas pelas especulações do 

mercado imobiliário no contexto do capital financeiro. 

O que vemos na realidade são outros interesses perpassando a base de 

programas dessa natureza. Na sociedade capitalista de produção, a política 

habitacional – assim como as demais políticas sociais – reproduz uma lógica 

imposta pela hegemonia de setores burgueses, com a imposição de seus 

interesses ao conjunto dos trabalhadores em uma relação claramente 

contraditória e conflituosa. 

Os valores exorbitantes dos imóveis, combinados com a crise geral de 

desemprego e superexploração do trabalhador, acabam por ocasionar 

situações desastrosas aos trabalhadores: é a própria burguesia que impõe a 

eles a impossibilidade da moradia.  

Rolnik (2015) elenca exemplos de situações contemporâneas que 

ocorrem pelo mundo, demonstrando o calote burguês de construtoras que 

abrem falência e somem com o dinheiro dos trabalhadores mutuários – esses 

perdem seu dinheiro e não recebem os imóveis pagos; os subsídios de 

governos por meio da associação do crédito hipotecário para mutuários de 

baixa renda que se transformam em locais de concentração de dependência e 

tráfico de drogas, violência doméstica, dentre outros; os despejos pela falta de 

condições para o pagamento que levam pessoas ao suicídio; as pessoas com 

suas casas em leilões bancários que tomam posse do imóvel e, ainda, deixam-

nas endividadas, dentre outras situações causadas pelo chamado “mercado 

imobiliário”, mais precisamente por um setor da própria burguesia que recebe 

apoio de governos. 
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A autora situa que a literatura internacional identifica um processo de 

financeirização da política habitacional. O que analisamos é que há um domínio 

de práticas financeiras de setores burgueses em tempos imperialistas que 

lucram exorbitantemente e impactam a estrutura da economia, atingindo em 

grande proporção a vida dos trabalhadores nos mais variados aspectos, sejam 

econômicos, sociais, culturais, dentre outros. Os capitalistas abrem novos 

campos de aplicação do excedente para o acúmulo do capital: “através da 

atuação dos mercados fundiários e da regulação urbanística, a economia 

política da habitação implicou também uma economia política da urbanização, 

reestruturando as cidades” (ROLNIK, 2015, p. 29). 

Não é do interesse da burguesia solucionar o problema da moradia, 

apenas precisa desse mercado para explorar um setor de trabalhadores que 

contribui, por sua necessidade, para a garantia de seus lucros, transformando a 

política habitacional em um ativo financeiro. O trabalhador não tem 

efetivamente o acesso ao direito à moradia, o que passa é o seu 

endividamento, que vem revestido como se fosse o seu direito sendo garantido, 

aparecendo como a ilusão de ter alcançado o “sonho de ter adquirido a casa 

própria”. Veja o que a autora diz a respeito: 

A criação, a reforma e o fortalecimento dos sistemas 
financeiros de habitação passaram a representar um desses 
novos campos de aplicação do excedente, tanto no âmbito da 
macroeconomia e das finanças domésticas como também para 
esse fluxo de capitais internacionais. A criação de um mercado 
secundário de hipotecas foi um dos veículos importantes para 
conectar os sistemas domésticos de financiamento habitacional 
aos mercados globais. Mas também outros instrumentos 
financeiros não bancários, assim como empréstimos 
interbancários, permitiram aos bancos locais e a outros 
intermediários aumentar sua alavancagem, ampliando assim a 
disponibilidade do crédito. A entrada de excedentes globais de 
capital permitiu o crescimento do crédito para além do tamanho 
e da capacidade dos mercados internos, criando e inflando as 
chamadas bolhas imobiliárias. (ROLNIK, 2015, p. 28) 

 

Os trabalhadores que se endividam com a ilusão de estarem acessando 

seu direito à moradia ficam à mercê da variação do mercado financeiro e 

fictício de um sistema em crise que acumula as mais diversas contradições. A 

dificuldade socioeconômica choca-se com o discurso do acesso aos direitos 

sociais cotidianamente e deixa o trabalhador vivendo a “insegurança da 
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posse”51, podendo passar a qualquer momento da situação de endividado para 

sem-teto. 

Com essa lógica de mercado, o Estado reduz o orçamento público para 

a política social habitacional, como era colocado no período keynesiano52, em 

que a habitação era um dos pilares do chamado “bem estar social”. O dinheiro 

público passa a ser repassado aos setores capitalistas do mercado imobiliário 

como garantia de pagamento e geração de lucros às novas construções. Tal 

processo desconsidera as necessidades reais dos trabalhadores, que são 

sujeitos ao endividamento, sem ao menos obter a “mercadoria teto” em 

condições adequadas. Um exemplo é o uso de materiais pelas construtoras de 

péssima qualidade e metragens de espaço minúsculas que não acomodam os 

moradores adequadamente. 

 Outro aspecto importante a se notar é que não se pensa na utilização de 

imóveis já construídos nos centros urbanos, pois o capitalista necessita do 

mercado que constrói e vende sua mercadoria para ampliar a geração de 

lucros. 

 O Estado, por meio de seus governos, cumpre o papel de gestor 

imobiliário para ampliar os mercados financeiros e passa a responsabilidade da 

moradia ao setor privado. Esse processo é a figuração de uma política do 

Banco Mundial que não teve como objetivo resolver o problema da moradia ao 

setor mais empobrecido de trabalhadores; o que se leva em consideração é 

apenas a dinamização da economia capitalista em tempos de crise. Nota-se 

que, mesmo com o estouro da chamada bolha, no mercado imobiliário nos 

Estados Unidos em 2008, internacionalmente, permaneceu a tendência de 

incentivo à construção privada para a venda de imóveis pela via do uso do 

crédito, que deixa o trabalhador em situação de endividamento – logicamente 

                                                           
51

 Esse termo é usado por Rolnik (2015), que explicita que para se ter a segurança da posse a 
literatura sobre assentamentos não está relacionada necessariamente com a existência de um 
título formal registrado, mas sim, deve envolver a percepção política, cultural e social da 
possibilidade de permanência.   
52

 Considera-se que no Brasil não houve o chamado “Estado de Bem Estar Social”, pois a 
economia de países periféricos e dependentes não possibilitou essa concessão burguesa aos 
trabalhadores, para cooptar a classe e realizar o consumo do ciclo do capital, porém houve 
muita luta dos trabalhadores para essa incorporação. O problema da falta de política 
habitacional é histórico e não tem gênese no momento atual da financeirização do capital; o 
que ocorre é o seu acirramento devido à necessidade burguesa de explorar territórios antes 
não explorados para aliviar a sua crise.  
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que com algumas mudanças restritivas, bem como com o aumento dos juros e 

diminuição do tempo para a efetivação do pagamento. 

 Veja que a situação da população trabalhadora mais empobrecida de 

falta – ou de uma situação inadequada – de moradia não é solucionada. Ainda 

que consiga acessar a estrutura de uma casa – muitas vezes, localizada em 

conjuntos periféricos como parte da segregação social no espaço urbano – é 

impossibilitada da inserção na cidade pela desconexão geográfica, que se 

traduz na falta de uma rede de infraestrutura básica, de serviços públicos e/ou 

de oportunidades de emprego e viabilização financeira para o pagamento de 

água ou energia elétrica. 

 Referindo-se ao direito à moradia, a intervenção estatal não para em sua 

desrresponsabilização social: ela também envolve o aspecto do uso da força 

policial para fazer remoções de moradores em áreas que podem ser 

supervalorizadas pela especulação do mercado imobiliário, que lucra com a 

preparação/exploração da cidade para os negócios capitalistas. Note a citação 

da autora: 

Muitas populações são deslocadas em razão de grandes 
projetos de infraestrutura ou da exploração econômica, como a 
expansão das áreas da mineração ou do agronegócio. De 
acordo com a estimativa de um ex-consultor do Banco Mundial, 
esses projetos afetaram 15 milhões de pessoas anualmente ao 
longo da década de 2000. Intervenções urbanísticas visando 
adaptar cidades para sediar mega eventos têm sido fontes 
adicionais de insegurança e de remoções forçadas. (ROLNIK, 
2015, p. 149)  

 

Vejam a força dos interesses capitalistas que são capazes de 

mover/retirar trabalhadores de sua moradia para atender seu objetivo de 

geração de lucros e manutenção da acumulação de riqueza, contribuindo 

brutalmente para a violação do direito à moradia e aumento do índice daqueles 

que não possuem teto. Para Engels (2015, p. 71), a escassez da moradia “é 

um produto necessário da forma burguesa na sociedade”, no que toca as 

próprias condições de existência dos meios de produção e da manutenção da 

força de trabalho, concentrada nas grandes metrópoles, que ora é jogada nas 

ruas, ora necessita ser empregada em algum ramo de trabalho oferecido pelo 

capitalista.  
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Essa particularidade da moradia nos permite desvendar a lógica 

capitalista. Dar profundidade a essa análise significa permitir compreender o 

sentido da política social para a luta de classes, que tem sua gênese na 

relação capital x trabalho e reproduz a desigualdade entre classes para a 

manutenção de princípios que acercam a propriedade privada.  

A falta de moradia – ou suas condições precárias – leva os 

trabalhadores a cair nas mãos da especulação e ainda servir como “forma 

contemporânea” de serem pressionados em caso de organização político-

sindical. Ideologicamente, os trabalhadores são presos à lógica da “posse 

fundiária”, quando na verdade os trabalhadores que vivem nas grandes cidades 

deveriam ter a liberdade de movimento como condição primeira de 

sobrevivência (ENGELS, 2015). Historicamente, essas amarras burguesas 

prendem os trabalhadores – um exemplo é quando os locadores das moradias 

eram os próprios capitalistas que empregavam determinados trabalhadores.  

É obvio que o capitalista que está preso a determinada 
localidade geográfica devido às condições de sua indústria – 
energia hídrica, localização de minas de carvão, depósitos de 
minério de ferro e outros, etc. – tem que construir moradias 
para os trabalhadores quando estas não estão disponíveis. [...] 
(ENGELS, 2015, p. 85) 

 

O que acontece até os dias de hoje é que a burguesia não resolve o 

problema da moradia; o que prevalece nas cidades é a política higienista que 

empurra os trabalhadores para as periferias para viverem em péssimas 

condições, muitas vezes, sem acesso a transporte, emprego, saúde, educação 

e lazer. É retirado do trabalhador o direito de viver na cidade, sobrando-lhe 

apenas o “direito de vender sua força de trabalho” quando é necessário ao 

capitalista. Sob quais condições? Essas são ainda piores que as condições de 

moradia: o trabalhador está sendo devastado pelas expressões das 

desigualdades do modo de produção que toma conta da totalidade de sua vida. 

Veja a atualidade dos escritos do autor nesse sentido: 

[...] Os focos de epidemias, as covas e os buracos mais 
infames em que o modo de produção capitalista trancafia 
nossos trabalhadores noite após noite não são eliminados, mas 
apenas transferidos para outro lugar! A mesma necessidade 
econômica que os gerou no primeiro local também os gerará 
no segundo. E quando existir o modo de produção capitalista, 
será loucura querer resolver isoladamente a questão da 
moradia ou qualquer outra questão social que afete o destino 
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dos trabalhadores. A solução está antes na abolição do modo 
de produção capitalista, na apropriação de todos os meios de 
vida e trabalho pela própria classe trabalhadora. (ENGELS, 
2015, p. 108) 

 

Nesse marco, é necessário desmascarar a ideologia empreendida pelo 

Estado53 brasileiro à política habitacional que, essencialmente, tem sido 

materializada pelo programa Minha Casa Minha Vida, por meio da política 

governamental que se apoia na parceria público-privada, envolvendo os 

setores burgueses do mercado imobiliário e da construção civil 54 

A partir dos anos 1950, o mercado brasileiro desse setor foi 

impulsionado pela fundação de empresas imobiliárias associadas a bancos, 

negócios familiares de construção ou mesmo companhias seguradoras e de 

capitalização. No governo militar, para atender interesses empresariais e como 

estratégia de governo, se constituiu um banco público especializado em 

financiamento habitacional – Banco Nacional da Habitação (BNH), além de 

instrumentos de créditos imobiliários que constituíram o Sistema Financeiro de 

Habitação (SFH). Instituiu-se também a Lei de Incorporação Imobiliária, 

possibilitando a compra e venda de apartamentos. 

Usando da ideologia de que cada brasileiro deveria ser um proprietário, 

o BNH serviu para incidir sobre as estratégias monetárias do país (ROLNIK, 

2015). A criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), como 

poupança compulsória aos trabalhadores, serviu como principal fonte de 

financiamento da política habitacional.  

Com a estagnação econômica da década de 80, houve retração do 

mercado imobiliário e do financiamento habitacional, sendo retomado em 

meados de 90, pela via do crédito, com a privatização dos bancos e abertura 

ao mercado de capitais internacionais. No governo Fernando Henrique 

Cardoso, foi criado o Programa de Arrendamento Residencial (PAR), que 

                                                           
53

 Para Engels (2015, p. 99), está claro como a luz do sol que o Estado atual não pode nem 
quer remediar o flagelo da falta de moradias. O Estado nada mais é que a totalidade do poder 
organizado das classes possuidoras, dos proprietários de terras e dos capitalistas em confronto 
com as classes espoliadas, os agricultores e os trabalhadores. O que não querem os 
capitalistas individuais (e são só eles que estão em questão aqui, dado que, nesse assunto, o 
proprietário de terras também aparece, em primeira linha, em sua qualidade de capitalista) tão 
pouco querem o seu Estado. [...] 
54

 Encontramos a explicação que fundamenta teoricamente a política governamental desde a 
era Lula até os dias atuais de governo Dilma nas análises feitas por CASTELO (2012) sobre o 
social-liberalismo. 
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funcionava com subsídio da Caixa Econômica Federal (CEF): os governos 

municipais eram responsáveis pela seleção e o setor privado pela compra do 

terreno, construção e elaboração do projeto. Havia também o Programa Social 

de Habitação (PSH), em que o governo leiloava regiões para o subsídio e em 

que bancos poderiam adquiri-los para construir casas em parceria com os 

municípios.  

O uso do FGTS e o aumento do número de trabalhadores registrados55 

retoma o crédito com outras bases em 2000 e com a constituição do Programa 

Minha Casa Minha Vida, que alcançou a chamada “nova classe média”56.  No 

governo Lula, foi constituído o Ministério das Cidades para a formulação da 

política urbana no país e fornecer apoio financeiro e técnico aos governos 

locais no âmbito das políticas habitacional, de saneamento e de transporte, 

uma bandeira antiga do movimento pela reforma urbana dos movimentos 

sociais. Constituiu-se o Sistema Nacional de Habitação e o Conselho Nacional 

das Cidades faria o controle social e outros órgãos fariam a gestão do fundo de 

habitação, inspirados no modelo de Sistema Único de Saúde (SUS). Em 2005, 

foi criado o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS). O 

Programa Minha Casa Minha Vida foi implantado em 2009. 

Para Pochmann (2012), na virada do século XXI, o Brasil conviveu com 

transformações a partir da estabilização monetária advinda do Plano Real em 

1994, porém com tendências opostas pela queda da participação salarial das 

rendas do trabalho. O autor analisa que, por nove anos seguidos, houve 

expansão das rendas da propriedade concretizada em lucros, juros, renda da 

terra e aluguéis. “Entre 1995 e 2004, por exemplo, a renda do trabalho perdeu 

9% de seu peso relativo na renda nacional, ao passo que a renda da 

propriedade cresceu 12,3%” (POCHMANN, 2012, p. 9). Segundo o autor, na 

última década houve um crescimento econômico que impactou a estrutura 

produtiva com a elevação real do salário mínimo e a ampliação de programas 
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 Ainda que em condições de superexploração e por tempo determinado. 
56

 Esse termo “a nova classe média” é uma invenção ideopolítica que se impõe durante o 
governo petista, especialmente no período do governo Lula (2002-2010). Esse mito é 
sustentado pela defesa de que com o acesso ao crédito para facilitar o consumo, ou mesmo o 
acesso à educação superior e/ou o empreendedorismo individual dos pequenos negócios 
estaria surgindo “uma nova classe média” no país. O que não se considerou é que, 
rapidamente, a crise econômica do capital e o endividamento dos trabalhadores trariam abaixo 
essa invenção.  
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de transferência de renda, além da absorção da força de trabalho excedente 

gerada pelo neoliberalismo. 

Na análise de Arcary (2011), 

[...] o crescimento econômico entre 2004 e 2008, interrompido 
em 2009, porém, recuperado com exuberância em 2010, foi 
inferior à média do crescimento dos países vizinhos, mas a 
inflação foi, também, menor. Esta foi a chave de explicação do 
sucesso popular do governo Lula: reduziu o desemprego a 
taxas menores que a metade daquelas que o país conheceu ao 
longo dos anos de 1990; permitiu a recuperação do salário 
médio que atingiu, finalmente, em 2011, o valor de 1990; 
aumentou a mobilidade social, tanto a distribuição pessoal, 
quanto a distribuição funcional da renda; garantiu uma 
elevação real do salário mínimo acima da inflação e permitiu a 
ampliação dos benefícios do Bolsa Família. (ARCARY, 2011, p. 
13) 

 

Gonçalves (2012) reafirma a ideia de que ainda que se tenham 

evidências que informam a redução da desigualdade da renda no Brasil e no 

restante da América Latina na primeira década do século XXI, os estudos 

mostram que elas decorrem da elevação dos gastos públicos sociais pela via 

dos programas de transferência de renda e da redução do diferencial entre os 

rendimentos dos trabalhadores qualificados e os de baixa qualificação. A 

análise do autor é a de que há falhas nesses estudos em relação à falta de 

percepção dos determinantes principais e ao condicionante básico da 

expansão dos gastos públicos sociais e do aumento do salário-mínimo real. 

Gonçalves (2012) demonstra em sua análise que, mesmo com a queda 

da desigualdade nos países da América Latina na primeira metade do século 

XXI, os países continuam com os indicadores de desigualdade mais elevados 

do mundo. Aponta que em 2008-2009 a crise global que explodiu com a bolha 

do mercado imobiliário nos EUA provocou interrupção na tendência de 

diminuição de desigualdade, voltando a diminuir no Brasil em 2009, mais uma 

vez em decorrência dos gastos públicos e eleitorais, além da estabilização da 

crise. Porém, a síntese de sua análise é a de que não houve mudanças 

estruturais na trajetória de redução da desigualdade da renda na América 

Latina. 

Uma informação importante na análise de Gonçalves (2012) é a de que 

sua pesquisa em relação aos indicadores de desigualdade baseou-se em 
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pesquisas de domicílios que subestimam os rendimentos do capital como o 

lucro, os juros e o aluguel. Para o autor, 

[...] a queda da desigualdade da renda reflete, em grande 
parte, mudança na distribuição de rendimentos dentro da 
classe trabalhadora. A queda incipiente dentro da classe 
trabalhadora pode não ter sido acompanhada sequer por 
mudanças marginais na distribuição funcional da renda (capital 
versus trabalho). (GONÇALVES, 2012, p. 28.) 

 

Esse processo da economia brasileira apresenta diversas contradições, 

dentre elas a dificuldade para o seu próprio desenvolvimento devido à dívida 

pública nacional57, os investimentos do capital especulativo, os parcos recursos 

destinados às políticas sociais para a melhoria dos serviços públicos e para a 

materialização do direito à cidade, bem como o descaso com o transporte 

público, com a educação e com a saúde, que provocam o acúmulo de 

contradições, levando ao acirramento da luta de classes com a volta dos 

movimentos sociais às ruas das cidades. 

Um exemplo das contradições nos investimentos em políticas sociais foi 

o principal programa social de transferência de renda do governo brasileiro - o 

Programa Federal “Bolsa Família”. Ele foi propagandeado como o responsável 

pela diminuição da miséria e da pobreza brasileira, porém não respondeu à real 

necessidade da classe trabalhadora. Para evidenciar a contradição do 

programa, basta considerar os dados e critérios para avaliação para se revelar 

a permanência da desigualdade social. Para Arcary (2006), 

[...] o Programa Bolsa Família é um programa de transferência 
de renda que beneficia famílias pobres (com renda mensal por 
pessoa de até R$ 120). Os valores pagos pelo Bolsa Família 
variam de R$ 15 a R$ 95 por mês, de acordo com a renda da 
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 Referindo-se à dívida pública, é importante citar a análise de Lupatini (2012, p. 67): Marx nos 
mostra que ‘a acumulação do capital da dívida pública significa [...] apenas a multiplicação de 
uma classe de credores do Estado autorizados a retirar antecipadamente para si certas somas 
do montante dos impostos’ (Marx, 1983c, p. 19). E aí se explicita um lado invisível da dívida 
pública, pois os impostos têm como fonte a riqueza criada na produção, no processo real pelo 
trabalho vivo. Essa ‘riqueza’ criada, em termos de renda, se divide em duas partes principais: 
salários (trabalhadores) e lucros (auferidos pelos capitalistas). Através do sistema tributário 
drena-se uma parte dessa renda para o Estado. Os credores do Estado, portanto, retiram 
‘antecipadamente para si certas somas do montante dos impostos’, de uma parte da renda. Em 
linhas gerais, a rigor, trata-se ou da apropriação de parte da mais valia social ou da 
apropriação de parte dos salários pelo Estado, que irá repassar esses determinados valores 
para determinadas frações do capital. Com frequência os credores do Estado não contribuem 
efetivamente com o montante dos impostos, de forma que a ‘dívida pública sempre teve por 
origem as relações de classe e o poder político que permitem aos ricos escapar amplamente, 
ou mesmo quase completamente, dos impostos’ (CHESNAIS, 2005, p. 39). A dívida pública 
tem, portanto, implicações sobre a luta de classes.  
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família e o número de crianças. Ao entrar no Bolsa Família a 
família se compromete a manter suas crianças e adolescentes 
em idade escolar frequentando a escola e a cumprir os 
cuidados básicos em saúde: o calendário de vacinação, para 
as crianças entre 0 e 6 anos, e a agenda pré e pós-natal para 
as gestantes e mães em amamentação. Em 2006 foram 
beneficiados mais de 11 milhões de famílias. (ARCARY, 2006, 
p. 1)  

 

Ressalta-se que para a inscrição das famílias nesse Programa é 

necessário que se realize um cadastro no município, dando-se prioridade ao 

atendimento da mulher, reforçando com essa medida a sua responsabilização 

no cuidado e na educação dos filhos.  Nesse cadastro, constam dados 

pormenorizados sobre as condições socioeconômicas das famílias, e a sua 

inserção depende do atendimento aos requisitos dos níveis de pobreza e de 

miséria exigidos pelo Programa. Além disso, cabe às famílias “beneficiadas”, 

como bem salientou Arcary (2006), cumprir um rol de condicionalidades.  

Na área da educação, por exemplo, as famílias devem matricular os 

seus membros (crianças e adolescentes de 06 a 15 anos) nos 

estabelecimentos regulares de ensino e garantir a frequência escolar de, no 

mínimo, 85% da carga horária mensal do ano letivo, independentemente das 

dificuldades, dos conflitos e dos constrangimentos que possam estar 

vivenciando. Em caso de faltas escolares, são obrigadas a justificar e, havendo 

necessidade de transferência de escola, precisam informar o setor responsável 

pelo Programa no município para o efetivo controle das condicionalidades 

impostas.  

Na área da saúde, as gestantes e nutrizes devem realizar o pré-natal e 

comparecer assiduamente às consultas médicas nas unidades de saúde, 

portando o cartão gestante, de acordo com o calendário do Ministério da 

Saúde. Devem ainda participar das atividades promovidas pelas equipes sobre 

aleitamento materno e promoção da alimentação saudável. Já as famílias 

responsáveis por crianças menores de 07 anos precisam manter a sua 

vacinação atualizada e acompanhar o estado nutricional e o desenvolvimento 

das crianças nas unidades de saúde. 

O não cumprimento de tais condicionalidades acarreta as seguintes 

medidas: na primeira ocorrência, as famílias recebem uma advertência por 

escrito e devem ser relembradas do compromisso que assumiram com o 
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Programa e da vinculação do repasse do recurso com os critérios 

estabelecidos; na segunda ocorrência, as famílias ficam sujeitas ao bloqueio do 

recurso por 30 dias; na terceira e quarta ocorrências, o recurso é suspenso por 

60 dias; e, por fim, na quinta ocorrência, estabelece-se o seu cancelamento.  

Dessa forma, o Programa Bolsa Família utiliza-se de mecanismos 

punitivos, excludentes e restritivos, contraditórios aos princípios de uma 

denominada “cidadania” que, conforme ressalta Jacoud (2005), deveria ser 

incondicional e sem critérios de elegibilidade socioeconômica. As 

condicionalidades impostas pelo Programa expressam um protocolo que 

remete a um rigoroso cumprimento de regras que limitam o acesso dos 

trabalhadores, além de exporem as famílias a situações vexatórias e a práticas 

preconceituosas e discriminatórias.   

O Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome afirma que o 

Programa Bolsa Família tem como objetivo a “transformação da sociedade e a 

construção da cidadania”, focalizando nas necessidades específicas da 

superação da fome e da pobreza da população de todas as cidades do país58
.  

Diante desse quadro, avalia-se que ele está aquém de se consolidar 

nessa perspectiva. No contexto de crise do capitalismo, temos assistido à clara 

aliança do Estado brasileiro com a burguesia capitalista e à restrição dos 

direitos sociais e do acesso à cidade pela via dos serviços públicos. Conforme 

ressalta Iamamoto (2012), 

[...]dados revelam que mais de 35 milhões ultrapassaram a 
faixa de pobreza nos últimos 40 anos. De 61,1 milhões de 
pobres em 1970, o país passa em agosto de 2009 para 14,1 
milhões. Esse número poderia ser bem menor se não fosse a 
desigualdade persistente. (O Globo on line, 22/08/2009), Ou 
seja, os programas focalizados na pobreza extrema permitiram 
a redução dos índices de miséria, como indicam as estatísticas, 
mas a desigualdade ampliou-se: houve maior concentração de 
riqueza e reprodução ampliada da pobreza, crescendo assim, 
num círculo progressivo, a demanda por programas voltados à 
redução da miséria. (IAMAMOTO, 2012, p. 02)   

 

Para Salvador (2012), o dimensionamento dos gastos públicos permite 

compreender e mensurar a importância dada a cada política social no contexto 

histórico da conjuntura econômica, social e política vivenciada nas cidades do 
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Disponível 
em:<http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/distribuição_serviços_cidadão/bol>. 
Acesso em: 13 out. 2013. 

http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/distribuição_serviços_cidadão/bol
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país. Demonstra com dados percentuais do fundo público qual é a prioridade 

do Estado brasileiro e que esta não se aproxima da garantia dos direitos 

sociais, mas transfere grande parte da riqueza brasileira ao capital financeiro: 

No período de 2000 a 2009, o fundo público transferiu o 
equivalente a 45% do PIB produzido, em 2009, para o capital 
financeiro. De acordo com o Inesc (2010), com esse recurso 
seria possível custear o Programa Bolsa Família durante 108 
anos (mantido fixo o valor do benefício 2009). Ou, ainda, seria 
possível o governo federal custear a educação durante 
quarenta anos, se mantido o mesmo valor gasto no orçamento 
fiscal de 2009 (SALVADOR, 2012, p. 127). 

 

Nesse sentido, o Brasil caminha na contramão daquilo que a 

Constituição Federal de 1988 afirma como “princípio universalizante” de acesso 

às políticas sociais, que se encontram subordinadas aos imperativos 

macroeconômicos, gerando ações focalizadas e tomadas como a única forma 

de redução da desigualdade social, sendo uma forma de controle social da 

população trabalhadora como prevê o social-liberalismo. Constata-se na 

realidade brasileira que o neoliberalismo e a (contra) reforma do Estado não 

materializaram as propostas da Constituição Federal. 

Esse acúmulo de contradições na vida social dos trabalhadores choca-

se com os planos econômicos e políticos do governo. Está se expressando nas 

cidades brasileiras pela via das manifestações políticas, como a que ocorreu no 

mês de junho de 2013 e promoveu uma mudança na conjuntura política da luta 

de classes brasileira mostrando que, após anos de calmaria, os movimentos 

sociais voltaram às lutas com força e mexeram com a classe trabalhadora em 

suas estruturas. 

Esse processo do “junho brasileiro” foi protagonizado, sobretudo, pela 

juventude e reuniu mais de três milhões de pessoas nas passeatas. As 

manifestações colocaram em evidência os problemas sociais, econômicos e 

políticos do país. Para Iturbe (2013), essa situação desconstruiu a aparência do 

modelo econômico e político brasileiro da “estabilidade” que era usado pelo 

governo como modelo frente aos demais países da América Latina e ao 

mundo, servindo aos interesses da classe dominante59. 

                                                           
59

 Para Boschetti (2012), no contexto de crise do capital, as políticas sociais sofrem as 
implicações da tendência política dos países da América Latina, que dá ênfase ao aumento do 
consumo por meio das políticas de transferência de renda, e se constitui num “modelo de 
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As desigualdades na distribuição das riquezas socialmente produzidas 

não são compensadas pelas políticas sociais do Estado e acirram os ânimos 

na luta entre as classes sociais, que voltaram a se organizar em movimentos 

sociais nas ruas do país, bem como nos aponta Godeiro:  

[...]o elemento que detonou as mobilizações de junho foi a 
insatisfação com os serviços públicos, caros e de péssima 
qualidade (transporte, educação e saúde). O pagamento de 
juros e amortizações da dívida impede que os recursos 
financeiros do país possam ser deslocados para os serviços 
essenciais. O governo gastou apenas 1% do seu orçamento 
com transportes públicos, 3% com educação, 4% com saúde 
enquanto girou 44% para o pagamento dos juros da dívida 
(GODEIRO, 2013, p. 08). 

 

Para além dos pífios investimentos nos serviços públicos, a classe 

trabalhadora brasileira passou por um processo de endividamento, conforme 

explícito na notícia60 abaixo, que evidencia o período antecessor às 

manifestações do “junho brasileiro”: 

[...]as famílias brasileiras nunca estiveram tão endividadas 
quanto no fim do primeiro trimestre deste ano. De acordo com 
o Banco Central (BC), o índice de endividamento subiu de 
43,79% para 43,99% em março. Isso significa que as famílias 
devem às instituições financeiras quase a metade do que 
ganham durante o ano. O endividamento chegou ao maior nível 
desde quando a autoridade monetária começou a registrar os 
dados, em 2005. Naquela época, as famílias tinham um 
endividamento de 18,39% da renda bruta anual. Para o 
economista-chefe do Conselho Federal de Economia, Júlio 
Miragaya, o aumento do endividamento das famílias é um 
reflexo da facilitação de acesso ao crédito bancário no país. De 
2005 para cá, o volume dos empréstimos no país saltou de 
28,1% para 54,1% do Produto Interno Bruto (PIB, conjunto de 
bens e serviços produzidos no país). No entanto, segundo o 
especialista, essa alta não deve continuar. Pelo menos, não no 
mesmo ritmo. — Houve um grande aumento por causa da 
facilitação do crédito vista nos últimos anos, mas chegou a um 
limite — aposta Miragaya, que explica que o crescimento da 
renda do trabalhador e a estabilidade do mercado de trabalho 
devem segurar o endividamento da população. (VALENTE, 
2013, p. 1) 

 

                                                                                                                                                                          

desenvolvimento” econômico e indica um horizonte de políticas sociais focalizadas na extrema 
pobreza, em detrimento do investimento em políticas sociais universais.  
60

 Disponível em:  
<http://oglobo.globo.com/economia/endividamento-das-familias-bate-recorde-4399-da-renda-
8516655>. Acesso em: 10 out. 2013. 
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A síntese das condições de vida da classe trabalhadora brasileira são os 

salários não compatíveis com os gastos para as necessidades básicas – como 

transporte, alimento, saúde, educação, habitação, dentre outras – assim como 

não é a renda obtida por programas de transferência de renda. Segundo Iturbe 

(2013),  

[...] nas últimas décadas o Brasil teve um importante 
crescimento econômico que o transformou na sétima economia 
do mundo. Nesse processo cresceu uma numerosa classe 
trabalhadora e surgiram novos setores médios. Mas esse 
crescimento se deu numa das piores distribuições de riqueza 
do mundo e terríveis contradições sociais. Acentuados pela 
política de privatizações de Fernando Henrique Cardoso na 
década de 1990 (mantidas e aprofundadas por Lula e Dilma), 
os sistemas de saúde e educação pública estão falindo, há um 
imenso déficit habitacional; o transporte público, como vimos, é 
caro e ruim. (ITURBE, 2013, p. 3) 

 

É no marco desse contexto político-econômico que devemos analisar e 

problematizar o Programa Minha Casa Minha Vida, que tem sua gênese na 

própria crise do capitalismo, pois em 2008, quando estoura a bolha do mercado 

imobiliário nos Estados Unidos, os investidores burgueses do setor imobiliário 

brasileiro haviam feito “grandes estoques de terreno e, naquele ano, estavam 

preparados para lançar por volta de 200 mil unidades no segmento econômico” 

(ROLNIK, 2015, p. 300). Esse processo era advindo do financiamento feito com 

o FGTS e pelo SBPE (Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo). Dados 

demonstrados pela autora comprovam que já eram 550 mil unidades 

financiadas por esses sistemas e o volume de empréstimo alcançava 40 

bilhões de reais em 2008, o que explica a pressão das empresas do mercado 

imobiliário para investimentos governamentais como forma de evitar a 

“quebradeira capitalista” no país.  

O Programa Minha Casa Minha Vida foi gestado com base nas 

negociações do Ministério da Fazenda diretamente com os empresários, sem 

articulações com o Ministério das Cidades, Conselho das Cidades e com o 

Conselho de Habitação (ROLNIK, 2015). Ou seja, serviu como forma de 

responder aos interesses de manutenção da taxa de lucros do setor imobiliário 

que se antecipou à chegada da crise estadunidense de 2008 no Brasil. Teve 

como base modelos já usados em outros países com o uso de crédito para 
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subsidiar diretamente os comparados, incluindo setores de baixa renda (faixas 

de 4 a 10 salários mínimos, totalmente subsidiados). 

[...] batizado, então o Programa Minha Casa Minha Vida 
(MCMV) pela área de marketing do governo, o programa 
deveria se transformar na mais importante ação no campo 
econômico-social, articulando a oferta de moradia, demanda 
histórica e ativo eleitoral tradicionalmente forte, com uma 
estratégia keynesiana de crescimento econômico e geração de 
renda. (ROLNIK, 2015, p. 301) 

 

A autora relata que na implantação do Programa houve pressão de 

movimentos sociais de trabalhadores sem-teto e sem-terra para direcionar 

recursos do Minha Casa Minha Vida para moradias por associações e 

cooperativas autogeridas, além de uma modalidade de construção de casas 

para cooperativas e pequenos produtores de agricultura familiar – o Programa 

Nacional de Habitação Rural (PNH Rural). Essa modalidade teve, desde o 

lançamento do Programa, 1% do total das unidades e recursos do Minha Casa 

Minha Vida. Por outro lado, a criação de uma modalidade do Programa 

destinada a municípios com menos de 50 mil habitantes “Minha Casa Minha 

Vida-Sub 50” ocorreu pela pressão parlamentar em decorrência de objetivos 

eleitorais, porém representou menos de 10% do total. Já o “Minha Casa Minha 

Vida- Empresas,” que contempla diferentes faixas de renda e de valores de 

subsídios e demais mecanismos financeiros e comerciais, é o núcleo duro 

dessa política. 

[...] A primeira faixa (até 1,6 mil reais de renda familiar) oferece 
um produto quase totalmente subsidiado, construído por 
empresas privadas, mas distribuído pelos governos locais. Os 
benefícios são definidos pelos governos locais com base em 
seus próprios cadastros de demanda. Os moradores são 
obrigados a pagar uma taxa mensal – que corresponde a 5% 
da renda familiar – para a Caixa, responsável por comprar as 
unidades da empresa encarregada da construção. A diferença 
entre o custo da unidade e a quantia total paga pelos 
moradores é coberta por recurso do Fundo de Arrendamento 
Residencial (FAR), um fundo público alimentado pelo 
orçamento federal. Os subsídios representam, portanto, a 
quase totalidade do custo da unidade. A segunda faixa 
(famílias com renda mensal entre 1,6 mil reais e 3,1 mil reais) 
também é beneficiada por subsídios, mas em menor grau. Os 
compradores nessa condição dispõe de um subsídio direto que 
vai até cerca de 23 mil reais, cerca de 20% do limite do preço 
da unidade no momento da assinatura do contrato. Eles 
também são beneficiados por linhas de créditos com taxa de 
juros abaixo das condições do mercado e pela concessão de 
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garantia por um fundo público (Fundo Garantidor da Habitação 
– FGHab). Os beneficiários da terceira faixa (renda familiar até 
5 mil reais) são apenas crédito mais barato e garantia do 
FGHab). Para a faixa 2 e 3, tanto a construção como a 
comercialização das unidades habitacionais é feita diretamente 
pela empresa privada que construiu os imóveis. A Caixa 
financia a produção e fornece subsídios para quem quiser 
comprar as unidades, mas os riscos e responsabilidades são 
assumidos pela empresa. Em todos os casos existe um teto de 
preço que deve ser cumprido para que o projeto se beneficie 
dos subsídios e das condições de crédito: 76 mil reais para a 
primeira faixa e até 190 mil reais para a segunda. (ROLNIK, 
2015, p. 304) 

 

Com esses dados mensurados fica evidente que o setor imobiliário, as 

incorporadoras financeirizadas e seus investidores foram os setores da 

burguesia que foram beneficiados à época do lançamento do Programa. O 

estudo de Rolnik (2015) demonstra informações de que o lançamento do Minha 

Casa Minha Vida recuperou o valor das ações na bolsa de valores e não só 

salvou esse setor da decorracada como impulsionou seus lucros, fazendo com 

que o crédito habitacional passasse de 1,55% do PIB país em 2006 para 3,48% 

em 2010 e 6,73 em 2013. Isso sem contar com a movimentação/crescimento 

da indústria da construção civil. Foram, ainda, lançados o Minha Casa Minha 

Vida 2 e 3, em 2011 e 2014, respectivamente. 

Nas palavras da autora, o Programa Minha Casa Minha Vida se tornou a 

política habitacional do país, só que para a geração de lucros das empresas 

envolvidas e para acumular uma “capitalização política” com a população, que 

além de pagar financeiramente para não ficar sem a casa, ainda fica “devendo 

favores” aos políticos envolvidos. Essa política, por ter como objetivo a geração 

de lucros, trabalha com os moldes empresariais da geração de lucros com 

padronização das casas que, muitas vezes, tem um tamanho inadequado para 

o número de moradores que por esse molde ficam impossibilitados de 

aumentar a casa, com os chamados “puxadinhos” que advêm da necessidade 

da reprodução geracional familiar. 

Outro aspecto importante colocado pela autora se refere à inviabilidade 

urbanística que concentra aglomerações de conjuntos na mesma região, 

especialmente da faixa 1, sem o planejamento urbanístico necessário à vida 

das pessoas. Não se considera a condição de trabalho das pessoas que 
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precisam e passam a pagar taxas de condomínio, água, energia elétrica, dentre 

outras.  

Por último e, principalmente, de fundamental importância para 

compreendermos o processo do Pinheirinho, esse Programa viabiliza a 

remoção de famílias que são retiradas de locais em que viviam há anos para 

outro localizado nas periferias com o discurso da aquisição da “casa própria” 

para liberar terrenos que servem aos lucros do capital. 

É sob o prisma de que o Programa Minha Casa Minha Vida atende, 

essencialmente, a demanda de geração de lucros da burguesia que é 

fundamental trabalhar a ressignificação da política habitacional que se volta à 

pobreza, pois é o setor mais empobrecido dos centros urbanos que se organiza 

em movimentos de sem-teto, somando-se aos movimentos sociais de 

trabalhadores que pressionam o governo por políticas sociais. Nesse sentido, o 

problema da moradia no sistema capitalista em crise passa a ser também a 

dificuldade de acesso à cidade, envolvendo a disputa de poder entre as classes 

também no território da política social. 

 

2.3 Impactos na organização sociopolítica dos movimentos sociais no 

cenário de crise capitalista e de precarização da política social 

 

Para tratar da reorganização sociopolítica dos movimentos sociais é 

imperativo tratar das contradições do próprio capitalismo. O que vemos na 

atualidade é um contexto de crise econômico-política, que afeta a 

governabilidade do capital e apresenta particularidades do projeto neoliberal e 

do desenvolvimentismo, com uma face progressista ao conjunto de 

trabalhadores, que mais recentemente atinge o regime com elementos da crise. 

Entendemos que há uma manobra do capital para driblar os efeitos da crise 

capitalista no sentido da geração de lucros, por meio de uma ideologia 

neoliberal/social-liberal que reconfigura as políticas sociais para o 

“enfrentamento da pobreza” e manutenção da sua base econômica, dando 

sustentação ao capital, bem como relata o Leher:  

A reconfiguração das políticas sociais objetiva que os setores 
dominantes possam manejar uma ordem social em que a 
concentração de renda é, necessariamente, avassaladora; os 
lucros dos bancos são astronômicos; o agronegócio conta com 
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gordos subsídios públicos e com ativa proteção governamental, 
inclusive pelo empenho do Estado em estagnar a reforma 
agrária, sendo parte crucial do celebrado PIB de países como o 
Brasil, e os saqueadores dos recursos naturais contam com 
subsídios e infraestrutura pública no escopo do Plano de 
Infraestrutura Regional na América do Sul e do Programa de 
Aceleração do Crescimento. (LEHER, 2012, p. 16)  

  

O autor trata da dinâmica atual de exploração capitalista que deixa os 

trabalhadores na condição de pobreza pelo grau de desigualdade das relações 

estabelecidas na divisão da riqueza socialmente produzida, ficando ao 

trabalhador uma pequena, ou mesmo quase inexistente, parcela do que é 

repassado pela via das políticas sociais. Esse movimento responde aos 

interesses burgueses e é operacionalizado pelo Estado, que altera a legislação 

e formaliza o arsenal de ataques aos direitos sociais dos trabalhadores: 

As mudanças nas políticas sociais, nesse sentido, respondem 
aos interesses das frações burguesas dominantes locais e 
internacionais de consolidar uma ordem econômica em que a 
remuneração do trabalho possui patamar aviltante, em que um 
grande número de trabalhadores (algo em torno de 12,4 
milhões de famílias, correspondem a aproximadamente 59 
milhões de pessoas, direta ou indiretamente) necessita de 
transferência direta de renda, ou no caso dos trabalhadores 
muito precarizados, complementação do Estado para a sua 
simples existência biológica [...] Justo por isso [...] a Lei n. 
12.435, de 6 de julho de 2011, que ao dispor sobre a 
organização do Sistema Único de Assistência Social (Suas) 
altera a Lei Orgânica da Assistência Social (Loas) justamente 
em aspectos conceituais fundamentais no sentido de que, com 
a nova lei, as políticas de assistência social se dissociam do 
conceito de seguridade social, tornando-se parte das medidas 
focalizadas contra a pobreza extrema. (LEHER, 2012, p. 16) 

 

O cenário apresentado por essas relações é de crescente austeridade 

aos direitos sociais dos trabalhadores para o alcance da propagada 

necessidade de “crescimento econômico” que deverá enfrentar a crise 

capitalista.  

Mota (2012. p. 29) sinaliza que estamos diante da mais profunda crise 

do sistema capitalista, a qual expõe as contradições da acumulação e 

manifesta-se nas mais diferentes frentes: “a financeira, a ambiental, a urbana e 

a do emprego”.  Para a autora, é um momento de afirmação “de uma crise 

estrutural do capital”, a qual não deve ser confundida com o fim do capitalismo. 

Tal crise se inicia nos anos 1970 e apresenta particularidades que alcançam a 
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dimensão social com flutuações conjunturais. É nesse marco que a crise 

internacional dos diversos setores burgueses atinge a vida urbana 

materializada nas cidades e a moradia dos trabalhadores, advindas de sua 

relação singular com a particularidade da condição de trabalho imposta àqueles 

que vendem sua força de trabalho.  

As alternativas encontradas pelos capitalistas compõem um projeto 

classista por uma direção restauradora que cria e reinventa iniciativas 

conservadoras sob o influxo das ideias liberais (MOTA, 2012). É nesse sentido 

que essas alternativas adentram as políticas sociais, materializando-se na vida 

dos trabalhadores que necessitam suprir suas necessidades mais básicas, 

como por exemplo a da moradia. A (contra) reforma do Estado e a 

reestruturação produtiva brasileira, advinda da crise do modelo fordista-

keynesiano nas décadas de 80 e 90, são parte dessas alternativas, e foram 

orquestradas pelo capitalismo financeiro mundializado, devido ao seu 

predomínio econômico-político. Para Mota (2012, p. 33),  

[...] este projeto se traduziu na generalizada privatização do 
Estado com a venda de empresas estatais, e mercantilização 
dos serviços públicos e a redução dos benefícios da 
seguridade social, ao tempo em que oportunizava a 
financeirização do capital. 

 

A autora explicita que em um segundo momento, a partir dos anos 2000, 

a crise do capital financeiro afetou uma das principais economias mundiais, a 

dos Estados Unidos, e produziu modificações no discurso e estratégias de 

desregulamentação, passando a fazer críticas aos capitalistas da “especulação 

irresponsável” para a defesa do capitalismo “sério, real, produtivo, democrático 

e redistributivo”.  

Esse movimento capitalista possibilitou iniciar o processo histórico para 

enfrentar a crise do capital financeiro, “revelando um novo projeto e processo 

de restauração da ordem do capital, agora legitimado e produzido por novos 

protagonistas[...]”61 (MOTA, 2012, p.33).  

                                                           
61

 Esses sujeitos mencionados pela autora são os governos de centro-esquerda latino-
americanos, dentre eles o governo Lula que criou o Programa Minha Casa Minha Vida em sua 
gestão. Para ela (MOTA, 2012, p.35): “A era Lula foi palco da conciliação de iniciativas 
aparentemente contraditórias: as diretrizes do receituário neoliberal e a pauta 
desenvolvimentista [...]”.  
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Na leitura de Castelo (2012, p. 47), com a crise que ameaçou a 

hegemonia neoliberal em meados dos anos 90 surgiu uma revisão ideológica 

do neoliberalismo, denominada “social-liberalismo, uma tentativa político-

ideológica das classes dominantes de dar respostas às múltiplas tensões 

derivadas do acirramento das expressões da “questão social” e da luta política 

da classe trabalhadora”. Centralmente, o autor nos explica que, para os 

intelectuais do social-liberalismo, o mercado permanece sendo a melhor opção 

para organizar as relações de produção, porém com mudanças em suas 

principais falhas materializadas na má distribuição de renda e a destruição 

ambiental.  

Nesse marco, compreendemos que para tratarmos das particularidades 

brasileiras é importante considerar a análise de Castelo (2002, p, 51) sobre o 

neoliberalismo no país:  

O projeto neoliberal representou a derrota do movimento 
operário brasileiro reconstruído na década de 1980, o aborto de 
um Estado de bem-estar social nacional e, acima de tudo, a 
vitória da burguesia liderada por sua fração rentista 
internacionalizada. À esta vitória, seguiu-se uma ofensiva 
ideológica conservadora. Em uma estratégia formulada e 
conduzida por centros universitários (na sua maior parte 
privados e de cariz eclesiástico) institutos de pesquisa, ONGs e 
pela grande mídia, o social liberalismo chegou no Brasil para 
reafirmar e reatualizar a direção intelectual-moral das classes 
proprietárias. 

 

O autor tratou das particularidades do social-liberalismo brasileiro, 

postulando os principais conceitos da ideologia conservadora que dá 

sustentação ao referido projeto, bem como os da equidade e eficiência, com 

uma ênfase tecnicista para o conjunto de reformas destinadas às políticas 

sociais, que suplantam os investimentos nas políticas universais da seguridade 

social, consideradas por seus ideólogos como ineficientes, caras e inibidoras 

do crescimento econômico62.  

A lógica do social-liberalismo apontada por Castelo (2012) fundamenta-

se na caracterização de que a pobreza dos brasileiros tem origem na perversa 

desigualdade na distribuição dos recursos nacionais e das oportunidades de 

inclusão social. Veja a análise do social-liberalismo apontada pelo autor: 

                                                           
62

 Um exemplo da materialização desse projeto é o Programa Bolsa Família brasileiro que 

focaliza sua intervenção na transferência de renda aos setores considerados miseráveis da 
classe trabalhadora. 
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A desigualdade social no Brasil não teria sofrido grandes 
alterações de patamar nos últimos trinta anos, horizonte 
temporal de análise dos autores, mas sim uma pequena 
redução do patamar de pobreza no pós-Plano Real (1994), que 
passou de 40% para 34%. Isto leva os ideólogos do social-
liberalismo a afirmar que o Brasil sofreria de uma “estabilidade 
inaceitável” da desigualdade. [...] (CASTELO, 2012, p. 55) 

 

Fica evidenciado pelo autor que o modelo do social-liberalismo sintetiza 

múltiplos fatores para as causas da desigualdade, envolvendo aspectos 

relacionados aos indivíduos, à educação e à luta política, hierarquicamente. 

Essa é uma forma perversa de responsabilizar singularmente as pessoas pela 

desigualdade: não se alcança a gênese da desigualdade que tem como base a 

apropriação privada das riquezas socialmente produzidas, mas sim a 

escolarização dada aos sujeitos que devem buscar sair da condição de 

pobreza que vivem. Tira-se a centralidade do trabalho e da luta de classes63 

para focalizar na política educacional como formalidade de investimento no 

“capital humano”, instigando a capacidade de competitividade no mercado de 

trabalho, além do apoio ao micro-crédito. 

Formaria-se, então, uma espécie de simbiose virtuosa da 
responsabilidade cívica do Estado com o comprometimento 
maior moral do indivíduo. Os pobres deveriam ter um 
envolvimento maior, esforçando-se ética e moralmente quando 
as oportunidades aparecessem. [...] (CASTELO, 2012, p. 61) 

 

Seguindo esse princípio de responsabilizar os sujeitos pobres e 

trabalhadores, vejam as medidas sociais-liberais e suas proposições políticas e 

analíticas para o combate à pobreza elencadas por Castelo (2012): 

- Melhor distribuição de renda pela via das políticas sociais 

compensatórias; 

- Medidas de cunho administrativo para aumentar a efetividade das 

políticas sociais: focalização dos gastos sociais nos miseráveis; integração e 

coordenação dos programas sociais em todos os níveis governamentais e do 

setor privado; 

                                                           
63

 Castelo (2012) esclarece que para o social-liberalismo a “luta de classes” não se localiza 
entre os trabalhadores e capitalistas e sim é uma ação necessária para o fim da persistência da 
desigualdade que passa pela constituição de um novo sistema educacional com base no 
financiamento público para a educação primária e secundária em detrimento do ensino superior 
estatal. 
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- Flexibilidade nas ações de combate à pobreza e miséria, adaptando-se 

às necessidades locais dos municípios e especificidades das regiões; 

- Aumento do grau de cooperação e do envolvimento das comunidades 

carentes nos programas sociais;  

- Prioridade dos gastos nas camadas mais pobres da sociedade. 

- O crescimento econômico, por si próprio, não traria a redução das 

desigualdades, havendo a necessidade de políticas públicas específicas e 

direcionadas para esse problema; 

- Os gastos sociais não seriam baixos; pelo contrário: se deveria torná-

los mais eficientes, melhorando a alocação de recursos com sua localização 

nos estratos sociais miseráveis; 

- Propostas de desenvolvimento baseadas no investimento no capital 

humano, reformas tributárias, previdenciárias e trabalhistas e ampliação do 

microcrédito. 

Assim, bem como analisa o autor, o postulado social-liberal não abarca a 

totalidade e não considera a dinâmica da acumulação capitalista. O que se tem 

é uma base mercantil somente, apontando para as falhas do mercado e 

mascarando as bases sociais políticas do modo de produção capitalista, como 

os direitos de propriedade privada dos meios de produção, o assalariamento 

dos trabalhadores e o caráter classista do Estado. A defesa é a de que o 

Estado deve ser refundado, tendo papel atuante e ativo nas falhas do mercado, 

especialmente em relação às desigualdades sociais. Além de dicotomizar a 

política econômica da política social, uma fórmula analisada brilhantemente 

pelo autor: 

Desta afirmação, pode-se supor que não existiria um conflito de 
interesses entre política fiscal e superávit primário – cada vez 
maior para pagamentos de juros das dívidas interna e externa 
– e o montante cada vez menor de recursos das políticas 
sociais. Em outros termos, o pagamento de juros das dívidas 
interna e externa às oligarquias financeiras – aqui entendido 
como maior programa de transferência de renda do país, quase 
vinte vezes maior do que o do Bolsa Família – ficariam 
intocados. Tanto a política econômica como as políticas sociais 
ganham um ar de neutralidade tecnocrática, como se não 
fossem produto das tensões advindas das lutas de classes em 
torno da direção política dos aparelhos estatais e da repartição 
da mais-valia entre classes nacionais (e internacionais). 
(CASTELO, 2012, p. 70)  
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O que se vê na realidade é a incompatibilidade entre o capitalismo e o 

crescimento econômico e desenvolvimento social e humano, há uma lógica de 

decadência e destrutiva desse sistema. Quem dirá a possibilidade de um pacto 

entre as classes em decorrência da “descoberta dos pobres” pelos sociais 

liberais64. Veja a citação do autor que nos mostra essa impossibilidade do 

ponto de vista histórico do capitalismo: 

Desde a chamada acumulação primitiva até a sua consolidação 
com a grande indústria, o modo de produção capitalista 
destruiu os laços tradicionais de solidariedade das antigas 
sociedades rurais e forjou uma classe social pobre e miserável, 
em um contexto de produção abundante de riqueza. [...] 
(CASTELO, 2013, p. 16) 

 

No resgate que faz da crítica da Economia Política de Karl Marx sinaliza 

as conclusões marxistas: 

[...] o capitalismo não é uma ordem natural, mas 
essencialmente constituída por meio de ações históricas; 
segundo, o mercado não é um espaço social de oportunidades, 
de liberdade e de igualdade dos agentes econômicos, mas 
uma ordem opressora, dominadora, alienante, exploradora. 
(CASTELO, 2013, p. 17) 

 

As desigualdades sociais são produzidas pelo modo de produção, visto 

que nesse modo de produção uma classe é a detentora dos meios e de toda a 

riqueza socialmente produzida; a outra classe é obrigada a vender sua força de 

trabalho como mercadoria aos capitalistas. É dessa lógica que advém a 

pobreza tratada pelos sociais-liberais, e sob esse prisma não há conciliação de 

classes, não há liberdade, não há igualdade para os trabalhadores. 

A ideologia social-liberal é mais uma vertente do (neo) liberalismo para a 

tentativa de dominação e opressão da burguesia, reveste-se de uma aparência 

universal para a defesa dos pobres sem que os trabalhadores a percebam 

como um instrumento de manutenção do capitalismo. 

O que vemos no caso brasileiro é que, pelo menos momentaneamente, 

essa fórmula tem sido hábil para segurar os ânimos da classe trabalhadora no 

que diz respeito a uma luta mais ofensiva para a destruição do sistema. A 

organização dos trabalhadores tem operado de maneira defensiva, ou seja, 

                                                           
64

 Basta, como exemplo, recorrermos à história dos ocupantes do movimento Pinheirinho em 

seu processo de reprodução social, evidenciando as experiências desse processo em São 
José dos Campos. 
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busca manter os direitos democráticos já adquiridos, advindos do período 

fordista-keynesiano, ainda com a consciência voltada para reformas que se 

limitam ao capitalismo.  

Não vivemos a universalidade dos direitos sociais por nunca termos tido 

acesso a ela; o que sentimos no cotidiano de trabalho é que com a ofensiva 

neoliberal estamos sofrendo com uma brutal regressão nas configurações do 

trabalho revelada no processo de superexploração, desemprego, 

subempregos, queda real dos salários com a alta inflacionária e seus impactos 

na vida do trabalhador, dentre outras particularidades. A recente crise 

imobiliária nos Estados Unidos de 2008 impactou esse processo com mais 

força mundialmente e se expressa a cada dia na vida dos trabalhadores. 

Esse impacto na vida dos trabalhadores contribui cotidianamente para 

acirrar as contradições da sociedade capitalista e causa tensões e conflitos na 

vida urbana, expressando diretamente a relação capital x trabalho. O 

capitalismo, por meio do neoliberalismo, atua para conter os movimentos 

sociais com sua criminalização como forma de manter a sustentabilidade da 

dominação burguesa. O que vemos é uma verdadeira ditadura aos pobres com 

a criminalização da pobreza e dos movimentos que são concebidos pela 

desigualdade.  

Do ponto de vista ideológico da valoração positiva da desigualdade 

causada pelo capitalismo, Castelo (2013, p. 222) esclarece que essa afirmação 

dos neoliberais não resistiu à força dos fatos, descartando essa apologia como 

algo natural e positivo e passando a adotar outra, de forma indireta. O aumento 

da concentração da riqueza nas mãos das elites financeirizadas provocou, nas 

palavras do autor, “uma onda de ‘subversivismo espontâneo, elementar e não 

orgânico’ das classes subalternas, em especial nas periferias”. Decorrente 

dessa situação, o neoliberalismo incorporou o tema da “questão social” em 

suas políticas como forma de cooptação, para 

[...] neutralizar as proposições igualitaristas da esquerda, 
rebaixando o horizonte intelectual das forças sociais 
progressistas com o debate sobre equidade, igualdade de 
oportunidade, vulnerabilidade/exclusão/coesão social, ativismo 
ético e virtuoso de indivíduos empoderados e comunidades 
dotadas de capital social, bem como da funcionalidade do 
Terceiro Setor. (CASTELO, 2013, p. 222) 
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O fortalecimento do neoliberalismo do ponto de vista ideológico cooptou 

lideranças dos movimentos sociais atingindo os mais diversos setores da 

classe trabalhadora, inclusive o operário. No Brasil, temos o exemplo clássico 

do Partido dos Trabalhadores (PT), que com base no neoliberalismo/social-

liberalismo executa políticas que beneficiam a burguesia, colocando o Estado 

como o efetivo aparato que administra políticas focalistas de “combate à 

pobreza”, tendo o Programa Bolsa Família como expressão máxima, além de 

outros mais diretos para a geração de lucros da burguesia com uma “aparência 

humanizada do capitalismo financeirizado”, como o Programa Minha Casa 

Minha Vida. 

Veja como a análise do autor é esclarecedora para esse cenário: 

O que se sugere aqui é que o receituário-ideal neoliberal e o 
social-liberalismo não são dois projetos distintos, um 
conservador, e outro reformista que busca superar o primeiro; 
trata-se acima de tudo, do mesmo programa reformista-
restaurador operado por forças políticas diferentes do ponto de 
vista da sua história e de suas bases sociais, mas que, por 
meio da emergência da supremacia neoliberal, articulou um 
bloco social capaz de aglutinar grupos até então adversários. 
Diante do transformismo e da cooptação das forças 
progressistas, o neoliberalismo passou a atuar como um 
centrismo conservador, ditando os mesmos objetivos às suas 
alas da esquerda e da direita, embora cada uma delas tenha 
métodos ligeiramente diferentes de dirigir o projeto neoliberal. 
(CASTELO, 2012, p. 274) 

 

O PT, diante desse processo de cooptação, que faz coro com a 

ideologia burguesa de neutralizar as lutas, não tem como base o rompimento 

com o capitalismo e perdeu sua identidade classista na tentativa de fundir o 

liberalismo do mercado com o progressismo social. O projeto de aliança de 

classes abandonou qualquer possibilidade progressista na defesa dos direitos 

sociais dos trabalhadores, esvaziando, inclusive, os próprios mecanismos 

criados por ele para a participação democrática da população, como por 

exemplo, a dos conselhos populares que foram acopladas ao Estado, dentre 

outras medidas usadas pela via da inserção em movimentos sociais que 

cooptou lideranças atuantes e combativas. 

Contudo, a luta de classes continua ativa e permanece se 

reconfigurando do ponto de vista da organização sociopolítica dos 

trabalhadores para o enfrentamento do projeto neoliberal. As contradições 
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concretas do social-liberalismo aparecem na vida dos trabalhadores que 

pagam pela crise capitalista com as medidas de austeridade do governo que 

corta os gastos sociais, aumenta o custo de serviços básicos como o da 

energia elétrica, com a alta da inflação que prejudica, principalmente, os 

setores mais empobrecidos que mal conseguem manter a compra de alimentos 

essenciais para sua vida e pagar os juros pelo endividamento que sofreu 

nesses últimos anos. O desafio fica no campo subjetivo aos trabalhadores, que 

necessitam de clareza do ponto de vista da sua consciência de classe e de 

formas de organização que unifique a luta dos trabalhadores para alcançar 

objetivos que toquem nos pilares do sistema capitalista de produção para a sua 

destruição. 

 

2.4 Pinheirinho: resistência, influências políticas e organização do 

movimento na cidade 

 

Considerando a lógica do social-liberalismo, destacamos a relação que 

os ocupantes do movimento Pinheirinho mantinham com o trabalho e com a 

qualificação profissional no período da ocupação. Podemos observar as 

tentativas dos ocupantes em qualificarem-se profissionalmente, por meio de 

cursos relacionados às necessidades das indústrias do município. Tentativas 

que nem sempre foram alcançadas, já que, muitas vezes, as necessidades 

socioeconômicas das famílias eram imediatas, precisavam ser supridas e a 

situação financeira não permitia.  

O estudo realizado por Santos (2004) sobre a reprodução da pobreza 

urbana no Vale do Paraíba, em seu trecho paulista, com enfoque em São José 

dos Campos, município de maior expressão econômica da região, sinaliza a 

precariedade da moradia como um dos aspectos que caracteriza a situação de 

pobreza; aponta também para outros fatores como a precariedade do 

atendimento público de saúde e a fome. Tais aspectos ressaltados pela autora 

são constituintes do conjunto de fatores que levaram os ocupantes do 

Pinheirinho a se organizarem social e politicamente em busca de uma vida com 

direitos sociais. A autora sinaliza que é no lócus da moradia que ficam 

evidenciados o alcance ou a ineficácia e até mesmo a inexistência das políticas 

sociais nas diversas manifestações das populações pauperizadas. Destaca a 
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precária condição de vida observada na inadequação ou na ausência de 

moradia, nos quadros de doença da família, na falta de atendimento em postos 

de saúde públicos, na fome e na calamidade.  

Considerando que a habitação não se desvincula da produção e é na 

cidade que essas relações de consumo são objetivadas, é possível considerar 

que a Ocupação do Movimento Pinheirinho destacou um problema estrutural 

em São José dos Campos, envolvendo a exclusão dessas populações 

empobrecidas de ter acesso à moradia, em decorrência do mercado imobiliário 

e da falta de políticas sociais, principalmente, a de habitação.  

Em relação ao trabalho, há que se considerar os resultados de 

flexibilização trabalhista trazidos pelo neoliberalismo. Com a reestruturação 

produtiva, a região do Vale do Paraíba sofreu com as demissões em massa e o 

desemprego, atingindo a força e a organização dos movimentos sindicais. A 

autora (SANTOS, 2004) cita dados importantes acerca da realidade de trabalho 

industrial no município, evidenciando a realidade de alguns ocupantes que 

participaram desse processo de migração e da queda dos empregos na 

indústria, com interferências diretas em suas vidas: 

Ainda segundo dados da SEADE, podemos verificar como os 
anos de ouro da industrialização no município, entre as 
décadas de 1950 e 1970, em São José dos Campos, que 
atraíram muitos migrantes ao município, ficaram distantes: do 
total de empregos ocupados no município, no ano de 2000 – 
116.615. Apenas 47.499 eram da área da indústria, ou seja, 
menos de 50% do total, o que nos ajuda a visualizar um 
aspecto importante acerca da realidade atual do município. 
(SANTOS, 2004, p. 39). Seguindo as determinações do 
processo do capital, desde o início da década de 1990 o Vale 
do Paraíba vem sofrendo os impactos da transição à 
acumulação flexível. Dados da Fundação SEAD demonstram 
que, entre os anos de 1990 e 1993, o número de empregos 
caiu, de 128.116 vagas, para 99.447, equiparando-se, 
proporcionalmente, ao índice de crescimento observado no 
decorrer da década de 1980. (SANTOS, 2004, p. 49) 

 

Alguns exemplos das mudanças que ocorreram nas relações de trabalho 

na região afetaram diretamente as condições de vida dos trabalhadores, com o 

desemprego e com a queda do nível de emprego: algumas empresas como a 

Alpargatas e a Tecelagem Parayba fecharam em 1990 e 1993, 

respectivamente, após longos anos de atuação no município; em 1992, a 

Embraer, maior empresa do ramo aeronáutico, foi privatizada; e em 1995 a 
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Rodovia Presidente Dutra também foi privatizada, com a chamada “concessão” 

para empresas privadas administrarem. 

 As mudanças sociopolíticas da região também decorrem desse 

processo de mudanças das relações sociais de produção, haja vista o aumento 

da pobreza para a população trabalhadora. O estudo de Santos (2004) indica a 

reprodução da pobreza como um ciclo. As ações do Estado foram voltadas 

para o discurso da “solidariedade”; os projetos sociais paliativos não 

representam a ação de políticas sociais efetivas para atender as expressões da 

pobreza causadas pelo projeto neoliberal em meio à crise do capitalismo. 

Assim, o neoliberalismo favoreceu a reorganização do capital para o aumento 

dos lucros e penalizou os trabalhadores:  

[...] os trabalhadores continuam sobrevivendo em habitações 
precárias, sem saúde pública, sem condições adequadas de 
alimentação, sem emprego formal, e frequentando escolas que 
não cumprem os objetivos de ensino, devido ao alto nível de 
degradação física e pedagógica. [...] (SANTOS, 2004, p. 60) 

 

Os apontamentos da autora em relação à saída desse ciclo de 

reprodução da pobreza não são pela via individualizante do social-liberalismo; 

ela coloca em relevo a organização do movimento operário para a sua 

emancipação frente ao capital. Porém, sinaliza para as dificuldades dos setores 

empobrecidos para uma organização sindical efetiva, considerando a 

flexibilização do trabalho, como o trabalho temporário, o trabalho doméstico, 

entre outras situações precárias.  

Assim, é necessário considerar a batalha desigual no mercado de 

trabalho para os que vivem na pobreza e lutam contra o desemprego. Para os 

ex-ocupantes do Pinheirinho, a escolaridade é necessária para o 

enfrentamento ao desemprego e em suas trajetórias serviu como impedimento 

para a qualificação profissional, pois apresentam um histórico educacional com 

baixa e incompleta escolaridade, que não fornece base para um 

desenvolvimento intelectual capaz de acompanhar o desenvolvimento 

tecnológico da cidade. Veja os depoimentos apresentados por Suave (2009): 

Estudei até a 3ª série. Uma vez, comecei a fazer um curso para 
eletricista para arrumar um emprego, mas aí tudo era difícil, eu 
já tinha as filhas, não tive dinheiro para continuar. Hoje não 
trabalho porque machuquei a minha mão quando estava como 
pedreiro e já estou esperando há um ano e meio para fazer a 
cirurgia. Arrumar emprego é como ganhar na mega sena. 
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(R.N., 2008). Faz um mês e quinze dias, eu fiz um curso pra 
trabalhar na Petrobras. Estou fazendo bico, descarregando 
caminhão de gesso. Também estou vendo um emprego em 
outro açougue, eu já trabalhei em um. (A.J.S., 2008) 

 

Suave (2009) analisa que alguns ex-ocupantes apresentaram a sua 

história de trabalho em indústrias no município e relembraram dos cursos 

técnicos que fizeram pelas empresas, valorizando a capacitação profissional 

que tiveram. Situação que certamente não os livrou do desemprego, mas lhes 

deu a esperança de retornar ao mercado de trabalho formal exercendo sua 

profissão. Veja os depoimentos: 

Acho importante fazer cursos para acompanhar o mercado de 

trabalho, eu tenho bastante cursos. Quando eu trabalhei na 

Embraer fiz curso de informática, digitação, mecânico de 

manutenção, eletricista, controlador de qualidade e relações 

humanas. Fui demitido porque era da CIPA, estou com 

processo de reintegração. (C.L.B., 2008)  

 

A história profissional da maioria das pessoas do movimento Pinheirinho 

foi marcada pelo trabalho no campo, na área da construção civil, no trabalho 

doméstico, entre outras profissões/ocupações que fazem parte do “mundo do 

trabalho informal”: trabalhos desprovidos de direitos trabalhistas.  

Essa particularidade dos ocupantes do Pinheirinho demonstra a 

realidade do quanto a política, que atendeu preceitos da financeirização do 

capital com o equilíbrio financeiro e ajuste fiscal do Estado, é nefasta às 

condições de vida e trabalho da população mundial. O que houve foi o 

enriquecimento de poucos em detrimento da pobreza que afetou aspectos 

econômicos, políticos, sociais e culturais dos trabalhadores. É a própria 

realidade vivida pelos trabalhadores que desvenda a improbabilidade do social-

liberalismo de que “as oportunidades sociais” abertas por políticas 

compensatórias e focalistas da miséria são suficientes, dependendo do esforço 

individual dos sujeitos para alcançar o desenvolvimento das “capacidades 

humanas e empreendedoras” de inserção no mercado. 

As políticas com base em projetos neoliberais e social-liberais, ou seja, 

com fundamento no liberalismo, percorrem o âmbito da individualização do 

trabalhador e impactam coletivamente a classe trabalhadora do ponto de vista 

da sua organização política em defesa dos direitos sociais que incluem com 
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centralidade suas relações de trabalho que implicará em todos os outros 

aspectos de sua vida, bem como o da moradia, saúde, educação, cultura, 

dentre outros. Essa “incapacidade liberal” para atender os interesses da classe 

trabalhadora nos reafirma a importância de elucidar a realidade dos 

trabalhadores com análises e proposições que abarquem a totalidade de sua 

vida, compreendendo-os como uma classe social que é explorada e sujeita a 

políticas aparentemente progressistas, mas em sua essência mantenedora dos 

interesses do capital e da propriedade privada. Veja como uma fala do ex-

vereador petista expressa essa forma política quando trata do aluguel social e 

do Programa Minha Casa Minha Vida na gestão do PT em São José dos 

Campos, elencando pontos críticos aos interesses do mercado imobiliário: 

A discussão foi... parece que o prefeito [...] não sei se é $100 e 
o governo... não. Eu acho que $300 pra ajudar... eu sei que 
eram $400 pra ajudar no aluguel social. E nós fizemos emenda, 
nós da bancada do PT falamos que era pra dar mais. Que era 
pra dar $800. Sabia que a especulação vinha muito grande 
para o pessoal alugar casa...pro pessoal do Pinheirinho. Mas, 
mesmo assim, acabou indo a proposta deles de $500. Na 
cidade só de 2012, 2013, 2014, 2015. Faz mais ou menos uns 
dois anos que vem-se construindo casas. Na administração do 
prefeito Carlinhos e juntamente com o secretário Miguel 
Sampaio, eles chegaram a assinar. Já tem hoje na cidade 
inteira, mais de 5 mil casas assinadas já de papel pra construir. 
Governar junto com os movimentos. Está nas ruas, nos bairros. 
O Carlinhos começou a construir melhoria para as pessoas do 
bairro da periferia pra cá, pro centro da cidade. Ele nunca levou 
daqui pra lá. E o outro governo governava do centro pra 
periferia e não chegavam nunca as melhorias na periferia. E 
esse hoje, só pra você ver, além do Carlinhos de Almeida, o 
prefeito Carlinhos tem feito um projeto que hoje que tem mais 
de 5mil casas e pode chegar a 8mil daqui uns dias, porque 
estão fazendo um trabalho de avalia do terreno. Tudo é Minha 
Casa Minha Vida. Todos, inclusive – importante você colocar aí 
escrito também – o projeto de regularização fundiária nos 
bairros que o Carlinho está fazendo, tem uma deixa lá dentro 
do Projeto Minha Casa Minha Vida, que o Carlinhos está 
aproveitando pra poder regularizar os bairros e fazer 
saneamento básico. E tem mais de 11 bairros já regularizados. 
Isso faz parte do Projeto Minha Casa Minha Vida também. 
Como foi bem discutido com a sociedade, esses 5mil são pra 
essas pessoas que tem esse déficit de moradia, que são as 20 
e poucas mil pessoas que estavam inscritas. E essas 18000 
casas já vieram de negociação que já é parte. É. E se fizer isso 
aí, vai ter casa pra todo mundo. Conserta já preocupando a... 
sabe aquela famosa especulação imobiliária? As imobiliárias já 
estão preocupadas. Por que? Principalmente os grandes 
empresários aqui da cidade, de imobiliárias... quando eles 
fazem pressão na Câmara Municipal dizendo que não tem 
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emprego, que vai da problema... porque eles são contra a 
construção da Minha Casa Minha Vida. Porque são eles que 
pegam prédio e que fazem. Tanto que na lei de zoneamento 
agora eles estavam fazendo pressão pra caramba pra liberar 
os prédios e tal. Pra poder fazer aquela reposição, que são 
vários prédios na cidade que estão saindo, que as pessoas 
estão mudando. Então tem, na lei de zoneamento, agora tem 
toda essa discussão. Até eu participei de várias discussões de 
lei de zoneamento e na Câmara durante esses quase dois 
anos em que eu fiquei lá. Na questão de estratégia, que não é 
SP constrói casa da Minha Casa Minha Vida ali. Tem a questão 
da creche, a questão da escola, a questão da mobilidade, tem 
tudo. (T. D., 2015) 

 

Mesmo com o projeto de revisão na Lei de Zoneamento da cidade no 

ano de 2013, elaborado pela gestão petista, o terreno do Pinheirinho manteve-

se como parte da Zona Industrial, inviabilizando regulamentação para a 

construção de moradias no local. A explicação do governo para essa situação 

se baseou nas leis do mercado imobiliário, já que segundo o secretário de 

Planejamento Urbano da cidade a retirada das famílias fez com que o valor 

imobiliário do terreno aumentasse e inviabilizou uma mudança que 

transformasse a área em Zona Especial de Interesse Social (ZEIS)65 (O VALE, 

16.03.13).  

Nesse sentido, a “solidariedade” do atual Prefeito e da Presidente da 

República não se transformou em ação concreta para reverter a chamada 

“barbárie” da desocupação executada pelos governos do PSDB; pelo contrário, 

mais uma vez foi referendada a política do governo do Estado com o apoio da 

                                                           
65

 Todos têm o direito de morar bem. Mas a realidade não é essa. Grande parte da população 
vive em locais precários, em ocupações irregulares, estâncias, comunidades isoladas e locais 
sem saneamento básico. De acordo com o Estatuto da Cidade, o plano diretor deve reconhecer 
essas situações e as características especiais de algumas partes do seu território. E pode fazer 
isso mediante a criação de zonas especiais, destinando áreas para abrigar moradias 
populares. Em algumas cidades, as regras das ZEIS já existiam desde os anos 1980, mas o 
Estatuto as estendeu para todo o país.  Sua função é reservar terrenos ou prédios vazios para 
moradia popular, facilitar a regularização de áreas ocupadas e a regularização de cortiços. 
Essa atitude afasta a população carente das periferias das cidades e as áreas de preservação 
ficam protegidas. O plano também pode delimitar as ZEIS para demarcar territórios ocupados 
por povos indígenas e comunidades tradicionais, como quilombolas, ribeirinhas e extrativistas, 
de modo a garantir seus direitos; demarcar áreas que apresentem risco à vida e à saúde, como 
as sujeitas a inundações e deslizamentos; e demarcar áreas de proteção, preservação e 
recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, 
paisagístico e arqueológico. As ZEIS também possibilitam que as prefeituras façam obras de 
infraestrutura nas áreas de proteção ambiental ocupadas há tempos e que terminaram por virar 
bairros sem saneamento básico, aumentando a destruição do meio ambiente. Parte da 
população é transferida e a parte que fica conquista melhores condições de moradia, o que 
diminui a poluição da área. Disponível em: 
http://www.senado.gov.br/senado/Programas/EstatutodaCidade/perguntas.htm>. 

http://www.senado.gov.br/senado/Programas/EstatutodaCidade/perguntas.htm
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Prefeitura, o que causou questionamentos políticos do movimento Pinheirinho e 

de seus defensores, ou mesmo, do governo anterior: 

Repercussão. A exclusão do Pinheirinho da lista de novas 
Zeis foi criticada por vereadores da oposição e da própria base 
governista, além de lideranças dos sem-teto. Autor de um 
projeto que transformava o Pinheirinho em área de habitação 
popular, Tonhão Dutra (PT) disse que continuará tentando o 
modelo nas discussões da nova lei. ‘Vou levantar essa 
bandeira nas audiências públicas com o governo. Acho que o 
terreno serve para moradia popular. ‘Para o vereador Fernando 
Petiti (PSDB), da oposição, os petistas ‘mudaram de lado’ 
depois de assumirem o governo. Segundo ele, o tema 
‘Pinheirinho’ é tratado com silêncio pelos governistas. ‘Desde a 
ocupação, os petistas se calaram sobre o Pinheirinho. No 
mínimo, é um comportamento estranho de quem criticou tanto 
o PSDB nessa área’, disse. Antonio Donizete Ferreira, o 
‘Toninho’, advogado das famílias retiradas do Pinheirinho, 
defende a classificação da área como Zona Especial de 
Interesse Social. ‘É a melhor solução para o terreno’, afirmou. 
(O VALE, 16.03.13)  

 

Essa realidade confirma a afirmação de Rolnilk (2015) de que o 

funcionamento dos mercados da terra urbana e seus vínculos com a legislação 

direcionam o “planejamento urbano”. Sua construção fica submetida à lógica 

econômica e adaptada aos ritmos e estratégias do mercado capitalista, mais 

especificamente sob o comando do setor imobiliário burguês que se apropria 

das melhores áreas e impossibilita o acesso dos mais pobres. E caso os 

trabalhadores ocupem determinadas áreas, centrais ou periféricas, essas 

passam a ser consideradas “clandestinas”, ou seja, ao trabalhador que constrói 

a “cidade formal”, fica o estigma de ser um sujeito “fora da lei”, que não pode 

acessar os serviços públicos do município. Essa é a clara evidência da sua 

expulsão da cidade para usufruir da riqueza socialmente produzida, a ele é 

reservado apenas o espaço para a venda de sua força de trabalho, pois ela é 

necessária para construir a cidade nos moldes burgueses. 

 No entanto, o debate da Lei de Zoneamento possibilitou ao movimento 

Pinheirinho intensificar a cobrança e pressão ao governo da cidade para o 

retorno dos moradores ao terreno do Pinheirinho, mais uma vez polarizando os 

projetos políticos das classes sociais na cidade. Como bem dito pela liderança 

do movimento (Ferreira, 2013), era necessário questionar o favorecimento de 

empresários do mercado imobiliário em detrimento do uso social da população 

e para isso a presença em manifestações políticas e a apresentação de 
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propostas para sua adequação eram adaptadas como formas de intervenção 

do movimento Pinheirinho na cidade. 

Movimento sem-teto cobra uso social para o Pinheirinho 
Aproveitando o mote da revisão da Lei de Zoneamento, ex-
moradores pressionam Câmara a transformar terreno em 
Zona de Interesse Social, o que viabilizaria seu uso para a 
construção de moradias populares. Os ex-moradores do 
Pinheirinho, região sul de São José dos Campos, vão 
pressionar a Câmara para transformar a área em Zeis (Zona 
Especial de Interesse Social), medida que viabilizaria o uso do 
terreno para a implantação de um conjunto habitacional 
popular. Uma sugestão foi encaminhada ontem ao Legislativo 
pelo advogado do grupo, Antonio Donizete Ferreira, o Toninho, 
para ser apreciada junto com a votação da proposta de 
adequação da Lei de Zoneamento encaminhada pelo prefeito 
Carlinhos Almeida (PT). Pelo menos 100 ex-moradores do 
Pinheirinho vão participar da audiência pública que a Câmara 
realizará na próxima segunda-feira para debater a proposta do 
governo, informou Toninho Ferreira. Exclusão. O objetivo de 
classificar o Pinheirinho como Zeis é para facilitar a 
desapropriação da gleba, segundo Toninho. ‘Não pode ser que 
as mudanças na Lei de Zoneamento sejam feitas apenas para 
favorecer empresários da construção e do setor imobiliário. 
Queremos que os vereadores façam uma emenda corrigindo a 
falha da prefeitura, que deixou o Pinheirinho de fora da revisão 
da lei’, disse Toninho Ferreira, que também preside o PSTU em 
São José. (O VALE, 11.05.13) 

 

A defesa de transformação da área do Pinheirinho em ZEIS é parte do 

processo mais geral de defesa para uso social daquele terreno desde o período 

da Ocupação. A Defensoria Pública, desde o início da sua intervenção na 

cidade,66 já sinalizava ao movimento a importância de uma organização política 

e jurídica em torno do problema fundiário que envolvia a luta por aquele 

terreno: 

                                                           
66

 Em depoimento o Defensor Público relata a aproximação da Defensoria ao Movimento 

Pinheirinho: A Defensoria Pública foi instaurada aqui em São José em 2007. Foi em 14 de Maio 
de 2007 quando nós começamos as atividades na Defensoria em São José. [...] Quando nós 
[...] começamos a atuar na cidade [...] o Pinheirinho já existia. Inclusive, a ação judicial de 
reintegração já estava em curso. Ela já estava proposta no ano de 2004 [...] Os moradores 
eram assistidos por um grupo de advogados, [...] ligados ao movimento social, que faziam isso 
de forma voluntária, através de uma associação que eles criaram. Associação de moradia 
digna. Como era [...] maior ocupação da cidade, nós nos interessamos em procurar [...] E 
também fomos procurados por ele [...] pra dar algum tipo de assistência. Neste contato inicial, 
nós percebemos que o problema de regulamentação fundiária era grave. E que a gente tinha 
que atacar este problema. Então fizemos algumas reuniões [...] no sentido de aproximar 
também da população. Nós fizemos um atendimento jurídico no final de semana. Atendimento 
jurídico de uma forma geral [...] e nos inteiramos sobre as ações que estavam em curso. [...] 
eles já tinham advogados. Aliás, excelentes advogados, e não demandavam intervenção 
judicial da Defensoria. Então, nós trabalhamos com ações neste primeiro momento, extras 
judiciais. 
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Convencemos as lideranças do movimento sobre a 
importância, inclusive com a ajuda do Instituto Polis, [...] junto 
com o núcleo de habitação e urbanismo da Defensoria Pública, 
pra que a gente pudesse ter a regularização fundiária. 
Justamente pra que eles pudessem ter a segurança jurídica da 
posse. [...] Com base nisso, nós começamos a articular a 
mudança da Lei de Zoneamento, [...] Como uma reivindicação 
pra que se transformasse em Zona Especial de Interesse 
Social. Que era um dos grandes óbices pra regularização da 
comunidade. [...] Porque o zoneamento lá não permitia a 
implantação de unidades residenciais. Era zona industrial, 
predominantemente industrial. [...] Os diálogos foram 
acontecendo, a Defensoria participou dos diálogos, tanto com o 
governo federal quanto com o governo estadual [...]. 
Municipalidade sempre muito fechada ao diálogo. [...] E nós [...] 
conseguimos um, praticamente um acordo com a Secretaria de 
Habitação estadual, com o Ministério da Cidade, de 
regularização do bairro [...].  Por uma ação extrajudicial, junto 
com os advogados dos moradores [...] mas nesse meio tempo, 
nós tivemos essa notícia do revigoramento da liminar [...] E aí 
sim, a Defensoria foi a primeira atuação. Sua primeira atuação 
foi atuar no processo de reintegração, onde nós reivindicamos 
a nossa entrada [...] Esse ingresso foi vetado pela justiça [...] 
Eles não aceitaram a entrada da Defensoria [O poder 
judiciário]. Disseram que eles estavam muito bem 
representados, os argumentos estavam bem representados, 
eles não precisavam da Defensoria [...]. E aí veio à 
desocupação. (J.S.S., 2015) 

 

 E assim, a proposta de mudança da área do terreno para ZEIS foi 

incorporada às reivindicações do movimento e, mesmo com a impossibilidade 

de o governo petista mudar sua posição para o retorno dos ocupantes ao 

terreno, as ações do movimento Pinheirinho permaneceram no sentido de 

pressioná-lo. Seja com ocupações simbólicas no terreno original do Pinheirinho 

ou no local prometido pelos governos para a construção de um conjunto 

habitacional: 

Cerca de 300 ex-moradores do Pinheirinho invadiram a área do 
antigo acampamento de sem-teto [...]. Eles alegam que o ato é 
um protesto contra o aluguel social pago pela prefeitura e 
governo estadual às famílias removidas do local, que não seria 
suficiente para pagar uma moradia na cidade. Esta é a primeira 
vez que ex-moradores do Pinheirinho retornaram ao local após 
a desocupação ocorrida em janeiro de 2012.  Durante a vistoria 
que fizeram na área, o grupo encontrou cerca de 100 carros 
abandonados, um galpão com móveis e eletrodomésticos de 
antigos moradores e um trailer também com pertences de uma 
família.A prefeitura teria prometido devolver os pertences às 
famílias, mas depois de um ano e meio continuam no local.  Os 
carros foram totalmente depenados.A invasão do Pinheirinho 
nesta sexta-feira foi coordenada por membros do PSTU 
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municipal. A intenção era reunir ex-moradores do Pinheirinho, 
nesta manhã, para fazer uma passeata até a prefeitura em 
protesto ao que eles chamam de descaso do Poder Público 
com relação às famílias retiradas do Pinheirinho. (O VALE, 
19.07.13) Segundo Antonio Donizete Ferreira, advogado dos 
ex-moradores do Pinheirinho, o objetivo da passeata foi 
lembrar ao Poder Público de que as pessoas continuam sem 
casa. (O VALE, 20.07.13)  

 

Uma ocupação simbólica no terreno onde os integrantes do movimento 

Pinheirinho viveram por quase oito anos e constituíram uma “comunidade” com 

valores particulares trouxe lembranças que emocionaram muitos que estavam 

presentes, mas principalmente que fortaleceram o sentimento de luta daqueles 

sujeitos que protagonizam e impulsionam a reconfiguração sociopolítica do 

movimento. Por outro lado, cumpriu o objetivo de pressão e demonstração ao 

poder público de que pela ação direta era possível retomar aquele terreno, 

levando representantes governamentais a se posicionarem diante da falta de 

moradia: 

Uma nova área, no bairro do Putim, pode ser o endereço futuro 
das famílias que foram removidas do Pinheirinho em janeiro do 
ano passado. O terreno, de 645 mil metros quadrados foi 
disponibilizado pelos proprietários, por prazo de 120 dias, para 
a formalização do projeto de construção de casas para as 
famílias que deixaram o local. O secretário municipal de 
Habitação, Miguel Sampaio, disse ontem que na próxima 
segunda-feira será realizada reunião técnica na Caixa 
Econômica Federal para dar início à elaboração de projeto 
habitacional para a área. ‘Na minha avaliação, a solução para 
as famílias foi dada’, afirmou. O conjunto habitacional será 
construído com recursos do programa Minha Casa Minha Vida, 
em parceria com o governo paulista. Valdir Martins, presidente 
da Associação para Moradias e Direitos Sociais, afirmou que é 
o quarto terreno que o governo municipal oferece ao grupo. 
‘Vamos aguardar’, disse o líder dos sem-teto. (O VALE, 
20.07.13)  

  

O governo “anunciar” a construção das casas para os ocupantes logo 

após uma ocupação simbólica do movimento demonstra sua força na cidade. O 

custo para esse “empreendimento” é de R$ 172,8 milhões. Finalmente estariam 

previstas 1.800 moradias em um terreno de 645 mil metros quadrados no bairro 

Putim 2, na região sudeste da cidade. A prefeitura não cobraria impostos dos 

munícipes e cada unidade custaria R$ 96 mil, incluindo o preço do terreno, da 

infraestrutura e os custos de construção da casa. O governo federal pagaria R$ 
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76 mil para cada unidade, enquanto ao Estado caberiam R$ 20 mil por casa. (O 

VALE, 20.7.13) 

Obviamente que o saldo político teria que ser capitalizado pelo governo 

e nada melhor do que a presença da Presidente da República na assinatura 

dos contratos: 

PT prepara 'megaevento' para visita de Dilma a S. José dia 
20. O PT articula a visita da presidente Dilma Rousseff (PT) a 
São José dos Campos este mês para a assinatura do contrato 
que viabiliza a construção de casas populares para as famílias 
desalojadas do Pinheirinho. (O VALE, 7.01.14) 

 

Porém, a autonomia do movimento em relação aos governos 

permaneceu por mais algum tempo. A organização de atos públicos como 

forma de pressionar o Estado continuou acontecendo, seja para lembrar o 

“holocausto” que as pessoas viveram ou para demonstrar força e possibilidade 

de nova ocupação, caso não se resolva o problema da construção das casas.     

Líderes do movimento sem-teto ameaçam invadir a área 
destinada ao futuro conjunto habitacional das famílias do 
Pinheirinho, na região do Putim, em São José dos Campos, 
caso as obras não sejam iniciadas até o fim de março. 
A construção das 1.700 casas para as famílias sem-teto 
depende da assinatura do contrato entre o Estado a Caixa 
Econômica Federal, que vem sofrendo sucessivos atrasos 
desde novembro de 2013. [...] A manifestação reuniu cerca de 
200 pessoas na área do novo loteamento, que foi 
simbolicamente ocupada. ‘Se a prefeitura não começar a obra 
até março, vamos ocupar e fazer com as próprias mãos’, disse 
Valdir Martins, o Marrom, líder do Must (Movimento Urbano dos 
Sem Teto). ‘O nosso movimento é vitorioso e mostrou muita 
força. Lutamos, brigamos e estamos vencendo, e temos 
disposição para lutar ainda mais. Palanque. 
Também participaram do ato o deputado estadual Adriano 
Diogo (PT), a presidente da Câmara de São José, Amélia 
Naomi (PT), o vereador Tonhão Dutra (PT) e o chefe de 
Gabinete da prefeitura, Marcos Aurélio dos Santos. Amélia e 
Santos tiveram que defender a prefeitura e o governo federal 
de críticas feitas por sindicalistas e lideranças dos sem-teto. Os 
discursos políticos durante o ato subiram o tom de protesto. ‘É 
preciso cobrar da Dilma \[Rousseff\] um posicionamento sobre 
o terreno onde era o Pinheirinho, que tem que ser destinado à 
moradia popular’, disse Antônio Ferreira de Barros, o ‘Macapá’, 
presidente do Sindicato dos Metalúrgicos. ‘Não foi nenhum 
governo que ‘resolveu’ o Pinheirinho. Foram vocês, moradores, 
que fizeram isso. A luta é de vocês’, afirmou Antonio Donizete 
Ferreira, o ‘Toninho’, presidente do PSTU em São José. Santos 
amenizou a suposta crise com o movimento sem-teto: ‘Nosso 
foco é assinar o contrato para que as obras comecem. Falta só 
uma questão burocrática’. (O VALE, 23.01.14) 
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Em março de 2014, finalmente, a assinatura do contrato para a 

construção de 1700 moradias aos ocupantes do Pinheirinho foi anunciada pela 

presidente Dilma Rousseff (PT), em um ato político que reuniu cerca de 2000 

pessoas. Nossa entrevistada conta a história de negociações para chegar a 

esse momento: 

[...] E quando a gente saiu, que foi aquela desocupação 
violenta, aquela coisa horrível, a gente continuou a negociar, 
porque até então as famílias não tinham pra onde ir, né? Não 
tinha promessa do auxílio aluguel, não tinha nada...Então, a 
gente estava no abrigo, precariamente. Ficamos um mês no 
abrigo praticamente, foi até então que a gente fez aquele 
movimento grande aqui, com os apoiadores que nos ajudaram 
e isso pressionou os poderes públicos aí a liberar o auxílio 
aluguel e continuar com a promessa de então fazer as casas 
pra gente. No começo foi difícil, a gente visitou vários 
terrenos... foram negociações bastante complicadas. Acho que 
a gente ficou uns dois anos negociando pra conseguir fazer as 
casas e hoje estão aí, fazendo as casas. (J.S.C., 2015) 

 

As casas estão sendo construídas com a previsão de 18 meses para a 

entrega. Como forma de se diferenciar da gestão anterior, o Prefeito petista 

ressaltou “seus méritos” no processo de “resolução” da questão habitacional no 

problema da moradia vivido pelos ocupantes do Pinheirinho e a presidente 

Dilma apontou o Programa como uma saída para o problema habitacional 

brasileiro: 

Ele alfinetou a gestão tucana dizendo que assumiu a prefeitura 
com ‘praticamente parada a resolução dos problemas do 
Pinheirinho’, e que começou ‘um diálogo que não existia entre 
os governos (municipal, estadual e federal) e o movimento 
social’. ‘Não foi fácil chegar até aqui. Enfrentamos especulação 
imobiliária, dificuldade para encontrar empreendedores 
dispostos a fazer o projeto e falta de leis que permitissem a 
adesão ao programa ‘Minha Casa, Minha Vida’ [do governo 
federal]’. Dilma também fez questão de cutucar a gestão 
tucana e, ao mesmo tempo, ressaltar o programa de habitação 
do governo federal: ‘Antes dele [Minha Casa, Minha Vida], não 
havia solução para a habitação popular no país. A conta não 
fecha se for pensar o social exclusivamente pelo mercado’, 
assinalou a presidente. (O VALE, 25.03.14)  

 

Mesmo com a presença e saída apontadas pela Presidente da 

República para os ex-ocupantes do Pinheirinho, fica difícil estabelecer 

confiança no Estado de que terão suas casas construídas: 

Não tem confiança. Fizeram uma desocupação num 
domingo...Às 5h da madrugada. Quando a polícia entrou, disse 
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que era o pente fino. Que todo mundo podia ficar de boa na 
sua casa, ao invés de deixar todo mundo sair a Deus dará, não 
deixar pegar nada. Então a gente não tem... Confiança a gente 
não tem. Não tem confiança, o que tem é esperança, né? De 
ter um lugar pra morar. (J. S. C., 2015) 

 

O que fica aos ex-ocupantes é a “esperança” na luta para acessar o 

direito à moradia, como disse nossa entrevistada que explica as bases desse 

sentimento: 

 
É a nossa situação agora, né? A esperança de ter um lugar pra 
morar. De ter um lugar pra colocar nossos filhos. Porque a 
gente que mora de aluguel fica naquela... Pô! Será que a gente 
ainda vai ter o dinheiro pra pagar o aluguel? Será que a gente 
vai ficar na rua? Então é a esperança mesmo. De ficar mesmo 
ali, de ter... é esperança, única coisa que tem, porque 
confiança não tem. É a esperança e a luta. Acreditar na luta do 
povo. Acreditar na luta dos moradores. Eu creio que é isso. 
(J.S.C., 2015)  

  

Por outro lado, o representante do governo do Estado67 (PSDB) reforçou 

a tese da concepção de que o Estado é “parceiro do Pinheirinho”: “A crítica faz 

parte da democracia. O governo do Estado é parceiro nas casas do 

Pinheirinho”. (O VALE, 23.03.14).  Ora, como pode um “parceiro” agir com 

repressão e criminalização? Sim, na concepção desses senhores do capital 

tudo é válido para a defesa da propriedade privada, inclusive a combinação da 

repressão com o controle ideológico de cunho eleitoral, o que ficou bem 

ilustrado na fala do representante do movimento Pinheirinho e militante do 

PSTU, o Toninho: 

 [...] o advogado e presidente do PSTU em São José, Toninho 
Ferreira, disse que o ‘Pinheirinho foi uma barbárie’. E aludiu à 
participação da Polícia Militar, que é estadual, na expulsão das 
famílias. ‘Temos que acabar com os despejos violentos. Não 
dá para tratar movimento social como caso de polícia, mas de 
política pública’. ‘Acordamos com a tropa de choque do 
governo Alckmin detonando São José. Perdemos a nossa 
dignidade’, reforçou Valdir Martins, o ‘Marrom’, liderança do 
Pinheirinho, também criticando o governo estadual pela 
desocupação. (O VALE, 25.03.14) 

 

A reconfiguração sociopolítica do movimento Pinheirinho agora entrava 

em uma nova fase. De maneira mais concreta, o que parece é que terão 

acesso a uma casa. Porém, a organização sociopolítica permanece, pois 

                                                           
67

 Secretário de Estado da Habitação, Silvio Torres. 
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mesmo com o início das obras na etapa da terraplanagem, o acesso ainda não 

está garantido. O projeto conta com a captação de águas pluviais, instalação 

das redes de água e de esgoto, pavimentação e iluminação, além da 

construção de creche, escola e posto de saúde e áreas de convivência, lazer e 

esportes, linhas de ônibus e a manutenção viária e coleta de lixo. A obra 

envolve várias empreiteiras e cerca de 100 vagas serão abertas para os 

próprios moradores trabalharem com a venda de sua força de trabalho.  

Um projeto que ainda não se concretizou na vida dos ex-moradores do 

Pinheirinho. Agora, mais do que lutar por uma casa, é preciso lutar pelo acesso 

à cidade. Bem como aparece no depoimento de nossa entrevistada: 

Então, é o que a gente sempre fala, assim que a gente 
conseguir as casas, né? Que as pessoas falam: ‘Mas lá vai ter 
postinho? Lá vai ter escola?’ Que a gente fala: ‘vamos 
conseguir as nossas casas e vamos luta por postinho, por 
escola digna, por saúde digna, é luta!’ Nosso projeto é esse. 
Que nem lá, nas casas, no bairro vai ter escola, creche, 
postinho...a gente já está numa briga com o prefeito, pra 
negociar o postinho, porque até então tem um postinho novo lá 
no bairro. Então, a gente está negociando. Será que esse 
postinho vai conseguir comportar mais 1800 famílias? Então, a 
gente está negociando ainda o postinho. A gente está pedindo 
que ele faça o prédio. Ele disse: ‘Posso fazer o prédio, mas não 
garanto que vai ter enfermeiro, que vai ter’... Mas não tem 
problema, faz o prédio que a gente reivindica, a gente luta, a 
gente vai brigar pra que tenha médico, pra que tenha 
enfermeiro, pra que tenha tudo lá. Falo que as pessoas, elas 
têm que lutar. Elas têm que acreditar. Elas têm que viver em 
união. Têm que procurar ajuda, que não é porque eu tenho a 
minha casa que eu estou bem. Que tem pessoas que não têm, 
então eu vou lutar por elas. Então eu não vou olhar só meu 
umbigo, vou lutar por aquelas pessoas que estão precisando. 
Que nem, não é porque eu tenho um convênio que eu não vou 
lutar por uma saúde pública digna. Não é porque meu filho está 
numa escola particular que eu não vou lutar por uma educação. 
Então é luta. Luta por tudo. Luta por um mundo melhor, por um 
Brasil melhor. Luta por saúde, por educação, então é se unir e 
lutar. Que só a luta muda a vida. (J.S.C., 2015) 

 

Assim se reconfigurou a luta do movimento Pinheirinho. Com a perda e 

violação de praticamente todos os direitos, a força da luta já não é apenas pela 

moradia e sua legalização, como foi configurada antes da desocupação. Soma-

se à luta por moradia a luta para acessar a cidade. O que se dizia nas 

assembleias do movimento Pinheirinho é que agora aqueles sujeitos não 
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formavam mais apenas a ocupação de um terreno, mas um movimento que 

havia ocupado a cidade. 

A resposta da classe trabalhadora a esse palco de ataques advindos da 

crise capitalista deve ser a sua resistência e organização em movimentos 

sociais. A condição social-econômica de escassez contribui para alavancar seu 

processo de consciência. Porém, não sem a influência da ofensiva social-liberal 

orquestrada nesse momento pelo governo petista que, visivelmente, cooptou 

parte do movimento que tem demonstrado divisão em sua direção política. É 

notória a perda de espaço do partido que político (PSTU) que dirigiu o 

movimento nesses anos de história que se fizeram no âmbito da política 

habitacional da cidade. 

Avaliamos que com a vinda do Programa Minha Casa Minha Vida foi 

possível ao governo petista – de Carlinhos de Almeida, que iniciou mandato em 

2013 – capitalizar o processo de reorganização sociopolítica do movimento 

pós-desocupação. Com o uso da força do aparato estatal cooptou-se parte das 

lideranças que ainda têm influência na direção do movimento. O PSTU 

permaneceu independente do governo e com a política de exigências para a 

efetivação das moradias dos sujeitos desabrigados, que hoje vivem do aluguel 

social e se aproximam do quinto ano após a desocupação à espera da 

construção das casas. 

A conjuntura atual de crise político-econômica do país acirrou a luta 

institucional entre os blocos burgueses que estão no poder, abalando, 

inclusive, a legitimidade a credibilidade nas instituições da democracia 

burguesa.  

A crise do governo petista no país teve como mote o envolvimento dos 

dirigentes partidários em tremendas denúncias de corrupção e atingiu 

duramente o partido. O que observamos é que muitos trabalhadores se sentem 

enganados pelas promessas do PT, decepcionados, traídos e se afastam da 

organização. A direita ganhou a confiança de setores majoritariamente 

localizados na classe média e até mesmo setores que defendem a volta dos 

militares saindo às ruas para disputar a insatisfação popular. Não se trata mais 

de considerar o PT como um partido representante dos trabalhadores, seu 

programa político está longe de defender os direitos dos explorados e 
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oprimidos, combater a corrupção e, muito menos, de se colocar como uma 

liderança capaz de capitanear uma mudança social profunda no país. 

Foi instalada nesse momento uma crise que não é circunstancial ou 

passageira, é a crise de um projeto político, da estratégia desse governo que 

tem com centro de seu programa a aliança política entre as classes sociais. 

Esse programa político ganhou força com a queda da URSS a partir de 1989, 

quando houve também a derrota eleitoral de Lula diante de Fernando Collor. 

Essa concepção estratégica se impôs plenamente para a direção do PT, que 

teve o diagnóstico da situação mundial, afirmando a queda da URSS e dos 

demais regimes stalinistas, o que significava que o socialismo havia fracassado 

e que, portanto, o capitalismo tinha demonstrado ser um regime forte e 

poderoso, inquestionável. Nesse quadro, o socialismo era uma utopia 

inalcançável e os trabalhadores deveriam abrir mão do objetivo de tomar o 

poder e formar o seu próprio governo. A única estratégia possível para o PT 

era a de chegar ao governo por meio de eleições e alianças com setores 

burgueses “progressistas”.  

Essa estratégia obrigou o PT a defender o sistema capitalista e o regime 

político antidemocrático que existe no país, suas instituições como o Judiciário, 

o Legislativo e, principalmente, as Forças Armadas, que defendem claramente 

as classes exploradoras. A justificativa aos trabalhadores dessas alianças 

estaria, supostamente, nas reformas que melhorassem a situação dos 

trabalhadores, na diminuição da desigualdade social por meio de uma melhor 

distribuição de renda e na promessa de tirar um setor da população brasileira 

da miséria absoluta.  

O PT e seus governos inculcaram nos trabalhadores a ideia de que seria 

possível uma ascensão social duradoura por meio de políticas distributivas. 

Entre elas estavam as políticas sociais compensatórias, como o exemplo do 

Programa Bolsa família. Imaginem que, na atualidade, existe uma média de 

distribuição pelo Programa de 35,00 por pessoa no mês, com no máximo 5 

pessoas podendo chegar a 175,00/mês. Seria possível sair da pobreza dessa 

forma? Uma reflexão importante e necessária que devemos fazer.  

Contudo, a questão central que devemos considerar é a de que não se 

pode governar dentro do capitalismo sem privilegiar os donos do capital: as 

multinacionais, os bancos, as grandes indústrias, o agronegócio e as 
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empreiteiras. No governo, o PT fez isso de diferentes maneiras, como 

mantendo as altas taxas de juros que favoreceram os bancos; aprovando 

isenções fiscais a setores empresariais como o setor automobilístico; com as 

privatizações disfarçadas sob a forma de concessões etc.  

Houve a submissão ao imperialismo com o papel do Brasil ficando, 

essencialmente, com uma economia exportadora de matérias primas como 

minério de ferro, soja, café e carne; com o país ficando vulnerável às 

oscilações do mercado; com o agravamento na crise da indústria brasileira que 

perdeu competitividade. Além disso, o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Social (BNDES) atuou como instrumento de fortalecimento de grandes grupos 

nacionais; as empreiteiras foram tremendamente favorecidas com as obras de 

infraestrutura e da Petrobras; os grandes grupos privados do setor educacional 

foram beneficiados com alguns programas. 

As boas relações com o capitalismo se estabeleceram desde antes do 

início do governo petista para a transformação do Brasil em uma grande 

potência sem romper com o imperialismo, que efetivou um compromisso com a 

burguesia. A Carta aos Brasileiros, publicada por Lula antes das eleições de 

2002, anunciou esse compromisso de respeitar os acordos firmados pelo país 

para pagar a dívida externa e interna aos banqueiros nacionais e respeitar a 

propriedade capitalista. Em outras palavras, isso queria dizer respeitar o 

pagamento da dívida pública, interna e externa, cujos credores principais são 

os grandes bancos e investidores internacionais. 

Para honrar o compromisso com o capital financeiro internacional, os 

governos do PT tiveram de manter a taxa de juros mais alta do mundo, 

condição de atração de novos empréstimos para pagar juros dos empréstimos 

anteriores. As consequências disso tudo foram a redução da capacidade do 

Estado de investir na infraestrutura do país (ferrovias, estradas, portos, 

aeroportos) e a falta de recursos para um projeto abrangente de moradia 

popular; a falta de investimentos nos serviços públicos como saúde, educação 

e transporte etc. 

A política atual, com a crise, prioriza o ajuste fiscal das contas do 

governo para conseguir pagar a dívida pública aos banqueiros internacionais e 

nacionais. Portanto, há uma manifestação clara do compromisso do PT com o 

capital financeiro nacional e internacional e não com os trabalhadores. 
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Para tanto, foi necessária ao PT a cooptação das centrais sindicais e 

demais movimentos sociais com uma atuação para impedir as possíveis 

mobilizações, priorizar eleições em detrimento da luta direta, ter eleição de 

parlamentares, integrar sindicalistas em cargos de confiança e em postos 

chave do governo, controlar, pelos sindicatos, os fundos de pensão, destinar 

parte do imposto sindical para as Centrais Sindicais etc.  

As principais centrais sindicais, e grande parte dos movimentos sociais, 

passaram a ser meros instrumentos de desmobilização dos trabalhadores e de 

defesa do governo. Ao PT coube o papel de gestor do capitalismo, ou melhor, 

gestor da crise do capitalismo. O que vemos é que o discurso do PT apresenta 

uma mistura de reformismo (de que é possível haver reformas dentro do 

capitalismo) com o antigo discurso burguês nacional-desenvolvimentista. 

Porém, esse discurso não surte mais efeito e é repudiado por muitos 

trabalhadores porque a realidade tem demonstrado isso a eles. A prática do 

governo do PT é oposta ao seu discurso, o governo tem sido o principal agente 

do imperialismo e da burguesia para fazer o ajuste econômico que nada mais é 

que obrigar os trabalhadores a pagarem pela crise. 

Enquanto isso, com o capital financeiro ficam os ganhos, como no 

exemplo dos bancos que foram os que mais lucraram com a política de juros 

altos e pagamento rigoroso da dívida pública interna e externa. Por outro lado, 

o Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDS) serviu para emprestar 

dinheiro a juros baixos ou investir em grandes grupos. As privatizações foram 

disfarçadas sob a forma de concessões de portos, aeroportos, estradas, áreas 

de exploração de petróleo do pré-sal, beneficiando grupos privados, além das 

grandes empreiteiras que acumularam enormes lucros com os contratos 

superfaturados de obras do Estado e da Petrobras. 

Durante seu primeiro governo e sob pretexto de manter os postos de 

trabalho, Dilma concedeu um montante de R$ 100 bilhões em isenções fiscais 

que beneficiaram diversos setores empresariais. Grande parte da crise fiscal do 

governo se deve a essa política. O problema é que com a chegada da crise 

houve uma redução da renda nacional, e com isso o aumento da exploração e 

a tentativa de destruição das políticas de distribuição de renda anteriores, haja 

vista os cortes nas políticas sociais. Essa é a essência da crise atual do 

governo. 
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Essa conjuntura possibilitou ao PSTU reforçar seu programa na cidade, 

que busca uma saída para os trabalhadores dirigindo processos de 

organização sociopolítica de movimentos na cidade, bem como paralisações 

em fábricas metalúrgicas em São José dos Campos que acenam para o 

fortalecimento de uma consciência de classe que indica condições para 

processos de mobilização. Há um chamado à greve geral, para novas eleições 

gerais e para a consigna do “fora todos”. A avaliação do partido é a de que a 

classe trabalhadora não está na iminência de uma derrota, nem está 

caminhando para a direita.  

Nesse sentido, percebemos um avanço na consciência da classe 

trabalhadora contra o governo e contra as alternativas burguesas. As 

denúncias concretas feitas à situação dos ataques do governo PT à classe 

trabalhadora sustentam esse chamado aos movimentos sociais da cidade pelo 

PSTU e certamente podem alcançar o movimento Pinheirinho para o 

fortalecimento de sua luta por moradia.  

  

2.5 Os conflitos por moradia e o direito à cidade na atualidade 

 

Como já relatamos no decorrer do trabalho, nota-se que na atualidade 

brasileira convivemos com conflitos pela disputa do território urbano e com 

ações de repressão e violência do Estado, direcionadas à defesa de interesses 

privatistas. A ação estatal evidencia a defesa dos governantes que aleija 

centenas de famílias da classe trabalhadora do acesso aos direitos básicos, 

como o da moradia e dos demais relacionados à luta pela cidade68. 

Esse processo causa repercussões concretas na reconfiguração 

sociopolítica dos movimentos sociais e na política habitacional e urbanística 

das cidades. Situa a luta pelo direito à moradia no contexto da luta pela cidade, 

como parte de um processo político-conjuntural, que tem sua gênese na 

urbanização e formação das classes sociais.  

A análise do processo de reconfiguração sociopolítica das lutas para a 

conquista da cidade é fundamental para a compreensão da realidade urbana 

                                                           
68

 Para Lefebvre (2001), o direito à cidade é o direito à vida urbana, com a condição de um 
humanismo e de uma democracia renovada. O que complementamos a esse respeito é que a 
cidade pensada para os trabalhadores só seria possível em uma sociedade socialista, pois não 
é possível a humanização do capital ou mesmo uma “democracia renovada” no capitalismo.  
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atual, pois é nesse espaço que os sujeitos expropriados dos meios de 

produção constroem a sua trajetória e convivem com os expropriadores, 

particularizando as relações sociais estabelecidas e determinadas pelo sistema 

capitalista de produção.  

Para uma análise atual do direito à cidade e dos conflitos urbanos, 

observamos a apreciação de González e Nahoum (2011) que, em relação à 

questão da moradia, salientam que é fundamental colocar no centro do debate 

que o problema da “vivienda” 69 inicia-se com o acesso ao solo, pois não tem 

sentido falar da moradia digna e do direito à cidade sem tocar no debate do 

direito ao solo para todos, como um direito humano básico que colide com o 

direito à propriedade privada, pois não se pode possibilitar a efetividade do 

direito ao solo urbanizado para todos e ao mesmo tempo fazer bons negócios 

aos capitalistas com tal mercadoria, beneficiando apenas uma classe social. 

O capitalismo contemporâneo – em sua fase monopolista/imperialista – 

transcorre por um período e esgotamento da social democracia, fica colocada a 

necessidade de superar as reformas democráticas, como as que ocorreram no 

período de crescimento capitalista nos países centrais, bem como a reforma 

agrária e urbana. Hoje, as tarefas democráticas devem ser superadas pelos 

movimentos sociais de trabalhadores com vistas ao alcance de uma revolução 

social e política – socialista – como já dizia Trotsky: 

[...]É necessário ajudar as massas, no processo de suas lutas 
cotidianas, a encontrar a ponte entre suas reivindicações atuais 
e o programa da Revolução socialista. Essa ponte deve 
consistir em um sistema de reivindicações transitórias que 
parta das atuais condições e da consciência de largas 
camadas da classe operária e conduza, invariavelmente, a uma 
só e mesma conclusão: a conquista do poder pelo proletariado. 
(TROTSKY, 2004, p. 13) 

 

Com essa base trazida por Trotsky, o que nos fica claro é que a 

condução da luta por moradia e pelo direito à cidade não deve ser transportada 

de maneira separada em seu programa de reivindicações com os limites das 

reformas colocados pela sociedade burguesa, mas sim com o uso dessas lutas 

como mediações para alcançar a substituição desse sistema pelo socialismo. 
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 Entende-se que o sentido dado pelos autores para o termo “vivienda” é o mesmo que o 
atribuirmos à moradia. 
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Por isso, discutir moradia pressupõe discutir a cidade, e discutir a cidade 

pressupõe pensar em uma cidade para os trabalhadores, o que só é possível 

com a superação do próprio capitalismo, que pensa a cidade para a burguesia.  

Percebe-se que essa é a compreensão necessária para enfrentar as 

expressões atuais da desigualdade capitalista que se materializam na 

particularidade da vida dos trabalhadores. A luta por moradia, por saúde, por 

educação, por emprego, por salário, dentre outras, deve, inevitavelmente, 

ultrapassar os limites da propriedade capitalista e do Estado burguês. A ação 

dos movimentos sociais de trabalhadores não deve mais se limitar à conquista 

de reformas do sistema mas sim a derrubá-lo, pois se assim ocorrer, o 

capitalista em crise tirará novamente do trabalhador sua conquista 

momentânea na primeira oportunidade que tiver. É imperativa a mobilização 

constante das massas trabalhadoras para que possam acessar e alcançar suas 

reivindicações para suprir suas necessidades. Veja a atualidade dos escritos 

de Trotsky no que toca a realidade dos trabalhadores em período decadente do 

capitalismo: 

Sob o capitalismo decadente, as massas seguem vivendo a 
mísera vida dos oprimidos, porém, com a ameaça adicional de 
se verem submetidas à miséria total. Elas são obrigadas a 
defender seu pedaço de pão, mesmo se não puderem 
aumentá-lo ou melhorá-lo. Não há possibilidade nem 
necessidade de enumerar aqui as diversas reivindicações 
parciais que surgem, a cada momento, de circunstâncias 
concretas, nacionais, locais, profissionais. Mas dois males 
econômicos fundamentais, nos quais se resume o absurdo 
crescente do sistema capitalista – o desemprego e a carestia 
da vida -, exigem palavras de ordem e métodos generalizados. 
(TROSKY, 2004, p. 15) 

 

A organização sociopolítica dos trabalhadores necessita lutar contra o 

peso da crise – a qual os capitalistas lhes atribuem – contra o desemprego, a 

fome, a miséria, a alta dos juros, a inflação, o crédito, como forma de gerar 

lucro ao capital, a ilusão da casa própria, a violência, a criminalização, a 

desigualdade, a pobreza, a falta de moradia, a falta de educação, a falta de 

saúde, a precariedade do transporte, os crimes ambientais, dentre tantas 

outras demandas presentes no cotidiano daqueles que vendem sua força de 

trabalho. A agonia capitalista deve ser devolvida aos burgueses para o 

fortalecimento do poder político dos trabalhadores. Nas palavras de Trotsky 
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(2004, p. 16): [...] “Se o capitalismo é incapaz de satisfazer as reivindicações 

que surgem dos males que ele mesmo engendrou, que morra!” 

Dessa feita, os movimentos sociais que aglutinam as reivindicações 

democráticas e populares da classe trabalhadora têm um papel fundamental na 

organização sociopolítica que surge no cenário urbano. Eles podem alavancar 

a força da mobilização popular necessária ao processo revolucionário que pode 

desencadear formas organizativas de massa para o fortalecimento do projeto 

revolucionário.  

Os trabalhadores devem ter a consciência de que a luta pelos direitos 

democráticos que constituem o direito à cidade é parte das expressões da 

desigualdade produzida pelo modo de produção de capitalista. Ela advem da 

contradição central da relação capital x trabalho em forma de conflitos urbanos, 

evidencia em sua essência o antagonismo dos interesses de classe que a 

circundam. É sob essa gênese que os movimentos sociais urbanos devem 

pensar em ações que os unifique com movimentos de trabalhadores clássicos. 

A classe operária ainda é central na evidência de quem vive e explicita 

diretamente a contradição capital x trabalho, podendo cumprir um papel 

político-dirigente para a superação da ordem social capitalista caso avance em 

seu processo de consciência de classe e organização política.  

É importante destacar que os movimentos sociais por moradia e pela 

cidade colocam em destaque reivindicações que alcançam diretamente um 

nível político, pois estão atuando diretamente com o aparato estatal na disputa 

de poder político, porém nem sempre vêm constituída de um caráter classista 

do ponto de vista da consciência dos sujeitos que se organizam pelos 

movimentos sociais e por aqueles que vivem na cidade, ainda que pertençam 

efetivamente à classe trabalhadora seja no setor operário ou não. 

O processo de consciência dos trabalhadores nem sempre acompanha a 

ação dos seus movimentos sociais. Se bem entendemos os escritos marxistas, 

a consciência social dos sujeitos é determinada pela existência, o que nos leva 

a analisar que a experiência concreta em movimentos sociais urbanos pode 

levar a um avanço no processo de consciência no sentido de uma 

compreensão maior da totalidade do sistema capitalista e do lugar que ocupam 

no modo de produção.  
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O alcance da consciência de classe pelos trabalhadores pode significar 

um avanço em sua organização sociopolítica, isso se combinado com ações 

políticas que expressem teorias e práticas revolucionárias. Por outro lado, esse 

processo não é linear e vem atravessado de diversas contradições e 

interferências da ideologia burguesa. Essa, por sua vez é carregada de 

preconceitos e criminaliza os movimentos sociais de trabalhadores, sendo 

necessário um combate cotidiano e consciente a essa interferência burguesa.  

Nahoum e González (2011) desmistificam as formas preconceituosas 

impregnadas da ideologia burguesa em relação às políticas de regularização 

da ocupação do solo por famílias que buscam melhores condições de vida: 

Un último párrafo para una cuestión que ha provocado más de 
una vez intensos debates: el cuestionamiento de las políticas 
de regularización, en base al argumento que ellas estimulan la 
irregularidad, al crer expectativas em la gente que aquel que 
ocupe un terreno, sea donde fuere, más tarde o más temprano, 
obtendrá el título legal del mismo. Más allá que esta afirmación 
pueda ser verdadera para cierto número de personas (todas las 
necesidades crean un comercio y con ello posibilidades de 
especulación) generalizarla y concluir de ello que quien ocupa 
lo hace porque prefiere elegir el camino más corto, es 
desconocer las durísimas condiciones de vida, la inseguridad y 
la angustia que cada día agoblan al ocupante del asentamiento 
y que éste sobrelleva, exclusivamente, porque no tiene otra 
alternativa. (NAHOUM; GONZÁLEZ, 2011, p. 21) 

 

Essa linha de raciocínio é importante por desvelar a necessidade de 

ultrapassar o discurso abstrato que a burguesia faz no que tange ao direito à 

cidade, mas não alcança o direito ao solo urbano, que fica restrito aos 

detentores do capital com a preservação da propriedade privada. Para Nahoum 

e González (2011), deve-se explicitar o problema da moradia e do habitat dos 

setores “bajos” para não atuar somente nos sintomas, pois a situação é 

complexa e envolve aspectos sociais, econômicos, legais, urbanísticos, sendo 

todos fortemente entrelaçados. O que acrescentamos é que o problema da 

moradia é uma questão principalmente de classe e deve-se destacar a sua 

desigualdade para o acesso ao território urbano. 

Nahoum e González (2011) apontam alguns aspectos importantes a 

serem considerados no problema da moradia, como a pauperização crescente 

da população e os diversos fatores a ela vinculados, bem como questões 

relacionadas à saúde e acesso ao crédito, por exemplo. Outro ponto estaria 
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relacionado às políticas de organismos internacionais com base neoliberal, à 

ineficiência do Estado para a implementação de políticas habitacionais e 

urbanas, prática que privilegia a especulação imobiliária e não possibilita a 

criação de espaços para a participação popular. Porém, há que se colocar 

como central que a desigualdade de classe é gerada pelo modo de produção 

capitalista que se reproduz na vida das pessoas em sua totalidade.  

Esse processo na realidade de satisfação da lógica burguesa deixa os 

trabalhadores mais empobrecidos e secundarizados em relação ao acesso à 

moradia, pois as construtoras investem em projetos direcionados aos setores 

médios e altos por serem mais rentáveis, e deixam para o restante da 

população a alternativa de ocupar terras para viver. Para ser mais preciso com 

o momento histórico, a lógica burguesa é pautada no neoliberalismo e isso 

significa o Estado se ausentando da implantação de políticas sociais capazes 

de responder ao problema habitacional e rebatendo com políticas de repressão 

para instaurar processos de desocupação de terrenos. 

Se o direito à moradia é o direito ao uso do solo, ele ultrapassa 

ideologias burguesas que o coloquem como bem de troca, ou melhor dizendo, 

como uma mercadoria. Pensamos que a intervenção dos movimentos sociais 

de trabalhadores por políticas sociais deve ser usada como uma mediação 

para fortalecer um projeto de superação do “direito à propriedade privada” para 

uma transição socialista. Fica colocada a necessidade da tomada do poder 

político pela classe trabalhadora organizada e em luta – processo 

revolucionário. Nota-se que a luta por direitos é necessária, mas não podemos 

ter a ilusão de universalizá-los no capitalismo - sem ilusões no Estado burguês 

que está a serviço do capital. Almeja-se alcançar o fim da propriedade privada 

como uma conquista revolucionária. 

 Com essa lógica, corroboramos com uma das ferramentas apontadas 

pelo autor, que é a expropriação de terrenos para permitir o manejo do solo útil, 

suplantando um valor social. Dessa forma, configura-se que a ação organizada 

dos trabalhadores é fundamental para o acesso ao direito social da moradia, 

que também pode se transformar num alicerce para a conquista da cidade e da 

revolução socialista. 

Assim, o uso das mais diversas ferramentas para o acesso à moradia 

incide diretamente na disputa acirrada e conflituosa da luta de classes e de 
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interesses antagônicos no espaço urbano, demonstra o movimento de 

mudanças de nosso período histórico-conjuntural. Coloca em destaque a ação 

dos sujeitos que compõem um determinado movimento social e seu papel 

histórico mediante o processo de transformação social na particularidade da 

cidade e de sua conquista efetiva para os trabalhadores.  

A cidade como palco prioritário dos conflitos advindos da luta de classes 

na contemporaneidade coloca em destaque a ação dos sujeitos que podem 

impulsionar o processo de transformação da sociedade, um espaço 

predominantemente urbano, em que se acumulam as mais diversas 

contradições em variados aspectos, sejam eles sociais, culturais, econômicos, 

dentre outros entrelaçados ao antagonismo dos interesses da classe que 

explora e da classe que é explorada – da burguesia e proletariado. 

Com essa ênfase, é oportuno evidenciar a contribuição de Lefebvre 

(2008, p. 13) para a compreensão teórica da “sociedade urbana”, referindo-se à 

sociedade que nasce da industrialização, constituída por um processo que 

absorve a produção agrícola, que pertence a um processo em que “explodem 

as antigas formas urbanas, herdadas de transformações descontínuas [...]”. 

Para o autor, esse espaço urbano é uma contradição completa: 

[...] O estudo de sua lógica e de suas propriedades formais 
conduz à análise dialética de suas contradições. O centro 
urbano é preenchido até a saturação; ele apodrece ou explode. 
Às vezes, invertendo seu sentido, ele organiza em torno de si o 
vazio, a raridade. Com mais frequência, ele supõe e propõe a 
concentração de tudo o que existe no mundo, na natureza no 
cosmos: frutos da terra, produtos da indústria, obras humanas, 
objetos e instrumentos, atos e situações, signos e símbolos. 
Em que ponto? Qualquer ponto pode tornar-se o foco, a 
convergência, o lugar privilegiado. De sorte que todo espaço 
urbano foi, é, e será, concentrado e poli(multi)cêntrico. A forma 
do espaço urbano evoca e convoca essa concentração e essa 
dispersão, multidões, acumulações colossais, evacuações, 
ejeções súbitas. O urbano se define como o lugar onde as 
pessoas tropeçam umas nas outras, encontram-se diante e 
num amontoado de objetos, entrelaçam-se até não mais 
reconhecerem os fios de suas atividades, enovelam suas 
situações de modo engendrar situações imprevistas. Na sua 
definição, esse espaço comporta um vetor nulo (virtualmente); 
a anulação da distância obceca os ocupantes do espaço 
urbano. É seu sonho, seu imaginário simbolizado, representado 
de múltiplas maneiras: nos planos, no frenesi dos encontros e 
aproximações, na aproximação pela velocidade “até a cidade”. 
É a utopia (real, concreta). Assim se realiza a superação do 
fechado e do aberto, do imediato e do mediato, da ordem 
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próxima e da ordem distante, numa realidade diferencial na 
qual esses termos não mais separam, mas se transformam e 
diferenças imanentes. (LEFEVBRE, 2008, p. 44) 

 

Lefebvre (2008) afirma que a agricultura superou a coleta pelo impulso 

autoritário dos centros urbanos que foram ocupados por conquistadores e se 

tornaram exploradores e opressores pela fundação, o que o autor chamou de 

“esboço de Estado”, uma cidade política que estabeleceu uma vida social 

organizada e povoada por sacerdotes e guerreiros, príncipes, “nobres” e chefes 

militares.70 Foi concebida pela escrita que incluía documentos, ordens, 

inventários e cobranças de taxas em torno da ordenação do poder em trocas e 

artesanatos indispensáveis à guerra e ao poder. A propriedade e o solo eram 

de posse legal do monarca, ficando os artesãos e operários subordinados à 

hierarquia da vida social, porém era possível se conservar a posse mediante 

pagamento de tributos. Foi no ocidente europeu, no final da Idade Média, que a 

mercadoria, o mercado e os mercadores dominaram a cidade, fazendo do 

espaço urbano o lugar do encontro das coisas e das pessoas, da troca, 

sucedendo a sociedade mercantil que instalou a realidade urbana.  

Nos séculos XVI e XVII, os planos que caracterizam um sentido invertido 

para essa nova realidade foram assim descritos por Lefebvre (2008): 

[...] Combinação entre a visão e a concepção, obras de arte e 
de ciência, os planos mostram a cidade a partir do alto e de 
longe, em perspectiva ao mesmo tempo privada, representada, 
descrita geometricamente. Um olhar ao mesmo tempo ideal e 
realista – do pensamento do poder -, situa-se na dimensão 
vertical, a do conhecimento e da razão, para dominar e 
constituir uma totalidade: a cidade. [...] Essa inversão de 
sentido não pode ser dissociada do crescimento do capital 
comercial, da existência do mercado. É a cidade comercial, 
implantada na cidade política, mas prosseguindo sua marcha 
ascendente, que a explica. Ela precede um pouco a 
emergência do capital industrial e, por conseguinte, a da cidade 
industrial. [...] (LEFEBVRE, 2008, p. 22-23)  

 

Lefebvre (2008) explicita que, assim como a cite política resistiu à ação 

conquistadora dos comerciantes da troca e do dinheiro, a cidade política e 

comercial defendeu-se contra o domínio da indústria que emergia, contra o 

capital industrial e o capitalismo.  

                                                           
70

 Lefebvre (2008) sinaliza que essa tese apoia-se nas análises e nos documentos do modo de 
produção asiático. 



190 

 

Na cidade industrial, a realidade modifica as relações de produções, sem 

ser suficiente para transformá-la, e o espaço e a política exprimem as relações 

sociais e reagem a elas. É formulada a hipótese teórica de que a 

industrialização como potência dominante e coativa pode converter-se em 

realidade dominada, a partir da problemática urbana na sua relação com o real 

e o atual. 

Compartilhamos do entendimento de Lefebvre (2008) de que o urbano 

não se define como uma realidade acabada, mas sim como uma atualidade 

virtual iluminadora na qual se expressam as contradições e os antagonismos 

das relações de classe. 

Para Lefebvre (2008), as ruas da cidade são tomadas pela lógica da 

mercadoria em benefício do rendimento e lucro, ultrapassando o poder político 

e a repressão velada ou explícita, quando ocorre a colonização do espaço 

urbano, onde prevalece o valor de troca e não o de uso, este que é débil, 

alienado e alienante.  

A evidência dessa lógica fica explícita nas desocupações atuais dos 

centros urbanos, na valorização de terrenos em forma de mercadoria, dando 

lugar ao lucro em detrimento das necessidades sociais e básicas dos sujeitos. 

A especulação do mercado imobiliário e as possibilidades de lucro sobrepõem-

se agora ao acesso à moradia e à cidade. As ocupações organizadas por 

movimentos sociais significam uma força política nas cidades e são parte da 

reprodução sócio-política das relações de produção, reafirmando a tese de 

Lefebvre - a realidade urbana ultrapassa o campo da distribuição intervindo 

diretamente na produção e nas relações de produção. 

Sposito (2004) afirma que a partir da urbanização a cidade tornou-se o 

território que dá sustentação ao desenvolvimento da atividade industrial e 

reúne as condições para a produção, além de trazer elementos da história da 

urbanização/industrialização que se encontra com o capitalismo. A obra da 

autora revela elementos importantes para uma análise baseada na centralidade 

do trabalho para a vida humana: 

[...] A cidade é dominante de produção até mesmo nos países 
socialistas. A cidade é um território-suporte para a atividade 
industrial, por se constituir num espaço de concentração e por 
reunir as condições necessárias a esta forma de produção. 
Contudo, o desenvolvimento da urbanização não é apenas 
condição para o desenvolvimento industrial, mas também este 
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mudou o caráter da cidade, ao lhe dar, de forma definitiva, um 
traço produtivo e transformá-la no “centro” de gestão e controle 
da economia capitalista, subordinando até mesmo a produção 
agrícola que se dá no campo. (SPOSITO, 2004, p. 10) 

 

Nesse sentido, entendemos a cidade contemporânea como um espaço 

de dominação política, econômica, cultural e social de uma classe sobre a 

outra, acumulando-se os problemas advindos da desigualdade gerada pela 

divisão social do trabalho e da riqueza. Lefebvre (2008) sinalizou que a cidade, 

em um lado de sua contradição, serve à formação do capital, à realização e à 

distribuição da mais-valia. Por isso, é necessário pensá-la urbanisticamente, o 

que para o autor significa reunir os dados estabelecidos e separados pela 

história. A cidade aglomera contradições e se por um lado funciona como uma 

empresa, por outro a ultrapassa em forma de reencontro com a comunidade, 

por isso pensar a cidade com as formas e funções da estrutura urbana.  

Acrescentamos a necessidade de pensar a cidade para os 

trabalhadores, o que significa remeter essa contradição à esfera da produção. 

A produção social de riquezas é usada para a apropriação individual da 

burguesia por meio da extração da mais-valia, do trabalho explorado e ocupa 

centralidade nas lutas sociais na esfera da reprodução social, ou seja, no 

espaço que perpassa o direito à moradia, saúde, transporte, dentre outros, que 

figuram o direito à cidade e são entendidos como reformas no capitalismo. 

Porém, esse processo denota que não são lutas de dois tempos, é um 

processo inter-relacionado que forma uma totalidade. 

A luta cotidiana pelas reformas, pela melhoria da situação do 
povo trabalhador no próprio quadro do regime existente, pelas 
instituições democráticas, constitui, mesmo para a social-
democracia, o único meio de travar a luta de classe proletária e 
trabalhar no sentido da sua finalidade, isto é, a luta pela 
conquista do poder político e supressão do assalariado. Existe 
para a social-democracia um laço indissolúvel entre as 
reformas sociais e a revolução, sendo a luta pelas reformas o 
meio, mas a revolução social o fim. (LUXEMBURGO, 2010, p. 
17) 

 

A luta política que perpassa as reformas necessárias para atender os 

direitos sociais da população trabalhadora coloca em questão a luta pelo poder 

político como uma aproximação sucessiva que é atravessada pelo caráter de 

classe. No momento histórico de decadência do capitalismo não é possível aos 
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movimentos sociais de trabalhadores alcançarem direitos pela via das reformas 

sem tocar na questão do poder político de classe e de uma alternativa que se 

materialize na construção de um projeto socialista para os trabalhadores. A 

cidade para os trabalhadores não é possível no capitalismo, é necessário 

ultrapassá-lo, destruindo-o para a construção de uma nova sociedade. 

Como fundamento científico do projeto socialista, Luxemburgo (2010) 

assinala três resultados principais do desenvolvimento capitalista: a anarquia 

crescente da economia capitalista que conduz inevitavelmente à sua ruína; a 

socialização crescente do processo de produção, que cria os germes do regime 

social futuro e o reforço da organização e da consciência de classe do 

proletariado como fator ativo para a revolução.  

O sistema capitalista tem mostrado, cotidiana e estruturalmente, o seu 

desmoronamento. As crises que o cercam colocam em questão a sua própria 

existência e tendem para a falência de projetos reformistas que visam o 

alcance de direitos sociais de trabalhadores por dentro do sistema. A resposta 

estatal a esses projetos é paliativa e focalizada e as condições de vida dos 

trabalhadores ficam cada vez mais deterioradas em detrimento das 

necessidades burguesas. Essa realidade é notória nas cidades, que atendem 

os interesses do mercado imobiliário e de manutenção de taxas de lucros, 

especialmente tratando-se do Programa Minha Casa Minha Vida, deixando o 

trabalhador na situação da “insegurança da posse”, ou mesmo “sem teto” no 

que se refere ao seu direito à moradia. 

Em tempos de capitalismo financeiro, não é pela via do crédito que os 

conflitos vão se atenuar no território urbano para processo de construção de 

uma cidade aos trabalhadores. A própria crise capitalista não se resolve por ela 

mesma; aos trabalhadores fica obrigatória a organização em movimentos que 

toquem no antagonismo da relação capital x trabalho e possibilitem o avanço 

em sua consciência de classe. Luxemburgo (2010) aponta que 

[...] a supressão das crises significa supressão do antagonismo 
entre a produção e a troca na base capitalista, a melhoria da 
situação da classe operária, quer como classe operária, quer 
na medida em que algumas de suas frações penetram na 
classe média, significa atenuação do antagonismo entre capital 
e trabalho. [...] (LUXEMBURGO, 2010, p. 25) 

  

Em relação ao crédito,  
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Se as crises nascem, como se sabe, em consequência da 
contradição entre a capacidade de expansão, a tendência à 
expansão da produção e a capacidade de consumo restrita do 
mercado, o crédito é, precisamente, [...] o meio específico de 
pôr em evidência essa contradição sempre que possível. Antes 
de tudo, aumenta de forma incomensurável a capacidade de 
expansão da produção e constitui uma força motriz interna que 
a leva constantemente a ultrapassar os limites do mercado. 
Fere, porém, por dois lados. Depois de ter provocado a 
superprodução, na qualidade de fator processo de produção, 
não deixa por isso de destruir com segurança, durante a crise, 
na qualidade de fator da troca, as forças produtivas criadas às 
suas custas. Ao primeiro sintoma da crise, o crédito 
desaparece, abandona as trocas, justamente quando seria, ao 
contrário, indispensável, e, onde ainda se oferece, apresenta-
se como inútil e sem efeito, reduzindo assim ao mínimo, 
durante a crise, a capacidade de consumo do mercado. 
(LUXEMBURGO, 2010, p. 30)   

  

Fica, dessa forma, evidenciado pela autora, que o crédito se constitui 

como um meio para especulações arriscadas agrava a crise e transforma a 

troca em um mecanismo extremamente complexo e artificial. O crédito 

“oferecido aos trabalhadores” – na verdade, oferecido às grandes empreiteiras 

– na atualidade brasileira para o acesso à “moradia” está fortemente 

comprometido pela política de austeridade do governo, exatamente para 

enfrentar a crise iniciada em 2008 pela bolha do mercado imobiliário 

estadunidense que chegou ao Brasil com força em 2015. A intensificação da 

situação de desemprego desencadeada por essa crise coloca muitos 

trabalhadores endividados a interromper o pagamento dos imóveis, passando 

então da condição da chamada “insegurança da posse” para a condição de 

“sem teto”.  

 Se a moradia é o que se tem como pilar para acessar o direito à cidade, 

como fica toda a reprodução dessa situação para acessar a cidade em seu 

aspecto mais generalista? Como ficam a mobilidade social do trabalhador, a 

saúde e a educação, já que grande parte desses serviços está privatizada e 

ainda tendendo à intensificação privatizante deles no mercado que está 

calcado no projeto do neoliberalismo? Isso sem falar de todas as necessidades 

do trabalhador que ficam impossibilitadas de serem supridas, sejam de ordem 

objetiva ou subjetiva. 

 É no sentido mais restrito da crise do capital que não há Ministério das 

Cidades, Estatuto da Cidade, Conselho Nacional de Habitação que consigam 
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empalmar um processo de acesso universal ao direito de moradia. É 

necessária uma mobilização social e política que dê sustentação a esses 

aparatos institucionais para a destruição da lógica capitalista e do próprio 

Estado que a sustenta. 

 Luxemburgo (2010, p. 46) entende que o Estado é um representante de 

classe, e esse é o motivo pelo qual ela explica que a reforma praticada por ele 

não é uma aplicação do “controle social”, “da sociedade trabalhando livremente 

no seu próprio processo de trabalho, mas um controle da organização de 

classe do capital sobre o processo de produção do capital”. Por esse motivo e 

pelos limites das reformas é que o Programa Minha Casa Minha Vida não foi 

articulado/negociado com os movimentos sociais pela via do Conselho 

Nacional da Habitação ou pelo Ministério das Cidades, e sim pelo Ministério da 

Fazenda diretamente com os empresários do setor imobiliário. Um programa 

que seria um “balcão de negócios” para tirar a burguesia da crise pela via do 

crédito concedido pelo Estado e do endividamento dos trabalhadores. Veja a 

atualidade da afirmação da autora, quando consideramos a possibilidade de 

reformas por dentro do Estado que beneficiem os trabalhadores: 

A teoria da introdução do socialismo por etapas equivale à 
reforma progressiva da propriedade e do Estado capitalista no 
sentido socialista. Mas, em consequência das leis objetivas da 
sociedade atual, um e outro se desenvolvem em um sentido 
precisamente oposto. Socializa-se cada vez mais o processo 
de produção, e a intervenção, o controle do Estado sobre esse 
processo, se alargam cada vez mais. Mas, ao mesmo tempo, a 
propriedade privada torna-se cada vez mais a forma de 
exploração capitalista aberta ao trabalho alheio, e o controle do 
Estado se impregna cada vez mais dos interesses exclusivos 
da classe dominante. Portanto conseguinte, na medida em que 
o Estado – isto é, a organização política – e as relações de 
propriedade – isto é, a organização política – e as relações de 
propriedade – isto é, a organização jurídica do capitalismo – se 
tornam cada vez mais capitalistas e não cada vez mais 
socialistas, opõem-se à teoria da introdução progressiva do 
socialismo duas dificuldades intransponíveis. (LUXEMBURGO, 
2010, p. 58) 

  

No entanto, bem como foi colocado pela autora, o espaço político aberto 

em organizações de trabalhadores e mesmo no interior do próprio Estado – luta 

sindical e parlamentar - deve ser usado como meio para a conquista do poder, 

ultrapassando os resultados imediatos, uma preparação subjetiva aos 

trabalhadores, uma forma dessa luta política se transformar em socialização de 
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conhecimento e consciência de classe aos trabalhadores. A clareza política da 

impossibilidade de conciliar interesses antagônicos das classes sociais é 

necessária para que não se adotem políticas calcadas na compensação. 

A dominação de classe nesse processo dos conflitos urbanos entre as 

classes tem uma base econômica, mas se revela de forma eminentemente 

política e social. Sposito (2004) afirma que a origem da cidade não está 

explicada essencialmente pelo fator econômico, mas também pelo agente 

social e político. Na atualidade, entendemos que há uma dominação em todos 

esses aspectos de uma classe sobre a outra, que se materializa nas mais 

diversas circunstâncias da vida urbana. 

Singer (1975) assinalou que o espaço urbano aglutina a convivência 

entre as classes sociais, ainda que se mantenha oculta na escrita da história, 

como a falsa ideia de que a cidade e o campo contrapõem-se. A partir de uma 

análise da relação estabelecida pelos sujeitos com a vida social, o autor 

evidencia que a cidade é a sede do poder da classe dominante, ainda que 

historicamente o campo tenha sido onde houve o contato primário com a 

natureza para a satisfação das necessidades humanas. Com a industrialização, 

o campo podia transferir à cidade com o excedente alimentar, e isso ocorria 

porque uma parte da cidade apropriava-se da produção e a outra se dedicava a 

ela. Ou seja, vivemos em uma sociedade dividida em classes pela dominação e 

exploração de uma classe sobre a outra.  

A constituição da cidade é, ao mesmo tempo, uma inovação na 
técnica de dominação e na organização da produção. Ambos 
os aspectos do fato urbano são analiticamente separáveis, mas 
na realidade soem ser intrinsecamente interligados. A cidade, 
antes de mais nada, concentra gente num ponto de espaço. 
Parte desta gente é constituída por soldados, que representam 
ponderável defesa militar face à população rural esparsamente 
distribuída pelo território. Além de poder reunir maior número 
de combatentes, a cidade aumenta sua eficiência 
profissionalizando-os. Deste modo, a cidade proporciona à 
classe dominante a possibilidade de ampliar territorialmente 
seu domínio, até encontrar pela frente um poder armado 
equivalente, isto é, a esfera de dominação de outra cidade. 
Assim, a cidade é o modo de organização espacial que permite 
à classe dominante maximizar a transformação do excedente 
alimentar, não diretamente consumido por ele, em poder militar 
e este em dominação política. (SINGER, 1975, p. 15) 
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Mediante essa acepção (de que a cidade se transformou no centro de 

produção), houve uma redefinição das relações que perpassam a luta de 

classes e a cidade. Essa particularidade inseriu-se na divisão social do trabalho 

com o surgimento de uma classe de produtores urbanos que se beneficiou do 

trabalho daqueles que foram obrigados a sair do campo para vender sua força 

de trabalho. 

A industrialização provocou a superação das forças produtivas do 

campo, que passaram a se dar como força dinâmica na cidade, e foi 

acompanhada de contradições que atravessaram o cotidiano urbano e 

englobaram os mais variados aspectos da vida social. Para Singer (1975), a 

cidade industrial do capitalismo exigiu a concentração de um grande número de 

trabalhadores e o uso de serviços com infraestrutura que se impôs pela sua 

superioridade produtiva em relação à cidade comercial, que ainda tinha a sua 

base produtiva no campo. 

Diante desse processo, as tensões pelo acesso às riquezas socialmente 

produzidas, as contradições sociais e as políticas foram levadas aos centros 

urbanos e permitiram também uma mudança na ação dos sujeitos. Os sinais da 

desigualdade materializaram-se como expressão da questão social, dentre eles 

o problema da negação do direito à cidade, que foi constituinte da miséria à 

qual a classe trabalhadora foi submetida. 

Hoje, consideramos que as cidades são espaços de expressão da luta 

de classes e das desigualdades das relações capitalistas. Fica evidente que 

neste momento vivemos um acirramento desse processo e que devemos 

pensar também nas formas contemporâneas de reconfiguração sociopolítica 

dos sujeitos, que se contrapõem à opressão e exploração de uma classe sobre 

a outra. 

Algo como a reforma urbana, segundo Lefebvre (2008), pode significar 

uma passagem do período urbano para resgatar o solo das servidões devidas 

à propriedade privada e à especulação, e já pode ter um alcance de 

transformação da realidade social, podendo iniciar um período das revoluções 

urbanas. Entende-se que na atualidade a simples necessidade de solucionar 

esse acúmulo de contradições dos problemas urbanos choca-se com a 

estrutura social, ou seja, fazer a reforma urbana com um caráter democrático e 

necessário à população neste momento pode tornar-se uma ação 
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transformadora do sistema capitalista de produção que vive uma crise 

estrutural.  

As análises de Lefebvre (2008) fundamentam essa tese da centralidade 

do urbano na atualidade, quando sinalizam que esse espaço reúne todas as 

diferenças, que a cidade concentra a essência das relações sociais com a 

manifestação das diferenças e dos conflitos. Afirmam que o signo do urbano é 

o da reunião que se enfraquece e se rompe formando outros centros, mais 

precisamente as periferias, e que neste momento a sociedade atual chegou a 

um caos, reivindicando coerência com a reconstrução de um humanismo na, 

para e pela sociedade urbana. 

A luta pelo direito à moradia, por exemplo, é fortemente influenciada pela 

ofensiva da especulação do mercado imobiliário e pela supervalorização dos 

terrenos. O acontecimento dos megaeventos que estão sendo preparados pelo 

Estado brasileiro, como a Copa do Mundo e as Olimpíadas (em 2016), é 

claramente usado por setores corporativos que têm interesses vinculados às 

construções imobiliárias nos centros urbanos. O principal objetivo desses 

setores da burguesia é a geração de lucros, mas, ao mesmo tempo, esse 

processo acirra os conflitos da luta pela terra com setores da classe 

trabalhadora que reivindicam o direito à moradia.  

[...] essa etapa importante de expansão e desenvolvimento 
econômico que o país está vivendo deu um enorme impulso 
aos processos de espoliação e concentração já que, 
historicamente, sempre estiveram ligados à questão da terra. 
[...] Na expansão da fronteira agroindustrial e mineradora, com 
o aumento dos conflitos pela terra gerados pela ocupação dos 
recursos territoriais que estão na mão dos caboclos, dos 
quilombolas, das comunidades indígenas; na contramão do 
direito à posse dessas populações. No meio urbano, entrando 
na questão da moradia, assistimos às contradições do aumento 
do crédito e dos recursos orçamentários para a moradia, além 
do próprio crescimento econômico. (ROLNIK, 2012, p. 5) 

 

Rolnik (2012) defende que não há controle governamental da 

especulação imobiliária em relação à “valorização irreal” de terrenos, que utiliza 

parte da riqueza socialmente produzida para atender aos interesses 

“privatistas”. A riqueza é canalizada para o campo da especulação imobiliária, 

interferindo nos preços dos imóveis e dos terrenos. A autora esclarece que há 

uma nova fronteira de mercado a ser “ocupada” por alguns setores da 
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burguesia mediante o uso de terras supervalorizadas para a obtenção de lucro. 

Por outro lado, as diversas comunidades que residem historicamente nesses 

locais são retiradas na forma de despejo, o que viola os seus direitos sociais, 

em especial o direito à moradia.  

As situações de conflito urbano que envolvem a luta pelo local de 

moradia são comuns nos noticiários brasileiros. O despejo dos trabalhadores 

passou a ser regra para todos aqueles que vivem em áreas ocupadas, ainda 

que, do ponto de vista jurídico, tenham-se criado instrumentos para fazer valer 

os direitos sociais, como a criação da instituição do Estatuto da Cidade. Tal 

legislação “visa ao bem coletivo”, sob a Lei 10.257, de 10 de julho de 2011, e 

regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, além de estabelecer 

diretrizes gerais da política urbana e dar outras providências no sentido de 

estabelecer normas de ordem pública e interesse social para regular o uso da 

propriedade urbana em benefício do “bem coletivo”, como se pode observar no 

seu artigo primeiro:  

Art. 1o Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 
182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado o previsto 
nesta Lei.Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, 
denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem 
pública e interesse social que regulam o uso da propriedade 
urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar 
dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. Art. 2o A 
política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: I - 
Garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o 
direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à 
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações. 

 

Fica também explicitada no artigo 2o do Estatuto da Cidade a 

necessidade do pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade com 

base na garantia do direito à moradia, dentre outros. Nesse sentido, destaca-se 

o inciso XIV, que trata de situações de regularização fundiária e urbanização de 

áreas ocupadas por população de baixa renda. A saber: 

Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 
XIV - Regularização fundiária e urbanização de áreas 
ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art183
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ocupação do solo e edificação, consideradas a situação 
socioeconômica da população e as normas ambientais. 

 

É notório que o Estado intervém nas dificuldades da reprodução 

capitalista em meio aos ciclos de suas crises para a manutenção dos lucros 

capitalistas, socializando suas perdas. O que se observa na realidade social é 

que o Estado brasileiro não está efetivando os direitos dos trabalhadores, como 

preveem suas legislações, e acaba por promover ações violentas na remoção 

das famílias de suas moradias, constituindo-se num cotidiano de instabilidade 

na vida de homens, mulheres, crianças e idosos. O aparato estatal coloca-se 

como um órgão repressor contra aqueles que resistem em suas lutas, como 

pode ser notado nesta notícia referente à uma desocupação de uma 

comunidade indígena na cidade do Rio de Janeiro: 

Um tumulto envolvendo policiais e manifestantes marcou a 
desocupação, nesta sexta-feira, do prédio do antigo Museu do 
Índio, habitado desde 2006 por indígenas que organizaram no 
local a chamada Aldeia Maracanã, na zona norte do Rio.  
A polícia usou bombas de efeito moral e spray de pimenta para 
dispersar os protestos pró-índios. Segundo a assessoria de 
imprensa da PM, pelo menos dois manifestantes a favor dos 
índios foram presos e a Radial Oeste, uma via importante nos 
arredores do museu, chegou a ser temporariamente 
bloqueada. (BBC, 2013) 

 

A análise de Rolnik (2012) demonstra-nos a evidência do acirramento 

das contradições provocadas pela desigualdade social, que são exacerbadas 

pela própria expansão de crédito do mercado e política habitacional do governo 

pela ausência de uma política fundiária, pela não aplicação do Estatuto da 

Cidade. 

A materialização das políticas governamentais que se efetivam pela via 

dos programas sociais de moradia passa, prioritariamente, pela interlocução 

direta com os poderes executivos dos municípios e do Estado e com o setor 

empresarial da construção civil. Esse processo não prioriza as demandas dos 

sujeitos que compõem os movimentos sociais de trabalhadores por moradia. 

Diante desse quadro de conflitos urbanos, a localização 

espacial/territorial daqueles que necessitam de um local para viver fica cada 

vez mais difícil, e a resistência (ação) dos trabalhadores passa a se tornar um 

problema para os interesses dos capitalistas que buscam seus lucros e já não 
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podem mais fazer concessões. O Estado representa esses interesses 

capitalistas e viola os direitos sociais da maioria da população para garantir a 

dominação. 

A compreensão desse conflito para a conquista do direito à cidade no 

espaço urbano é fundamental para uma análise que percorra também a ação 

dos sujeitos que dialeticamente a provocam com sua resistência e luta, 

protagonizando a particularidade da luta de classes atual. 

Esta citação de Lefebvre (2008) demonstra, pela particularidade da 

cidade, como a totalidade da vida social relaciona-se com o particular e com o 

singular: 

[...] A cidade sempre teve relações com a sociedade no seu 
conjunto, com sua composição e seu funcionamento, com seus 
elementos constituintes (campo e agricultura, poder ofensivo, 
poderes políticos, Estados, etc), com sua história. Portanto, ela 
muda quando muda a sociedade no seu conjunto. Entretanto, 
as transformações da cidade não são os resultados passivos 
da globalidade social, de suas modificações. A cidade depende 
também e não menos essencialmente das relações de 
imediatice, das relações diretas entre as pessoas e grupos que 
compõem a sociedade (famílias, corpos organizados, 
profissões e corporações, etc.); ela não se reduz mais à 
organização dessas relações imediatas e diretas, nem suas 
metamorfoses se reduzem às mudanças nessas relações. 
(LEFEBVRE, 2008, p. 51-52) 

 

Para Lefebvre (2008), a cidade é a mediação das mediações, nesse 

espaço acontecem a produção e reprodução de seres humanos por seres 

humanos, mais do que uma produção de objetos. Considera que a cidade e o 

urbano não podem ser compreendidos sem as instituições oriundas das 

relações de classe e de propriedade. Uma definição do autor sintetiza esse 

pensamento: 

Atualmente, tornando-se centro de decisão ou antes agrupando 
os centros de decisão, a cidade moderna intensifica, 
organizando-a, a exploração de toda a sociedade (não apenas 
a classe operária como também de outras classes sociais não 
dominantes). Isto é dizer que ela não é um lugar passivo da 
produção ou da concentração dos capitais, mas sim que o 
urbano intervém como tal na produção (nos meios de 
produção). (LEFEBVRE, 2008, p. 52)  
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Nesse processo da sociabilidade humana das relações estabelecidas na 

cidade, os sujeitos sociais intervêm constantemente, contribuindo para a 

modificação das contradições que estão em movimento.  

Com base nas relações desiguais do capitalismo, sobrepõe-se a 

segregação de grupos fundamentada numa estratégia de classe que é 

baseada na lógica do lucro e na propriedade privada. Por outro lado, grupos 

pertencentes à classe trabalhadora são privados da vida urbana - da satisfação 

de suas necessidades sociais, culturais, políticas e econômicas. O que se 

materializa é a própria perda do direito à cidade, bem como foi formulado por 

Lefebvre (2008), quando trata do direito à vida urbana e do uso de recursos da 

ciência e da arte. 

No direito à vida urbana em sua integralidade, está contida a sua 

transformação e renovação.  Para Lefebvre (2008), tal estado só pode ocorrer 

com o uso da força social da classe operária, ou seja, com a classe operária 

impulsionando a transformação social junto às demais forças políticas, em que 

as soluções para os problemas urbanos, desde a propriedade da terra até a 

segregação, poderão ser superados com projetos de reforma urbana que se 

chocarão com as estruturas sociais. 

A tomada de consciência dos trabalhadores em relação aos problemas 

urbanos, como o transporte, moradia, saúde, dentre outros, é um elemento 

importante para demonstrar as possibilidades de impulsionar lutas pelo direito à 

cidade e para a materialização das ações dos movimentos sociais de 

trabalhadores e pode impulsionar a classe operária no processo dirigente da 

transformação revolucionária.  

Nos conflitos da atualidade, é possível afirmar que se estabelece uma 

relação intrínseca do espaço urbano com os movimentos sociais de uma forma 

geral, restando problematizar: Que movimentos são esses? Que sujeitos 

sociais os compõem? São os movimentos que se aproximam dos operários ou 

não para uma ação revolucionária?  

Vejamos o exemplo do movimento Pinheirinho, que em sua luta por 

moradia “ocupou a cidade” e promoveu um intenso debate entre as forças 

políticas, a começar com a mudança na Câmara dos Vereadores que foi 

pressionada a debater a ação da prefeitura no período da desocupação: 
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Após crise do Pinheirinho, a Câmara de São José voltou do 
recesso em clima de guerra, antecipando um debate político 
que deve marcar a sucessão municipal em São José. [...] E na 
primeira sessão do ano, vereadores da base de apoio do 
prefeito Eduardo Cury (PSDB) travaram um embate sobre a 
política habitacional de São José antecipando um debate 
político. Ex-prefeita de São José entre 1993 e 1996, e 
defensora da regularização do Pinheirinho, a vereadora Angela 
Guadagnin (PT) foi alvo de críticas por não ter construído 
nenhuma moradia em seu mandato. ‘Quando a vereadora tinha 
a caneta na mão, eu não vi solidariedade na expulsão de 70 
famílias no Campo dos Alemães e nenhum único imóvel foi 
construído’, disse o vereador Valdir Alvarenga (PSB). Segundo 
ele, o PT teve a oportunidade de assentar famílias carentes e 
não o fez. Angela rebateu as críticas afirmando que a 
desocupação da área pública foi necessária para atender a 
construção de moradias. ‘Não demoramos oito anos para 
retirar as famílias’, rebateu. 

 

A desocupação do Pinheirinho colocou o debate da política habitacional 

como pauta principal. A crítica de vereadores da base aliada do governo Cury 

(PSDB) defendeu deliberadamente a burguesia da cidade, inclusive 

rechaçando formas de solidariedade que poderiam ser expressas pela 

oposição (vereadores do PT) e não foram. Por outro lado, também desmistifica 

a ideia de que o PT concretizou políticas habitacionais em seu governo pela via 

da solidariedade aos trabalhadores. 

Com a compreensão de que o PT também não apoia ocupações, o que 

parece é que a bancada governista no período da desocupação trouxe 

elementos que convergiam para a realidade dos governantes petistas de 

fazerem uso eleitoral da situação dos moradores do Pinheirinho. Por outro lado, 

os vereadores do PT também desnudam a realidade quando denunciam a falta 

de sensibilidade dos vereadores da base governista, que além de não 

fiscalizarem o governo como seria a sua função, desconsideraram o problema 

habitacional da cidade e trataram os ocupantes como um “problema” 

incentivado pelo PT e Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado (PSTU): 

Em meio ao embate, o PT acusou os vereadores da base 
aliada de serem insensíveis ao episódio do Pinheirinho 
acirrando ainda mais o debate. ‘Ninguém é insensível. O 
problema não foi criado pelo PSDB, mas sim pelo incentivo à 
invasão. Agora quem está resolvendo o problema é o Estado e 
a prefeitura’, disse o líder do partido na Câmara, Fernando 
Petiti. Segundo ele, a bancada do PT usa o caso do 
Pinheirinho como palanque. ‘A União nunca fez uma proposta 
concreta para adquirir o terreno. Nem mesmo os recursos para 
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a reforma da igreja São Benedito chegaram. Imagina então 
esses R$ 120 milhões para comprar o terreno.’ A crítica foi 
endossada pelo presidente do PSDB em São José, Alexandre 
Blanco. ‘PT e PSTU mentem para as pessoas ao afirmar que 
invasão de propriedade e descumprimento de ordem judicial é 
direito. É a política da mentira e da demagogia. O Pinheirinho 
já nasceu com foco político. ’ (O VALE, 05.02.12) 

 

O que o Sr. Presidente da Câmara dos Vereadores evidenciou no seu 

discurso foi uma defesa incondicional da propriedade privada, tratando o 

problema habitacional como um problema que não diz respeito ao seu partido 

(PSDB). Ora, então o PSDB não era o partido que dava a direção política da 

gestão municipal? O que vemos é um governo do PSDB que desconsidera os 

direitos sociais da população, mesmo sendo um direito básico à vida como o da 

habitação. 

A resposta do movimento veio pela fala do presidente do PSTU na 

cidade em entrevista ao jornal, considerando que esse partido não tem 

representação na Câmara dos Vereadores e é o dirigente político da ocupação: 

O presidente do PSTU, Antonio Donizete Ferreira, o Toninho, 
afirma que a luta do Pinheirinho não trará dividendos políticos. 
“A propriedade privada é sagrada para muitos em São José, 
mas para nós a terra tem que cumprir sua função social”, disse. 
(O VALE, 05.02.12)  

 

Nesse aspecto a política do PSTU esclarecia que os moradores do 

Pinheirinho não eram “fura filas” da política habitacional, como propagandeado 

pelo governo na cidade e, sim, eram responsáveis por fazer a “fila andar” ao 

pressionarem os governos a investirem em políticas sociais como a da 

habitação.  

A chamada “fila” do programa habitacional era de 26 mil pessoas à, 

época da desocupação, sendo que 5000 delas se inscreveram em 1999 – ou 

seja, do período da inscrição ao “holocausto do Pinheirinho” já havia se 

passado 13 anos de espera. Com essa informação, pode-se analisar que a 

política habitacional durante esses anos não foi uma prioridade dos governos.  

Tem-se o histórico na cidade de que a construção de conjuntos 

habitacionais populares teve início em 1976 na gestão do ex-prefeito da 

ditadura militar Ednardo de Paula Santos (100 casas no residencial Torrão de 

Ouro). Em 1980, na gestão do prefeito Joaquim Bevilacqua (MDB), construiu-
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se o conjunto Elmano Ferreiro Veloso e outros conjuntos particulares durante 

essa década, como o Integração, Morumbi e Novo Horizonte. 

A parceria com a CDHU (Companhia de Desenvolvimento Habitacional 

Urbano) e com a CEF (Caixa Econômica Federal) veio na década de 90 para a 

construção de moradias populares, quando foram construídos os bairros Dom 

Pedro 1º e 2º (1991 e 1992) com 3726 casas, na gestão do prefeito Pedro Yves 

(PRN). O governo de Angela Guadagnin (PT) priorizou a urbanização de 

favelas e regularização de bairros consolidados, como o Campo dos Alemães, 

Galo Branco, Altos de Santana e São Francisco, além de 54 moradias 

construídas em um terreno ocupado no Jardim Pôr do Sol. No governo de 

Emanuel Fernandes (PSDB), foram feitas em parceria com a CDHU 950 casas 

no Campo dos Alemães, Jardim São Judas e o conjunto verticalizado Henrique 

Dias (abandonado), além de 400 unidades da iniciativa privada. No segundo 

mandato do governo Emanuel Fernandes (PSDB), foram entregues 453 casas 

no bairro Jardim São José 2 com o projeto desfavelização em parceria com a 

CDHU, além da urbanização da favela Santa Cruz. No primeiro mandato do 

governo Eduardo Cury (PSDB), foram 723 moradias em parceria com a CDHU 

nas regiões sul e leste, apenas 182 feitas pela prefeitura e as demais 881 pela 

iniciativa privada. No segundo mandato, foram construídas 969 moradias em 

parceria com a CDHU, 652 pela CDHU, apenas 12 pela prefeitura e outras 719 

pela iniciativa privada. (O VALE, 05.02.12) 

 Esse histórico mostrado pelo jornal reafirma a falta de política dos 

governos para sanar o déficit habitacional da população trabalhadora da 

cidade, isso porque não entramos em aspectos que detalhassem os problemas 

de cada ação desses governos. Além da insuficiência numérica, questiona-se 

também a qualidade dos projetos implantados pelos governos no sentido da 

contemplação do que compreendemos por direito à moradia dos trabalhadores.  

Foi só com muita pressão dos movimentos sociais, que após a 

desocupação do Pinheirinho, foi feita uma parceria entre os governos do 

município, Estado e União que anunciaram a construção de 5000 moradias até 

2015 na cidade, porém não se efetivou até os dias de hoje: 

O investimento chega a R$ 440 milhões. A prefeitura vai ajudar 
com a doação de terrenos públicos, a União com R$ 65 por 
unidade e o Estado com suporte de R$ 20 mil por unidade 
habitacional. (O VALE, 05.02.12) 
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Mas o fato é que o problema habitacional foi descortinado pelo 

movimento Pinheirinho e colocou o debate das ocupações e da violência no 

centro da vida política na cidade. Uma pesquisa encomendada pelo jornal se 

traduziu da seguinte forma nesta matéria: 

Maioria dos eleitores apoia a desocupação do Pinheirinho 
Pesquisa encomendada por O VALE revela que 54,3% dos 
moradores de São José aprovam reintegração de posse da 
área, que foi ocupada durante quase oito anos por famílias 
sem-teto; contrários somam 30,7%. [...] A sondagem mostra 
também que a maioria da população acha que houve violência 
na remoção dos moradores da área e que a prefeitura tem a 
maior parcela de culpa pelo crescimento do acampamento 
irregular. (O VALE, 08.12.12) 

 

Avaliamos que somente por ter colocado o debate das ocupações e 

propriedade privada na cidade o movimento já foi vitorioso. Nos dias 

contemporâneos, após décadas da ofensiva ideológica neoliberal, pode-se 

considerar que houve um retrocesso na consciência de classe dos 

trabalhadores. Em relação à pesquisa, ainda que se tenha tido um resultado de 

maioria contrária aos interesses da ocupação e que apoiou a reintegração de 

posse determinada pela “justiça burguesa”, 30,7% apoiou a ocupação e foi 

contra a violência cometida pelo Estado. Nas estratificações feitas pelo jornal 

pelo quesito renda, o componente da consciência de classe apareceu, 

mostrando que as condições materiais em que as pessoas vivem incidem em 

sua consciência: 

No quesito renda familiar, 72% dos entrevistados com renda 
familiar superior a 5 salários mínimos disseram que são a favor 
da desocupação, enquanto 20,6% da mesma faixa de renda 
manifestaram contra.Ainda segundo a renda, 35,9% dos que 
ganham até 3 salários disseram que são contra a desocupação 
e outros 46,2% aprovam. (O VALE, 08.12.12) 

 

Outro aspecto fundamental é que o jornal considerou os entrevistados 

como “eleitores”, em uma clara sondagem para saber o quanto a desocupação 

impactaria na vida política da cidade em relação às eleições municipais. O que 

avaliamos é que a violência usada na desocupação efetivamente impactou 

parte dos eleitores do governo PSDB, o que pode ter se revertido em votos 

para o candidato do PT que capitalizou esse processo vencendo as eleições. É 

importante deixar claro que a desocupação pode ter sido apenas um dos 
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elementos que contribuiu para a interrupção do governo de 16 anos do PSDB 

na cidade71. 

Importante citar também que, durante a campanha eleitoral de 2012, o 

PSTU lançou a candidatura da principal liderança política do movimento 

Pinheirinho – o Toninho - e trouxe a importância de o movimento social ter um 

mandato no Congresso Nacional, enfatizando nas propagandas eleitorais o 

“holocausto” vivido pelos moradores do Pinheirinho. É respeitável observar que 

com a candidatura lançada ficaram evidentes as diferenças internas do 

movimento na condução política do movimento: 

Desocupação do Pinheirinho é mote da campanha do 
PSTU. Advogado das famílias que viviam na área é 
candidato a deputado federal; movimento sem-teto evita 
declarar seu apoio. O Pinheirinho vai voltar à cena na 
campanha eleitoral do PSTU, tanto no âmbito federal quanto 
estadual. Sendo um dos principais articuladores da ocupação 
[...] A confirmação é do candidato do PSTU para deputado 
federal, Antônio Donizete Ferreira, o Toninho, que foi advogado 
dos sem-teto na luta pela moradia popular, hoje batizada de 
loteamento Pinheirinho dos Palmares. “É um fundamento 
importante, pois trouxe a presidente Dilma a São José e tem 
uma grande importância nacional. Conto com o apoio dos 
movimentos populares, sociais, sindicais e a luta por moradias 
faz parte da campanha”, disse Toninho, [...]. O candidato do 
PSTU, que fechou coligação com o PSOL, diz que o 
crescimento do movimento social ligado a moradias trouxe uma 
potencialidade maior em sua campanha. “Sou a favor da 
população pobre”, enfatizou ao lembrar que o slogan de 
campanha será ‘A voz do movimento social’.[...] 
Indefinido. Mesmo com a bandeira do Pinheirinho interligada 
com a do PSTU, o líder do Must (Movimento Urbano Sem 
Teto), Valdir Martins, o Marrom, disse que até agora não houve 
uma definição sobre um possível apoio nas candidaturas para 
os cargos de deputados federal e estadual. “O movimento não 
tem apoio formal a nenhum candidato. O povo pode votar em 
quem quiser. O importante é que a pessoa defenda a 
construção de casas populares”, explicou Marrom. Ex-
integrante do PSTU, o líder dos sem-teto teve um racha interno 
dentro do partido e acabou se desfiliando. Um de seus 
desafetos foi justamente Toninho Ferreira, hoje candidato a 
deputado federal pelo partido. [...] (O VALE, 06.07.14) 

  

                                                           
71

 Com a desocupação sendo a pauta política da cidade em 2012, até o bloco de carnaval 

“Acorda Peão” aproveitou seu espaço para denunciar o que foi chamado de “covardia nacional” 
no processo da desocupação. (O VALE, 18.02.12) Protestos como o do bloco “Acorda Peão” 
também foram feitos por artistas e cantores, bem como o do cantor Criolo, que fez um show 
durante o carnaval em Recife para cerca de 20 mil pessoas, (O VALE, 23.02.12) 
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Nesse momento, há um atraso na construção para a entrega das casas. 

O movimento Pinheirinho permaneceu cobrando os governos com ações 

diretas e reuniões com os representantes do Estado. Houve a troca da 

construtora responsável pela obra. Assim nos explica nossa entrevistada sobre 

como estão se organizando na atualidade: 

A gente tem reuniões de 15 em 15 dias, que são reuniões da 
coordenação do MUST. A gente tem reuniões de 15 em 15dias 
com a prefeitura, né? Temos reuniões de 15 em 15dias com a 
CAIXA. [...] Com só coordenação do MUST e o presidente 
regional da Caixa. E de 3 em 3 meses a gente tem a reunião 
ampliada na Caixa, que é com o Governo Federal, Governo do 
Estado, a Prefeitura, o Movimento e a empresa das obras.  [ 
com a empresa que administra a obra] de 3 em 3 meses. Com 
o governo Federal, do Estado, o Município, a Caixa... [...] 
Então...Porque pra gente criar, pra gente começar as 
negociações com o Pinheirinho...para as negociações das 
casas a gente tem que ter um movimento. Que o Pinheirinho é 
uma ocupação. E o MUST [Movimento Urbano Sem Teto] ... o 
MUST ele pode fazer várias ocupações. Que nem tem o MTST, 
não são várias ocupações? Da ocupação que a gente estava. 
E o MUST é o nome do movimento. A gente pode fazer várias 
ocupações com a bandeira MUST. E tem, aí dentro, reunião de 
15 em15dias dias...reuniões com os moradores. Dentro dessas 
reuniões. [...] Que são em 3 lugares que a gente faz [...] Então, 
dia de sábado é aqui no Campão. Dia de quarta-feira é no Rio 
Comprido de Jacareí e dia de sexta-feira é no Campos São 
José. Porque no Campão é onde... quando teve a 
desocupação do Pinheirinho, os moradores, a maioria dos 
moradores se concentrou mais na zona sul. Então, o Campão é 
o lugar da Zona Sul onde a gente consegue pegar as pessoas 
da Zona Sul. Mas aí tem também o pessoal que está em 
Jacareí...Aí é mais complicado de vir pra cá. Às vezes, não tem 
dinheiro pra pagar o passagem pra vir aqui. Aí, a gente faz lá. 
E Campos São José é lá na Zona Norte e fica difícil de o 
pessoal vir pra cá. Aí a gente faz lá. (J.S.C, 2015) 

   

Como se pode ver, os ex-ocupantes do Pinheirinho, mesmo em 

condições precárias, permanecem se organizando politicamente para fortalecer 

sua luta por moradia e pelo direito à cidade. Ainda que se tenham mudanças 

para adaptarem-se à nova realidade, sua força permanece na consciência e 

dificulta a ação das lideranças que foram cooptadas pelo governo petista e pela 

força da propriedade privada.  

Os governos usaram e permanecerão usando os programas de moradia 

como uma espécie de “favor” àqueles que necessitam de um teto, mas 
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dificilmente tirarão a experiência de 8 anos de ocupação que incidiu fortemente 

em sua consciência. Esse rol de contradições demonstra a força da 

mobilização e identifica os sujeitos que polarizam os projetos de classe no 

interior do movimento e dos partidos políticos, ainda que com a ressalva da 

cooptação de lideranças que levam parte do movimento a um retrocesso do 

ponto de vista da consciência de classe e de um projeto revolucionário. 
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Capítulo 3  

 

Impactos da reconfiguração sociopolítica dos movimentos sociais na 

intervenção profissional do Serviço Social: a experiência do movimento 

Pinheirinho 

 

No presente capítulo, temos como objetivo fazer reflexões acerca do 

impacto da reconfiguração sociopolítica dos movimentos sociais na intervenção 

do trabalho profissional do Serviço Social. Para tanto, nos pautaremos na 

experiência do movimento Pinheirinho, no processo da desocupação em São 

José dos Campos, que com sua organização sociopolítica levantou a temática 

para o debate nacional no interior da profissão, fazendo valer a necessidade do 

estreitamento do Serviço Social com os movimentos sociais72. Cabe lembrar 

que usamos da observação participante, de entrevistas e de notícias do jornal 

O VALE para colher informações específicas da intervenção do Serviço Social 

durante o processo de desocupação do Pinheirinho. É importante ressaltar que, 

no que toca a intervenção profissional do Serviço Social, trataremos das 

dimensões que abarcam o compromisso ético e político dos profissionais, além 

de perpassarmos pela competência técnico-operativa.  

A busca por caminhos na profissão para o enfrentamento da 

desigualdade social capitalista necessariamente perpassa pela relação da 

profissão com os movimentos sociais de trabalhadores. Pensamos que nossa 

experiência com o movimento Pinheirinho nos aproxima dessa realidade e nos 

direciona para levantar elementos capazes de elucidar, por meio de um aporte 

teórico-político, o cotidiano de trabalho do assistente social. 

A compreensão de que o Serviço Social se constitui no âmbito da 

sociabilidade capitalista – acerca do processo de produção e reprodução das 

relações sociais - ocupando, assim, um lugar na divisão sociotécnica do 

trabalho, nos permite desvendar quais são as particularidades da profissão na 

                                                           
72

 Temos a clareza que nossa produção acadêmico-científica é limitada por não tratar 

centralmente do estreitamento da relação da profissão com os movimentos sociais; porém esse 
ensaio pode ser um estímulo a estudos que abarquem essa área no interior da profissão. 
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atualidade do capitalismo financeirizado que se revelam a partir dessa 

dinâmica universal do capitalismo, mais precisamente no aspecto da relação 

com os movimentos sociais urbanos. Veja a citação de uma das principais 

autoras do Serviço Social que toca nessa temática: 

O capital financeiro assume o comando do processo de 
acumulação e, mediante inéditos processos sociais, envolve a 
economia e a sociedade, a política e a cultura, vincando 
profundamente as formas de sociabilidade e o jogo das forças 
sociais. O que é obscurecido nessa nova dinâmica do 
capitalismo é o seu avesso: o universo do trabalho – as classes 
trabalhadoras e suas lutas -, que cria riqueza para outros, 
experimentando a radicalização dos processos de exploração e 
expropriação. As necessidades sociais das maiorias, a luta dos 
trabalhadores organizados pelo reconhecimento de seus 
direitos e suas refrações nas políticas públicas, arenas 
privilegiadas do exercício da profissão, sofrem uma ampla 
regressão na prevalência do neoliberalismo, em favor da 
economia política do capital. Em outros termos, tem-se o reino 
do capital fetiche na plenitude de seu desenvolvimento e 
alienação. (IAMAMOTO, 2007, p. 107) 

 

É com vistas a contribuir para desobscurecer essa temática das lutas 

dos trabalhadores que se revela importante discutir e problematizar a 

particularidade das lutas sociais dos movimentos sociais no âmbito do Serviço 

Social.  

Iamamoto (2007) esclarece que a partir da década de 80 há uma 

hegemonia nas interpretações de caráter histórico-crítico que assumiu 

liderança no debate acadêmico-profissional brasileiro e deu uma nova face ao 

Serviço Social de origem, abarcando as produções teóricas e o próprio 

exercício profissional. Essa construção voltada aos interesses da classe 

trabalhadora e necessariamente às lutas pela democratização da vida social foi 

capitaneada pelos movimentos sociais sob a liderança do operariado industrial, 

envolvendo os aspectos econômicos, políticos e culturais73.  

Na atualidade, é notória a necessidade de contribuições analíticas sobre 

a particularidade da profissão que transitem dos fundamentos profissionais 

                                                           
73

 Não temos a pretensão de discutir nesse trabalho o deslocamento das diversas 
interpretações no âmbito do serviço social que teve esse processo como alicerce sociopolítico.  
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para o efetivo exercício profissional na particularidade da relação com os 

movimentos sociais. É fundamental desvelar as determinações que aparecem 

em formas mediadas pelo cotidiano e que elucidam o significado social do 

trabalho do assistente social, direcionando para uma ação vinculada aos 

movimentos sociais.  

Como bem foi dito por Iamamoto (2007), para perpassar por esse 

espaço supõe-se considerar as tensões entre o projeto profissional e a 

alienação do trabalho social no marco da luta da coletividade dos trabalhadores 

enquanto classe. É importante considerar que o assistente social também vive 

nas condições de trabalhador assalariado, bem como em sua relação com a 

intensidade na jornada, deterioração salarial, controle do trabalho, índices de 

produtividade, metas a serem atingidas, dentre outras. Em outras palavras, a 

constituição da profissão também está vinculada às determinações do 

capitalismo na vida concreta dos trabalhadores. 

Para elucidar essa realidade na particularidade dos assistentes sociais 

que interviram no processo de desocupação do Pinheirinho, veja a análise de 

Faermann (2014) que traz o perfil de 45 assistentes sociais de São José dos 

Campos e pode contribuir com elementos importantes para pensarmos nas 

condições de trabalho profissional. Seguem alguns pontos trabalhados pela 

autora: 

Idade dos assistentes sociais: 

Do conjunto de assistentes sociais que participaram da 
pesquisa, sobressaem-se as idades entre 35 e 39 anos, 
correspondendo a 28,9 dos sujeitos envolvidos. [...] avalio que 
esse dado pode estar atrelado à questão da maturidade e do 
tempo de experiência dos assistentes socais. [...] Quanto ao 
sexo dos profissionais que participaram da pesquisa, dos 
quarenta e cinco assistentes sociais, apenas dois são do sexo 
masculino; ao passo que 95,6% são do sexo feminino, 
correspondendo à tendência histórica da profissão marcada 
pela presença da mulher. (FAERMANN, 2014, p. 74-75) 
 

 Formação Complementar 

O gráfico aponta para um expressivo número de profissionais 
com formação complementar – aproximadamente 71% dos 
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assistentes sociais prosseguiram com os seus estudos. Esse 
panorama vem reforçar o cumprimento das normativas do 
projeto de formação profissional de 1996, quanto à 
necessidade de aprimoramento contínuo, tendo em vista a 
necessidade de capacitação para uma intervenção crítica e 
competente. 
Desse grupo, vinte e três assistentes sociais apresentam 
formação complementar no nível de especialização, oito no 
mestrado e apenas um no doutorado, evidenciando que a pós-
graduação latu sensu é mais acessível à categoria. São treze 
os profissionais que não realizaram formação complementar, 
perfazendo 28,9% do universo pesquisado. 
No tocante a situação empregatícia no momento da pesquisa, 
apenas três assistentes sociais estavam desempregados. 
(FAERMANN, 2014, p. 78) 

 
 Faixa salarial 

Apurou-se que a maioria dos profissionais (71%) recebe até 
seis salários mínimos, com concentração na faixa que não 
ultrapassa os quatros salários mínimos (42%), ou seja, R$ 
2.896,00. Assim, constata-se que o salário médio dos 
profissionais é baixo.  (FAERMANN, 2014, p. 79) 

 
Carga horária semanal de trabalho 

[...] 91,1% dos assistentes sociais estão cumprindo a jornada 
de trabalho de 30 horas semanais, conforme a Lei n. 12.317, 
de 27 de agosto de 2010. Apenas quatro profissionais (o que 
representa 9% do total) informaram que trabalham acima desse 
teto. A conquista das 30 horas semanais, sem redução salarial, 
foi uma vitóriahistórica no âmbito da categoria profissional, 
resultante de sua organização política representada pelo 
Conjunto Cfess/Cress, Abepss e Enesso. (FAERMANN, 2014, 
p. 79) 

 
Vínculo empregatício 

Contrariando os dados nacionais da última pesquisa realizada 
pelo CFESS no ano de 2006, sobre o perfil dos assistentes 
sociais brasileiros, cujo vínculo empregatício principal dos 
profissionais foi apontado como sendo o estatutário, nesta 
pesquisa, 75,6% têm vínculo regido pela Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). Na segunda posição, o vínculo 
estatutário e na terceira, o de prestador de serviços. 
Contudo, cabem alguns esclarecimentos em relação ao índice 
de profissionais em regime celetista. Dos trinta e quatro 
profissionais com essa forma de contratação, onze trabalham 
em uma autarquia municipal e três em uma fundação pública, 
totalizando quatorze assistentes sociais. Embora sejam 
reconhecidos juridicamente como funcionários públicos, os 
contratos de trabalho desses profissionais ocorrem via CLT, 
portanto, não têm as mesmas garantias que os funcionários 
com vínculo estatutário. (FAERMANN, 2014, p. 81) 
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À condição profissional de trabalhador assalariado soma-se o projeto 

profissional que assume as demandas e necessidades dos sujeitos com os 

quais trabalha. Nesse sentido, as lutas de movimentos sociais podem servir 

para transformar as demandas profissionais - no marco do projeto ético político 

- fortalecendo a organização sociopolítica de trabalhadores que lutam por 

direitos sociais, obviamente que sem desconsiderar o terreno de tensões dos 

interesses contraditórios e antagônicos que circundam as políticas sociais e 

impactam diretamente o exercício profissional, apontando os limites e 

possibilidades do exercício profissional.  

É imperativo buscarmos o rompimento com a unilateralidade das 

imposições do mercado de trabalho, no sentido esclarecido por Iamamoto 

(2007) de que essa direção conduz o exercício profissional a uma mera 

adequação do trabalho profissional às exigências alheias, subordinando a 

profissão ao mercado de trabalho e sujeitando o assistente social ao trabalho 

alienado. A aproximação dos movimentos sociais pode ser uma forma de 

potencializar a relativa autonomia profissional nos distintos espaços sócio-

ocupacionais que envolvem as instituições estatais e não estatais; ela sintetiza 

a possibilidade de imprimir uma direção social ao exercício profissional, numa 

relação intrínseca das dimensões técnico-operativa, teórico-metodológica e 

ético-política. 

O exercício profissional envolve considerar as situações singulares 

vividas por indivíduos, famílias e grupos que são atravessadas por 

determinações de classes, relacionando-as às dimensões universais e 

particulares. Esse processo, para Iamamoto (2007), é condição necessária 

para transitar das necessidades presentes na esfera privada para a luta por 

direitos na cena pública. A clareza profissional é importante para buscarmos as 

possibilidades para intervirmos junto aos movimentos sociais, os desafios 

permeados pelas mediações presentes na intervenção podem nos servir como 

respostas para a ação ou mesmo para a elaboração científica. 
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Temos um projeto profissional que é indissociável do projeto societário 

e, necessariamente, devemos abordar essa relação no exercício profissional e 

em nossas elaborações teórico-políticas. Os conflitos e movimentos sociais 

estão presentes no campo de tensão das políticas sociais – no espaço 

institucional - onde, majoritariamente, o Serviço Social intervém 

sistematicamente74.  

Devemos nos somar aos movimentos de trabalhadores para um 

exercício profissional que tenha a finalidade de fortalecer sua luta, sem ocultar 

que o nosso próprio projeto é fruto dessas lutas. Temos um arcabouço legal 

que regulamenta o projeto do Serviço Social e se materializa no Código de 

Ética Profissional (1993), na Lei que regulamenta a profissão de Serviço Social 

(Lei n. 8661/93) e na proposta das Diretrizes Curriculares para a Formação 

Profissional em Serviço Social. Além do conjunto CFESS/CRESS, que 

direciona essa luta.  

Defender os princípios de nosso projeto profissional, que é dotado de 

caráter ético-político, nos remete à luta dos trabalhadores no sentido de 

acumular forças políticas e organizativas para a transformação societária 

(IAMAMOTO, 2007, p.227), “[...] o projeto profissional não foi construído numa 

perspectiva meramente corporativa, voltada à autodefesa dos interesses 

específicos e imediatos desse grupo profissional centrado em si mesmo”.  

Na particularidade do exercício profissional, a direção ético-política se 

emaranha com as contradições postas pela relação de tensão presente na 

ação do assistente social que tem a condição de trabalhador assalariado. 

Como bem foi colocada pela autora, a mercantilização da força de trabalho do 

assistente social é impregnada pela alienação e impõe condicionantes 

socialmente objetivos à autonomia do assistente social na condução do 

trabalho e à integral implementação do projeto profissional. 

                                                           
74

 A assessoria direta a movimentos sociais e um trabalho efetivo com as organizações de 

classe quase não estão presentes no cotidiano profissional. 
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Para longe do fatalismo e messianismo, é preciso desvendar as 

mediações desse campo político-ideológico capazes de nos auxiliar na defesa 

do projeto profissional no exercício profissional, o qual pode se fortalecer 

quando apoiado nas ações dos movimentos sociais de trabalhadores que 

reivindicam seus interesses. 

[...] As necessidades sociais e aspirações dos seguimentos 
subalternos, que são o público alvo do trabalho profissional, 
podem potencializar e legitimar os rumos impressos ao 
trabalho profissional do assistente social, na contramão das 
definições “oficiais”. (IAMAMOTO, 2007, p. 422) 

  

Para essa feita, consideraremos as particularidades do Serviço Social 

presentes no Estado, pois historicamente essa instituição foi a maior 

empregadora dos assistentes sociais e consideraremos um dos elementos 

levantados pela autora que incide no trabalho profissional marcantemente: a 

burocracia. A burocracia torna-se um formalismo no exercício profissional que 

cultua a autoridade em um contrassenso no que toca o saber profissional.  

Historicamente, o Estado atua simultaneamente pela via da repressão e 

da política social75, como forma de conter os movimentos sociais. Na 

experiência do movimento Pinheirinho, o Estado usou de táticas que 

perpassaram pela Política Social para desmobilizar o movimento e se 

diversificaram e perpassaram pela ação do Serviço Social.  

Veja a fala do presidente do Partido da Social Democracia Brasileira 

(PSDB) da cidade de São José dos Campos, que na ocasião da desocupação 

ocupava o cargo de Secretário de Transportes, sobre o trabalho das 

assistentes sociais que intervieram por solicitação do Estado e a relação que 

estabelece de unidade com a Polícia Militar: 

E o papel das assistentes sociais, ali, tentando fazer todo 
aquele processo. Foi montada no poli esportivo do Campo dos 
Alemães uma grande tenda com todas as assistentes sociais 
da prefeitura e algumas até do governo Estado, para que se 
fizesse uma retaguarda de acolhimento dessas pessoas. 
Deram orientação do que iria acontecer, de quais eram os 
próximos passos, enfim. Isso foi feito de forma muito brilhante 
da Polícia Militar e de toda parte da assistência social. A 
secretaria de desenvolvimento social, na época comandada 

                                                           
75 Vale ressaltar que no caso do Pinheirinho não se tratou de política social e sim de medidas 

coercitivas. 
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pela assistente social Quitéria, foi quem coordenou as 
assistentes sociais da FUNDHAS, Fundação Cultural, que teve 
um papel fundamental também. E que papel era esse? 
Primeiro, era dar informação às pessoas. Você estava num 
momento de desinformação, ‘o que está acontecendo?’ É muita 
mentira, muita desinformação, de que a polícia matou... que 
tem gente que está sumida...Quer dizer, propaga na verdade 
uma desordem, um desespero nas pessoas. Esse é que é o 
pior, você tem ações externas querendo fazer movimento 
político atrás de uma situação social. Então quer dizer... E o 
papel da prefeitura naquele momento era só dar, só cuidar 
daquelas pessoas. Cuidar da parte social, das crianças, cuidar 
de todos. Homens, mulheres, todos os moradores que havia 
ali. Fazer com que as crianças continuassem a ir pra escola. 
Que afetasse o mínimo...que essa desocupação que aconteceu 
não afetasse as crianças, que as crianças continuassem a ir 
pras escolas. Os abrigos não foram feitos em escolas 
principalmente pra não tirar os alunos. Enfim... Quando houve 
a desocupação, eu fiquei lá e tentei fazer algo pra ajudar as 
pessoas. Eu não tesava lá pra defender nenhum partido, nem a 
minha pasta. Eu era Secretário de Transporte, não tinha 
absolutamente nada, mas dentro da prefeitura se juntou um 
grupo de pessoas. Vários secretários, o Secretário de 
Esportes, de Educação, eu estou falando em nome dos 
secretários, mas de baixo, junto comigo havia outras pessoas 
da Secretaria que foram convidadas e também foram. A minha 
esposa foi – que não tinha absolutamente nada – só pra ajudar 
as pessoas. Acho que ali era o momento. E eu vou te falar uma 
coisa: que tudo isso foi coordenado pelas assistentes sociais. 
Acho que falar das assistentes da prefeitura e da FUNDHAS, é 
vê-las ali sempre coordenando, no sentido de acolhimento. Até 
mesmo porque elas não têm absolutamente nada a ver com 
fato da desapropriação... E nem nós. Nós tentávamos amenizar 
tudo aquilo que estava acontecendo e com as forças externas 
que você nem sabe da onde vem, quando você achava que 
estava tudo tranquilo, vinha um comentário dizendo que a 
Prefeitura vai acabar com os abrigos hoje e as pessoas entram 
em desespero. Aí você precisa de gente pra estar lá dentro, pra 
convencer as pessoas, pra acalmar todo mundo, dizer que não 
é verdade. Então, tudo isso... e quando você vê o desespero 
das pessoas, é óbvio que elas estão desesperadas, é óbvio 
que sim. Então, quer dizer, o que elas tinham, deixaram pra 
trás, não vou entrar no mérito de como, mas deixaram pra trás. 
Umas perderam, mas depois teve todo o processo de remoção 
dos móveis e umas pessoas perderam e outras acabaram 
achando, mas enfim...  mas isso é uma perda e irreparável.  
(A.F.F.,2015) 

 

Em relação ao aluguel social, ele disse: 

O governo estadual, logo no começo, junto com a Prefeitura 
anunciou. Aliás, a Prefeitura complementou a questão. Depois, 
a Prefeitura conseguiu autorização pra fazer uma antecipação. 
O que quer dizer essa autorização: é dinheiro público. Não 
pode conseguir uma autorização junto a todos numa reunião. 
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Juntou o Judiciário, a Prefeitura, o Estado, para que se fizesse 
uma autorização de antecipação de 2 ou 3 aluguéis, pra que as 
pessoas pudessem fazer as antecipações de pagamento ou 
buscar uma moradia. Então, quer dizer que todo esse processo 
e que isso foi o primeiro e o segundo dia, foi com muita 
interferência, tumultuadíssimo. (A.F.F, 2015) 

 

A fala de outro representante do PSDB, à época Secretário de Assuntos 

Jurídicos, atribui à intervenção da Prefeitura no período após a desocupação 

um “ônus”, desresponsabilizando o poder público municipal de toda a violência 

e repressão que ocorreu com os desabrigados e, ao mesmo tempo, se 

contradizendo de que em caso da possibilidade de terem casas para cada 

família poderiam ter feito a desocupação há mais tempo: 

Depois disso, com a desocupação, a Prefeitura tinha sim um 
plano preparado, mas para quê? Para poder abrigar essas 
pessoas, dar guarita às pessoas. Porque sabíamos que não se 
poderia deixar as pessoas zanzando pela rua, sem ter pra onde 
ir. Então, foi feita uma mobilização gigantesca. A Prefeitura 
teve o ônus de ter que abrigar essas pessoas, dar o que comer 
para essas pessoas, tratar dessas pessoas, mesmo com toda 
essa resistência que foi feita nos primeiros dias pelos 
movimentos. Eles queriam impedir, não queriam deixar ir para 
os abrigos. A comida eles deixaram estragar. Teve movimento 
de tudo quanto é jeito de resistência a tudo que foi feito. Como 
se a Prefeitura fosse responsável por aquela desocupação. Foi 
disponibilizado transporte para a mudança. Se a pessoa 
quisesse voltar pra sua cidade de origem...Quer dizer, dentro 
daquele momento grave, um momento traumático, a Prefeitura 
agiu pra amenizar ao máximo essa situação. Ah! Mas eles não 
tinham como ir pra uma casa, um abrigo, aí ficar um monte de 
gente junto... Lógico! Nós não tínhamos condições de abrigar 
cada família daquela numa casa, né? Senão tinha sido feita a 
desocupação antes. Então quer dizer, não ia ser uma condição 
ideal naquele momento. E que pese que com a continuidade do 
passar dos dias foi providenciado um aluguel social. (A.Z.F., 
2015) 

 

A fala do vereador do Partido dos Trabalhadores (PT) que entrevistamos 

e esteve presente na violência da desocupação também toca na intervenção 

das assistentes sociais, porém salienta que algumas foram coagidas e 

obrigadas a participar da ação da Prefeitura, enquanto outras foram por 

concordar com a ação da desocupação e até incentivá-la: 

Eles atiraram para o chão assim ... depois eu vi quando eles 
ergueram um metro assim pra pegar na minha perna. Aí levei 
vários tiros, na perna, na barriga, nas costas. Aí depois nós 
ficamos lá, o dia inteiro lá. A noite inteira, o outro dia. E a 
Prefeitura blindou lá, onde o pessoal ficou lá, na praça do 
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Campo. As assistentes sociais que eu conheço até hoje, 
coitadas! Estavam muitas delas passando mal, porque não 
queriam aceitar aquela situação também. Muita assistente 
social, que eu conheço até hoje. E tinha algumas também que 
estavam motivando mesmo. (T.D., 2015) 

 

No marco de uma ação do Estado que preconiza o uso da força policial 

combinada com uma quase que hipócrita “Assistência Social”, denunciar a 

ação de profissionais do Estado que buscaram coibir a luta do movimento foi 

importante para desnudar a política estatal que, se por um lado usava a 

criminalização do movimento, por outro, fez ameaças pela via da “Política de 

Assistência Social” como forma de combater a consciência adquirida nos anos 

de ocupação, bem como foi explicitado por moradores da ocupação durante o 

processo da desocupação: 

Um grupo de mães do acampamento sem-teto do Pinheirinho, 
na zona sul de São José, denunciou sofrer pressão da 
prefeitura para deixar o acampamento. Elas estariam sendo 
pressionadas por assistentes sociais a deixarem o local por 
questão de segurança. Uma das alegações seria o iminente 
confronto com a Polícia Militar em razão da desocupação da 
área. ‘Me ligaram dizendo que eu estava colocando meu filho 
em risco e me recomendaram deixar o acampamento. Me 
ofereceram uma escola para ficar. Como vou colocar meu filho 
de cinco anos dentro de uma escola...e depois?’, disse a dona 
de casa Juliana Silva da Cruz, 23 anos. Juliana não teme o 
confronto, mas a falta de abrigo. “Eles querem me penalizar por 
ficar aqui. Estão dizendo que estou colocando meu filho em 
risco, mas isso porque não sabem o que é ficar sem moradia.’ 
A diarista Rose Aparecida da Silva, 43 anos, também afirma ter 
sido procurada: ‘Querem colocar meus dois filhos na escola 
porque aqui estaria perigoso. Eu achei errado porque soa como 
ameaça. Não irei expor os meus filhos a esse confronto. As 
crianças estarão protegidas. Agora eu preciso lutar para 
garantir o teto dessas crianças’. Rose está confiante em um 
acordo. ‘Espero que o prefeito tenha consciência que ninguém 
vai sair daqui para ficar em abrigo e ser expulso tempos 
depois. Vou lutar para que meus filhos tenham um teto para 
morar’, disse. (O VALE, 14.01.12) 
 

Na desocupação, o Estado contou com a ação da PM que “anunciou 

segurança e tranquilidade” e que 130 assistentes sociais prestariam 

“assistência às famílias na reintegração”, além de atividades recreativas para 

as crianças e adolescentes (O VALE, 14.01.12). O jornal noticiou que a PM 

distribuiu cerca de 5000 panfletos do helicóptero no terreno do Pinheirinho que 

diziam: 
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[...] ‘Cidadão de bem. A reintegração da área do Pinheirinho é 
uma decisão da Justiça e deverá ser cumprida em breve. A 
PM não deseja que haja qualquer tipo de enfrentamento. Sua 
colaboração é muito importante para que sua família e seus 
bens estejam protegidos e em segurança. Procure deixar o 
local antecipadamente, de maneira voluntária. Evitando assim 
qualquer tipo de desconforto. Estamos comprometidos em 
proporcionar segurança e tranquilidade a você e a seus 
familiares. Polícia Militar do Estado de São Paulo.’ (O VALE, 
16.01.12) 

 

Como pode o Estado reprimir e criminalizar trabalhador se, diante do 

caos social, oferecer medidas paliativas que não condizem com a necessidade 

de moradia daqueles que ficariam desabrigados? A intervenção profissional de 

assistentes sociais poderia contribuir para a efetivação de direitos sociais 

nesse contexto de violações provocado pelo Estado? Recreação para crianças 

na pós-violência estatal retiraria o trauma da repressão e da falta do teto? Não, 

efetivamente nisso não foi possível acreditar, ainda que se vivesse em um alto 

nível de alienação. 

Por outro lado, os profissionais que atuaram por meio do Conselho 

Regional de Serviço Social (CRESS/SP) cumpriram o papel de defesa dos 

direitos sociais, em uma experiência conjunta com os movimentos sociais 

envolvidos no processo de desocupação. A especificidade da intervenção 

ocorreu numa unidade de ação76 em defesa dos ocupantes.  

O debate do CRESS/SP se pautou na dimensão ética das escolhas e 

intervenções dos profissionais envolvidos, partindo de uma situação que 

expressou a violação dos direitos humanos de uma determinada população 

que reivindicava o seu direito à moradia. Tal reflexão pode se constituir como 

uma contribuição à elaboração do processo de conhecimento para a superação 

da aparência dos fenômenos, considerando a particularidade da intervenção 

                                                           
76

 O termo unidade de ação foi usado para delimitar um acordo com a atual diretoria do 
CRESS/SP, na seccional de São José dos Campos, para a defesa dos moradores da 
ocupação do Pinheirinho no momento específico da desocupação. Essa unidade de ação foi 
uma tática política chamada pelo partido dirigente da resistência à desocupação, o Partido 
Socialista dos Trabalhadores Unificado (PSTU), às demais organizações e partidos que se 
reivindicam de esquerda que estiveram presentes: Partido dos Trabalhadores (PT), Partido do 
Socialismo e Liberdade (PSOL), Partido Comunista do Brasil (PCB), Movimento dos 
Trabalhadores Sem Teto (MTST), Movimento dos Sem Terra (MST), CSP-Conlutas, Liga 
Internacional dos Trabalhadores (LIT), Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos, 
Sindicato dos Químicos de São José dos Campos, Conselho Regional de Serviço Social da 
seccional São José dos Campos, dentre outras organizações.  
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profissional do Serviço Social no processo de desocupação do Pinheirinho, 

bem como explicitado pela autora: 

Todo conhecimento que pretende superar o que está dado e 
sua aparência supõe uma postura de questionamento ou uma 
certa indignação em face do presente, o que pode 
desencadear motivações teóricas, éticas e políticas, dirigidas à 
crítica e a uma prática social voltada à transformação da 
realidade. (BARROCO, 2010, p. 15) 
 

O apontamento de Barroco (2010), baseado nos ensinamentos deixados 

pelos filósofos gregos, é essencial para a compreensão do que instigou os 

sujeitos a se envolverem nessa trama de conflitos que foi explicitada 

violentamente, em decorrência do antagonismo das relações capital x trabalho 

em torno da propriedade privada. Destaca-se o uso da força policial do aparato 

estatal contra os ocupantes que residiam naquele terreno e lutavam pelo direito 

à moradia. 

[...] o conhecimento possui a busca dos fundamentos e uma 
determinada postura: uma atitude entendida como própria de 
quem - por amor à sabedoria se admira diante do mundo, 
fazendo do seu próprio espanto um modo de vida: um caminho 
irreversível para quem começa a indagar criticamente a 
realidade, entendendo que ela pode vir a ser de outra forma. O 
que os gregos chamavam de admiração – entendida por eles 
como uma condição humana desencadeadora do 
conhecimento racional – é explicado pelo filósofo Georg Lukács 
de outro modo: o homem é capaz de perguntar e criar novas 
perguntas a partir de suas respostas. Nesse sentido, a forma 
humana de indagação em face do real é uma forma crítica. [...] 
(BARROCO, 2010, p. 16) 

 

Ainda com base nos escritos de Barroco (2010, p. 16) de que a ética 

ultrapassa a dimensão teórico-filosófica na perspectiva sócio-histórica, ela 

supõe a compreensão do sujeito. A ética é concebida como parte da práxis, 

assim orientamo-nos pela sua concepção, a de que “a ética diz respeito à 

prática social de homens e mulheres, em suas objetivações na vida cotidiana e 

em suas possibilidades de conexão com as exigências éticas conscientes da 

genericidade humana”. 

 A citação da autora para referenciar a força da ética no sistema 

capitalista de produção é esclarecedora à situação vivida pelos moradores do 

Pinheirinho no processo de desocupação, pois elas dão luz à mediação da 

intervenção do Serviço Social em situações de defesa de direitos sociais, com 
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relativa importância ao que conhecemos da relação da profissão com os 

movimentos sociais: 

Apesar dos processos de desumanização vividos no contexto 
do capitalismo impedirem ou dificultarem a apropriação das 
conquistas humanas pelos indivíduos, transformando suas 
motivações éticas em formas de alienação, queremos afirmar 
aqui que os valores não se perdem na história e que, nesse 
contexto de desumanização, a práxis ética – enquanto crítica 
da moral dominante e prática de defesa de direitos e valores 
emancipatórios – é possível e necessária. Mas é preciso 
entender que a ética não tem o poder de subverter esse 
processo, em suas bases estruturais. (BARROCO, 2010, p. 17) 
 

Com esse sentido dado pela autora, é que podemos fundamentar a 

defesa de que os profissionais de Serviço Social que estiveram envolvidos no 

processo de desocupação do Pinheirinho tinham como dever fazer a defesa 

dos direitos e valores emancipatórios que perpassaram no processo de 

desocupação, ainda que não impedissem a ação do Estado em sua 

efetividade. É prerrogativa dos profissionais fazer a defesa dos princípios 

fundamentais estabelecidos no Código de Ética do Assistente Social (2012). 

Nessa situação da desocupação podemos destacar alguns dos princípios 

fundamentais que deveriam ter sido respeitados: 

1) Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das 

demandas políticas a ela inerentes – autonomia, emancipação e 

plena expansão dos indivíduos sociais 

2) Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e 

do autoritarismo; 

3) Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa 

primordial de toda a sociedade, com vistas à garantia dos direitos 

civis sociais e políticos das classes trabalhadoras; 

4) Defesa do aprofundamento da democracia enquanto socialização 

da participação política e da riqueza socialmente produzida; 

5) Posicionamento em favor da equidade e justiça social que 

assegurem universalidade de acesso aos bens e serviços 

relativos aos programas e política sociais, bem como sua gestão 

democrática; 
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6) Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de 

construção de uma nova ordem societária, sem dominação-

exploração de classe, etnia e gênero; 

7) Articulação com os movimentos de outras categorias profissionais 

que partilhem dos princípios deste Código e com a luta geral dos 

trabalhadores; 

8) Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à 

população e com aprimoramento intelectual, na perspectiva da 

competência profissional. 

A intervenção com os ocupantes que foram retirados de suas casas no 

Pinheirinho no processo de desocupação, necessariamente, trouxe elementos 

que possibilitaram escolhas profissionais que passaram diretamente por esses 

princípios do Código de Ética, porém pelos limites deste trabalho não será 

possível desenvolvê-los, apenas fazer alguns apontamentos. 

Na análise exposta, consideramos as ideias de Barroco (2012) no que 

diz respeito à objetividade dos valores e das ações ético-morais, de que os 

humanos são capazes de agir de maneira consciente e racional, de criar 

alternativas de escolha elaborando possibilidades. Certamente que não se 

estão desconsiderando as circunstâncias históricas determinadas pelas 

relações sociais capitalistas, em que a objetivação ética encontra obstáculos 

concretos para se viabilizar de maneira consciente, universalizante e livre, 

objetivando valores emancipatórios. Porém, há que se considerar a dinâmica 

contraditória do processo vivido na luta de classes que se dá em um campo 

objetivo de possibilidades para o agir humano: a defesa dos princípios 

profissionais. 

Com efeito, pela dimensão de busca dos fundamentos que constituíram 

a dimensão ético-política profissional, a partir de sua tradução nas 

possibilidades reais, ficam-nos os questionamentos: houve a efetivação da 

liberdade de escolha dos sujeitos pertencentes à classe trabalhadora que 

sofreram o despejo? Como os assistentes sociais se posicionaram para a 

defesa efetivação dos direitos sociais com base no Projeto Ético-Político do 

Serviço Social? 

É importante, ainda, elucidar que para esses apontamentos buscamos 

dissecar o relato dos acontecimentos com rigorosidade, no sentido de uma 
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aproximação legítima e essencial à defesa dos princípios éticos profissionais 

na particularidade da situação, sem desconsiderar as dimensões da 

singularidade e universalidade da realidade social em que os sujeitos estiveram 

envolvidos, além da condição de trabalhador assalariado dos profissionais 

envolvidos para uma análise que perseguiu a essência e gênese dos 

fundamentos éticos profissionais do Serviço Social no contexto dos 

desdobramentos políticos que as revelaram. Pontos importantes se despontam 

no processo de consciência dos profissionais, na liberdade relativa para a 

escolha ética e na universalização do processo vivido. 

Como pressuposto metodológico fundamental, buscou-se considerar o 

processo contraditório do movimento real com os descompassos que esse 

método impõe. Existirá a plena ou a não realização do princípio da liberdade 

humana no modo de produção capitalista? Ou deve-se remeter essa análise à 

não absolutização de uma resposta cristalizada na totalidade do movimento 

concreto? Possíveis respostas a esses questionamentos devem se pautar na 

ontologia do ser social, nas formas de ser dos fenômenos que devem ser 

ultrapassados para a busca de sua essência, com a centralidade na principal 

atividade da vida humana: o trabalho. 

Para circunscrever esse debate sobre os fundamentos da ética, 

considerou-se que o ser ético é o homem e a mulher. O ser humano genérico 

ultrapassa a compreensão fenomênica da constituição dos sujeitos na 

produção e reprodução das relações sociais na sociedade burguesa, pautada 

no sistema de exploração do sistema capitalista de produção. Os homens e 

mulheres não são seres absolutos e sim históricos, reproduzem-se como ser 

social no processo da história. 

A categoria da ética profissional do Serviço Social no processo de 

desocupação do Pinheirinho emergiu da existência real a partir de escolhas e 

responsabilidades da vida prática, de comportamentos, baseados em valores 

que também se relacionam diretamente com a realidade. Assim, o conjunto de 

fundamentos dos comportamentos dos profissionais que estiveram envolvidos 

com o processo de desocupação do Pinheirinho está relacionado à uma 

construção valorativa histórica. 

A construção de valores dos profissionais do Serviço Social que 

estiveram com o desafio de fazer escolhas e tomar decisões com implicações 
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éticas na intervenção com as famílias desabrigadas que viveram a situação do 

despejo forçado nos remeteu à análise das relações de produção do sistema 

capitalista, pois parte-se do pressuposto de que o trabalho ocupa centralidade 

no desenvolvimento das relações sociais concretas que são constitutivas da 

criação dos valores. 

O trabalho, no sistema de produção capitalista, ultrapassa a sua função 

primária de dar respostas às necessidades básicas da humanidade. No 

processo de trabalho se põe a determinação social do conhecimento e do 

desenvolvimento da consciência. Apenas para elucidar melhor a categoria 

“trabalho”, usaremos as seguintes citações:  

Sabemos que é a partir do trabalho, em sua realização 
cotidiana, que o ser social se distingue de todas as formas pré-
humanas. Os homens e mulheres que trabalham são dotados 
de consciência, uma vez que concebem previamente o 
desenho e a forma que querem dar ao objeto do seu trabalho. 
(ANTUNES, 2004, p. 7). [...] o trabalho é um ato de pôr 
consciente e, portanto, pressupõe um conhecimento concreto, 
ainda que jamais perfeito, de determinadas finalidades e 
determinados meios. (LUKÁCS, apud ANTUNES, 2004, p. 8)  
 

É nessa relação social e de objetivação realizada por meio do trabalho 

que se constituem os valores da humanidade que passam a constituir a 

sociabilidade humana. Assim, o entendimento é o de que o trabalho é 

fundamental à vida humana e se coloca como condição para a sua existência 

social e para o processo de sociabilidade que cria e recria as necessidades e 

formas de satisfação.  

Segundo Barroco (2005, p. 27), “o desenvolvimento da sociabilidade 

implica a (re) criação de necessidades e formas de satisfação, do que decorre 

a transformação do ser social e do mundo natural, isto é, do sujeito e do 

objeto”.  

Essa relação estabelecida pelo trabalho entre o homem e a natureza 

provoca modificações na realidade e a si próprio no diz respeito ao gosto 

estético, ético e de valores da humanidade, como discutido por Barroco (2012) 

quando nos diz que o homem se relaciona teleologicamente com a natureza e 

a modifica: ela passa a ser um produto do homem, pois se humanizou e 

intervém no gosto de milhões de homens. Sinaliza o exemplo de que o 

escultor, quando visualiza o seu produto, ele já se modificou, pois é um sujeito 
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capaz de transformar, um sujeito da práxis, e as pessoas que se emocionam 

com a obra são parte da universalização por acharem que a obra também é 

delas. Assim, a práxis é a atividade de transformação da natureza humana e a 

criação de um produto que não existia antes. 

A escolha e os comportamentos das profissionais que estiveram no 

processo de desocupação do Pinheirinho necessariamente passaram pela 

constituição desses valores na sociedade capitalista de produção. 

Compartilhamos da ideia da autora (Barroco, 2012) de que na sociedade 

capitalista de produção é impossível a universalização de uma ética 

objetivadora de valores emancipatórios, porém há concretamente a 

possibilidade de sua realização parcial. 

As intervenções profissionais ocorreram com a iminência da 

desocupação do Pinheirinho e a partir de uma convocatória do CRESS/SP para 

esclarecimentos éticos às profissionais da região que estavam envolvidas 

direta ou indiretamente com a situação. Constatou-se a necessidade de realizar 

articulações políticas para o fortalecimento da categoria profissional, no sentido 

da defesa dos direitos sociais da população trabalhadora da ocupação, 

composta por maioria de mulheres e crianças.  

Foi necessária uma articulação do Serviço Social com as lideranças e 

organizações que se posicionaram em defesa dos ocupantes para somarmos 

força políticas no processo interventivo que tomou uma dimensão internacional 

no campo da organização dos movimentos sociais. Houve a participação dos 

profissionais que, além da organização como assistentes sociais, também 

estavam envolvidos organicamente com os partidos políticos77 que eram 

constitutivos do processo de intervenção que estava sendo realizado pelos 

movimentos sociais. Essa situação facilitou a elaboração de políticas 

interventivas para os profissionais envolvidos com a defesa dos ocupantes na 

categoria.  

Ressalta-se que os assistentes sociais contribuíram com as decisões 

internas do partido político, o Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado 

                                                           
77

 Nesse momento, eu e mais uma assistente social estávamos militando organicamente no 
PSTU, o que nos facilitou levar as informações que tínhamos com a categoria aos núcleos e 
direção partidária que dirigia o processo político do movimento Pinheirinho. Essa forma de 
organização foi discutida e aprovada pelos assistentes sociais que participaram das reuniões 
do CRESS/SP e que estariam recebendo informações diretas do governo municipal quando 
fossem chamadas a intervir na desocupação.  
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(PSTU), que dirigiu o processo ao longo dos anos de ocupação e que, em 

alguns momentos, pautou-se em dados da realidade que aconteceram 

especificamente no campo do Serviço Social para tomar decisões, a exemplo 

da convocatória feita aos profissionais que trabalham na Prefeitura Municipal 

de São José dos Campos e na Fundação Hélio Augusto de Souza (FUNDHAS) 

para intervirem na situação.   

Todo esse processo perpassou pelos conflitos e pela falta de 

compreensão precisa da ofensiva da classe burguesa aos trabalhadores do 

Pinheirinho, própria do momento histórico vivido. Foram realizadas diversas 

reuniões com os profissionais envolvidos como tentativa de atuarmos como um 

grupo coletivo e forte, na defesa do projeto ético-político profissional, porém a 

realidade se impôs de maneira heterogênea, desafiando eticamente os 

sujeitos. 

Os governantes solicitaram a presença dos profissionais na chegada das 

famílias em alojamentos para fazer cadastros, já que existiam determinações 

judiciais que convergiam, nesse sentido, para situações de desalojamento. A 

movimentação feita pelo grupo que esteve presente na reunião chamada pelo 

CRESS/SP foi a de buscar incidir no processo de consciência da categoria 

profissional: servidores municipais com vínculo trabalhista direto e indireto com 

a Prefeitura de São José dos Campos, que estavam sendo “convidados”78 a 

trabalhar. Objetivou-se preparar os profissionais no CRESS/SP e ampliar o 

debate sobre os direitos sociais, enviando correspondências eletrônicas79 e 

fazendo reuniões durante a madrugada (18/01/12) em que se esperava a 

desocupação.  

O objetivo era o de fazer orientações quanto aos princípios éticos da 

profissão e quanto às determinações legais do trabalho. Foram feitas visitas 

pelos diretores do CRESS/SP ao local em que as famílias seriam atendidas 

para fiscalizar as condições da estrutura e notificar a assistente social 

                                                           
78

 Usamos o termo convidados entre aspas para salientar que os governantes legalmente não 
poderiam convocar os profissionais ao trabalho durante o acontecimento da desocupação, 
porém eles pressionavam os profissionais a ficarem em situação de alerta para serem 
convocados a qualquer momento. As profissionais que participaram das reuniões no 
CRESS/SP demonstraram medo por estarem sendo coagidas pelas instituições 
governamentais. 
79

 No anexo uma Carta Aberta enviada pelo CRESS/SP às profissionais. 
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responsável pela equipe quanto aos preceitos de irregularidade que se 

apresentavam naquela situação. 

A intervenção do grupo de profissionais que estava agindo junto à 

coordenação das organizações de apoio aos moradores era centralizada por 

debates democráticos das linhas gerais que o movimento aprovava, 

obviamente garantindo as especificidades da profissão. Foi possível, ainda, 

que o grupo de magistrados que estava acompanhando a situação – 

advogados dos sindicatos e o Defensor Público – encaminhasse os processos 

judiciais necessários para impedir a participação dos assistentes sociais.80 

Mesmo com toda essa mobilização política por parte da categoria 

profissional, alguns assistentes sociais trabalharam no processo de 

desocupação81 com a perspectiva e argumentação de garantia dos “direitos da 

população”. No dia da desocupação, os profissionais que atendiam os 

desabrigados estavam em um local de enfrentamento da população ocupante e 

dos moradores do bairro vizinho com policiais. Eram atiradas bombas de gás 

pelos policiais nas famílias, havia tiros com balas de borracha e espancamento 

da população com cassetetes. Essa era a estrutura na qual o Serviço Social 

realizou a sua intervenção.  

Nos alojamentos82 da prefeitura, onde os desabrigados se instalaram, os 

profissionais se revezavam 24 horas por dia para atendê-los83. Houve 

depoimentos de ocupantes que sinalizaram para criação de regras feitas pelo 

Serviço Social, no que se referia a horários, para o banho dos bebês. Tal 

situação causou revolta entre os desabrigados, que avaliaram ser uma prática 

autoritária. Outro problema levantado pelos desabrigados foi o de 

encaminhamentos do Serviço Social de mulheres e de crianças para se 

alojarem no Centro de Emergência e Calamidade Pública (CEC) do município 

                                                           
80

 Porém, não foi possível conseguir judicialmente a proibição da participação dos profissionais 
de Serviço Social da desocupação em tempo hábil.  
81

 Considera-se a informação de que 40 profissionais foram chamados para trabalhar no dia da 
desocupação e apenas 17 foram. O restante se negou apoiando-se em diversos argumentos, 
seja de ordem pessoal ou mesmo com base nos princípios da profissão. Posteriormente, outras 
profissionais de ONGs conveniadas também foram chamadas a trabalhar. 
82

 Os ocupantes e militantes políticos comparavam os alojamentos aos campos de 
concentração da Alemanha nazista, pois as pessoas não tinham a liberdade de entrar e sair 
dos locais, que tinham estrutura precária (poucos banheiros; alimentação insuficiente e de 
baixa qualidade, quando não estragada devido ao clima quente e à falta de proteção; falta de 
higiene no local, entre outras). As pessoas eram identificadas com pulseiras e muitas delas, 
quando saiam às ruas, eram espancadas por policiais. 
83

 Os profissionais que trabalharam na desocupação tiveram remuneração diferenciada. 
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com a justificativa de que elas não poderiam ficar nos alojamentos junto aos 

demais ocupantes por não terem feito o cadastro no dia da desocupação84 e 

também porque a prefeitura não disponibilizava de mais colchões. Foi 

apontado pelos ocupantes que eram feitas transferências de crianças, 

mulheres, homens e idosos de um alojamento para o outro durante a 

madrugada para que o ocorrido não fosse exposto para a mídia com o 

acompanhamento de uma assistente social que, junto com a guarda municipal, 

dirigiu o processo. 

A avaliação é a de que alguns profissionais, ainda que de modo 

inconsciente ou alienado, atenderam nesse processo os pedidos dos 

governantes, que por sua vez defendiam os interesses da propriedade privada 

da classe burguesa contrapondo-se ao projeto ético-político profissional. 

Obviamente que não podemos dizer que havia uma homogeneidade no 

processo de consciência dos profissionais que prestavam o serviço, e que 

alguns tinham como suposto a defesa dos direitos. A questão é a de que a 

intervenção numa situação como essa que “em si” viola os direitos sociais dos 

ocupantes – que foram retirados de maneira violenta de suas casas – impede 

concretamente a possibilidade de efetivação dos princípios norteadores da 

profissão.   

Avalia-se que mesmo nas condições de trabalho impostas pelo 

capitalismo, em que os profissionais trabalhavam sob pressões e perseguições, 

em tempos de flexibilização das relações de trabalho, o Serviço Social, ao 

intervir desse modo na realidade social, não pode resguardar os direitos e os 

valores emancipatórios, previstos pelo Serviço Social, ainda que não fosse 

possível pela via da ética transformar a estrutura social dos sujeitos.  

A desocupação causou prejuízos aos sujeitos que aprenderam que a 

defesa de um projeto político para a sua classe é essencial para transformar a 

sociedade em que vivem com tantas desigualdades no processo de quase oito 

anos de luta pelo direito à moradia. Na direção proposta pelos governantes, a 

liberdade de escolha dos sujeitos em permanecerem no seu local de moradia 

não foi respeitada. Não houve garantia dos direitos humanos, o despejo 

                                                           
84

 Tais mulheres, por medo dos conflitos, se alojaram por alguns dias na casa de conhecidos e 
buscavam se alojar junto aos demais ocupantes para permanecerem no processo de luta pela 
moradia e também porque não havia condições de se manterem na casa de conhecidos, ou 
mesmo de familiares, por muito tempo. 
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aconteceu de maneira arbitrária e autoritária. A democracia na participação 

política dos sujeitos foi destruída.   

A contradição da realidade é a de que se por um lado apresentou-se 

essa situação, por outro lado houve profissionais de Serviço Social e de outras 

categorias, como médicos, enfermeiros, terapeutas e advogados, que se 

dispuseram a um trabalho militante e ético por quase um mês em horários 

variados do seu dia a dia, contribuindo com o repasse de recursos doados de 

diversas cidades do país.  Muitos faziam atendimentos individuais para 

pessoas que estavam doentes ou precisando de algum encaminhamento 

social. Essa atitude solidária teve como desdobramento uma grande campanha 

de solidariedade aos desabrigados do Pinheirinho, além do fortalecimento da 

organização política que permanece até os dias de hoje lutando pelo acesso à 

moradia. 

 

3.1 Estreitando as relações do Serviço Social com os movimentos sociais 

no espaço urbano 

 

Neste item, buscaremos aproximar a categoria de movimentos sociais 

do Serviço Social no contexto da cidade, tendo em vista a sua importância e o 

seu significado para o Serviço Social. 

A reprodução da desigualdade da sociedade capitalista de produção, 

advinda das relações de trabalho, impacta a profissão cotidianamente e coloca-

nos desafios que abarcam as dimensões ético-política, teórico-metodológica e 

técnico-operativa que, necessariamente, perpassam pelas lutas e movimentos 

sociais de trabalhadores por meio do Estado e até de particulares no 

movimento dialético e contraditório da história. O que não podemos perder de 

vista - a nossa finalidade profissional - é a reafirmação de um “projeto 

profissional calcado em valores, princípios e diretrizes inerentes a um dado 

projeto societal: uma sociedade emancipada e radicalmente humana”. (MOTA, 

2012, p. 39) 

Mota (2012) explicita que o Serviço Social brasileiro avança em tempos 

de crise e construção de hegemonia, produzindo referências teórico-

metodológicas que abordam a relação entre a luta pela emancipação política e 

o horizonte da emancipação, sem deixar de atender as demandas do mercado 
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de trabalho. Para a autora, essas são ferramentas intelectivas e políticas 

centrais para pensar os dilemas e as mediações presentes na conjuntura atual, 

que após início do governo Lula se complexificou pela visão de que se 

ampliaria o espaço dos movimentos de esquerda, o que representa, 

parcialmente, a reorganização sociopolítica dos movimentos sociais. Veja a 

afirmação de Durigueto em relação a essa temática: 

Brasil, [...] desde a eleição de Lula da Silva, uma mudança na 
relação do sindicalismo com o aparelho do Estado: dirigentes 
sindicais convertem-se em gestores dos interesses capitalistas, 
por exemplo, na ocupação de cargos na gestão e nas diretorias 
dos fundos de pensão bem como nos conselhos de 
administração de várias empresas (Braga, 2012, p.204). Em 
relação aos movimentos e lutas por direitos, não podemos 
desconsiderar os impactos negativos da institucionalização 
conselhistas sobre as formas de ação e de publicização de 
suas demandas bem como, a partir da ascensão dos governos 
PT, a acentuada presença de uma ideologia que orienta as 
ações de movimentos da órbita do possibilismo, que muitas 
vezes se traveste de governismo. [...]. (DURIGUETO, 2014, p. 
181) 

 

Os desafios contemporâneos apontam para a necessidade de desvelar 

as possibilidades de intervenções com mediações que fortaleçam a articulação 

da nossa direção teórico-política e do exercício profissional, ou seja, defender 

os princípios do projeto profissional articuladamente com as dimensões 

técnico-operativas e com o auxílio do nosso arcabouço teórico-metodológico. 

Devemos responder às demandas do mercado para nossa manutenção 

enquanto profissionais, trabalhando cotidianamente com as contradições para 

uma intervenção voltada à garantia dos direitos sociais, no sentido de 

contemplar demandas que partem da singularidade trazida por sujeitos e que 

são mediadas em situações particulares para uma perspectiva de mudanças 

estruturais e conjunturais, por meio das lutas sociais mais amplas que 

envolvem os movimentos sociais da classe trabalhadora e seus projetos 

societários. 

Nesse processo do exercício profissional, podemos e devemos 

considerar os limites profissionais, porém nunca sem ter alcance nas 

possibilidades de intervenção e de nos abrir a um processo de avanço em 

nossa consciência de classe; uma relação próxima aos movimentos sociais 

impacta e pode definir nossa direção política. Ainda que nessa relação 
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contemporânea tenhamos que conviver com a ofensiva do capital aos 

trabalhadores, pode-se ter a clareza de que essa classe permanece resistente.  

Os trabalhadores, como o demonstra uma experiência histórica 
bissecular, não caminham bovinamente para o matadouro. 
Acuados e postos na defensiva por uma complexa conjugação 
de processos de que não tiveram o controle (desde as 
transformações societárias referidas ao colapso do “socialismo 
real”), encontraram forças para uma resistência pontuada por 
ações de natureza dominantemente molecular, mas com 
episódios massivos — esta não é oportunidade para sequer 
registrar essa resistência; cabe, aqui, tão somente pontuar que 
as lutas sociais, ainda que defensivas, marcaram e marcam a 
presença dos trabalhadores na contracorrente política do 
período em tela (e mais: são indicadoras da permanência, 
nesta quadra histórica, das lutas de classes. [...] (NETTO, 
2012, p. 12) 

  

Contudo, e desafiadoramente, ainda temos que conviver com a 

criminalização dos movimentos sociais – nos termos do autor, uma 

militarização da própria vida social. Para Netto (2012, p.17), ocorre uma forma 

de “articulação orgânica de repressão às “classes perigosas” e a 

assistencialização minimalista das políticas sociais dirigidas ao enfrentamento 

da “questão social” constitui uma das faces contemporâneas mais evidentes da 

barbárie atual. Esse foco da intervenção profissional do assistente social 

majoritariamente trabalha sempre pela via da institucionalidade. 

É com o sentido de combater a direção advinda das contrarreformas, 

que produzem tensões às mediações teórico-políticas e operativas ao projeto 

ético-político do Serviço Social, que autora afirma que:  

[...] A centralidade da assistencialização no campo da proteção 
social vem operando uma mudança no significado da ação 
profissional, circunscrevendo na órbita da administração da 
miséria, subtraindo assim, sua dimensão intelectual. Nosso 
objetivo aqui é explicitar que uma das possibilidades para o 
enfrentamento dessa subtração da dimensão intelectual é o 
fomento de intervenções profissionais nos processos de 
mobilização e organização popular – que se compõe um dos 
elementos da dimensão ideopolítica da ação profissional. [...] 
(DURIGUETO, 2014, p. 183) 

   

 A relação do Serviço Social com os movimentos sociais se impõe pela 

possibilidade dialética de constituir e ser constituída por meio do fortalecimento 

da organização sociopolítica de trabalhadores, que perpassa o exercício 

profissional. Corroboramos totalmente com a afirmação de Durigueto (2014) 
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quando ela evidencia que a intervenção profissional nos processos de 

mobilização e organização popular se coloca como uma possibilidade de a 

profissão contribuir para organizações e lutas sociais, uma contribuição 

também necessária ao fortalecimento do projeto profissional.  

Não é menor o fato de termos nos constituído dessa relação, sem 

desconsiderar as relações institucionais, tendo a década de 80 como o período 

ascendente desse processo. Porém, como bem assinalado por Durigueto 

(2014), também sofremos com a retração desse processo na década de 90 

que, contraditoriamente, também foi a década da consolidação do nosso 

projeto ético-político profissional.  

Temos, a partir da década de 1990, uma exígua produção 
teórica da profissão tanto acerca das organizações, 
movimentos e lutas sociais quanto da relação da profissão com 
as mesmas. É uma quase oculta sistematização/relatos de 
experiências da intervenção profissional com as organizações, 
movimentos e lutas sociais. (DURIGUETO, 2014, p. 185)  

   

 Com a premissa do fortalecimento da intervenção profissional junto aos 

movimentos sociais é que devemos contribuir por meio das ações do Serviço 

Social nos espaços que ocupamos, inclusive ultrapassando o campo 

institucional.  

Nessa direção, é fundamental darmos relevância a uma forma de 

construção de possibilidades no processo de objetivação de nosso trabalho: a 

política. A intervenção política no âmbito privilegiado da luta de classes coloca 

a possibilidade de caminharmos para uma contribuição efetiva na resistência à 

assolada alienação que perpassa o cotidiano profissional.  

 Nosso cotidiano deve estar permeado de uma organização política que 

se revista de um conjunto de táticas para o alcance estratégico da finalidade 

profissional. As respostas devem partir das questões mais imediatas até a 

construção de mediações que abarquem a totalidade das lutas sociais, com o 

discernimento dos projetos de classe que as circundam, na correlação de 

forças instituída.  

É uma busca incessante pela humanização da vida cotidiana, que 

desmistifica os revestimentos postos/impostos pela ideologia dominante – esta 

mascara a luta de classes de variadas formas, usando de conceitos para a 

defesa social-liberal, bem como com o discurso da “descoberta dos pobres” 
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que se traduz na chamada “vulnerabilidade social”, no “risco social”, na 

“exclusão social”, na “falta de cidadania”, e tantos outros que podemos 

mencionar. Veja o que Harvey (2016, p. 1) analisa a respeito: 

Gasta-se muita energia para promover sua importância para a 
construção de um mundo melhor. Mas, de modo geral, os 
conceitos em circulação não desafiam de maneira fundamental 
a lógica de mercado hegemônica nem os modelos dominantes 
de legalidade e de ação do Estado. Vivemos, afinal, num 
mundo em que os direitos da propriedade privada e a taxa de 
lucro superam todas as outras noções de direito. Quero 
explorar aqui outro tipo de direito humano: o direito à cidade.  

  

É importante considerar que não há linearidade nesse processo, 

considerando que a consciência de classe do assistente social, também se 

constitui pelas relações que estabelecem a reprodução social cotidiana. Não é 

preciso lembrar que a reprodução social tem o trabalho como central em suas 

relações e dá a direção política dos próprios movimentos sociais. Veja a 

análise de Abramides, que exemplifica esse movimento no campo do 

sindicalismo brasileiro: 

A década de 1990, com a implantação do neoliberalismo na 
esfera do Estado, e da reestruturação produtiva, no mundo do 
trabalho, empurrou a classe para ações defensivas; de um lado 
a ilusão da democracia formal burguesa faz com que, 
majoritariamente, o sindicalismo abdicasse das ações diretas 
(greves) para negociações na institucionalidade, nas câmaras 
setoriais, implantadas no governo Fernando Henrique Cardoso 
que consolidou o neoliberalismo no Brasil. [...] O giro 
hegemônico sindical social-democrático, a partir dos anos 
1990, se transformou em sindicalismo estatista, governista, a 
partir de 2000. Nesse sentido, implementou-se o chamado 
“sindicalismo cidadão”, que estabeleceu acordos com o 
governo e prescindiu das pautas que vinculavam as lutas 
econômicas às lutas políticas. A CUT, que é fundada nos 
marcos do sindicalismo classista, em plena ditadura militar, a 
partir dos anos 2000, se igualou ao sindicalismo de resultados 
da Força Sindical se distanciando do vigor e da realidade que a 
caracterizavam no calor da luta de classes dos anos 1980. 
(ABRAMIDES, 2014, p.238-239) 
 

 No sentido colocado por Abramides (2014), há uma aposta do Estado 

burguês na divisão da classe para os ataques do capital e do Estado de 

dominação, sendo ilusório pensar em uma forma de organização corporativa. E 

nesse sentido, quando nos inserimos na luta do ramo do nosso espaço sócio-

ocupacional para a organização sindical ou quando estreitamos os laços com 
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os movimentos sociais, estamos sujeitos ao movimento que impacta nossa 

consciência como trabalhador. 

 Com essa lógica de classe no espaço urbano, onde majoritariamente 

atua o assistente social, como bem foi dito por Harvey (2016, p.1), é necessário 

saber que tipo de cidade queremos, como uma questão que “não pode ser 

dissociada de saber que tipo de vínculos sociais, relacionamentos com a 

natureza, estilos de vida, tecnologias e valores estéticos nós desejamos”. Essa 

mediação trazida pelo autor é crucial para compreender que “a liberdade 

individual de ter acesso aos recursos urbanos: é um direito de mudar a nós 

mesmos, mudando a cidade”. Isso numa perspectiva do direito coletivo para 

remodelar os processos de urbanização, o que poderíamos chamar de um 

direito que deve ser tomado pela maioria da população que se localiza na 

classe trabalhadora, ou seja, tomar esse direito como um direito de classe: o 

que precisamos é de uma cidade para os trabalhadores. 

 

3.2 A particularidade urbana: estreitamento da relação dos movimentos 

sociais com o Serviço Social 

 

 Delimitaremos nossa análise no espaço urbano por darmos relevância a 

essa necessária relação do projeto profissional com os movimentos sociais 

urbanos, que se debruçam na luta pelo direito à cidade. Nesse espaço 

concentra-se uma diversidade de movimentos sociais com características 

heterogêneas: alguns, com origem e demandas específicas, situadas fora do 

espaço produtivo formal, mas como uma reprodução dele; outros, com 

elementos que o caracterizam como a luta classista em sua formulação e 

organização; uns atrelados ao governo federal ou local, outros mantendo sua 

organização e autonomia, dentre tantas outras características. O que podemos 

dizer é que grande parte advém de influências da luta pela reforma urbana 

brasileira que se deu, especialmente, pelo adensamento populacional nas 

cidades sem infraestrutura necessária e impactou duramente a vida dos 

trabalhadores, gerando uma diversidade de conflitos.  

Com o sistema de expansão do processo urbano também houve 

mudanças no estilo de vida. Para Harvey (2016), a qualidade da vida nas 

cidades virou uma mercadoria num mundo de dominação do consumismo, 
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turismo e da indústria cultural. Uma experiência urbana que condiciona a 

liberdade de escolha à posse do dinheiro. A lógica é a do individualismo que 

recusa as formas coletivas de ação política, chocando-se diametralmente com 

os movimentos sociais que defendem a cidade para os trabalhadores.  

O poder de elites ricas divide a cidade em fragmentos que parecem 

funcionar autonomamente (Harvey, 2016, p. 8). Por um lado, há “bairros ricos 

dotados de todo tipo de serviços, como escolas exclusivas, campos de golfe, 

quadras de tênis e segurança particular patrulhando a área 24 horas”. Por outro 

lado, e contraditoriamente, há o convívio com “favelas sem saneamento, onde 

a energia elétrica é pirateada por uns poucos privilegiados, as ruas viram 

torrentes de lama quando chove, e a norma é a moradia compartilhada”. 

Nessas condições, os ideais de identidade urbana, cidadania e 
pertencimento se tornam muito mais difíceis de sustentar. A 
redistribuição privatizada por meio de atividades criminosas 
ameaça a segurança individual a cada passo, provocando a 
demanda popular pela repressão policial. Até mesmo a ideia de 
que a cidade possa funcionar como um corpo político coletivo, 
um lugar dentro do qual e a partir do qual possam emanar 
movimentos sociais progressistas, parece implausível. Há, 
porém, movimentos sociais urbanos tentando superar o 
isolamento e remodelar a cidade segundo uma imagem 
diferente daquela apresentada pelas incorporadoras 
imobiliárias, apoiadas pelos financistas, as grandes 
corporações e um aparato estatal local com mentalidade cada 
vez mais influenciada pelos negócios. (HARVEY, 2016, p.8) 

  

Esse processo advém do que Harvey (2016, p.10) chamou de 

“acumulação por desapropriação”, o que, para ele, está no centro “da 

urbanização sob o capitalismo e origina numerosos conflitos devido à tomada 

de terras valiosas de populações de baixa renda, que em muitos casos vivem 

ali há muitos anos”. É nesse sentido que o autor explicita que a urbanização 

desempenha papel fundamental no reinvestimento de lucros e impede o 

acesso das massas à cidade, gerando conflitos com a classe trabalhadora.  

 As alternativas de classe no espaço urbano a esse processo se 

revestem da complexidade do capitalismo financeiro. Para o autor, há uma 

dificuldade de conexão dos movimentos sociais que se formam mundialmente 

e que, caso consigam se unir, é necessário que adotem a luta pelo direito à 

cidade como central em seu programa político, por levantar a questão de quem 

comanda a relação entre a urbanização e o sistema econômico. Só dessa 
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forma os trabalhadores conseguirão assumir o poder para a construção de uma 

cidade sem desigualdade.  

A relação dos movimentos sociais com os conflitos urbanos é histórica 

em nossa sociedade e representa particularidades da luta de classes. Para que 

compreendamos, ainda que tenhamos como base dos movimentos sociais a 

ação coletiva, não podemos deixar de reconhecer que para que esse processo 

seja caracterizado como um movimento social é necessário que se tenha uma 

organização com relativo grau de formalidade e de estabilidade, não se 

reduzindo a uma data, atividade ou mobilização, além de ser constituído 

diretamente pelos envolvidos na questão (DURIGUETO e MONTAÑO, 2011).  

Essas características na conceituação de um movimento social 

possibilitam-nos uma aproximação do Serviço Social devido ao projeto ético-

político estar pautado na ampliação e consolidação dos direitos humanos e 

sociais. Há uma orientação de que o profissional deve buscar os caminhos 

coletivos possíveis para alcançar as premissas de um projeto junto aos sujeitos 

coletivos, podendo, ou mesmo devendo ser ele os movimentos sociais. 

Na contemporaneidade, os conflitos das cidades perpassam pelas 

relações sociais da sociedade capitalista e incidem sobre a vida profissional 

dos assistentes sociais que atuam no espaço urbano por meio dos movimentos 

sociais. Esse processo passa a se constituir como uma “expressão da questão 

social”85, que se materializa como demanda à intervenção profissional. 

O Serviço Social é uma profissão que trata diretamente das relações do 

cotidiano da vida social permeado pelos conflitos antagônicos entre capital e 

trabalho. Esse lugar possibilita aos profissionais uma leitura das relações 

imediatas para a construção de mediações capazes de responder a aspectos 

particulares e singulares da vida dos sujeitos, especialmente daqueles que têm 

seus direitos violados e necessitam acessar as políticas sociais. 

Guerra (2012) explicita que o exercício profissional do assistente social 

recebe determinações da sociedade burguesa, sejam elas históricas, 

estruturais e/ou conjunturais, consistindo em uma totalidade de diversas 

                                                           
85

 Para Yazbek (2009, p. 127), a questão social é expressão das desigualdades sociais 
constitutivas do capitalismo. Suas diversas manifestações são indissociáveis das relações 
entre as classes sociais que estruturam esse sistema e, nesse sentido, a questão social se 
expressa também na resistência e na disputa política. Nesse sentido, entendemos que as lutas 
dos movimentos sociais no espaço urbano são constituintes das expressões da questão social. 
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dimensões que se autoimplicam, se autoexplicam e se determinam entre si. 

Tais dimensões constituem-se como uma unidade de elementos diversos na 

realização do exercício profissional, sendo que nesse sistemático processo de 

totalização as formas não são fixas e são interatuantes – não podem ser 

consideradas autônomas –, podendo haver predominância de umas sobre as 

outras em determinado momento e em outro, não.  

Os conflitos urbanos que perpassam a organização de movimentos 

sociais aparecem ao Serviço Social como uma expressão das desigualdades e, 

portanto, também podem nos fornecer objetivos para a nossa atuação 

profissional e nos dar elementos para acionar a dimensão técnico-operativa da 

profissão que, como foi colocado pela autora, se revela como nossa forma de 

aparecer objetivamente com respostas qualificadas, diferentes e até 

antagônicas às demandas que nos chegam. Dessa forma, estaremos 

revelando a dimensão político-ideológica da intervenção profissional por meio 

dos fundamentos teóricos como parte constitutiva do movimento contraditório 

da realidade social que apresenta limites e possibilidades. Para a autora, 

É a sua inserção na divisão social e técnica do trabalho da 
sociedade capitalista, sua localização na estrutura sócio-
ocupacional e a sua funcionalidade na sociedade burguesa, 
construída no espaço de mediação entre classes e Estado, que 
atribui à intervenção um caráter político. (GUERRA, 2012, p. 
41) 

 

Como já foi dito, historicamente, o Serviço Social arrola vínculos com os 

movimentos sociais por meio da intervenção institucional nas políticas sociais. 

Muitos profissionais, no seu ofício, buscam construir mediações que aportam 

para contribuir com o fortalecimento dos movimentos sociais e corroboram a 

defesa dos direitos sociais dos trabalhadores.   

A intervenção profissional do Serviço Social perpassa pela 

operacionalização das políticas sociais, colocando os profissionais em um 

espaço de luta que refuta as contradições da sociedade urbana. A política 

estatal, frente às desigualdades da sociedade capitalista de produção, age 

essencialmente a partir de dois eixos - o da política social e o da repressão - 

aparentemente contrapostos e viola os direitos sociais da população 

trabalhadora mais empobrecida, que se organiza em movimentos para 

conquistar seus direitos sociais.  



238 

 

Pode-se perceber que diante da realidade da falta do acesso aos 

direitos, como o da moradia, saúde e educação, que se sintetizam no direito à 

cidade, as políticas sociais são insuficientes às necessidades postas e, muitas 

vezes, de cunho paliativo. Por outro lado, quando há um movimento social para 

a exigência desse acesso com reivindicações sociais em torno dessas 

políticas, a resposta estatal geralmente se concretiza com ações repressivas 

aos sujeitos. 

Como já vimos no capítulo anterior, as políticas sociais respondem à 

lógica neoliberal/social-liberal de privatização, transformando os direitos sociais 

em serviços que são cobrados pelos empresários para a obtenção de lucros, 

tornando-se mercadorias. Os interesses privatistas são priorizados em 

detrimento do acesso aos direitos sociais no espaço urbano. Nos marcos do 

capitalismo em sua fase imperialista, Vieira (2004, p. 140) explicita que no 

decurso do século XIX eclodiu a luta de classes que provocou diversas 

respostas do empresariado, algumas vezes em forma de ameaças e atos 

repressivos e, em outras, “prometendo melhoria da vida e dias risonhos no 

futuro”. Como forma de concretizar esse debate no que toca os movimentos 

sociais e a implantação de políticas sociais, o autor expõe sua análise em 

relação a esse percurso histórico:  

[...] a política social aparece no capitalismo construída a partir 
das mobilizações operárias sucedidas ao longo das primeiras 
revoluções industriais. A política social, compreendida como 
estratégia governamental de intervenção nas relações sociais, 
unicamente pôde existir com o surgimento dos movimentos 
populares do século XIX. [...] Não tem havido, pois, política 
social desligada dos reclamos populares. Em geral, o Estado 
acaba assumindo alguns destes reclamos, ao longo de sua 
existência histórica. Os direitos sociais significam antes de mais 
nada a consagração jurídica de reivindicações dos 
trabalhadores. Não significam a consagração de todas as 
reivindicações populares, e sim a consagração daquilo que é 
aceitável para o grupo dirigente do momento. Adotar bandeiras 
pertencentes à classe operária, mesmo quando isto configure 
melhoria nas condições humanas, patenteia também a 
necessidade de manter a dominação política. (VIEIRA, 2004, p. 
144) 
 

Nesse sentido, a não efetivação do direito à cidade em detrimento de 

interesses econômicos e políticos do capitalismo comprova o que o autor 

defende em relação à intimidade da política econômica e da política social: “A 
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política econômica e a política social vinculam-se à acumulação do capital. 

Concebe-se o termo “acumulação” o sentido de concentração e de 

transferência da propriedade dos títulos representativos da riqueza” (VIEIRA, p. 

136, 2004).  

Para ele, a análise das lutas políticas na relação com o Estado deve ser 

feita considerando a totalidade em movimento, no sentido de que 

[...] os planos, os projetos, os programas, os documentos 
referentes em certo momento à educação, à habitação popular, 
às condições de trabalho e de lazer, à saúde pública, à 
Previdência Social e até à Assistência Social não se colocam 
como totalidades absolutas. E não se põem como totalidades 
absolutas enquanto esferas mais amplas, como a denominação 
de política social ou, em outro caso, de política econômica. 
Muito menos se põem como totalidades absolutas enquanto 
esferas específicas, que levam o nome de política educacional, 
habitacional, de saúde, previdenciária ou assistencial. (VIEIRA, 
2004, p. 143) 
 

A reconfiguração sociopolítica pós-desocupação de um movimento 

social, por exemplo, pode revelar que a ausência ou a presença da 

participação popular incide diretamente nos rumos das contraditórias relações 

de forças estabelecidas pelos divergentes e antagônicos interesses entre as 

classes que, na maioria das vezes, são intermediados pelo Estado no espaço 

urbano. O que ocorre é uma violência institucional contra a população que 

sofre com a falta de recursos e a violação de seus direitos, num espaço 

característico da sociedade urbana onde a diversidade está presente. Nas 

palavras de Lefebvre (2008), 

[...] o urbano é cumulativo de todos os conteúdos, seres da 
natureza, resultados da indústria, técnicas e riquezas, obras da 
cultura, aí compreendidas maneiras de viver, situações, 
modulações ou rupturas do cotidiano. Todavia, ele é mais e 
outra coisa que a acumulação. Enquanto diversos, os 
conteúdos (coisas, objetos, pessoas, situações) excluem-se, e 
se incluem e se supõem enquanto reunidos. Pode-se dizer que 
o urbano é uma forma e receptáculo, vazio e plenitude, super 
objeto e não-objeto, supraconsciência e totalidade da 
consciência. (LEFEBVRE, 2008, p. 110) 
 

Esse processo de disputa entre as classes sociais no espaço urbano 

vislumbra a ação do Estado em favor dos interesses econômicos do capital e 

acaba por colocar em xeque a chamada “democracia” em que vivemos. 
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A disputa pelo espaço urbano perpassa pela luta entre as classes: de 

um lado, o mercado imobiliário lucrando com a sua compra e venda, além da 

especulação e, de outro, a luta por direitos. Isso faz com que o Estado entre 

nas relações da produção de mais-valia para a reorganização da produção, 

subordinada aos centros de informação e de decisão (LEFEBVRE, 2008), 

explorando e oprimindo aqueles que vivem da venda de sua força de trabalho e 

habitam na cidade.  

Nesse marco, fica evidenciada a possibilidade de uma intervenção dos 

movimentos sociais e do Serviço Social que contribua para a transformação 

das relações de produção que se expressam na cidade, no espaço urbano. A 

reconfiguração ou organização sociopolítica de um movimento social em meio 

a essas relações pode mudar essa correlação de forças que privilegia poucos 

no espaço urbano, bem como permitir ao assistente social intervir de maneira 

diferenciada no que toca a sua relação com os movimentos sociais para exigir 

a implantação de políticas sociais que venham no sentido da efetivação do 

projeto profissional, ultrapassando a intervenção colocada ao espaço 

institucional. 

Guerra (2012) afirma que o espaço cotidiano profissional é uma 

mediação elementar entre o particular e o universal, mas não sem considerar 

os limites trazidos por ele por caracterizar-se um espaço heterogêneo 

(demandas diversas), espontâneo (naturalização dos costumes e 

comportamentos da sociedade), imediato (respostas às demandas imediatas) e 

dado de uma superficialidade extensiva.  

Se analisarmos essa particularidade do cotidiano profissional e ainda 

levarmos em conta os elementos da burocracia estatal que vão em direção 

contrária ao estabelecimento de um estreitamento da relação com os 

movimentos sociais, pode-se dizer que forma-se uma barreira de limites com 

um fazer técnico-instrumental para nos impossibilitar alcançar a finalidade 

proposta: “Reduzir o fazer profissional à sua dimensão técnico-instrumental 

significa tornar o Serviço Social um meio para o alcance de quaisquer 

finalidades”. (Guerra, 2012, p. 48) 

Por outro lado, se considerarmos a contradição do movimento da 

realidade, encontraremos possibilidades advindas desse processo interventivo 

e dos impactos dos diversos determinantes das relações sociais, inclusive da 
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própria organização política dos movimentos sociais. Veja a citação da autora 

que caminha nesse sentido: 

Por isso, não obstante esta tendência de mera repetição do 
cotidiano, há os profissionais que mesmo não retornando à 
universidade têm uma intervenção social, militância política e 
até partidária, e nesses contextos refletem sobre sua prática 
profissional. Esses são momentos de suspensão com o 
cotidiano profissional, de elevação e estabelecimento de 
vínculos humano-genéricos, condições de possibilidades para 
a genericidade. Esses podem não analisá-los do ponto de vista 
acadêmico, mas pensam-se em termos de relevância social, de 
suas implicações sociopolíticas, de modo a ter claros valores e 
princípios, bem como o projeto de sociedade que o orienta. 
(GUERRA, 2012, p. 53) 
 

Uma aproximação dos movimentos sociais - como forma de contribuição 

para a suspensão do cotidiano profissional – por meio da dimensão técnico-

operativa pode nos auxiliar a extrapolar a intervenção que tende a ser 

repetitiva, afetando a dimensão ético-política e arrolando vínculos com o 

humano-genérico para um rol de possibilidades. As determinações na 

intervenção profissional advindas dos movimentos sociais de trabalhadores 

podem facilitar, inclusive, a direção programática das ações que devem ser 

pautadas nos valores do projeto profissional do Serviço Social. 

Nesses moldes, o encontro do Serviço Social com os movimentos 

sociais favorece aos profissionais desvelar a realidade na qual estão intervindo, 

para transcendê-la por meio do conhecimento acumulado que têm e iluminar a 

particularidade das demandas apresentada no cotidiano. Esse processo 

perpassa pela dimensão teórico-metodológica que  

[...] nos capacita operar a passagem das características 
singulares de uma situação que se manifesta no cotidiano 
profissional do assistente social para uma interpretação à luz 
da universidade da teoria e o retorno a elas. O conhecimento 
adquirido através desse movimento possibilita sistematizações 
e construções teórico-metodológicas que orientam a direção e 
as estratégicas da ação e da formação profissional (dimensão 
formativa), bem como permite aprofundar os fundamentos 
teóricos que sustentam as intervenções profissionais. 
(GUERRA, 2012, p. 54) 
 

Sem desconsiderar a necessidade de inter-relação e a importância das 

dimensões técnico-operativa e teórico-metodológica, analisa-se que o ponto 

alto desse estreitamento das relações do Serviço Social com os movimentos 
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sociais perpassa pela dimensão ético-política. São os elementos trazidos pelos 

movimentos sociais nos possibilitam uma análise mais clara da nossa inserção 

na divisão social e técnica do trabalho na sociedade capitalista, mais 

especificamente na estrutura sócio-ocupacional das políticas sociais, para 

contribuir com mediações necessárias aos trabalhadores em sua relação com o 

Estado, ou seja, contribuir para a ocupação dos movimentos sociais dos 

espaços que possibilitam o acesso aos direitos sociais - seja no campo 

institucional ou fora dele. É uma forma também de forjar o enfrentamento das 

desigualdades – expressões da questão social – na particularidade da política 

social, facilitando o acesso aos serviços sociais, ocupando a cidade. 

É possível contribuirmos para a mudança do contexto social dos 

participantes de movimentos sociais em sua condição mais singular com a 

mobilização de informações do aparato jurídico-formal que regulamenta as 

políticas sociais. Esse arsenal de informações deve servir para o fortalecimento 

da organização sociopolítica do movimento social com a perspectiva de 

ultrapassar a consciência imediata das necessidades postas, para uma 

compreensão política que visa alcançar aproximações com totalidade das 

relações sociais, não deixando de lado a contradição central da desigualdade 

social promovida pelo sistema capitalista de produção. 

O uso da política social apenas para alcançar as estratégias 

governamentais pode deslocar a questão central da desigualdade nas relações 

de trabalho entre as classes, ampliando o caráter focalista e paliativo das 

políticas na atualidade, levando a uma forma que tende à cooptação dos 

movimentos sociais pela via institucional. Esse é um grande desafio ao 

profissional, pois lidamos o tempo todo com a força ideológica do aparato 

estatal que usa das normas e regras presentes na lógica burocrática para 

tencionar a direção da intervenção profissional em favor da defesa dos 

interesses burgueses. 

É nessa linha tênue entre os interesses antagônicos das classes sociais, 

que se determinam nas particularidades da intervenção profissional, que fica o 

desafio de escolhas teóricas, técnicas, éticas e políticas do profissional para o 

exercício de nossa autonomia relativa, dadas as mediações presentes. Implica, 

nesse processo, a atenuação de conflitos éticos e políticos no âmbito da 

intervenção profissional. Nossa direção precisa estar calcada na 
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problematização desses processos objetivos para subsidiar a organização e 

mobilização sociopolítica dos sujeitos na realidade na qual se interveem, além 

de usarmos de outras estratégias como a proposição de políticas sociais que 

visam a garantia dos direitos sociais, além do questionamento de propostas 

que incidam por meio de projetos conservadores e reformistas. 

 A ação de movimentos sociais – e nossa relação com eles – perpassa 

pela problematização da intervenção profissional do Serviço Social no que toca 

o que foi chamado por Guerra (2012) de funcionalidade ao padrão de produção 

e reprodução social, independente da consciência profissional, e pode nos 

fortalecer para romper com a predominância de uma direção funcional – 

instrumental-burocrática - ao sistema capitalista que passa a ser comandada 

por procedimentos formais e abstratos.  

Por essa direção – sem a capitulação instrumental - é imperativo nos 

debruçarmos sobre a discussão da instrumentalidade com vistas a alcançar as 

necessidades dos movimentos sociais de trabalhadores em sua 

particularidade: assim nos aproximaremos mais do projeto ético-político 

profissional. Cabe ao profissional reafirmar a necessidade das mediações 

teóricas e ideopolíticas para apreender a imediatismo do cotidiano que nos 

pressiona a uma intervenção irrefletida. Nossa ação junto aos movimentos 

sociais deve ser usada como uma mediação para fortalecer o projeto 

revolucionário.   

O estreitamento da relação do Serviço Social com os movimentos 

sociais pode auxiliar no sentido da dimensão técnico-operativa para extrapolar 

o cotidiano institucional e reafirmar a necessidade da práxis, trazendo o 

elemento necessário da formação do assistente social em seus fundamentos. 

Como bem colocado por Guerra (2014, p.7), “ações apenas instrumentais não 

são ingênuas, o assistente social tem formação que o fez apreender, sabe que 

nossa intervenção não é mecânica”.  

Convivemos, no cotidiano profissional, com a pressão institucional de 

atendermos a demanda dos interesses privatistas que perpassam as políticas 

sociais. Então, é necessário buscarmos forças por meio de alianças com 

organizações coletivas que defendem os interesses dos trabalhadores. 

Podemos e devemos trabalhar com a contradição do espaço que ocupamos no 
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Estado – estamos localizados em um campo de tensões entre os interesses 

das classes sociais. 

A autora cita a coexistência das diversas racionalidades na ordem 

burguesa, porém ela – a burguesa - é predominante e atravessa as diversas 

esferas de vida social, passando a se organizar por componentes pragmáticos, 

utilitários, instrumentais. Esse processo constitui “a própria sociabilidade 

burguesa, que é transversal às classes, segmentos de classes, instituições e 

práticas sociais e profissionais”. (GUERRA, 2014, p. 7) 

No Serviço Social, somos pressionados pelas instituições do Estado – 

ou das que compõem a política social - a apresentar respostas imediatas que 

passam até por metas quantitativas. A pressão dos movimentos sociais quando 

apresentam força sociopolítica podem modificar essa relação e colocar em 

pauta um projeto político que coadune com nosso referencial teórico e 

ideopolítico. 

A força de movimentos sociais se coloca como um caminho necessário 

para romper com uma apropriação pragmática do marxismo pela profissão que, 

como bem colocado por Guerra (2014), faculta o Serviço Social como uma 

técnica social para ajuda de administração de conflitos, de resolução de 

problemas, de gestão de pobreza ou mesmo de “aplicação de direitos”.  Veja 

que, por essa óptica, em uma situação de tensão do Estado com os 

movimentos sociais – advinda da desigualdade social - o assistente acaba 

sendo um sujeito fundamental para os dirigentes governamentais, servem 

como uma mediação no processo que criminaliza com repressão e ao mesmo 

tempo “oferece” uma “feição humana” para a reafirmação da defesa 

incondicional dos direitos individuais – ou seja, os que têm relação direta com a 

propriedade privada.  

O que muda na condição da barbárie atual é o fato de que o 
Estado de Direito, constituído com base na regulação da vida 
social, através do que exerce o controle sobre a sociedade e 
mantém o ordenamento que define direitos e deveres, não 
apenas não mais detém a capacidade de manter os direitos 
conquistados, como se converte no próprio agente de negação 
destes direitos. No contexto atual, à medida que o braço do 
Estado, que busca a legitimidade e consenso via a garantia de 
direitos, especialmente os direitos sociais e culturais, se atrofia, 
como resultado do modelo de política social, através do que ele 
fica refém das necessidades e interesses do capital, mais se 
desenvolve o braço armado, que se utiliza da força, do 
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controle, da violência. Porém, cabe ao Estado mesclar estas 
duas estratégias (coerção e consenso) que se complementam, 
fazendo parte de um mesmo movimento. (GUERRA, 2014, p. 
34) 
 

Na citação da autora ficam evidentes as estratégias do Estado para o 

enfrentamento do conflito instalado pela desigualdade social que remete à 

organização de movimentos sociais, mesclando-se “àquelas à base da 

repressão e as pautadas na assistencialização via programas minimalistas” 

(GUERRA, 2014, p. 6).  

Ocorre que com a supressão das conquistas históricas da 
classe trabalhadora, característica dos tempos atuais, as 
expressões da questão social que se complexificam, são 
tratadas à base da repressão/criminalização, muitas vezes 
transvestidas em programas sociais, estratégia que alcança 
consenso por se revestir do manto da proteção social e sob o 
discurso do direito.  
Assim, a barbárie do capitalismo põe e repõe a necessidade de 
intervenções tutelares, que aparece sob o rótulo do 
“acolhimento”, da humanização, de um lado, e controladoras e 
repressivas, de outro, através da responsabilização e 
culpabilização dos sujeitos por “seus próprios problemas” e na 
cobrança de atitudes na direção de solucioná-los, o que os leva 
a desenvolverem técnicas de ajustamento e mudança 
comportamental, e criminalização dos pobres, disciplinamento, 
controle, repressão. O que muda na atualidade, em 
comparação com as formas de intervenção do Serviço Social 
tradicional, é o fato de que elas vêm revestidas das exigências 
e conquistas democráticas dos anos de 1980, transformadas 
em um democratismo que não se suStenta na atualidade a não 
ser no discurso. Falo aqui das estratégias (do Banco Mundial) 
de empoderamento (Faleiros) e no “discurso do direito a ter 
direitos” (GUERRA, 2014, p. 35-36) 

 

A aproximação aos movimentos sociais de trabalhadores pode instituir a 

possibilidade de um exercício crítico e questionador, adentrar no campo das 

lutas com o suporte que podemos encontrar em nosso aporte teórico-

metodológico e ético-político. É importante entender, diante dessa 

possibilidade, que alguns limites permanecerão, pois  

na singularidade do exercício profissional, isso não significa 
que o assistente social possa, por um “passe de mágica”, por 
um puro desejo pessoal suicida, ultrapassar messianicamente 
os limites institucionais e profissionais e viabilizar a própria 
emancipação social e das pessoas com as quais trabalha, por 
meio da intervenção profissional e dos programas sociais em 
curso. O reconhecimento do ponto de vista da revolução 
significa, fundamentalmente, e esse é o exato sentido disso, 
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que na análise da realidade concreta temos que reconhecer as 
contradições insolúveis sobre as quais se assenta esse modo 
de ser e de pensar da sociedade regida pelo capital e sua 
impossibilidade de “consertos”, de “remendos”. O capital e suas 
consequências sociais estruturais não serão humanizados e 
controlados por ações mediadas, revigoradas e viabilizadas por 
uma profissão, nem mesmo por ações mais abrangentes que 
teimam em acreditar nas reformas sociais sistêmicas como o 
caminho para os ajustes necessários (embora determinadas 
reformas sociais tenham seu valor como acúmulo de forças 
sociais, de resistência). Ainda que institucionalmente não 
possamos promover ações que tragam a alteração dos 
elementos que estruturam a ordem burguesa, a identificação 
de suas contradições, de seus antagonismos e o exercício da 
luta de classes também expresso no âmbito particular da 
profissão, são essenciais para que o Serviço Social e os 
assistentes sociais possam dar uma contribuição no âmbito das 
disputas materiais-ideológicas instauradas no atual contexto, 
posicionem-se nesse “esterco de contradições” e fortaleçam os 
interesses dos que vivem da venda da força de trabalho. 
(SANT’ANA E SILVA, 2013, p. 191) 
 

Essa compreensão nos coloca diante das contraposições entre o projeto 

profissional e os projetos institucionais e reafirma a necessidade de uma 

unidade das lutas profissionais com as lutas dos movimentos sociais de 

trabalhadores. Veja como os autores descrevem a força que o profissional 

necessita para se fincar nesse caminho necessário: 

É, portanto, a opção por resistir e lutar numa conjuntura em 
que é mais fácil ceder, “cuidar dos próprios problemas”, “da 
carreira e da felicidade pessoal” e “deixar a vida nos levar”, 
como meros observadores de uma evolução natural tão 
verdadeira quanto o movimento das ondas do mar! O outro 
caminho, o da teimosia resistente (não suicida, mas firme e 
clara), somente se sustentará a partir do trabalho individual e 
coletivo dos sujeitos que compõem essa categoria profissional. 
O desafio está posto e já faz algum tempo. (SANT’ANA E 
SILVA, 2013, p. 199) 

 

Por agora, necessitamos enfrentar os desafios postos pela conjuntura 

que se abre nesse momento aos movimentos sociais pela crise econômico-

política que nosso país enfrenta. Já na primeira década do século XXI, os 

movimentos sociais brasileiros constituíram um processo político-social e 

econômico repleto de mudanças. No Brasil, houve uma dinâmica orquestrada 
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pela particularidade do governo petista86, que deu continuidade aos planos 

econômicos dos governos anteriores a partir da lógica neoliberal. 

Os sujeitos da classe trabalhadora vivem a contradição desse processo 

de desigualdade e a falta do acesso à cidade. No espaço urbano, os 

trabalhadores buscam se organizar em movimentos sociais para a conquista do 

acesso à cidade. Diante dessa situação, também podem ocorrer mudanças no 

exercício profissional de assistentes sociais, com a adoção de intervenções 

profissionais propositivas no sentido de atender as necessidades dos 

trabalhadores, num processo que estreita a relação do Serviço Social com os 

movimentos sociais. 

Esse contexto das cidades e da ação dos movimentos sociais coloca-

nos diante da necessidade de uma elaboração mais profunda para a 

compreensão dos impactos desse conflito na intervenção profissional. Há 

movimentos sociais de trabalhadores nas ruas que podem nos auxiliar para 

fortalecer o polo de resistência da profissão, no sentido da defesa dos direitos 

sociais e da luta por políticas sociais de qualidade com vistas a um projeto 

societário revolucionário, assim poderemos nos aproximar da efetividade do 

projeto ético-político profissional.  

Uma intervenção profissional baseada na incidência do campo do 

conhecimento, dos valores, da cultura, pode ser capaz de responder às 

demandas apresentadas por esses sujeitos no cotidiano e causar mudanças 

reais na vida dos sujeitos. Por outro lado, retomar o debate dos movimentos 

sociais na vida da profissão com a participação nas políticas sociais da cidade 

resgata e dá destaque às novas demandas profissionais. A realidade está nos 

demonstrando que os trabalhadores retomaram a luta política utilizando-se de 

instrumentos como as manifestações de rua e/ou ocupações do território 

urbano por meio das ocupações. 

                                                           
86

 Para Canary (2012, p. 58), Frente Popular não é o nome de uma coligação. É um conceito 
político. Chamamos de Frente Popular todos os governos encabeçados pelos partidos da 
classe trabalhadora em unidade com a burguesia. Trata-se de uma situação incomum, já que 
normalmente a burguesia governa apoiada em seus próprios partidos. Em situações normais, 
as lideranças traidoras da classe trabalhadora ficam fora do governo, prestando seus serviços 
ao capital na qualidade de “oposição responsável”. Apenas em situações excepcionais a 
burguesia incorpora essas lideranças no governo. E somente em situações mais excepcionais 
ainda essas lideranças traidoras exercem o papel principal, dominam o governo. Quando isso 
acontece, estamos diante de uma Frente Popular. 
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Avançar no conhecimento dessa mediação – do estreitamento das 

relações da profissão com os movimentos sociais – no exercício profissional 

pode levar-nos a um debate mais crítico e profundo do ponto de vista teórico-

político, pois acreditamos que houve uma mudança no processo de 

consciência da população após a “explosão” das contradições sociais nos 

centros urbanos na conjuntura recente que certamente impactou a intervenção 

profissional.  

Pensamos que é necessário ao Serviço Social extrapolar a prática 

institucional localizada, fundamentalmente ou mesmo estritamente, no campo 

da operacionalização das políticas sociais. Os movimentos sociais postulam-se 

como uma vanguarda protagonista para a elaboração de políticas sociais que 

realmente respondam à realidade concreta daqueles que vivem a violação de 

seus direitos sociais.  

São fundamentais as elaborações teóricas e intervenções que visam o 

estreitamento da relação da profissão com os movimentos sociais, por ser este 

um dos princípios da formação em Serviço Social: “apoiar e/ou participar dos 

movimentos sociais e organizações populares vinculadas à luta pela 

consolidação e ampliação da democracia e dos direitos de cidadania” (CFESS, 

1993, p. 28). Para Pinheiro (2010),  

[...]o “projeto ético-político do serviço social” constitui, 
metodologicamente, sujeito e objeto da pesquisa, na medida 
em que se configura em uma construção coletiva e como 
resultado de uma articulação, nos campos teórico, profissional 
e político, com os movimentos sociais. (PINHEIRO, 2010, p. 
93) 
    

A unidade entre teoria e prática se expressa na relação indissociável 

entre as dimensões teórico-metodológicas, ético-políticas e técnico-operativas. 

Essa ideia exige a necessidade de trabalhá-las de forma articulada para que o 

projeto profissional, cujo fundamento é a teoria social de Marx, possa traduzir-

se em ações concretas.  

Se dermos atenção aos movimentos da realidade, nos depararemos 

com uma conjuntura diferente, mobilizada pelas lutas políticas e pela 

reorganização dos movimentos sociais. Inserir-nos nesse processo dos 

movimentos sociais dar-nos-á uma visão privilegiada. Com experiências junto 

aos movimentos sociais, poderemos nos aproximar do debate político nacional 
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no que se refere à ação governamental em relação às principais pautas de 

reivindicações dos movimentos sociais. 

O debate teórico no Serviço Social possibilita um conhecimento profícuo 

das políticas sociais como forma de resposta às expressões da questão social. 

Assim, com experiências singulares, podemos trazer a percepção da 

precariedade dos serviços públicos na vida real e concreta dos sujeitos que 

utilizam os serviços e que causam impacto no processo de consciência dos 

sujeitos que se organizam em movimentos sociais. 

Precisamos de experiências que contribuam efetivamente para 

redimensionar a intervenção profissional, privilegiando a unidade da relação 

teoria-prática para o uso de argumentos teóricos na análise da realidade 

vivenciada, além de demarcar uma posição política e social, expressando o seu 

processo consciência e demarcando a necessidade de participação nas lutas 

sociais para uma intervenção profissional que defenda os direitos sociais dos 

trabalhadores e seja norteada pela objetivação dos princípios que constituem o 

projeto ético e político do Serviço Social. 

Avaliamos que no âmbito profissional essa contribuição é fundamental 

para colaborar com o impulsionamento da transformação das relações sociais, 

mas compreendendo os seus limites e as suas possibilidades nas mediações 

profissionais cotidianas. Pensamos na necessidade de uma aproximação do 

Serviço Social junto aos movimentos sociais pela mediação da luta pelo direito 

à cidade e pelo trabalho por meio do processo de consciência dos sujeitos 

envolvidos e sua organização sociopolítica. 
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Conclusão 

 

Tratar das considerações finais da nossa pesquisa é também resgatar a 

importância desse estudo como uma continuidade da organização política do 

movimento Pinheirinho no período da ocupação, quando os ocupantes viviam 

uma razoável situação de estabilidade. No momento anterior à desocupação, 

em nosso estudo do mestrado, acreditávamos que dificilmente as pessoas 

perderiam sua moradia, pois já haviam alcançado esse direito.  

A desocupação foi uma demonstração da força e da falta de limites da 

burguesia em defesa da propriedade privada. Esse processo foi materializado 

por uma ação violenta da PM e demonstrou, sobretudo, a articulação do poder 

da alta burguesia da cidade como uma sustentação ao “holocausto do 

Pinheirinho”. Observamos que até hoje, com tamanha violação, não houve 

punição a nenhum dos “senhores detentores e representantes da propriedade 

privada”.  

A burguesia de São José dos Campos comanda uma parte do poder e 

da PM regional. O processo discorrido no primeiro capítulo da tese, sobre o 

planejamento e as confabulações da PM junto à burguesia da cidade por 

meses antes da desocupação, demonstra essa afirmação. Os donos dos meios 

de produção evidenciaram seu poder e o ódio de classe quando se trata de um 

movimento de trabalhadores que afronta a propriedade privada. Foram esses 

os elementos que possibilitaram uma análise da reconfiguração sociopolítica 

durante e após a desocupação, tendo em vista o Estado, a democracia 

burguesa e a relações políticas constituídas no processo. 

O domínio de classe por meio da intervenção estatal foi notadamente 

confirmado na desocupação do Pinheirinho. Vivia-se uma realidade de 

preconceitos e falta de acesso aos direitos sociais. Foram quase 8 anos de 

ocupação e os trabalhadores acreditavam que teriam acesso efetivo a um 

direito básico e constitucional, que é o da moradia.  

Foi possível desvelar, por essa ação da burguesia, que não há igualdade 

na “democracia burguesa” entre as classes sociais. O Estado privilegia os 

donos do capital seguindo uma lógica que substitui a necessidade humana pela 

necessidade burguesa de manter a propriedade privada. É o antagonismo de 

classe, a exploração de poucos sobre muitos que dão base para a manutenção 
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da propriedade privada no sistema capitalista de produção. O “holocausto” foi a 

posição social do capital para se apropriar individualmente das riquezas 

socialmente produzidas, impondo o caráter de classe do Estado com o domínio 

burguês. Assim, vimos que na realidade não existe o Estado de Direito. 

A ação sociopolítica do movimento Pinheirinho ao ocupar um terreno e 

materializar sua luta por moradia afrontou a propriedade privada em tempos de 

crise capitalista e da hegemonia do capital financeiro. Denotou que, em sua 

essência, no mínimo, há uma classe revolucionária que expressa as suas 

necessidades reais, defendendo seus interesses e acirrando a luta de classes 

– uma busca efetiva pela democracia por meio da sua própria organização 

social e coletiva.  

A organização sociopolítica do movimento Pinheirinho, que ultrapassa o 

campo da lei burguesa e das ideias abstratas que defendem a propriedade 

privada, sinaliza um passo importante na tomada de consciência – uma 

aproximação consciente de sua atividade material. São as situações de 

dificuldades sociais e privações que foram se transformando na cultura da 

solidariedade e na disposição de luta para a efetivação dos direitos sociais. 

Além das ações pela via estatal, o movimento Pinheirinho se mobilizou 

fazendo protestos nas ruas da cidade desde o período que antecedeu a 

desocupação. Os ocupantes expressaram que iriam resistir à tentativa de 

desocupação em uma clara demonstração de força estabelecida nas relações 

de classe da cidade. Os depoimentos das lideranças mostraram as táticas 

políticas que o movimento usou em sua resistência, além de denunciar a 

posição em defesa da burguesia da juíza que determinou a “reintegração de 

posse”.  

Foi notória a tática política de busca de apoio por dentro e por fora das 

instituições estatais que o movimento usou para sua resistência, além da ação 

direta, que envolveu agitação política e chamamento de protestos nas ruas.  O 

movimento buscou a solidariedade de classes como alternativa por dentro e 

por fora do Estado, envolvendo as esferas de governo, como a estadual e 

federal, além de outros movimentos sociais.  

O movimento Pinheirinho incidiu diretamente na forma em que o Estado 

agiu para alcançar seus objetivos mais gerais de defesa da lógica capitalista, 

os de manutenção do domínio de classe e da propriedade privada. A repressão 
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e a criminalização dos movimentos sociais foram advindas desse processo. O 

Estado, autoritariamente, impôs aos trabalhadores do Pinheirinho as regras e 

ditames da burguesia necessários para o momento histórico-conjuntural de 

preservação da propriedade privada. 

 Com essa pressão do aparato estatal, o movimento foi gradualmente 

perdendo forças, porém suas lideranças alimentavam a esperança de 

conseguir o apoio estatal na esfera federal, apesar do reconhecimento de que 

os rumos da situação não estavam mais nas mãos da esfera judicial e sim da 

esfera política. 

Com a desocupação nas mãos do órgão repressor do Estado, o que 

houve foi um desgaste político ainda maior com a criminalização do movimento 

forjada por megaoperações da PM que se materializaram em invasões da 

ocupação disfarçadas de busca por criminosos envolvidos com o tráfico de 

drogas.  

A criminalização do movimento Pinheirinho pelo Estado foi um prenúncio 

às lideranças de que era necessário reforçar suas manifestações pela via da 

ação direta. Foi alcançada uma mobilização nacional dos movimentos sociais 

em defesa da ocupação e chegou-se a adiar o “holocausto” capitaneado pelo 

governador Geraldo Alkcmin (PSDB).  

Do ponto de vista da organização interna do movimento, o que vimos foi 

a união de trabalhadores usando de seus instrumentos de trabalho para resistir 

e defender sua moradia. Era explícito o entendimento dos ocupantes de que 

essa era a sua única alternativa, afinal foram anos de trabalho para construir 

suas casas e conquistar aquele espaço.  

A resistência dos moradores da ocupação retratou uma consciência 

social (de classe) de seus direitos e da necessidade de organização dos 

trabalhadores para enfrentarem o aparato repressivo do Estado. As alianças 

que fizeram com outros movimentos sociais foram fundamentais para fortalecer 

a resistência. A vigília no salão do Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos 

Campos dos movimentos sociais de todo o país, enquanto aguardavam a 

resposta dos advogados que tentavam conseguir uma liminar para impedir a 

desocupação para uma ação política na cidade, foi uma demonstração de 

solidariedade entre os trabalhadores. 
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A euforia e o sentimento de vitória do adiamento do “holocausto” fizeram 

com que o movimento Pinheirinho depositasse sua confiança na “Justiça 

Federal”, uma esfera estatal que acenou a favor do movimento, porém que não 

revelou que o Estado permaneceu destinando suas forças para a defesa da 

propriedade privada e, assim, era chegado o dia do “holocausto”.  

No momento da pós-desocupação, as histórias de violência e horror 

eram contadas pelos ocupantes e as denúncias das violações de direitos 

humanos foram feitas internacionalmente pela organização que se efetivou e 

entre os trabalhadores e a Defensoria Pública do Estado.  

Nos alojamentos, o que se via era a organização coletiva para efetuar 

reivindicações junto à prefeitura e pedir apoio à cidade, por meio de passeatas 

e protestos nas ruas. A repressão policial fez com que no processo das 

contradições um grupo de ocupantes se concentrasse num local – a Igreja - 

que serviu como um bastião para a reconfiguração sociopolítica do movimento 

Pinheirinho. 

Os movimentos sociais e pessoas voluntárias, vindos do país inteiro, 

estiveram presentes nesse espaço e nos alojamentos com o intuito de 

contribuir para o que fosse possível. Trouxeram alimentação, prestavam 

serviços de saúde, de assistência social e de comunicação como uma 

alternativa à repressão estatal. Foi possível identificar a particularidade das 

violações de direito de cada um que se apresentava no local: os ferimentos no 

corpo causados durante a desocupação; as situações graves de saúde de 

algumas pessoas que estavam sem acesso a medicamentos e sem ter onde 

ficar; a busca por membros da família que estavam desaparecidos; as crianças 

e adolescentes que relatavam não poder mais frequentar a escola devido à 

falta de condições e distância entre a escola e os alojamentos; a perda de 

todos os móveis; a dificuldade em se cadastrar junto às assistentes sociais 

para, assim, obterem o direito aos alojamentos da Prefeitura e a demolição das 

casas, que retratava a violação concreta que dava bases ao processo de 

reorganização sociopolítica do movimento.  

Esse foi o início para que a coordenação do movimento Pinheirinho 

pudesse retomar as assembleias com todos os ex-moradores. A saída das 

pessoas da Igreja e dos demais alojamentos não impediu a continuidade da 

reorganização sociopolítica do movimento: organizaram-se as assembleias 
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quinzenais com todos os membros do movimento. Elas iniciaram-se quando as 

famílias ainda estavam nos alojamentos, permanecendo também após a sua 

saída. A principal reivindicação era a de voltar para o mesmo terreno, mas 

mesmo não a alcançando, essa organização forçou o pagamento do aluguel 

social pelo Estado e a vinda do Programa Minha Casa Minha Vida para os 

desalojados. Houve uma derrota do ponto de vista da desocupação do terreno, 

porém o acesso à moradia como perspectiva de continuidade da luta acenou 

para o ressurgimento da “esperança” ao movimento. 

O “holocausto do Pinheirinho” foi uma resposta da burguesia aos 

trabalhadores que lutavam organizadamente pelo direito à moradia e para os 

burgueses não poderia servir de exemplo a outros movimentos de 

trabalhadores na cidade. O “holocausto do Pinheirinho”, somado à experiência 

dos anos da ocupação, teve impacto no processo de consciência dos 

ocupantes. 

Na conjuntura atual, vivemos uma crise político-econômica no país que 

tem acirrado ainda mais os conflitos no espaço urbano. A luta de trabalhadores 

se reconfigura social e politicamente, nacionalmente. No território urbano, 

aglutinam-se as diversas contradições da sociedade que provocam os conflitos 

entre as classes sociais como uma explosão do acúmulo de contradições da 

vida social, que aparecem em forma de manifestações nas ruas. As lutas 

expressam a resistência de trabalhadores também no campo sindical que 

remonta movimentos grevistas. 

Ao analisar o último período da conjuntura, que desenha as lutas 

políticas, podemos observar que a classe trabalhadora permaneceu 

organizando sua resistência, especialmente a partir das manifestações de 

2013, porém não sem dificuldades. Os trabalhadores são economicamente 

explorados, socialmente oprimidos e politicamente dominados pela ofensiva 

burguesa e há uma heterogeneidade política no interior da classe trabalhadora, 

uma hegemonia de projetos reformistas que não acenam para uma revolução 

socialista, limitando a organização dos trabalhadores (ARCARY, 2014). A 

classe trabalhadora passa por uma situação de perdas de direitos e sua 

alternativa se localiza no campo subjetivo, ou seja, na reconfiguração 

sociopolítica que fortalece sua luta e deve dar centralidade ao protagonismo do 

proletariado e demais classes oprimidas para um projeto que envolva sujeitos 



255 

 

com disposição revolucionária, ou seja, com consciência dessa necessidade da 

revolução social e política para modificar o curso da história que vem sendo 

dominada pelo capitalismo. 

A crise econômico-política brasileira demonstra o limite do capitalismo, 

ficando colocada aos trabalhadores a desafiadora batalha da luta de classes 

para uma superação das imposições burguesas. É com a consciência e 

solidariedade de classes que emerge gradualmente um processo democrático 

que pode se tornar revolucionário para destruir as barreiras sociais e arcaicas 

da burguesia brasileira, que visa controlar a qualquer custo a organização 

política dos trabalhadores.  

A história de formação do poder burguês com bases conservadoras e de 

manutenção de privilégios arruinaram qualquer possibilidade de acesso às 

riquezas socialmente produzidas pela classe trabalhadora, produzindo a 

desigualdade de maneira colossal, perversa e egoística no país. 

É fundamental compreendermos a inevitabilidade do conflito entre as 

classes, que estão em polos antagônicos do ponto de vista de seus interesses.  

É por meio da eclosão da luta de classes que se pode romper com a 

dominação burguesa. É pela pressão constante dos trabalhadores organizados 

politicamente que se poderá ocupar a cidade para o acesso à riqueza que 

produzimos socialmente.  

A chamada política habitacional do Programa Minha Casa Minha Vida 

reproduz uma lógica imposta pela hegemonia de setores burgueses, com a 

imposição de seus interesses ao conjunto dos trabalhadores em uma relação 

claramente contraditória e conflituosa, denotando a financeirização da política 

habitacional. O que analisamos é que há um domínio de práticas financeiras de 

setores burgueses em tempos imperialistas que lucram exorbitantemente e 

impactam a estrutura da economia, atingindo em grande proporção a vida dos 

trabalhadores nos mais variados aspectos, sejam econômicos, sociais, 

culturais, dentre outros. 

Os trabalhadores que se endividam com a ilusão de estarem acessando 

seu direito à moradia ficam à mercê da variação do mercado financeiro e 

fictício de um sistema em crise, que acumula as mais diversas contradições. A 

dificuldade socioeconômica choca-se com o discurso do acesso aos direitos 

sociais cotidianamente e deixa o trabalhador vivendo a “insegurança da posse”, 
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podendo passar, a qualquer momento, da situação de endividado para sem-

teto. 

Veja que a situação da população trabalhadora mais empobrecida de 

falta – ou de uma situação inadequada – de moradia não é solucionada. Ainda 

que consiga acessar a estrutura de uma casa, muitas vezes, localizada em 

conjuntos periféricos como parte da segregação social no espaço urbano, é 

impossibilitada da inserção na cidade pela desconexão geográfica, que se 

traduz na falta de uma rede de infraestrutura básica, de serviços públicos e/ou 

de oportunidades de emprego e de viabilização financeira para o pagamento de 

água ou energia elétrica. 

Essa particularidade da moradia nos permite desvendar a lógica 

capitalista. Dar profundidade a essa análise significa permitir compreender o 

sentido da política social para a luta de classes, que tem sua gênese na 

relação capital x trabalho e reproduz a desigualdade entre classes para a 

manutenção de princípios que acercam a propriedade privada. 

O que acontece até os dias de hoje é que a burguesia não resolve o 

problema da moradia: o que prevalece nas cidades é a política higienista que 

empurra os trabalhadores para as periferias para viverem em péssimas 

condições, muitas vezes sem acesso a transporte, emprego, saúde, educação, 

lazer. É retirado do trabalhador o direito de viver na cidade, sobrando-lhe 

apenas o “direito de vender sua força de trabalho” quando é necessário ao 

capitalista. Sob quais condições? Essas são ainda piores que as condições de 

moradia: o trabalhador está sendo devastado pelas expressões das 

desigualdades do modo de produção que toma conta da totalidade de sua vida.  

É sob o prisma de que o Programa Minha Casa Minha Vida atende, 

essencialmente, à demanda de geração de lucros da burguesia que 

trabalhamos a ressignificação da política habitacional que se volta à pobreza, 

pois é o setor mais empobrecido dos centros urbanos que se organiza em 

movimentos de sem-teto, somando-se aos movimentos sociais de 

trabalhadores que pressionam o governo por políticas sociais. Nesse sentido, o 

problema da moradia no sistema capitalista em crise passa a ser também a 

dificuldade de acesso à cidade, envolvendo a disputa de poder entre as classes 

também no território da política social. 
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O contexto de crise econômico-política que afeta a governabilidade do 

capital e apresenta particularidades do projeto neoliberal e do 

desenvolvimentismo, com uma face progressista ao conjunto de trabalhadores, 

é o que mais recentemente atinge o regime com elementos da crise. O 

princípio é o de responsabilizar os sujeitos pobres e trabalhadores com as 

medidas sociais-liberais. 

Ocorre uma verdadeira ditadura aos pobres com a criminalização da 

pobreza e dos movimentos que são concebidos pela desigualdade. O 

fortalecimento do neoliberalismo do ponto de vista ideológico cooptou 

lideranças dos movimentos sociais atingindo os mais diversos setores da 

classe trabalhadora. 

O projeto de aliança de classes do governo petista abandonou qualquer 

possibilidade progressista na defesa dos direitos sociais dos trabalhadores, 

esvaziando, inclusive, os próprios mecanismos criados por ele para a 

participação democrática da população. 

Contudo, a luta de classes continua ativa e permanece se 

reconfigurando do ponto de vista da organização sociopolítica dos 

trabalhadores para o enfrentamento do projeto neoliberal. O desafio fica no 

campo subjetivo aos trabalhadores, que necessitam de clareza do ponto de 

vista da sua consciência de classe e de formas de organização que unifiquem a 

luta dos trabalhadores para alcançar objetivos que toquem nos pilares do 

sistema capitalista de produção para a sua destruição. 

Para o movimento Pinheirinho, foi necessário questionar o favorecimento 

de empresários do mercado imobiliário em detrimento do uso social da 

população e para isso a presença em manifestações políticas e apresentação 

de propostas para sua adequação foram adaptadas como formas intervenção 

do movimento na cidade. Só assim o governo federal anunciou a construção 

das casas para os ocupantes, logo após uma ocupação simbólica do 

movimento demonstra sua força na cidade. 

Ainda que parcialmente, o saldo político desse processo foi capitalizado 

pelo governo petista e nada melhor do que a presença da Presidente da 

República na assinatura dos contratos; a autonomia do movimento em relação 

aos governos permaneceu por mais algum tempo. A organização de atos 

públicos como forma de pressionar o Estado continuou acontecendo, seja para 
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lembrar o “holocausto” que viveram ou para demonstrar força e possibilidade 

de nova ocupação, caso não se resolva o problema da construção das casas.     

Nesse momento, as casas estão sendo construídas, mesmo que com 

atraso. Aos ex-ocupantes prevalece a “esperança” na luta para acessar o 

direito à moradia. Porém, esse projeto ainda não se concretizou na vida dos ex-

moradores do Pinheirinho. Agora, mais do que lutar por uma casa, é preciso 

lutar pelo acesso à cidade. 

A experiência do movimento Pinheirinho demonstra que a resposta da 

classe trabalhadora a esse palco de ataques devem ser a sua resistência e 

organização em movimentos sociais. A condição social-econômica de 

escassez contribui para alavancar seu processo consciência. Porém, não sem 

a influência da ofensiva social-liberal orquestrada pelo governo petista que, 

visivelmente, cooptou parte do movimento Pinheirinho que tem demonstrado 

divisão em sua direção política. É notória a perda de espaço do partido político 

(PSTU) que dirigiu o movimento nesses anos de história que se fizeram no 

âmbito da política habitacional da cidade. Afirmamos que, se não fosse a 

direção política do PSTU, o movimento Pinheirinho não teria demonstrado a 

força dos trabalhadores no que toca a sua organização e a polarização da luta 

de classes no conjunto da cidade. 

Avaliamos que com a vinda do Programa Minha Casa Minha Vida foi 

possível ao governo petista capitalizar parte do processo de reorganização 

sociopolítica do movimento pós-desocupação. Com o uso da força do aparato 

estatal, cooptou-se parte das lideranças que ainda tem influência na direção do 

movimento. O PSTU permaneceu independente do governo e com a política de 

exigências para a efetivação das moradias dos sujeitos desabrigados, reforçou 

seu programa na cidade, buscando uma saída para os trabalhadores pela 

direção de processos de organização sociopolítica de movimentos na cidade e 

acena para a necessidade do fortalecimento de uma consciência de classe que 

indica condições para processos de mobilização. 

A conjuntura atual de crise político-econômica do país acirrou a luta 

institucional entre os blocos burgueses que estão no poder. A legitimidade e a 

credibilidade nas instituições da democracia burguesa estão abaladas. 

Vivemos uma crise que não é circunstancial ou passageira, é a crise de um 
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projeto político, da estratégia desse governo que tem com centro de seu 

programa a aliança política entre as classes sociais. 

Percebemos um avanço na consciência da classe trabalhadora contra o 

governo e contra as alternativas burguesas. As denúncias concretas feitas à 

época dos ataques do governo PT à classe trabalhadora sustentam esse 

chamado aos movimentos sociais da cidade pelo PSTU e certamente podem 

alcançar o movimento Pinheirinho para o fortalecimento de sua luta por 

moradia.  

Os trabalhadores devem ter a consciência de que a luta pelos direitos 

democráticos que constituem o direito à cidade é parte das expressões da 

desigualdade produzida pelo modo de produção de capitalista, e evidencia em 

sua essência o antagonismo dos interesses de classe que a circundam.  

Os movimentos sociais urbanos devem pensar em ações que os 

unifiquem com movimentos de trabalhadores clássicos; a classe operária ainda 

é central na evidência de quem vive e explicita diretamente a contradição 

capital x trabalho, podendo cumprir um papel político-dirigente para a 

superação da ordem social capitalista caso avance em seu processo de 

consciência de classe e organização política. Esse processo não é linear e vem 

atravessado de diversas contradições e interferências da ideologia burguesa 

que devem ser combatidas cotidianamente. 

A intervenção dos movimentos sociais de trabalhadores por políticas 

sociais deve ser usada como uma mediação para fortalecer um projeto de 

superação do “direito à propriedade privada” para uma transição socialista. Há 

uma necessidade da tomada do poder político pela classe trabalhadora 

organizada e em luta.  

É evidente que no momento histórico de decadência do capitalismo não 

é possível aos movimentos sociais de trabalhadores alcançarem direitos pela 

via das reformas. É preciso tocar na questão do poder político de classe e de 

uma alternativa que se materialize na construção de um projeto socialista para 

os trabalhadores. A cidade para os trabalhadores não é possível no 

capitalismo; é necessário ultrapassá-lo, destruindo-o para a construção de uma 

nova sociedade. 

A experiência do movimento Pinheirinho demonstra que o espaço 

político aberto em organizações de trabalhadores e mesmo no interior do 
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próprio Estado – luta sindical e parlamentar - deve ser usado como meio para a 

conquista do poder, ultrapassando os resultados imediatos com a clareza 

política da impossibilidade de conciliar interesses antagônicos das classes 

sociais. 

Nos conflitos da atualidade, é possível afirmar que se estabelece uma 

relação intrínseca do espaço urbano com os movimentos sociais de uma forma 

geral, restando problematizar: Que movimentos são esses? Que sujeitos 

sociais os compõem? São os movimentos que se aproximam dos operários ou 

não para uma ação revolucionária?  

O que fica demonstrado pela conjuntura atual e pela experiência do 

movimento Pinheirinho é a concepção leninista de organização dos 

trabalhadores por meio do partido, que continua atual e se revigora como um 

instrumento capaz de unificar as lutas para o alcance estratégico da revolução 

socialista.  

Ao Serviço Social fica como contribuição o impacto da reconfiguração 

sócio-política dos movimentos Pinheirinho na intervenção do trabalho 

profissional dessa área. As lutas de movimentos sociais podem servir para 

transformar as demandas profissionais no marco do projeto ético-político, 

fortalecendo a organização sociopolítica de trabalhadores que lutam por 

direitos sociais. Devemos nos somar aos movimentos de trabalhadores para 

um exercício profissional que tenha a finalidade de fortalecer sua luta, sem 

ocultar que o nosso próprio projeto é fruto dessas lutas. 

Pensamos na necessidade de uma aproximação do Serviço Social junto 

aos movimentos sociais pela mediação da luta pelo direito à cidade e pelo 

trabalho por meio do processo de consciência dos sujeitos envolvidos e sua 

organização sociopolítica, que ainda merece estudos e elaborações capazes 

de elucidar a intervenção profissional no momento histórico que vivemos. 
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Anexo B - Carta Aberta aos Assistentes Sociais (CRESS/SP) 
 

Como garantir os princípios do nosso Código de Ética, no cotidiano 
profissional, principalmente em situações de despejos forçados. Sempre esteve 
presente para a categoria dos profissionais de Serviço Social um enorme 
desafio: operar as políticas sociais com uma postura critica, comprometida com 
os setores populares e com a defesa dos direitos humanos, solidário às lutas 
sociais para aprofundamento da democracia e em favor da equidade, da justiça 
social e da universalização de acesso a bens e serviços, esses são alguns dos 
princípios contidos no nosso código de ética. Atualmente, a esse desafio 
estrutural se conjuga outro de natureza conjuntural: a necessidade de nos 
posicionar aberta e firmemente contra a violação ao direito à moradia e à 
cidade, que vem afligindo milhares de famílias moradoras de assentamentos 
precários, porém consolidados, e que estão sofrendo processos de 
desalojamento compulsório em função das mais diversas intervenções 
urbanas, por parte do poder público e de particulares, a exemplo: grandes 
obras viárias, operações urbanas, obras de saneamento ou recuperação 

ambiental, como também a defesa da propriedade privada. Considerando que 
nossa categoria tem sido historicamente chamada a operar as ações de 

remoção;  Considerando a necessidade de esclarecer as possíveis distinções 
que se afiguram entre as diretrizes da política habitacional que operamos e 

nosso projeto ético político profissional;  Considerando a urgência de declarar 
nossa absoluta solidariedade às famílias que tem sofrido violações de direitos, 
O Conselho Estadual de Serviço Social de São Paulo vem a público para se 
posicionar e orientar os profissionais quanto a forma de enfrentar essas 
situações de desalojamento compulsório de famílias, baseando-se para tal nos 
princípios do nosso Código de Ética Profissional e nos “Princípios Básicos e 
Orientações para casos de ameaça de despejos”, elaborado pela Relatoria 
Especial para Moradia Adequada da Organização das Nações Unidas- ONU. 1. 
A comunidade que será atingida deve ter tempo e condições de participar de 
todo o processo de discussão quanto à necessidade da obra, da elaboração 
dos projetos e das propostas de remoções, de tal modo que possam ser 
minimizados os impactos sobre as condições de convivência e subsistência 
das famílias. 2. Os profissionais de Serviço Social envolvidos na tarefa de 
informar e mobilizar a população para essa participação deve exigir o acesso 
ao processo de planejamento das ações relacionadas à obra e ao conjunto de 
informações e instrumentos necessários para viabilizar a efetiva comunicação á 
população moradora. O não acesso deve ser denunciado ao Ministério Público 
Estadual e Federal e Defensoria Pública. 3. Todos têm o direito de saber por 
que terão que sair, para onde e quando vão e como será a mudança. Todas 
estas informações têm que estar facilmente acessíveis com bastante 
antecedência. A remoção não pode resultar em pessoas ou comunidades 
desabrigadas! Os assistentes sociais deverão reforçar os processos de 
cobrança ao poder público da disponibilização dessas informações e das 
alternativas habitacionais adequadas. 4. Realizada a obra, a melhor alternativa 
é que todos voltem para a terra ou a casa em que estavam antes do projeto. Se 
isto for impossível, deve haver acordo sobre o local e o modo como se dará o 
reassentamento. Os profissionais de Serviço Social devem necessariamente 
esclarecer a população moradora em relação a esses direitos: 1-Antes, durante 
e depois da remoção, todos devem ter garantidas boas condições de acesso à 
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saúde, educação, trabalho e outros. Mulheres e grupos em situação vulnerável 
(idosos, crianças, pessoas em tratamento de saúde, pessoas com deficiência) 
têm proteção especial da lei e devem sempre receber cuidados especiais. 2-
Pessoas ou famílias que não forem reassentadas têm que ser recompensadas 
de maneira justa, levando em conta as perdas em relação a terra ou à casa, e 
também em relação à garantia de subsistência. Esta compensação deve 
permitir uma nova moradia adequada. 3-Como profissionais comprometidos 
com ao direito à moradia e à cidade, não vamos apoiar qualquer forma de 
violência ou intimidação antes, durante ou depois da remoção. 4-Quando não 
for possível viabilizar o conjunto de informações e o respeito aos direitos acima 
elencados, devemos reforçar os processos de denúncia junto as entidades de 
direitos humanos, Ministérios Público Estadual e Federal e Defensoria Pública, 
em parceria com os movimentos organizados e demais entidades 
comprometidas com a luta pelo direito à moradia e à cidade, através do 
conjunto CFESS/CRESS. Compreendemos que a mobilização coletiva que 
vem se estruturando nas nossas entidades de categoria precisa ser reforçada, 
através das varias estratégias que construímos, aqui mais especificamente no 
CRESS-SP, como núcleo de desenvolvimento urbano direito a cidade, dos 
seminários, encontros estaduais e regionais, de artigos no jornal, como 
Conselho da Habitação em São Paulo, no fórum de reforma urbana, entre 
tantos outros espaços ocupados por nós assistentes sociais, pois não 
poderemos combater as violações de direito individualmente, o que seria uma 
prática voluntarista, com fortes traços messiânicos. Esses tipos de postura vêm 
sendo combatido historicamente no decorrer do desenvolvimento da nossa 
profissão. A efetivação de direitos só ocorrerá politicamente, pela pressão 
coletiva e, nesse sentido, além da nossa organização como categoria torna-se 
imprescindível a união a outros atores coletivos e a contribuição do nosso 
conhecimento técnico na definição das pautas e agenda de luta dos 
trabalhadores. Gestão Ampliações: Unindo Forças e Avançando na Luta 
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Anexo C - Notícia site CFESS 
 

Sexta, 03 de Fevereiro de 2012. 
"Somos todos/as Pinheirinho!" 
A voz da denúncia e da resistência ecoou nos mídias sociais e meios de 
comunicação alternativos, após ação truculenta da Polícia Militar de São Paulo 

   

 
Segundo relatos, crianças, mulheres e idosos/as foram atingidos/as por balas 
de borracha e bombas de efeito moral (foto retirada da Carta Capital)  
Foi um verdadeiro massacre. Este é o relato dos/as moradores/as da ocupação 
Pinheirinho, em São José dos Campos (SP), sobre a truculenta ação da Polícia 
Militar de São Paulo de reintegração de posse do terreno, realizada em 22 de 
janeiro. 
A chamada "grande imprensa", ou seja, os principais jornais, rádios, revistas e 
emissoras, foi impedida de acompanhar de perto a ação da PM ordenada pelo 
Governo do Estado. E parecia estar pouco interessada e fazer uma cobertura 
jornalística digna, porque poucos foram os veículos que reclamaram dessa 
proibição.  
Enquanto se via na "grande imprensa" uma ou outra imagem da desocupação, 
sempre no sentido de criminalizar a população da região e legitimar a violenta 
ação policial, trabalhadores/as eram expulsos de suas casas sob ferro e fogo 
oficial. Tal violência só veio a público, em tempo real, por meio das mídias 
sociais e meios de comunicação alternativos. 
No decorrer da ação de despejo, moradores/as, militantes do movimento de 
trabalhadores/as sem teto (MTST) e jornalistas que furaram o bloqueio policial, 
por meio das redes sociais e blogs, postavam fotos e textos do massacre que 
ocorria em Pinheirinho, como mostrou o site Diário Liberdade.  
Para se ter uma ideia, um dia depois da ação, já estava disponível no YouTube 
o vídeo "O massacre de Pinheirinho: a verdade não mora ao lado", realizado 
pelo Coletivo de Comunicadores Populares, revelando os momentos de tensão 
e violência vividos por mulheres, crianças, idosos/as durante a desocupação do 
terreno. 

http://www.cartacapital.com.br/sociedade/liguei-para-o-190-com-medo-da-policia/
http://www.diarioliberdade.org/index.php?option=com_content&view=article&id=23644%3Aacompanhamos-jornada-de-luta-policia-militar-ignora-sentenca-e-promove-massacre-no-pinheirinho&catid=257%3Arepressom-e-direitos-humanos&Itemid=131
http://www.youtube.com/watch?v=NBjjtc9BXXY%20%20
javascript:void(
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Pelo Facebook, por exemplo, assistentes sociais relataram, em tempo real, os 
abusos dos policiais o desrespeito do Governo de São Paulo com a população 
da região. "Acabei de chegar (de Pinheirinho) e fica a sensação de indignação! 
Quanta violência e desrespeito!", publicou um assistente social. 
E nos dias seguintes, vídeos e matérias se espalharam pela internet trazendo 
novos dados sobre a tragédia ocorrida no dia 22 de janeiro em São José dos 
Campos, como as matérias veiculadas noCorreio da Cidadania, na Carta 
Capital, no Amálgama, e blog Solidariedade Pinheirinho. 

 
Dor e desespero das famílias expulsas de casa (foto retirada do Diário 
Liberdade)  
No último dia 1º de fevereiro, foram publicados vídeos de uma audiência 
pública realizada na Assembleia Legislativa de São Paulo, em que 
moradores/as denunciam não só a covardia e o abuso policial, mas também as 
condições precárias dos abrigos da prefeitura. O destaque vai para o vídeo em 
que o defensor público de São José dos Campos, Jairo Salvador, explica 
porque a ação de remoção no Pinheirinho não poderia ter acontecido, fato 
ignorado por diversos meios de comunicação.  
"O que assistimos foi mais uma ação policialesca violenta, cada dia mais 
recorrente no país, que discrimina, tortura e criminaliza os/as trabalhadores/as. 
Uma ação com o claro intuito de defender os interesses do capital especulativo, 
especialmente o imobiliário, na região central da capital paulista. Por isso, 
reafirmamos o comprometimento com a luta pelo direito à moradia e à cidade, 
por meio das ações do Conjunto CFESS-CRESS, e reivindicamos a moradia 
digna e de qualidade para todos/as, bem como o respeito e o fortalecimento 
dos direitos humanos a todo/a cidadão/ã", defende a presidente do CFESS, 
Sâmya Rodrigues Ramos.  
Sâmya também destacou a importância dar visibilidade para as denúncias dos 
movimentos sociais contra ações como a ocorrida em Pinheirinho. "Temos que 
continuar repercutindo essas denúncias, para que a categoria participe cada 
vez desse debate sobre o direito à moradia", completa.  
A presidente reforçou ainda a importância da leitura da Carta Aberta aos/às 
Assistentes Sociais, elaborada pelo CRESS-SP, na qual se posicionam e 
orientam os/as profissionais quanto à forma de enfrentar as situações de 

http://www.correiocidadania.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=6759:manchete250112&catid=34:manchete
http://www.cartacapital.com.br/sociedade/liguei-para-o-190-com-medo-da-policia/
http://www.cartacapital.com.br/sociedade/liguei-para-o-190-com-medo-da-policia/
http://www.amalgama.blog.br/01/2012/meios-de-comunicacao-e-os-caminhos-dos-protestos/
http://solidariedadepinheirinho.blogspot.com/search?updated-max=2012-01-23T00:29:00-02:00&max-results=8
http://www.diarioliberdade.org/index.php?option=com_content&view=article&id=23644%3Aacompanhamos-jornada-de-luta-policia-militar-ignora-sentenca-e-promove-massacre-no-pinheirinho&catid=257%3Arepressom-e-direitos-humanos&Itemid=131
http://www.diarioliberdade.org/index.php?option=com_content&view=article&id=23644%3Aacompanhamos-jornada-de-luta-policia-militar-ignora-sentenca-e-promove-massacre-no-pinheirinho&catid=257%3Arepressom-e-direitos-humanos&Itemid=131
http://www.youtube.com/watch?v=JfUuOaXdIBE
http://www.youtube.com/watch?v=JfUuOaXdIBE
http://www.cfess.org.br/js/library/pdfjs/web/viewer.html?pdf=/arquivos/Carta-Aberta-aos-Assistentes-Sociais.pdf
http://www.cfess.org.br/js/library/pdfjs/web/viewer.html?pdf=/arquivos/Carta-Aberta-aos-Assistentes-Sociais.pdf
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desalojamento compulsório de famílias, baseando-se, para tal, nos princípios 
do Código de Ética Profissional e nos "Princípios Básicos e Orientações para 
casos de ameaça de despejos", elaborado pela Relatoria Especial para 
Moradia Adequada da Organização das Nações Unidas (ONU).   
(com informações de Amálgama) 
 

Conselho Federal de Serviço Social - CFESS 

Gestão Tempo de Luta e Resistência – 2011/2014 

Comissão de Comunicação 

Rafael Werkema - JP/MG 11732 

Assessor de Comunicação 

comunicacao@cfess.org.br 

 
 

  

http://www.amalgama.blog.br/01/2012/meios-de-comunicacao-e-os-caminhos-dos-protestos/
mailto:comunicacao@cfess.org.br
mailto:comunicacao@cfess.org.br
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Apêndice A - Termo de Compromisso Livre e Esclarecido 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Você está sendo convidado(a) para participar, como voluntário, de uma 

pesquisa. Após ser esclarecido(a) sobre as informações a seguir, no caso de 

aceitar fazer parte do estudo, assine ao final deste documento que está em 

duas vias. Uma delas é sua e a outra é do pesquisador responsável.  

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA:  

Título do Projeto: “No caminho para o ireito à cidade: reconfiguração 

sociopolítica do movimento Pinheirinho, SJC, 2011- 2015”.  

Pesquisador Responsável: Angela Michele Suave 

Telefone para contato (inclusive ligações a cobrar): (12) 98196-8471 

 

A pesquisa que me proponho a realizar tem como objeto o estudo do 

movimento Pinheirinho na pós-desocupação de seus moradores para a 

conquista do direito à cidade, centralmente em seu processo de reconfiguração 

sociopolítico. Propõe-se como objetivo conhecer e analisar o processo de 

reconfiguração sociopolítica atual do movimento Pinheirinho na perspectiva da 

conquista do direito à cidade, após ter sido assegurado o direito à moradia pela 

efetivação da política habitacional. Dada a natureza desse objeto utilizarei, 

como abordagem, a pesquisa qualitativa.  

O espaço-cenário de análise desse estudo será a cidade de São José 

dos Campos. As informações dos sujeitos serão coletadas através da 

entrevista semi-estruturada. Essa modalidade de entrevista é utilizada quando 

se procura saber o quê, como e por que algo ocorre. Dessa forma, o 

pesquisador “tem liberdade para desenvolver cada situação em qualquer 

direção que considere adequada. É uma forma de poder explorar mais 

amplamente a questão.” (MARCONI; LAKATOS, 2010, p. 279).  

As entrevistas serão gravadas em aparelho MP3 e serão guardadas em 

CDs pelo prazo de cinco anos, obedecendo às orientações éticas. Os 

procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos conforme resolução n.º 196/96 do Conselho 

Nacional de Saúde. Você pode retirar o seu consentimento ou interromper a 

sua participação a qualquer momento. 
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Após estes esclarecimentos, solicito o seu consentimento de forma livre 

para participar desta pesquisa. Portanto preencha os itens que se seguem.  

Confirmo que recebi cópia deste Termo de Consentimento, e autorizo a 

execução da pesquisa e a divulgação das informações obtidas sob a condição 

de preservação da minha identidade.  

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 

Eu, 

_____________________________________________________________,                                    

RG _________________, abaixo assinado, concordo em participar do estudo 

“No caminho para o direito à cidade: reconfiguração sociopolítica do movimento 

Pinheirinho, SJC, 2011- 2015”, como sujeito. Fui devidamente informado e 

esclarecido pela pesquisadora: Angela Michele Suave sobre a pesquisa e os 

procedimentos que a envolvem. Foi-me garantido que posso retirar meu 

consentimento a qualquer momento, sem que isso leve a qualquer penalidade. 

Local e data: __________________________________, _____ /_____/_____/ 

Assinatura: 

_______________________________________________________ 
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Apêndice B – Quadro de Teses e Dissertações – Pesquisa no acervo da 

Biblioteca da PUC/SP 

 

Quadro de teses e dissertações  
 

Dissertações 
Palavra-chave: Participação 
 

Autor Ano Título Programa 

Alessandra Obara Soares da 
Silva 

2009 Participação popular na 
Administração Pública: as 
audiências públicas 

Mestrado em 
Direito 

Ana Lucia Sanches 2009 Conselho de 
compromisso: uma 
experiência de 
participação compartilhada 
Diadema/SP 2002/2009 

Mestrado em 
Serviço Social 
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